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RESUMO 
 
SA�TOS, Nadja Maria Codá dos. “Educação e PROUNI: política de inclusão social 

na perspectiva transdisciplinar”. Este estudo está articulado ao projeto de pesquisa de 

âmbito nacional “Programa Universidade Para Todos – PROUNI e Inclusão Social”, 

desenvolvido, no período de 2007 a 2010, pelo Núcleo de Estudo Pesquisa sobre 

Ensino e Questões Metodológicas (NEMESS) da Pós-Graduação de Serviço Social da 

PUCSP. Foi financiado pelo Observatório da Educação em parceria com a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e com o 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). O 

objetivo é analisar o papel do PROUNI na promoção da inclusão social de estudantes 

de baixa renda a partir do método transdisciplinar de pesquisa. A tese contextualiza as 

políticas educacionais brasileiras e a concepção de inclusão social por intermédio do 

acesso ao ensino superior, defendida pelo PROUNI. Faz-se a revisão das teorias e 

visões sobre os estudos da transdisciplinaridade a fim de sustentar método de pesquisa 

capaz de capturar e compreender as percepções, impressões, expectativas e angústias 

dos bolsistas a respeito das transformações pessoais e profissionais proporcionadas 

pelo PROUNI. Na pesquisa, há referências à documentos e leis do governo federal, 

bem à autores das áreas da educação, políticas sociais, inclusão/exclusão e 

transdisciolinaridade. Foi realizado grupo focal de discussões com bolsistas do 

PROUNI, na cidade de São Paulo. A análise do conteúdo dos grupos focais deu-se 

por intermédio da organização de categorias analíticas: a) Acessibilidade e Inclusão/ 

Exclusão Social; b) Ascensão Social (pessoal e profissional); c) Preconceito e 

Estigmas; Assistência Social e Apoio à Aprendizagem; d) Deficiência do Ensino 

Público e Reforma do Sistema Educacional. Os bolsistas consideram válida a política 

educacional do governo federal, no entanto, percebem que o objetivo da inclusão 

social não é realizado de forma completa uma vez que muitos jovens e adultos 

continuam sem meios de ingressar na universidade. A relação inclusão e exclusão 

social continua a ser reproduzida nas convivência social de alunos e professores, nas 

instituições educacionais que aderiram ao Prouni.  

 

PALAVRAS-CHAVES: PROUNI, Inclusão / Exclusão social, Políticas 

Educacionais e Transdisciplinaridade. 

 



 
ABSTRACT 
 
SA�TOS, Nadja Maria Codá of. "Education and PROUNI: policy of social inclusion 

in the perspective transdisciplinar". This study is articulated with national project of 

research called “Programme University For All - PROUNI and Social Inclusion", 

developed, in the period 2007 to 2010, by the core of Study Research on Education 

and Methodological Issues (NEMESS) of The Pos-graduate Studies of Social Service 

of PUC-SP. It has been financed by the Centre of Education in partnership with the 

Coordination of Personal Improvement of Superior Level (CAPES) and with the 

National Institute of Studies and Educational Research Anísio Teixeira (INEP). The 

aim is to analyse by method transdisciplinar of research how PROUNI can promote 

social inclusion of students from low rent. This study contextualize the brazilians 

educational policies and the means of concept of social inclusion by access to higher 

education, advocated by the PROUNI. There is the   revision of the theories and 

visions of the studies of the transdisciplinary in order to sustain method of research 

that is capable of catch and understand the perceptions, impressions, expectations and 

anxieties of the scholarships about the personal and professional changes offered by 

the PROUNI.  In the research, there are references to documents and laws of the 

federal government, and to the authors of the areas of education, social policies, 

inclusion/exclusion and transdisciplinary. It has been carried focal group of 

discussions with the scholarships of PROUNI, in the city of São Paulo. The analysis 

of the focal groups’s content has been through by the organisation of analytical 

categories: a) Accessibility and Inclusion/ Social Exclusion; b) Social Advancement 

(personal and professional); c) Prejudice and stigma; d) Social assistance and support 

to the Learning; e) Disability of Public Education and Reform of the Education 

system. The scholarships valid the educational policy of the federal government, 

however, understand that the aim of social inclusion is not carried out in full once 

again because many young people and adults are still without conditions means to 

enter in the university. The relationship between inclusion and social exclusion is still 

to be reproduced in the social coexistence of students and teachers, in the educational 

institutions that have joined the PROUNI. 

 

Key-words: PROUNI, Inclusion / social exclusion, Educational policies and 

transdisciplinary. 
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Introdução  

EDUCAÇÃO E OS SE�TIDOS DA EXCLUSÃO E I�CLUSÃO 

SOCIAL  

 

Esta Tese de Doutorado articula-se ao projeto de pesquisa “Programa 

Universidade Para Todos – PROUNI e Inclusão Social”, iniciado em janeiro de 2007, no 

Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Ensino e Questões Metodológicas (NEMESS) da 

Pós-Graduação de Serviço Social da PUC-SP.  A pesquisa “Programa Universidade Para 

Todos – PROUNI e Inclusão Social” foi financiada pelo Observatório da Educação1 em 

parceria com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES)  

e com o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) 

que designou bolsas para estudantes de iniciação científica, mestrado e doutorado, grupo 

no qual sou contemplada. O projeto teve como objetivo avaliar o processo de inserção e 

inclusão social dos bolsistas através do PROUNI. 

 

O desdobramento de pesquisas a partir do projeto mãe teve a finalidade de 

promover discussões que favorecessem maior conhecimento sobre a relação entre 

PROUNI e inclusão social, suas perspectivas e dificuldades de viabilização. No mestrado, 

realizei pesquisa sobre os pressupostos e as práticas do pensamento interdisciplinar na 

área da saúde. Isto levou-me, em seguida, a dedicar-me ao aprofundamento do campo de 

estudos sobre transdiciplinaridade. A participação no NEMESS e o envolvimento com o 

campo da educação conduziu-me a realização desta pesquisa tendo em vista a análise, 

pelo método transdisciplinar, da política de ensino superior no Brasil, seus sujeitos e 

mecanismos de redução do déficit educacional no País.   

 

A política de educação superior, proposta no governo federal do Presidente 

Luis Inácio Lula da Silva, teve entre outros objetivos,  a intenção de garantir o acesso e o  

estudo universitário, em instituição de ensino superior privada, por meio de bolsas de 

estudo a estudantes de baixa renda. O PROUNI tem se apresentado como um programa 

                                                        
1 O Observatório da Educação é um Programa de fomento que visa ao desenvolvimento de estudos e 
pesquisas na área de educação. Tem como objetivo estimular o crescimento da produção acadêmica e a 
formação de recursos humanos pós-graduados, nos níveis de mestrado e doutorado por meio de 
financiamento específico.” http://observatorio.inep.gov.br 
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precursor de política pública de educação capaz de garantir o acesso ao ensino superior 

de classes e grupos sociais, historicamente, desfavorecidos no Brasil, bem como de 

promover maior mobilidade social e índices de empregabilidade. Para muitos, o PROUNI  

aparece também como iniciativa para afirmação de jovens e adultos uma vez que o 

ingresso na universidade fortalece a experiência da cidadania, a auto-estima e o 

reconhecimento social dos bolsistas.  

 

Para realização do trabalho foi necessário um estudo sobre a evolução da 

política educacional brasileira e dos pressupostos da LEI nº 11.096 de 13 de janeiro de 

2005 que instituiu o Programa Universidade Para Todos (PROUNI), regulamentando as 

formas de atuação das entidades beneficentes da assistência social no ensino superior, as 

providências, os deveres e os direitos dos assegurados pelo programa. Importante também 

foi a análise contextual do PROUNI com base nas políticas públicas de educação 

antecedentes a fim de verificar os avanços e retrocessos quanto à redução da exclusão 

social pela educação.  

 

A particularidade desta tese está no desafio de compreender a política de 

inclusão do PROUNI pelo método transdisciplinar que leva em consideração a 

convergência das múltiplas dimensões da realidade social, uma vez que os diferentes 

sujeitos que integram o estudo (estudantes, professores, coordenadores de ensino, 

representantes governamentais e IES privadas) tem diferentes formas de acesso aos 

direitos sociais, políticos e culturais. Com isso, o campo do ensino superior torna-se um 

espaço em que diferentes interesses entram em jogo à medida que a educação é praticada, 

vista e defendida pelos sujeitos a partir de perspectivas distintas que incluem, em muitos 

casos, desde determinantes econômicos à ação de aspectos mais subjetivos como os 

valores, preconceitos e estereótipos a respeito sobre o papel da educação na sociedade.  

 

Importante discutir, neste sentido, a inclusão social não somente por meio do 

acesso das classes de baixa renda à universidade, mas pelos desdobramentos disso a partir 

da experiência e do discurso dos próprios alunos do PROUNI. Outras questões merecem 

atenção como a participação dos bolsistas em novos ambientes sociais (IES e mercado de 

trabalho), a aquisição de capacitação e de conhecimentos diferentes pelos cursos de 

graduação, a convivência quase sempre conflituosa entre públicos distintos (bolsistas, 
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alunos pagantes e professores) na comunidade universitária, as perspectivas de 

empregabilidade (estágios e empregos), bem como o compromisso científico das 

instituições.  

 

Estes pontos renovam e complexificam as bases do processo de inclusão e 

exclusão social e apontam para a possibilidade de transdisciplinarização desta política de 

educação. Além disso, as Instituições de Ensino Superior (IES) que aderem ao PROUNI, 

ao receberem os alunos bolsistas, ganham também novos públicos, com valores e 

experiências sociais diferentes dos públicos habituais de suas instituições. Elas são 

levadas a construir novos contextos e cenários para a interação de alunos, professores, 

reorganizando metodologias de ensino e aprendizagem, alterando consagradas práticas 

institucionais. Analisar a política de inclusão social do PROUNI sob a perspectiva 

transdisciplinar é também verificar o grau de sensibilidade e preparo dos segmentos 

envolvidos (alunos, professores e gestores de educação da IES) na condução de práticas 

de troca, cooperação e construção conjunta de saberes e conhecimentos, tendo em vista 

um processo contínuo  de formação educacional.  Assim, este estudo analisa a relação 

entre o PROUNI e as vias da inclusão social a partir dos pilares da metodologia 

transdisciplinar propostos por Basarab Nicolescu (1999): a) os níveis de realidade; b) a 

lógica do terceiro incluído e; c) a complexidade, que serão trabalhados em capítulo 

específico.  

 

Neste estudo, verificou-se como os bolsistas conduzem suas experiências 

neste lugar novo na condição de bolsista e universitário. Assim, são alvos do estudo os 

limites da formação educacional; as dificuldades materiais e pedagógicas para se 

manterem no curso e os desafios da convivência entre os diferentes  públicos  no ensino 

superior. Quais mudanças objetivas (resultados) e subjetivas (mentalidade, atitudes e 

comportamento) ocorrem para os bolsistas? Que motivações, angústias e expectativas 

eles carregam? 

 

Por intermédio da análise das percepções dos bolsistas sobre si, o outro e o 

contexto sócio-institucional, cultural e político, a tese levantou, por metodologia 

transdisciplinar, questões pertinentes à construção do sujeito no processo de formação 

educacional, considerando, assim, as expectativas em relação ao futuro profissional, a 
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reação aos déficits educacionais e às pressões da competitividade, dos estigmas e 

preconceitos dentro e fora da universidade.   

 

Como objetivo geral, a tese propõe-se:  

a)  Analisar e contextualizar a concepção da política de inclusão social por 

intermédio da perspectiva de educação que dá sustentação ao PROUNI. 

b) Analisar a política do PROUNI através da perspectiva transdisciplinar. 

c) Compreender a percepção de bolsistas do PROUNI sobre os níveis de 

transformação pessoal e social, a repercussão e os possíveis resultados das ações 

de inclusão social que o Programa pode ter produzido. 

 

Como foi dito, anteriormente, é constante a referência à educação como meio 

de promoção da cidadania, da mobilidade e do reconhecimento social. Educadores, 

legisladores, governantes e a sociedade civil defendem, com unanimidade, a ampliação 

quantitativa e qualitativa da escola como condição para a melhoria dos índices de 

desenvolvimento social do país. Desta maneira, a promoção da educação passou a ser 

considerada questão importante para a redução dos quadros de pobreza e de exclusão 

social dos países. Há quem acredite que a dificuldade e o não acesso ao ensino 

(fundamental, médio e superior) também foi procedimento estratégico para a construção 

de desigualdades sociais, de distinções de classe e de grupo, descriminações e estigmas 

que continuam a manter as hegemonias de poder, reproduzindo contradições, em 

contextos de sociedades globalizadas.  O fato é que a dificuldade de acesso à educação 

reforçou o surgimento de categorias sociais que à margem da escola construíram 

segmentos de marginalizados e de desqualificados que, dentro da lógica do sistema 

capitalista, sobrevivem seja por total exclusão ou esquecimento, ou por meio da 

assistência social e de políticas de inserção.  Desta maneira, é importante, antes de tudo, 

analisar como os quadros de exclusão social são produzidos e quais os sentidos das 

políticas e programas inclusão defendidas por governos e entidades representativas da 

sociedade civil.      

 

Os conceitos de exclusão e inclusão têm sido usado de forma polissêmica 

tanto pela área acadêmica quanto pela mídia, sociedade civil e por profissionais em geral, 

sendo um conceito vinculado às desigualdades sociais, econômicas, culturais. Dois 

pensadores franceses, Serge Paugam e Robert Castel, levantam considerações 
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importantes sobre a atualidade do termo, apresentando as convergências e divergências 

conceituais pelas quais o assunto é tratado. Para eles, o fenômeno da exclusão social não 

é apenas a extensão dos quadros de pobreza pelo mundo, mas também como as novas 

formas de organização econômica tem produzido situações de fragilidade social, 

provocando a  desqualificação e desfiliação dos indivíduos na sociedade moderna. 

 

Na atual conjuntura brasileira, vive-se um panorama de antagonismos que,  

expresso no cotidiano das pessoas, apresentam-se por complexa rede de contradição, 

visíveis nas privações de ordem econômica, cultural e social. As contradições estão 

inseridas nas novas formas de processo de exploração do modo capitalista de produção. 

Neste contexto, a análise da exclusão social, segundo Paugam, indica um olhar especial 

para as desigualdades sociais, as fragilidades dos vínculos sociais e da identidade 

humana.  Elas ocorrem em forma de processos engatilhados, iniciados pela perda do 

trabalho e por um longo período de desemprego. As perdas formam uma cadeia de 

exclusão contínua, em razão das diversas dificuldades das pessoas manterem-se 

economicamente ativas no sistema de produção e circulação de capital. A exclusão está, 

diretamente, ligada às especificidades das desigualdades vivenciadas na 

contemporaneidade, nas diferentes formas de segregação expressas de maneira complexa 

nas relações sociais. Apresentam-se, também, nas instabilidades postas pela precariedade 

do trabalho, no desemprego, nas relações familiares que podem ser vistas nas separações 

de casais como também nas dificuldades de acessos à moradia, transporte, escolas entre 

outros. 

 

A questão principal da exclusão é desvendar a trajetória percorrida pelos 

indivíduos em direção a certa situação de vida que, prejudicada pela falta de acesso aos 

direitos sociais, agrava-se pelos vínculos sociais desfeitos a partir de seqüencia da falta de 

privilégios. Tratam-se de perdas relativas a pertencimentos materiais e quadros 

subjetivos, por sua vez associados a sentimentos de fracasso e desqualificações nos 

processos de sociabilizar, comprometendo assim as diferentes esferas das relações 

humanas encontradas no trabalho, na família, na escola e na vizinhança. 

 

A partir da década de 1990 a nova reordenação do capital financeiro, a 

preponderância da política neoliberal e a globalizado das relações de trabalho conduziram 

os indivíduos à fragilização dos vínculos empregatícios que comprometeu a estabilidade 
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no trabalho, a manutenção das relações afetivas como, por exemplo, o elo familiar.  A 

mudança levou ao processo de exclusão, agora, não mais restrita à questão da pobreza 

(renda baixa ou insuficiente) e, sim, de indivíduos excluídos das relações sociais e do 

acesso aos serviços e direitos sociais, constituindo os quadros das desigualdades na 

sociedade. Esta nova reordenação político, econômico provocou rupturas sociais. Neste 

sentido,  Paugam compreende a exclusão como: 

 
(...) o afrouxamento dos vínculos sociais, que se manifesta nas 
diferentes esferas da vida coletiva (o trabalho, a família, a vizinhança, a 
escola), corresponde ao fracasso dos processos de socialização, os quais 
podem se traduzir numa retomada, mesmo que parcial, da questão das 
identidades individuas e coletivas. A ausência da perspectiva de um 
emprego estável e o desemprego ameaçam destruir a identidade 
profissional; o divorcio ou a separação fragiliza, freqüentemente, a 
identidade familiar e provoca. Às vezes, um isolamento duradouro” 
(p.50). 

 

As mudanças ocorridas, hoje, no mundo também são vistas nas novas formas 

de desigualdades vivenciadas pelas pessoas em seu cotidiano. As desigualdades  causam 

rupturas nas identidades sociais e provocam a fragilidade dos grupos em torno das 

expectativas coletivas. Assim, sentem-se ameaçados em perder o lugar que ocupam 

socialmente e ao mesmo tempo  percebem os vínculos frágeis que os ligam aos demais 

pela constante mudança em que vivem na sociedade. 

 

Um questionamento importante abordado por Paugam é a diferença entre o 

conceito de exclusão advindo de situações de pobreza e desigualdade. Para o autor, o 

conceito de pobreza está relacionada à questão salarial, ou seja,  baixa renda ou renda 

insuficiente para sobreviver. Com relação a esta questão Paugam pontua o caráter de 

mensuração da pobreza é insuficiente para compreender o fenômeno da exclusão uma vez 

que é fenômeno dinâmico, decorrente de diferentes fases vivenciadas pelas pessoas. Em 

razão do número crescente de pessoas em situação de pobreza,  torna-se inviável 

determinar uma renda mínima para extinguir o fenômeno da exclusão. Desta forma  

 
(...) quando se fala em exclusão, o que está implicado é a noção de um 
processo multicausado. Não é, simplesmente, uma questão de 
desigualdade, mas de mudanças que se verificam ao longo do tempo e 
que vão significando um acréscimo progressivo de dificuldades” 
(PAUGAM, 1999, p. 55).  
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No mundo do trabalho, o que se vê é o desemprego de longa duração e a 

dificuldade para conseguir um trabalho neste processo ocasiona forma de exclusão. O 

fenômeno de exclusão na análise de Paugam diz respeito a relação processual de vínculos 

sociais desfeitos em que as relações sociais são afetadas em todos os aspectos da vida 

humana. Para ele, o fenômeno apresenta-se como processo de desqualificação social que 

pode ser evitado com a realização de políticas preventivas a fim de impedir que pessoas 

que, atualmente, vivem com estabilidade não passem por essas situações de dificuldades 

sociais. Para Paugam: 

 
(...) se se admitem e se compreendem as diferentes fases do processo de 
desqualificação social, é possível traçar políticas preventivas. Isso não 
significa, somente, que os pobres serão assistidos, mas, mais que tudo, 
trata-se de desencadear um processo de políticas globais que vão 
explicar como se atinge ou como se evita o grau de pobreza. (...) A 
política social não está restrita à assistência, mas aborda a questão do 
emprego, da cidadania, dos serviços para o conjunto da população 
urbana e que, portanto, referem-se à educação, nacional, à política da 
moradia e, enfim, à política de saúde. Assim o social se torna muito 
mais amplo em função da discussão sobre a exclusão, quando a 
sociedade inteira se vê transformada” (PAUGAM, 1999, p. 57). 

 

Por considerar a exclusão um processo e melhor compreende-la, é necessário 

agregar outros conceitos que possibilitam entender a desqualificação social. O conceito 

de trajetória permite apreender o caminho percorrido pelo indivíduo desde sua infância à 

fase adulta, seu percurso de estudante a profissional como também de empregado a 

desempregado. Também envolve a questão da socialização, e as diferenças na dinâmica 

da reprodução da desigualdade vivenciadas através das gerações. A exclusão expõe, 

assim, a problemática da identidade que leva o indivíduo a interiorizar aspectos negativos 

como, por exemplo, o estigma, a discriminação racial e social, ou mesmo sua auto-

negação. Outro aspecto também considerado é do território, conjunto habitacional 

localizados em bairros problemáticos que constituem um fenômeno de segregação 

territorial. Para Paugam, é importante considerar, nesta discussão, o conceito de 

desqualificação social que 

 
(...) corresponde ao processo de expulsão do mercado de trabalho e às 
experiências vividas na relação com a assistência que as acompanham 
em diferentes fases. Coloca-se, pois ênfase ao mesmo tempo sobre o 
caráter multidimensional, dinâmico e evolutivo da pobreza e sobre o 
status social dos pobres, assim rotulados pela assistência (PAUGAM, 
1999, p.63).   
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Os efeitos do longo tempo que a população pobre passa afastada do mundo 

do trabalho torna-os  dependentes dos serviços sociais oferecidos através das políticas 

sociais, como também da sociedade como um todo. A relação de dependência com os 

serviços sociais é posta através de quatro elementos. O primeiro é do estigma do assistido 

à condição de ser pobre. O caminho percorrido por este determina sua identidade como 

também sua posição de pobre na sociedade.  A condição gera o isolamento na sua vida 

cotidiana, ou o distanciamento de suas relações mais próximas como, por exemplo,  dos 

vizinhos, emergindo um sentimento de perda, de inferioridade, de humilhação por se 

encontrar nessa condição e se afasta de pertencer a uma classe social.  

 

O segundo elemento refere-se ao jeito particular de integração que caracteriza 

a situação de pobre, submetendo-a a assistência social,  reguladora do sistema social. A 

situação do pobre como assistido o faz permanecer membro da sociedade e é reconhecido 

por ela com o status desvalorizado. Desta forma, a desqualificação social não significa 

exclusão, mas uma exclusão relativa tendo em vista as relações de interdependência com 

os membros que compõem o conjunto da sociedade. “A desqualificação social permite 

analisar a forma e o processo que determinados grupos sofrem, como também aquilo que 

às vezes os coloca como foco central e os constitui como parte integrante do todo que é a 

sociedade” (Paugam, 1999, p. 64). 

 

O terceiro elemento diz respeito aos pobres na condição de dependentes da 

sociedade e estigmatizados que apresentam formas de resistência a situação de 

desvalorização social, individualmente ou em grupo. Eles buscam por meio de estratégias 

próprias garantir sua legitimidade cultural e inclusão social. Já o quarto elemento  refere-

se às diversas formas como os pobres resistem ao estigma e se adéquam à assistência, 

dependendo do estagio de desqualificação que se encontram. Desta maneira, a população 

pobre não constitui uma categoria social homogênea como é compreendida pelas 

instituições que oferecem assistência.  

 

O estigma de pobre faz emergir uma identidade negada constituída por um 

sentimento de humilhação quando falam de si. Apresentam-se indiferentes nas relações 

cotidianas com o propósito de não pertencer aquele contexto em que vive. Criam uma 

sensação de não pertencimento. Como também de incomparabilidade social, ou seja, não 

são comparáveis aos demais. A outra sensação é de se sentiram “bode expiatório” devido 
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às diferenças raciais. Estes aspectos da exclusão têm uma dinâmica grande e na análise de 

Paugam pode ser ampliada com o conceito de desqualificação social.  

 

Segundo Paugam, ao se compreender as diferentes fases do processo de 

desqualificação social torna-se possível elaborar políticas preventivas de caráter global, 

que não se restrinjam apenas ao âmbito da assistência, alcançando os demais seguimentos 

da sociedade como um todo. Porém, existem dois componentes que devem ser 

observados e podem interromper as políticas globais contra a exclusão: o 

conservadorismo e a burocracia na relação institucional. Na França, por exemplo, diz o 

autor: 

 
(...) a política social não está restrita à assistência, mas aborda a questão 
do emprego, da cidadania, dos serviços para o conjunto da população 
urbana e que, portanto, referem-se à educação nacional, à política da 
moradia e, enfim, à política de saúde. Assim, o “social” se torna muito 
mais amplo em função da discussão sobre a exclusão, quando a 
sociedade inteira se vê transformada. (PAUGAM, 1999, p.57).   

 

No caso específico da França as pessoas que estavam marginalizadas e 

tiveram acesso a renda mínima de inserção RMI resgataram sua dignidade e foram 

recolocadas no trabalho.Ainda, mesmo  que em trabalho precário, elas conseguiram 

voltar para a família, ter conta em banco etc e com a renda mínima, passaram a ter a 

sensação de mudança de vida. Paugam destaca, assim, que essas pessoas retornarão a 

socialização e refarão os vínculos sociais, mas com relação ao retorno ao mercado de 

trabalho, não há certeza sobre isto. A questão colocada é se estas pessoas com RMI 

conseguirão sair da situação de assistido, uma vez que aumenta cada vez mais o número 

da população pobre no país. 

 

A reorganização mundial decorrente do processo econômico e político que a 

humanidade  vivencia, precisamente,  nas ultimas três décadas, expõe a questão da 

exclusão social como problema expressivo na sociedade contemporânea. Segundo Robert 

Castel (2008), o termo exclusão apresenta diversidade de significados em seu uso por ser 

utilizada em diferentes situações. Ele destaca que a compreensão do termo ocorre de 

forma processual considerando que são vários os fatores que a ocasionam.  

 



 

 

 

19

Em razão do contexto de situações e do momento da vida de cada pessoa a 

exclusão pode assumir diferentes circunstâncias e formas. Para Castel (2008) “os traços 

constitutivos essenciais das situações de “exclusão” não se encontram nas situações em si 

mesmas” (p. 25) visto isto que se processa no decorrer de várias experiências na vida, 

sendo marcados por trajetórias sociais diferentes.  Para o autor, “não se nasce excluído, 

não se esteve sempre excluído, a não ser que se trate de um caso muito particular” 

(CASTEL, 2008, p. 26).   

 

A partir de meados dos anos 80 surge uma “nova pobreza” que não é mais 

residual,  mas resistente ao tempo que persiste a conjuntura social. Por considerar que no 

mundo atual a exclusão  constitui-se em um processo de degradação de situações já 

existentes, fato que possibilita um estado de vulnerabilidade diante da precariedade que a 

vida se torna,  pelas perdas ou ausências de elementos necessários para sobreviver como: 

o trabalho, a escola, o convívio social entre outros que proporcionam a dignidade do ser 

humano. As mudanças causadas pela precarização do mundo do trabalho tornam os 

homens vulneráveis às instabilidade do cotidiano em decorrência da perda ou ausência de 

trabalho.   

 

A exclusão ocorre por uma seqüência de fatos, trajetórias percorridas pelos 

indivíduos que causam fraturas sociais provocadas pela flexibilização do trabalho nos 

dias atuais. Para o autor, o processo de constante mudança no mundo do trabalho rompe 

com a solidariedade como também desfaz as proteções que garantiam a inclusão na 

sociedade. Para Castel (2008), o  excluído é considerado um “desfiliado2” em vista de sua 

trajetória ser marcada por rupturas em suas relações que anteriormente apresentavam um 

certo grau de estabilidade ou instabilidade em sua vida.  

 

Castel (2008) destaca que é a própria dinâmica da sociedade global a 

propulsora dos desequilíbrios atuais, responsáveis, no espaço social, pelo aparecimento 

dos incluídos e os excluídos. A questão posta pelo autor é a reconstrução do processo 

contínuo de ações que possam atrelar os incluídos e os excluídos e, concomitante, 

compreender a dinâmica na qual os incluídos produzem os excluídos. Trata-se da 

                                                        
2 Referência a expressão “desaffilié”, um neologismo da língua francesa. O termo vem sendo traduzido por 
desfiliar e/ou desafiliar, termo também inexistentes na linguagem portuguesa (WANDERLEY, 2008, p. 
28).   
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armadilha dos fatores de separação social que passam pelo aspecto associados a políticas 

econômicas do capital financeiro que ordenam a competitividade e a concorrência e, por 

outro lado, a preservação do mínimo de proteção e garantias de outros. De tal forma que a 

conquista de uns não extinga os demais. Esta adversidade posta na sociedade exige a 

necessidade da tentativa de controlar a relação entre a lógica econômica e a coesão social 

para não atingir situações de rupturas que provocam a exclusão. 

 

Na análise de Castel (2008), nas últimas duas décadas, com relação a redução 

dos quadros  de exclusão o que se vê é a realização de políticas de inserção como 

intervenções sociais. Evita-se intervir na prevenção da exclusão para abolir a 

vulnerabilidade massificada e conservar a integração social da população tão degradada. 

Castel (2008) reconhece a importância dessas políticas de inserção na atual crise 

enfrentada pela população em situação de inutilidade social para uma integração social. 

Sua reflexão é que, há cerca de vinte anos, persistem como estratégias limitadas uma vez 

que foram elaboradas para atuar por um período de tempo em momento de crise enquanto 

se aguarda adequações ao novo contexto econômico. Atualmente,  verifica-se que 

políticas são implementadas com caráter provisório, porém se tornam permanentes na 

sociedade.  

 

Com relação às políticas de inserção não se pode negar sua importância por 

funcionar como elemento fortalecedor das condições de melhoria de vida de um grande 

número de pessoas. Porém,  grande parte dos beneficiados pelas políticas continuam com 

a mesma carência de trabalho e de integração na sociedade. Mesmo com os anos da 

existência das políticas, elas permanecem sem alterar a condição de assegurado por 

continuarem fomentadas pela precarização cada vez mais de milhares de pessoas. Para 

Castel (2008), a “luta contra os excluídos” tende a se restringir ao atendimento de 

emergência social, de assistência paliativa às fraturas sociais. Reduzir atenção dos 

excluídos apenas a estas ações provoca o abandono de intervir no processo que gera o 

estado de vulnerabilidade. 

 

Na luta contra a exclusão, segundo Castel (2008) a ação social realizada é de 

cunho focalista, na qual define as áreas em que serão realizadas as reformas. São ações 

tradicionalistas direcionadas a atender determinados problemas, por meio de ajuda social, 

que ocorrem a partir de uma necessidade especial detectada. Assim, toda a ação social é 
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focalizada para a mobilização dos recursos que ela própria dispõe. Desta forma, a 

população passa a ser caracterizada por categorias específicas como os inválidos, os 

deficientes, as crianças com necessidade especiais ou dificuldades de aprendizagem, 

idosos economicamente frágeis, entre outros.  O atendimento focalizado a determinada 

população tende a ser realizado por ações limitadas e prolongadas e com baixa tecnologia 

profissional. 

 

Convive-se, assim, com uma nova população, os desempregados de longa 

duração e os jovens mal escolarizados a procura de emprego, que sofrem com a falta de 

integração social em decorrência do extenso tempo em situação de exclusão. O novo 

público apresenta uma especificidade própria que o modelo de ação social tradicional, 

baseado na clássica ajuda social, não consegue atingir de maneira clara. A nova 

população não faz mais parte das categorias trabalhadas pelas políticas de duas décadas 

atrás e não consegue se integrar na sociedade nos moldes de políticas antigas. Caso 

contrário, estas pessoas já estariam integradas ao trabalho e vivendo comumente. Robert 

Castel (2008) diz: 

(...) de fato, elas se tornaram inválidas pela conjuntura: é a 
transformação recente das regras do jogo social e econômico que as 
marginalizou. Não é o caso de tratá-las com uma intervenção 
especializada para “reparar” ou “cuidar” de uma incapacidade pessoal – 
a não ser que se pretenda que o conjunto dos jovens com dificuldade de 
integração seja de delinquentes ou doentes, ou que todos os 
desempregados se tornam desempregados em razão de uma tara 
individual, tese raramente defendida hoje sob essa forma extrema, 
mesmo pelas ideologias mais conservadoras. São sobretudo  aqueles 
que Jacques Donzelot chama de “normais inúteis” (Donzelot e Estèbe, 
1994) e que eu qualifico de “sobrantes” (Castel, 1995). Esse drama 
decorre de novas exigências da competitividade e da concorrência, da 
redução das oportunidades de emprego, fazendo com que não haja mais 
lugar para todo mundo na sociedade onde nós nos resignamos a viver. 
Enfrentar essa conjuntura para mudá-la exigiria medidas de uma outra 
ordem, que inspirem o tratamento social do desempregado ou a inserção 
de populações já invalidadas pela situação econômica e social 
(CASTEL, 2008, p. 35-6). 

 

A situação de exclusão posta hoje na sociedade exige uma tomada de posição 

diferente pelo Estado a fim de atingir a população que se apresenta num contínuo déficit 

de integração social.  Tratam-se de medidas com finalidades preventivas que assumem o 

papel das políticas sociais para trabalhar contra a exclusão social que funcionam mais que 

práticas reparadoras e controladoras dos fatores de dissociação social.  Conforme Castel 
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(2008), estas medidas apresentam-se, economicamente, mais viável, uma vez, que é mais 

fácil intervir nos efeitos do que controlar os processos que ativam as disfunções sócias.  

 

Um aspecto importante abordado por Castel (2008) é que não se pode reduzir 

a questão social à questão da exclusão. A crise apresentada é processual e decorrente das 

desestabilização relações de trabalho e do salário. “É a desagregação das proteções que 

foram progressivamente ligadas ao trabalho que explica a retomada da vulnerabilidade 

de massas e, no final do percurso, da “exclusão” (p.39). A luta posta hoje contra a 

exclusão ocorre em intervir nos meios de regulação do trabalho e de sua proteção, visto 

que, o problema está nas condições salariais que geram as rupturas sociais responsáveis 

pela exclusão das relações sociais e do trabalho.  

 

Outro aspecto a ser considerado com relação a exclusão do trabalho é a sua 

legalidade. Há um grande número de pessoas com emprego, porém, em sua maioria, estão 

excluídos das condições legais, como registro trabalhista componente fundamental do 

trabalhador.  Há também outras formas de excluir as pessoas dos espaços sociais e do 

trabalho destituindo-as do reconhecimento social, isolando-os territorialmente,  em um 

processo internacional, presente em todos os continentes. São protagonistas desta 

exclusão os intocáveis na Índia, os judeus na Europa, os negros e as mulheres em vários 

continentes. Desta mesma forma:  

 
(...) um outro conjunto de práticas de exclusão consiste em construir 
espaços fechados e isolados da comunidade no seio mesmo da 
comunidade: guetos, “dispensários” para os leprosos, “asilos”para 
loucos, prisões para os criminosos. Enfim, uma terceira modalidade 
essencial de exclusão: certas categorias da população se vêem obrigadas 
a um status especial que lhes permita coexistir na comunidade, mas com 
a privação de certos direitos e da participação em certas atividades 
sociais. (...) Observa-se, assim, uma multiplicação de categorias da 
população que sofrem de um déficit de integração com relação ao 
trabalho, à moradia, à educação, à cultura, etc., e, portanto, pode-se 
dizer que estão ameaçadas de exclusão. Esses processos de 
marginalização podem resultar em exclusão propriamente dita, ou seja, 
num tratamento explicitamente discriminatório dessas populações” 
(CASTEL, 2008, p. 43-7). 

 

Estes espaços especiais na concepção de Castel  apresenta-se como uma via 

para manter as pessoas que vivem em condições desfavoráveis asseguradas por um 

conjunto de serviços que  são apresentados como a lógica de discriminação positiva para 

suprir as fragilidades existentes. A exclusão por atribuição de posição especial a 
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determinadas categorias da população, é uma forte intimidação, expressa na ambigüidade 

das políticas de discriminação positiva que os Estados assumem para tratar de forma 

compensatória os prejuízos vivenciados por determinados grupos sociais em relação ao 

trabalho, à educação, à cultura, à moradia, etc. Não se pode negar que as políticas de 

inserção do tipo renda mínima, capacitação para acesso ao emprego entre outras, que 

propõem assegurar algo a mais às pessoas que estão com, sem nada ou quase nada. 

Porém, não se pode perder de vista que estas discriminações positivas podem, 

naturalmente,  transformar-se em discriminação negativa, visto que são políticas 

limitadas e as medidas específicas propostas para ajudar a população em dificuldades 

tendem a colocar em uma posição de cidadão de segunda classe. Para Castel (2008), o 

caráter preventivo é o motor propulsor na luta contra a exclusão e a maneira de intervir 

nesta situação é através de recursos que regulam as condições de salário regidas no 

processo de produção e distribuição social da riqueza. 

 

A exclusão social refere-se também a questão da afetividade3 uma vez que as 

condições vividas pelo ser humano o expõem às sensações vulnerabilidade. Com a 

exclusão, há uma ruptura em sua trajetória que pode conduzir a experiências não 

desejadas e negadas de vivenciar. Esta situação não pode ser deixada a segundo plano 

pelos analistas, como diz Bader Sawaia (2010) sobre a afetividade:  

 
(...) quando não é desconsiderada é olhada negativamente como 
obscurecedora, fonte de desordem, empecilho para a aprendizagem, 
fenômeno incontrolável e depreciado do ponto de vista moral. Esses 
atributos, que se cristalizaram em torno da afetividade ao longo da 
história das Ciências Humanas, recomendam-na como conceito 
desestabilizador da análise psicossocial da exclusão. Uma vez olhada 
positivamente, a afetividade nega a neutralidade das reflexões 
científicas sobre desigualdade social, permitindo que, sem que se perca 
o rigor teórico-metodologico, mantenha-se viva a capacidade de se 
indignar diante da pobreza” (SAWAIA, 2010, p.100).  

 

Refletir sobre seus sentimentos de sofrimento e felicidade é ultrapassar a 

concepção de que a única preocupação da população pobre é sobreviver para não morrer 

de fome. Neste sentido trabalhar os aspectos emocionais da exclusão é analisar os 

desdobramentos afetivos do termo dentro de instâncias sociais como na família, no 

                                                        
3 Afetividade considerara como emoção inerente da existência do ser humano expressa por sentimento de 
reações de prazer e desprazer. Emoção manifestada de afeto intenso, breve e centrada em experiências que 
interrompem o curso normal do comportamento.  
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trabalho, no lazer, considerando e a sociedade como a convergência de desejos, 

afetividades, interesses  de poder e econômicos. 

 

A exclusão percebida como sofrimento de diferentes atributos traz de volta o 

indivíduo às análises políticas e econômicas, sem perder de vista a coletividade.  Segundo 

Bader Sawaia (2010), é no próprio sujeito que estão objetivadas as diversas formas de 

exclusão, vivenciadas através das motivações, emoções e carências.  Porém, este sujeito 

em sua constituição não é responsável pela situação social que se encontra e nem tem 

capacidade por si só de superá-la. O sofrimento por que passa o indivíduo não é 

originário dele e, sim, das apreensões intersubjetivas adquiridas através da sociedade. 

 

Assim, analisar a exclusão pelo aspecto da emoção dos indivíduos que a 

vivem leva-nos a reflexão sobre a forma que o Estado cuida dos seus cidadãos. O 

sofrimento das pessoas é a emoção resultante da falta de compromisso tanto dos órgãos 

estatais, como da sociedade civil e do próprio indivíduo.  

 

Michel Foucault compreende a inclusão social como um processo que serve 

para disciplinar os excluídos, ou seja, uma forma de controle social como também uma 

maneira de manter a ordem diante da desigualdade social. Para ele, a exclusão social   

apresenta-se também como luta pelo poder na sociedade.  

 

Sawaia (2010) utiliza a expressão dialética da exclusão/inclusão, por 

considerar que na estrutura da sociedade capitalista o trabalhador é incluído na sociedade, 

mas o aliena da força de viver. Assim, nesta concepção 

 
(...) a exclusão perde a ingenuidade e se insere nas estratégias históricas 
de manutenção da ordem social, isto, no movimento de reconstituição 
sem cessar de formas de desigualdade, como o processo de 
mercantilização das coisas e dos homens e o de concentração de 
riquezas, os quais se expressam nas mais diversas formas: segregação, 
aphartheid, guerras, miséria, violência legitimada” (p. 109). 
 

Verifica-se que o indivíduo sofre as conseqüências de estar incluído no 

mundo do trabalho seja na qualidade de empregado ou desempregado. O sistema do 

capital o insere na sociedade do trabalho com exigências que o transforma em um objeto 

de manipulação, tanto para cumprir as regras postas pela dinâmica trabalhista quanto em 

momentos que se encontra sem emprego. O fenômeno da exclusão cria sentimentos 
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diversos no trabalhador a fim de garantir sua posição no sistema de contradições 

capitalista.   

 

As formas de incluir e reproduzir a miséria apresentam-se de diversas formas 

na sociedade, seja impedindo-a ou expulsando- a de ser vista, seja de uma forma 

acolhedora alegremente, compondo a paisagem como algo excêntrico ou como 

potencialidade de turismo. 

 

Na expressão dialética exclusão/inclusão, conforme explica Sawaia (2010), os 

dois termos não compõem uma mesma categoria e constituem um par inseparável que se 

fundamenta na própria dinâmica relacional.  Diante desse contexto,  

 
(...) é preciso realizar pesquisas com aqueles que estão sendo instituídos 
sujeito desqualificado socialmente (deixando-se ser ou resistindo), isto 
é, com aqueles que estão incluídos socialmente pela exclusão dos 
direitos humanos, para ouvir e compreender os seus brados de 
sofrimento. (...) a exclusão não é um estado que se adquire ou do qual 
se livra em bloco, de forma homogênea. Ela é processo complexo, 
configurado nas confluências entre o pensar, sentir e o agir e as 
determinações sociais medidas pela raça, classe, idade e gênero, num 
movimento dialético entre a morte emocional (zero afetivo4) e a 
exaltação revolucionaria”(SAWAIA, 2010, p.110-112).  

 

Diante da problemática sobre a questão da exclusão e dos sentido da inclusão 

social apresentada por Serge Paugan e Robert Castel, o acesso ao ensino  superior, no 

Brasil , teve particularidades, sendo espaço, onde se reproduz as contradições sociais e a 

luta por reconhecimento social. Para a contextualização do PROUNI enquanto política de 

inclusão pela perspectiva transdisciplinar, esta tese estruturou-se em três capítulos.  

 

No primeiro capítulo “Políticas Educacionais no Brasil”, apresento uma 

reflexão histórica da educação brasileira, como se processou a política de educação no 

Brasil desde a formação do Estado na primeira República até os dias atuais. O ponto de 

partida é a formação do Estado como articulador de uma educação direcionada aos 

interesses do mercado de trabalho. Tratou-se de uma política educacional voltada para o 

mundo do trabalho tendo em vista atender as demandas da iniciativa privada em expansão 

que caracterizou o projeto de crescimento econômico brasileiro. 

                                                        
4 “Expressão usada por Satre (1965) para referir-se ao embotamento emocional, próprio da alienação” 
(Sawaia, 2010, p.112).  



 

 

 

26

   

 No segundo capítulo “Transdisciplinaridade e Educação” é realizado uma 

reflexão sobre a produção social do conhecimento, a hierarquização dos saberes e a 

repercussão na sociedade contemporânea. Reflete-se sobre o surgimento das disciplinas 

no campo científico, a formação de um pensamento fragmentado e dominado por 

especializações que se fortalece pela expansão das áreas profissionais avessas ao diálogo 

entre si. O capítulo desenvolve-se com a contribuição dos estudos de multi e 

interdisciplinaridade, bem como a emergência transdisciplinaridade enquanto postura, 

método e prática de aproximação e intersecção dos saberes e conhecimentos. A idéia é 

construir as bases conceituais e teóricas para a metodologia transdisciplinar aplicada ao 

estudo dos grupos focais de alunos bolsistas do PROUNI. 

            

 O terceiro capítulo “Um Estudo Transdisciplinar: a Pesquisa” consta da 

análise sobre os números de regiões brasileiras e bolsistas atingidos pelos PROUNI tendo 

em vista a extensão da iniciativa de facilitação do acesso ao ensino superior. Além disso, 

é fornecido o percurso geral da tese, esclarecendo os procedimentos e recursos utilizados 

na pesquisa. Por fim,  apresenta a análise das entrevistas do grupo focal, realizadas com 

bolsistas do PROUNI  em São Paulo e que teve como objetivo a avaliação dos bolsistas 

sobre as vias de inclusão do PROUNI O grupo focal aparece como meio, por excelência, 

de análise transdisciplinar capaz de capturar dados mais subjetivos, impressões, 

angústias, expectativas e até preconceitos e estigmas que são manifestados pela fala e o 

discurso.   
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CAPÍTULO 1 

1. POLÍTICAS EDUCACIO�AIS �O BRASIL 

 

1.1 Estado e Políticas Educacionais: Conceitos, Objetivos e Atores 

 

A produção, transmissão, integração, cooperação e revisão do conhecimento e 

dos saberes na sociedade estão diretamente ligados às formas com que os indivíduos 

criam e vivenciam suas relações de troca, comunicação e poder. Os elos sociais entre os 

indivíduos e os grupos estabelecem vínculos de naturezas afetiva e psicológica, cultural, 

econômica e política, configurando espaços de confronto de interesses e de poder entre os 

atores envolvidos. Nessa perspectiva, a educação, enquanto processo contínuo de 

articulação de saberes e de conhecimentos entre os homens, também se estabeleceu 

dentro de uma esfera de conflitos, uma vez que o saber e o conhecer tornaram-se meios 

para o acesso, a distribuição e o domínio do poder. Em cada época e civilização, desde  

Sêneca, a educação determinou, na dimensão social, quem e o que deveria saber 

conforme os interesses da sociedade. A educação deu poder e diferenciou os homens, 

criando quadros de exclusão e inclusão social  nas mais diversas áreas da sociedade.  

 

Se, por um lado, educar tornou-se uma ferramenta para partilhar dados, 

competências, valores e saberes, e também capaz de incluir homens e grupos em 

contextos e interesses comuns, por outro, serviu para criar meios de exclusão, de 

marginalização, de promoção de desigualdades, reforçando contextos de submissão e 

subjugação.   

 

A educação serviu, ao longo de sua história e da civilização, de espaço para a 

(re) definição da reprodução ou inovação da sociabilidade humana, pois se adaptou às 

técnicas e aos perfis comportamentais oriundos da organização do trabalho e da vida. O 

processo educacional criou aptidões, valores, visões de mundo, comportamentos 

necessários à condução das vidas social, econômica e política, sendo a escola o local 

privilegiado onde acontecem.  Considerando a política a forma com que os indivíduos em 

grupo delegam e distribuem poderes, somos capazes de definir alguns propósitos da 

educação: a) para que serve; b) a quem atende; c) o que pode realizar; d) o que indivíduos 
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e  sociedade esperam da educação.  Dessa forma, educação e política caminham juntas, 

cabendo à última a responsabilidade de definir os meios e fins da primeira. 

 

Todas as civilizações puderam, à sua maneira, construir as características, os 

meios e fins da educação. Nas sociedades modernas, o Estado concentra as principais 

instituições e poderes capazes de arregimentar e regular a vida social, definindo, nessa 

perspectiva, quem pode atuar, proibir, ordenar, planejar, legislar, intervir, tendo em vista 

os interesses dos grupos sociais e o exercício sobre o domínio de um território.   

 

O Estado agencia os interesses e os meios que garantem a vida em grupo; 

media os conflitos; e procura resolver a escassez de recursos que comprometem a 

sobrevivência dos indivíduos. Cabe ao Estado a organização social e jurídica dos homens, 

tendo em vista a condução da res publica (coisa pública) e das esferas da vida social 

como, por exemplo, a econômica, a política, a cultural, etc. Para cada uma delas, o Estado 

define políticas e programas de ação, que procuram responder às necessidades da 

população a partir dos recursos disponíveis, mas, muitas vezes, limitados.  

 

O Estado teve diferentes conceitos, propósitos e críticas, ao longo do tempo. 

De Hobbes e Hegel, foi considerado a esfera que se contrapõe ao “estado de natureza”, ou 

sociedade natural, onde, em razão da ausência de leis e do controle sobre os homens, 

todos se matavam. O Estado foi visto como o lugar supremo da vida em grupo, onde os 

instintos, egoísmos e paixões são submetidos à força da racionalidade. Tratou-se do 

Estado capaz de materializar a ética e o racional em si e para si.  

 

Em Karl Marx, o Estado passou a ser tomado como “violência concentrada e 

organizada da sociedade”, uma vez que se estruturava tendo em vista as relações 

desiguais entre as classes, forças e meios de produção econômica e o Estado. Para Marx, 

o Estado não significava um princípio superior e racional, mas a expressão das relações 

contraditórias de produção às quais os homens estavam subjugados.  Com a dificuldade 

de superar as contradições inerentes ao capitalismo, coube ao Estado administrá-las, 

mantendo sob controle as desigualdades econômicas e sociais, colocando-se como esfera 

que, mesmo procedendo da sociedade, é cada vez mais estranha e superior a ela. As ações 

criadas por esse Estado refletem e fortalecem a instabilidade social, a natureza conflitante 
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dos compromissos, dos empenhos e das responsabilidades das classes envolvidas, 

contribuindo para assegurar e ampliar os mecanismos de cooptação e controle social.    

 

Sem negligenciar a condição de espaço promotor de conflitos e contradições, 

Antônio Gramsci (1948) defende a ideia de um Estado reflexo das relações entre a 

infraestrutura e a supraestrutura da sociedade. Para ele, o estado detém uma estrutura 

própria, capaz de organizá-lo, definindo poder e funções às partes. Em Cadernos do 

Cárcere, Gramsci (1948), constitui o Estado a partir de duas estruturas:  

 

a) Sociedade Política: relativa a todos os organismos e poderes (executivo, legislativo 

e judiciário) capazes de exercer a coerção do Estado a fim de garantir a hegemonia.  

 

b) Sociedade Civil: segundo braço do Estado, onde estão os órgãos e as instituições 

(escolas, igrejas, sindicatos, associações, clubes, etc.) responsáveis pelo consentimento e 

a persuasão. A sociedade civil exclui a coerção ou o domínio formal. Nela estabelece-se a 

educação e a cultura, em que  a hegemonia pode ser também contestada. Ela atua pelo 

convencimento da sociedade para que o Estado consiga realizar suas intenções e 

propostas políticas. Embora possuindo uma orientação marxista, Gramsci revitalizou o 

conceito de Hegel ao desligar a sociedade civil da esfera econômica.  

 

O fortalecimento do Estado democrático, defensor do livre mercado e da 

propriedade privada, aderiu à concepção de que todos os homens têm acesso e 

oportunidades iguais, e que o sucesso pessoal é resultado do mérito por ter buscado o que 

desejava. Nessa perspectiva, a educação é condição fundamental para o trabalho e, 

portanto, teve que ser organizada para esse propósito.  

 

No âmbito da educação, o Estado define as diretrizes, os princípios e os 

valores da educação, sinalizando o papel e o espaço ocupados por ela na sociedade. 

Também cria as legislações e ações que prescrevem o aproveitamento de meios (físicos, 

tecnológicos e financeiros) e de recursos educacionais (métodos e professores) para a a 

conquista de resultados.   

 

Antes de entender a história e as características das políticas educacionais 

brasileiras, é necessário reconhecer dois tipos de interesses que podem aparecer dentro do 
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Estado: a) objetivos nacionais e de Estado e; b) objetivos de governo. Os interesses 

nacionais e de Estado dizem respeito às aspirações e à reputação que uma nação possui 

em determinada época de sua história, capaz de promover a identificação do povo. Já os 

objetivos de governo referem-se às metas e tomadas de decisão que atendem às situações 

conjunturais e pontuais no tempo e espaço, com vistas ao atendimento das necessidades 

da população, a solução de conflitos e a garantia da governabilidade de determinado 

grupo no poder.  

 

Dessa maneira, neste estudo, a análise sobre a legislação, os planos 

educacionais e os relatórios de governo constroem uma rede complexa de ações e 

interesses de Estado, governo e sociedade civil. Isso significa que as razões dos impasses, 

problemas e caminhos da educação não devem ser buscados apenas na ação estatal, na 

crítica à estrutura burocrática do repasse de verbas e recursos, mas também no 

entendimento da complexidade de forças, principalmente na atuação dos atores sociais 

que se enfrentam para fazer valer seus interesses perante o Estado. Para Sofia Lerche 

Vieira (2000),  

 

(...) é importante lembrar que a política educacional de uma realidade 
complexa como o Brasil resulta de um conjunto de articulações, onde, 
alem dos instrumentos legais, pesam sobremaneira o papel 
desempenhado pelas diferentes esferas de Poder Público (União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios) e pelos demais agentes da 
educação – instituições escolares, família, meios de comunicação, 
movimentos organizados etc. Tudo isto se transforma na matéria 
processada pelo cotidiano que, em última instância, define o perfil da 
educação no país (p. 19). 

 
 

Diante de um contexto dialético, em que a educação, suas políticas e atores 

interagem, vale destacar que a educação brasileira desenvolveu-se com base em 

antinomias, como destaca Fábio Konder Comparato (1987), na obra Educação, Estado e 

Poder. Para o autor, houve dilemas relativos aos perfis e interesses da educação 

manifestados nas políticas de vários governos e fases da história política do País. Na 

proposição e execução de políticas e ações, Comparato (1987) salienta a discussão 

polarizada entre conceitos como: educação individual e social; cultura geral e 

profissionalizante; intelectualismo e realismo; humanismo e naturalismo; receptividade e 

atividade; autoridade e liberdade; objetividade e subjetividade, bem como teoria e prática. 

Para o autor, a educação brasileira enfrentou o embaraço sobre a tomada de decisão frente 
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a: “centralização ou descentralização”, “escola pública ou privada”, “educação elitista ou 

educação massificante” e entre educação “politicamente neutra” ou a “politicamente 

orientada”.  

 

O pensamento dicotômico está presente em outros autores brasileiros, como 

Euclides da Cunha, Alberto Torres, Gilberto Freire, Sérgio Buarque de Holanda e 

Gilberto Amado, em que as contradições do Brasil moderno nasciam do desafio de 

conciliar o passado colonial, a opção apressada pelo crescimento econômico e a soberania 

do Brasil que não conseguia, desde a independência e formação da República, a 

instauração de instituições democráticas e o fim das desigualdades sociais.  

 

O raciocínio também nos leva a Norberto Bobbio (1988) que considera as 

dicotomias um procedimento resultante de uma lógica contraditória de expressar decisões 

e soluções. Para ele, o pensamento por distinção de termos dividiu o universo em duas 

esferas. Ao incluir os membros em uma parte, automaticamente, houve a exclusão de 

outros, na medida em que as coisas funcionavam por diferenciação e distinção.  Bobbio 

(1988), assim como Comparato (1987), acreditam que, por exemplo, o público e o 

privado constituem divisões importantes para “representar, delimitar e ordenar” um 

campo de investigação.  Por esse sentido, os contrastes apareceram como uma opção de 

ordenação do mundo real, capaz de viabilizar leituras e compreensões do mesmo. No 

entanto, cabe salientar que a realidade é complexa e que os contrários se interpenetram, 

uma vez que em sua essência têm alguma semelhança.  

 

Sofia Lerche Vieira (2000), considerando a dicotomia entre público e privado 

de Fábio Konder Comparato (1987) e Noberto Bobbio (1988), apresenta três categorias, 

que traduzem e explicam as políticas educacionais brasileiras. São elas: a 

centralização/descentralização, a pública/privada, a qualidade/quantidade, entre as quais 

também se pode acrescentar uma quarta, o passado/presente.  

 

A tentativa de entender as políticas educacionais brasileiras sob a perspectiva 

das dicotomias apontadas por Vieira (2000), Bobbio (1988) e Comparato (1987)  nos 

obriga a rever a história e retornar às origens da educação no Brasil, em que podem ser 

encontradas as explicações para boa parte dos problemas educacionais contemporâneos.   
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1.2 História das Políticas Educacionais: da Primeira República ao Golpe Militar  

 

1.2.1 A Primeira República (1889-1930)  

 

O liberalismo fundamenta a política educacional do Brasil Imperial. A 

educação adquire um perfil conservador, num período marcado pela ausência de planos 

de ensino definidos e por sucessivas políticas desarticuladas e descontínuas. Até a 

República, a educação caracteriza-se por um caráter aristocrático e elitista, restrito às 

elites das zonas rurais.  

 

Com a promulgação da Constituição de 1891, sinaliza-se a descentralização 

política e o país passa a ser organizado como uma federação liberal. O poder econômico é 

regulado pelo grupo agroexportador de café. Em 1894, ocorre a primeira eleição direta 

para a Presidência da República e, entre os concorrentes, há candidatos militares, 

industriais e representantes da cafeicultura, da conhecida “política café com leite”. Em 15 

de novembro, toma posse o Presidente Prudente José de Morais e Barros, depois de 

concorrer à eleição com Afonso Pena. Seu governo é marcado por agitação política e, 

entre seus opositores, estavam os defensores de Floriano Peixoto, e os partidários da 

Monarquia. A direção política é conduzida pelos interesses da oligarquia cafeeira, em 

substituição aos militares, protagonistas do, então, vigente poder político. A herança 

colonial e imperial ainda se fazia presente em vários setores e o interesse de configurar 

um quadro de modernização no País apresenta entraves significativos, principalmente, no 

que diz respeito à educação. Para Otaíza de Oliveria Romanelli (2010),  

 

(...) no começo da República, as classes médias que emergiam na zona 
urbana não tinham ainda a força numérica que iria ter a contar dos anos 
1930. Durante todo o período de que estamos tratando, o predomínio 
numérico coube às populações estabelecidas nas zonas rurais. Esse fato, 
determinado pela estrutura socioeconômica vigente, foi também fator 
determinante na composição efetiva da demanda escolar, no decorrer do 
período. Para uma economia de base agrícola, como era a nossa, sobre a 
qual se assentavam o latifúndio e a monarquia e para cuja produtividade 
não contribuía a modernização dos fatores de produção, mas tão 
somente se contava com a existência de técnicas arcaicas de cultivo, a 
educação realmente não era considerada como fator necessário (p. 46).   

 

O descompromisso do passado com a expansão da educação para todas as 

classes representa um problema a ser superado. O desinteresse da classe camponesa pela 



 

 

 

33

escola, segundo Romanelli (2010), confronta-se com o interesse das emergentes classes 

médias e operárias urbanas que precisam da escola para ascender na escala social. Nesse 

período, industriais dão seus primeiros passos como classe constituída e condicionam o 

crescimento dos seus negócios ao do País, que precisa reverter a tradicional concentração 

do poder no setor agropecuário.  

 

O interesse do setor industrial em participar mais diretamente das decisões 

políticas do Brasil necessita ser reconhecido como a vontade geral da população ao 

acesso à modernização e às mudanças. Para a conquista do poder político, os industriais 

têm que vencer o obstáculo da Constituição de 1891, que proibia o voto dos analfabetos, 

deixando de fora da sociedade civil mulheres, pobres e a maioria dos negros. Daí, na 

visão dos industriais, o avanço político dessa classe também passava pelo acesso da 

população à educação, à instrução e ao direito ao voto. É nessa perspectiva que 

 

(...) a I República teve, assim, um quadro de demanda educacional que 
caracterizou bem as necessidades sentidas pela população e, até certo 
ponto, representou as exigências educacionais de uma sociedade cujo 
índice de urbanização e de industrialização ainda era baixo. A 
permanência, portanto, da velha educação acadêmica e aristocrática e a 
pouca importância dada à educação popular fundamentavam-se na 
estrutura e organização da sociedade. Foi somente quando essa estrutura 
começou a dar sinais de ruptura que a situação educacional principiou a 
tomar rumos diferentes. De um lado, no campo das idéias, as coisas 
começaram a mudar-se com movimentos culturais e pedagógicos em 
favor de reformas mais profundas; de outro, no campo das aspirações 
sociais, as mudanças vieram com o aumento da demanda escolar 
impulsionada pelo ritmo mais acelerado do processo de urbanização 
ocasionado pelo impulso dado à industrialização apos a Primeira Guerra 
e acentuado depois de 1930. (ROMANELLI, 2010, p. 46)  

 
Romanelli (2010), dessa forma, chama a atenção para a demanda por 

educação e a urgência de reformas. A promoção do acesso ao ensino possibilitaria 

combater a aristocracia agrária que domina a política no País. A necessidade de educação 

pública constitui-se em um dos interesses da I República, e é a condição que tornaria o 

homem um cidadão, uma vez que a participação política ocorreria mediante a 

escolarização da classe popular.  Nessa fase da República, o processo de eleição direta 

além de garantir a participação política através do voto para eleger os representantes 

legais, também cria um requisito fundamental: a alfabetização da população. A cidadania 

política estava condicionada ao fato do indivíduo saber ler e escrever. Assim, o acesso à 

escola é a via encontrada para a garantia do voto. Nesse período, a educação começa a ser 
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reconhecida como instrumento de ascensão social, tanto para as classes populares, que 

viviam à margem da sociedade, quanto para a classe industrial, interessada em poder 

político. A escola torna-se, assim, espaço institucional de promoção e reconhecimento 

social possível. Para Maria Lucia Hilsdorf (2007), 

 

(...) a educação pelo voto e pela escola foi instituída por eles como a 
grande arma da transformação evolutiva da sociedade brasileira, e assim 
oferecida em caução do progresso prometido pelo regime republicano: a 
prática do voto pelos alfabetizados e, portanto, a frequência à escala que 
formaria o homem progressista, adequado aos tempos modernos, é que 
tornariam o súdito em cidadão ativo (p. 60). 

 

A partir de 1920, em razão da proximidade das eleições presidenciais, o 

Brasil é tomado por exaltação ideológica e excitação social, causadas pelas campanhas 

eleitorais, pelas reivindicações dos operários, bem como pela coesão da burguesia 

industrial. O contexto social é constituído pela transformação dos cafeicultores em 

comerciantes e industriais, pelo pensamento revolucionário dos imigrantes, uma vez que 

muitos já tinham experiência como operários em seus países de origem.  

 

O processo de urbanização provocado pelas mudanças culturais, originário 

dos ideários anarquistas, socialistas e positivistas, influencia de maneira significativa a 

formação de políticos e intelectuais, fato que possibilita pensar  o “novo” país. Refletir 

sobre os pressupostos da recém República e nação soberana exige pensar em questões 

como a nova divisão social do trabalho nas indústrias; a necessidade de profissionais 

especializados para exercer funções mais específicas; e a criação de novas classes sociais. 

Assim, os valores burgueses de acumulação de riqueza e de poder são absorvidos pela 

sociedade brasileira republicana. 

 

O que marca a educação no período da I Republica é a descentralização do 

ensino, a partir da Constituição de 1891, em que os Estados podem criar as instituições de 

ensino e legislar sobre a educação primária. Nesse período, ocorrem diversas tentativas 

para reformar a educação. Entre elas, destaca-se a estruturação da escola como um espaço 

onde se efetiva um planejamento racional do sistema educacional. A partir disso, grupos 

escolares são criados para ministrar aulas do ensino primário, organizados em um único 

prédio, sob única direção. As escolas possuíam classes com alunos no mesmo nível de 

aprendizagem, conduzidos por professores preparados para o ensino de conteúdos 
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progressivos e seriados. Os poucos grupos ou escolas públicas estavam localizados no 

centro das cidades, tendo como público, em sua maioria, os filhos das famílias de classe 

média.  

 

Embora recebessem alunos da classe popular, o foco não era a formação 

escolar para as massas, mas, sim, a alfabetização da população urbanizada, com base em 

valores republicanos. Por sua vez, os filhos das famílias ricas tinham aulas com tutores no 

domicílio ou frequentavam colégios particulares de cunho religioso ou leigo, em sistema 

de internato ou semi-internato. (ROMANELLI, 2010) 

 

Apesar dos estímulos da burguesia industrial em instruir as classes populares 

a partir da difusão do ensino e da alfabetização, o surgimento das escolas públicas não 

corresponde aos propósitos esperados, embora muitos tenham sido instruídos, 

aumentando a participação política das classes populares na I República. 

 

  

1.2.2 A Segunda República (1930 – 1937) 

 

O período compreendido entre 1930 a 1937 é conhecido como a II República 

ou  Era Vargas e surgiu simultaneamente com o ideário de reconstrução da nação e o 

objetivo de configurar a cultura brasileira. Nesse momento, destaca-se o aparecimento 

dos movimentos político-ideológicos, bem como dos conflitos entre classes e setores 

constituídos desde a década de 1920, como o tradicionalismo agrário, o radicalismo 

operário, a classe média e o “americanismo” da burguesia urbana. É importante também 

considerar a presença marcante das forças armadas e da igreja católica, instituições que 

fortalecem o autoritarismo e o nacionalismo do governo de Getúlio Vargas. 

 

A Revolução de 1930 proporciona o ingresso do Brasil no mundo capitalista, 

por intermédio da constituição do poder da burguesia industrial. O movimento apresenta 

heterogeneidade, visto que os revolucionários têm como inimigo comum as estruturas 

gastas, conservadas pela oligarquia cafeeira da I República. Como saída para os 

interesses divergentes, o movimento revolucionário estabelece acordos entre todas as 

tendências, sem apresentar grandes rupturas. Com isso, o antigo poder da oligarquia é 

substituído por um poder centralizador, tendo no Estado o poder político. No governo de 
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Getúlio Vargas, ocorre a promoção do capital nacional através do apoio das Forças 

Armadas, dos trabalhadores urbanos cooptados pelo sindicalismo patronal e da burguesia 

nacional. 

 

Nesse período, tanto a Igreja católica quanto os militares propõem uma 

participação influente na organização do poder do Estado com a constituição de um 

projeto educacional e pedagógico direcionado a reconquistar o poder, em oposição ao 

Estado neutro da oligarquia. A influência do catolicismo ocorre de forma tão consistente 

que os ideais religiosos passam a compor o texto da Constituição de 1934, principalmente 

em trechos sobre a defesa da indissolubilidade do casamento, na existência do ensino 

religioso e na assistência religiosa nas forças armadas. Como barganha pelo apoio ao 

governo, a Igreja católica fica responsável pela organização das obras sociais, dispondo-

se a mediar os conflitos entre os revolucionários e a sociedade. As forças armadas têm 

como pretensão atuar no campo da educação, utilizando o discurso nacionalista, em 

defesa da escola quartel, do ensino pré-militar nas escolas e do ensino de educação física. 

O ideário de escola militar não obtém êxito e aparece apenas na Escola de Educação 

Física e Desportos, fundada em 1939. 

 

Em 1931, é criado o Ministério da Educação e Saúde tendo como ministro 

Francisco Campos. Por ser católico e antiliberal, ele decreta a volta do ensino religioso 

facultativo nas escolas públicas primária, secundária e normal, por solicitação da Igreja 

católica. Ele também autoriza a reforma nos ensinos secundário e superior. No primeiro, 

substitui o ensino de modelo propedêutico de cursos parcelados, de caráter formador, por 

cursos regulares e seriados, com duração de cinco anos. A mudança é extensiva do curso 

ginasial ao fundamental e amplia para mais dois anos o curso complementar de 

preparação para o nível superior. Todas essas reformas são realizadas por meio de 

decretos-lei.  

 

Com relação à educação e ao ensino, a Revolução de 1930 marca o 

movimento de renovação Escola Nova, proposto pelos liberais republicanos desde os 

anos 20. O governo realiza ações político-administrativas de modernização da nação por 

meio de mudanças no ensino. Em 1931, a Associação Brasileira de Educação (ABE) 

promove a IV Conferência Nacional de Educação, em que o ponto forte é a vitória dos 

escolanovistas ou Pioneiros da Educação Nova, sobre a influência dos católicos na 
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educação. A discussão sobre os princípios da educação revolucionária, conforme a 

solicitação do Presidente Getúlio Vargas e de Francisco Campos, afirma a força dos 

liberais escolanovista diante da sociedade e do governo.   

 

A associação realizada entre os escolanovistas liberais e o movimento dos 

revolucionários leva os políticos Lourenço Filho, Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo 

a defenderem e a realizar uma administração de ensino transformador. A situação 

provoca a oposição dos católicos e a criação da Conferência Católica Brasileira de 

Educação.  

 

Influenciado por esse cenário, Fernando Campos redige o texto A 

Reconstrução Educacional do Brasil, lançado em 1932. Conhecido como Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova, o texto reúne, de forma sistemática, uma concepção 

pedagógica, baseada numa filosofia da educação, numa formação pedagógico-didática e 

na política educacional. Para Shiroma (2007), são pioneiros, porque o Manifesto “(...) 

apresentava ideias consensuais, como a proposta de um programa de reconstrução 

educacional em âmbito nacional e o primeiro da escola pública, leiga, obrigatória e 

gratuita e do ensino comum para os dois sexos (co-educação)” (p. 20).   

 

O Manifesto dos Pioneiros é elaborado por educadores de concepções 

ideológicas e pensamentos diferentes, embasados em posições programáticas das teorias 

de August Comte, Émile Durkheim e Jonh Dewey. Os pioneiros conseguem, assim, 

construir uma política de educação nacional e um projeto de escola para a sociedade 

brasileira.  

 

 

1.2.3 Estado �ovo (1937 – 1945) 

 

Em 1937, Francisco Campos promulga a Constituição que autoriza o Estado 

Novo a governar sob decreto-lei sem a participação do Congresso Nacional, fortalecendo,  

dessa maneira, o Poder Executivo sobre o Legislativo.  

 

Com o propósito de construir um regime novo, moderno e nacional, o 

governo do Presidente Getúlio Vargas mostra uma atuação autoritária, centralista e 
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intervencionista. O Estado organiza-se com a criação de instituições tecnocratas, com 

poder de decisão racional como, por exemplo, o Departamento de Administração do 

Serviço Público (Dasp), criado em 1938. O nacionalismo propag-se como cultura oficial 

do regime, como uma espécie de ideologia a ser seguida por todos.   

 

O crescimento do rádio, no Brasil, chama a atenção de Getúlio Vargas, em 

razão da força do meio de comunicação para promover a integração nacional por meio da 

difusão da informação. A radiodifusão espalha-se pelo Brasil, recebendo incentivos do 

governo que via o rádio como elemento para  modernizar o País. O interesse na expansão 

do rádio e no controle da informação leva, em 1939, à criação do Departamento de 

Imprensa e Propaganda (DIP) que se torna um dos principais instrumentos de defesa dos 

ideais de modernização do Estado Novo, da família tradicional e do trabalhador como 

herói da formação da nação moderna. 

 

A política educacional implantada teve como linha ideológica as mesmas 

sinalizadas pelo Estado Novo: centralização, autoritarismo, nacionalização e 

modernização. A educação assume, assim, uma visão centralizadora. A justificativa era 

simples: à medida que a escola atuava como posição política e instrumento de 

conformação e controle da sociedade, não poderia ser administrada por um poder 

descentralizador,  conforme a proposta do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova.   

 

Na política educacional de modelo autoritário e uniforme, assumida por 

Getúlio Vargas, a educação era um instrumento do Estado que preparava o homem para a 

sociedade e a construção da nação brasileira. O modelo educacional proposto buscava a 

formação de brasileiros à altura da imagem de uma nação forte e integrada, com uma 

identidade nacional. Dessa maneira, seus defensores eram contra os estrangeiros e 

imigrantes que descaracterizavam a nação brasileira. Estavam, principalmente, em 

oposição aos parâmetros educacionais dos liberais escolanovistas, que pretendiam 

adequar a escola aos interesses do capital internacional. Tratava-se, assim, de uma 

educação nacionalista, com o propósito de promover o patriotismo, inserindo, no 

currículo escolar, do nível elementar ao secundário, a disciplina de civismo e moral 

católica.  
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A modernização educacional é realizada através da implantação do sistema 

burocrático-administrativo. Para isso, são criados vários órgãos federais responsáveis pela 

estrutura administrativa do ensino, entre eles: o Ministério da Educação e Saúde e o 

Conselho �acional de Educação, em 1931; a Comissão �acional do Ensino Primário 

e o Instituto �acional de Estudos Pedagógicos (I�EP), em 1938; e o Fundo �acional 

de Ensino Primário, em 1942. 

 

Em nome do crescimento e da modernidade, a política educacional organiza e 

regulamenta, detalhadamente, todos os tipos de ensino no País. A modernização dependia 

do fortalecimento do sentimento de brasilidade, bem como da formação de mão de obra 

especializada para a agricultura, a indústria e o comércio.  Toda a estrutura da política 

educacional é feita por meio das Leis Orgânicas de Ensino, denominadas Reforma 

Gustavo Capanema, implementada por vários decretos-lei, assinados pelo ministro 

Gustavo Capanema, no período de 1942 a 1946. Nesse período, são aprovados vários 

Decretos-Lei referentes às Leis Orgânicas dos ensinos primário, normal e secundário, 

comercial, industrial e agrícola, bem como do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (Senai), referência na formação da mão de obra para a indústria brasileira. 

 

Os decretos-lei demonstram que a política realizada durante o primeiro 

período do governo Vargas exclui a consulta à Constituição e ao Poder Legislativo. Os 

decretos-lei apontam para a construção de um sistema centralizado e articulado, 

igualando os ensinos público e o privado, sob a fiscalização federal.  

 

A política educacional estruturada pela Lei Orgânica significa distinções e 

dualidades entre a escola direcionada à elite e aquela, de natureza profissionalizante, 

destinada aos pobres, bem como a restrição do ensino superior aos que cursaram o 

colegial. Nesse momento, a prioridade é o ensino secundário técnico de caráter formador, 

nas modalidades agrícola, industrial e comercial. O objetivo é preparar mão de obra para 

o maquinário da indústria, a fim de promover o desenvolvimento econômico e a 

manutenção da ordem do País. 

 

O Estado Novo, apoiado na Constituição de 1937, organiza toda a política de 

educação, por intermédio de decretos-leis, reforçando o caráter de Estado autoritário. Ao 
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legislar sem a participação do Congresso Nacional, o Estado não defende o ensino 

obrigatório nem a expansão do setor público.  

 

 

1.2.4 Período republicano (1946 – 1964) 

 

Em 1945, o Presidente Getúlio Vargas é deposto, marcando o fim do Estado 

Novo. Em 1946, é formada a Assembleia Nacional Constituinte que promulga a 

Constituição de caráter liberal e democrática. Nesta, a educação é considerada um direito 

de todos e o ensino primário algo obrigatório e da competência da União, que devia 

legislar sobre as diretrizes e as bases da educação nacional. A política educacional é 

conduzida por muitos decretos-leis, os quais regulamentaram os ensinos primário,  

normal e  agrícola, criando também o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

(Senac). 

 

No plano das forças políticas, o período é marcado pela disputa político-

partidária entre o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), de origem getulista,  o Partido 

Socialista Democrático (PSD), de base agrícola, e a União Democrática Nacional (UDN), 

de origem antigetulista. 

 

A rivalidade aquece o cenário político, tornando a educação questão a ser 

discutida pelas forças políticas e filiações ideológicas de 1948 a 1961, principalmente, 

sobre a redação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN).  No 

período, são criadas, em 1949, a Escola Superior de Guerra e a Sociedade Brasileira para 

o Progresso da Ciência (SBPC). No mesmo ano, são implantados os cursos de pós-

graduação no País por intermédio do mesmo decreto que institui a Coordenação de 

Aperfeiçoamento Pessoal de Nível Superior (Capes). 

 

Em 1957, o ministro Clóvis Salgado, através do Substitutivo 2.222  altera o 

projeto original da LDBEN que é enviado ao Congresso Nacional. Em 1959, no 

Congresso Nacional, a mudança da LDBEN, pela Emenda Carlos Lacerda, provoca 

muitos protestos de educadores, que solicitam a rejeição da emenda pelo governo. Em 

1961, é aprovada a LDBEN 4.024 que expressa os interesses privatistas da educação e 
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representa o resultado do confronto entre os representantes da Igreja católica e os donos 

de escolas particulares contra os defensores do ensino público.  

 

Pela nova LDB, a educação brasileira fica estruturada em: ensino primário, 

ensino médio (1o e 2o ciclos) e ensino superior. Importante destacar algumas mudanças, 

principalmente no 1o ciclo do ensino médio, que é composto por duas opções de 

formação a escolher: o Ginásio ou a Aprendizagem Profissional. O ginásio habilitava o 

aluno para o ingresso no 2o ciclo do ensino médio, com mais opções de formação escolar, 

como o colegial secundário, o normal e os técnicos industrial, comercial e agrícola, todos 

equivalentes e aptos a conduzir o aluno ao ensino superior. A LDB diminui a dualidade 

até então existente entre as classes sociais e econômicas com relação ao ensino.  

 

Destacam-se, nesses anos, os embates e as vitórias de forças conservadoras 

em meio à intensa efervescência política e cultural do País. O cenário brasileiro 

caracterizava-se pela crise econômica gerada pela redução dos índices de investimentos 

provocados pela diminuição de ingresso de capital externo, a baixa da taxa de lucro e 

pelo aumento da inflação. Por outro lado, cresce a organização dos sindicatos dos 

trabalhadores urbanos e rurais, o movimento das Ligas Camponesas e a União Nacional 

dos Estudantes (UNE). A população mobiliza-se pela reforma em todos os setores da 

sociedade, entre eles o agrário, o educacional e o econômico. O espírito reivindicatório 

dos movimentos ecoa, profundamente, tanto no campo da educação quanto no da cultura. 

 

A luta pela educação popular surgi no início da década de 1960 e tem a 

participação de militantes e intelectuais preocupados com os problemas educacionais. 

Eles atuavam nos Centros Populares de Cultura, por intermédio de teatros dirigidos ao 

povo, com temas políticos encenados nas favelas, nas portas das fábricas e de sindicatos. 

Além disso, importante mencionar a contribuição dos Movimentos de Cultura Popular, 

com programas de alfabetização eficientes e politizados, do Movimento de Educação de 

Base (MEB), pertencente à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), bem 

como das forças progressistas da Igreja, responsáveis pela criação de um sistema de 

radiodifusão educativa. Eneida Shiroma (2007) considera o momento que antecede ao 

Golpe Militar de 1964, como uma fase de protestos. Para ela, “o vento pré-

revolucionário, assinala, descompartimentava a consciência nacional e enchia os jornais 



 

 

 

42

de manchetes sobre a reforma agrária, o voto do analfabeto, o imperialismo, a agitação 

camponesa, o movimento operário, a nacionalização de empresas americanas” (p. 27). 

 

No governo do Presidente João Goulart, o movimento pela consciência 

nacional pela cobrança de reformas em setores fundamentais como o educacional ameaça 

as estruturas mais conservadoras que detinham o capital financeiro, levando os militares a 

tomar o poder em abril de 1964,  através de golpe.   

 

Em 1962, a LDBEN extingue os Conselhos Nacionais e Estaduais de 

Educação, criando o Conselho Federal de Educação. Em 1964, é lançado o Plano 

Nacional de Educação e o Programa Nacional de Alfabetização, por intermédio do 

Ministério da Educação e Cultura (MEC). Eles tinham como referência o método do 

pedagogo Paulo Freire, que concebia a leitura como importante ferramenta política nas 

lutas sociais. O plano foi extinto em 1965 como um dos primeiros atos impostos pelo 

governo militar.  

 

 

1.2.5 Período militar (1964 – 1985)  

 

Em 1964, o regime militar é instaurado no Brasil com o objetivo de garantir a 

segurança da Nação contra o socialismo e favorecer a inserção do capital internacional na 

economia. Com o Golpe Militar de 1964, é instituído o Poder Executivo autoritário, 

repressor e controlador dos meios de comunicação, da universidade, dos sindicatos, dos 

movimentos dos partidos de esquerda e da contracultura. É introduzida a lei da cesura, a 

redução salarial, a dissolução das organizações estudantis, dos trabalhadores, dos partidos 

políticos, a aposentadoria compulsória, bem como também a prática da tortura contra 

quem ameaçasse as diretrizes e as ordens do governo militar. Com o poder da repressão, 

os militares conseguem abafar o movimento político emergente de contestação e 

mudança social existente até o início de 1964, concretizando a presença e a força do 

capital estrangeiro no território brasileiro. 

 

As reformas de ensino implantadas pelo governo militar aproveitam algumas 

ideias do governo anterior, mas são reguladas por orientações das agências internacionais, 

pelos relatórios vinculados ao governo norte-americano e ao Ministério da Educação 
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Nacional. A pretensão é implementar os compromissos que o País assume na Carta de 

Punta Del Este (1961) como também o Plano Decenal dos acordos entre o MEC e United 

States Agency Internacional for Development (Usaid) para assessorar o ensino primário a 

partir da vinda de técnicos americanos.  

 

Em 1965, é celebrado o acordo do Conselho de Cooperação Técnica da 

Aliança para o Progresso MEC/Usaid para expansão do ensino médio. O acordo promove 

a assessoria técnica americana para o planejamento do ensino e o treinamento de técnicos 

brasileiros nos Estados Unidos. 

 

Nesse período, a política educacional estava vinculada à política de 

desenvolvimento e de segurança nacional. Tratava-se de uma educação voltada à 

formação do capital humano para o mercado de trabalho, em defesa da modernização dos 

hábitos de consumo, do Estado, do controle político, ideológico, intelectual e cultural, e a 

fim de promover o desenvolvimento e o crescimento econômico do País. A legislação 

educacional é realizada por meio de leis, decretos-leis e pareceres pautados em uma 

política educacional orgânica, nacionalista e abrangente, que assegurava o controle 

político e ideológico em todos os níveis e esferas do sistema educacional escolar.  

 

Em 1967, é promulgada a Constituição Federal, que não expressa a 

responsabilidade do poder público com as despesas em educação. A política educacional 

do governo militar apoia-se na Lei 5.540/1968, que dispunha sobre a reforma do ensino 

superior, e a  5.692/1971, que tratava da reforma do ensino de 1o e 2o graus. Essas duas 

leis definem as diretrizes da educação brasileira estabelecidas nos acordos do MEC/Usaid 

e mostram-se importantes para o desenvolvimento econômico e do conhecido “milagre 

econômico”.  

 

Nesse momento, há dois pontos fundamentais a destacar: a) ampliação do 

ensino fundamental para garantir a formação e qualificação mínimas aos amplos setores 

das classes trabalhadoras no processo produtivo; b) criação de condições favoráveis para 

a formação de mão de obra qualificada para trabalhar nos níveis mais altos dos setores da 

administração pública e industrial, a fim de viabilizar o processo de importação 

tecnológica e promover a modernização do País. 
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No ensino superior, a política educacional apresenta ampliação da oferta 

pública, com a criação de universidades federais em vários Estados do País. Também 

transferem-se recursos públicos às instituições privadas de ensino superior, favorecendo 

seu crescimento em todo o território brasileiro sem receber praticamente nenhum controle 

por parte do governo. Nesse jogo político, o governo garante sua sustentação política em 

favor do poder local e, consequentemente, das classes médias em ascensão que clamavam 

pelo ingresso no ensino superior. 

 

A Lei 5.540, de 1968, reforma o ensino superior com atos que modificam o 

espaço acadêmico. Entre eles, destacam-se: a extinção da cátedra de professor 

universitário, a implantação do regime de tempo integral e a dedicação exclusiva dos 

professores. Além disso, é encaminhada a criação de departamentos; a divisão do curso 

de graduação em dois ciclos (básico e  profissional); a criação de sistema de créditos por 

disciplinas; a organização de curso por semestre; o vestibular de caráter eliminatório e a 

inserção da associação entre ensino, pesquisa e extensão.  

 

No momento de intensa força autoritária do regime militar, as universidades 

tiveram muitos de seus professores e pesquisadores represados, mortos, exilados, 

aposentados compulsoriamente ou demitidos por questões políticas e ideológicas. Em 

meio a todo esse processo violento vivido durante o momento ditatorial militar, o ensino 

de pós-graduação sai fortalecido em algumas áreas e implantado em outras áreas do 

conhecimento. 

 

A Lei 5.692, de 1971, promove, obrigatoriamente, a ampliação escolar para 

oito anos e a fusão dos ensinos primário e ginasial. Define a idade escolar na faixa etária 

entre 7 e 14 anos e extingue o exame de admissão ao ginásio. Privilegia o ensino 

quantitativo, sem considerar os aspectos básicos que garantiam o ensino de qualidade, as 

condições reais de escola e a concretização do ensino básico. A lei visava a redução dos 

gastos com a educação, uma vez que, no período militar, o orçamento da União para o 

sistema educacional chegou a um valor abaixo de 3%. Por sua vez, o salário-educação, 

instituído pela Lei 4.420/1964, para desenvolver o ensino de primeiro grau, serve como 

principal fonte de recursos para suprir as necessidades do ensino fundamental. Ao 

repassar o recurso do salário-educação aos Estados, a União satisfazia os interesses de 

políticos e empreiteiros da região, estabelecendo uma rede de clientelismo.  
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Com o tempo, verifica-se que o salário-educação serve para subsidiar o 

sistema de ensino privado crescente do País. No período em que a escola básica mudava 

sua formação obrigatória para oito anos, apresentando necessidades de investimento para 

implementação nos Estados, o governo restringe as verbas para projetos de gabinete.  

 

O ensino de segundo grau passa a ter duração de três anos, com caráter de 

formação profissionalizante na perspectiva do exercício da cidadania. O ensino médio, 

com ênfase na profissionalização, fica mais curto e enxuto. Por não obter o êxito 

esperado, pouco qualificava os alunos para o emprego. Em contrapartida, amplia-se a   

procura por vagas no ensino superior. 

 

Na segunda metade da década de 1970, a crise econômica no País, articulada 

com a do capital internacional, estagna as atividades econômicas de produção. A inflação, 

o aumento do preço do petróleo, a crise fiscal do Estado pressionam, fortemente, o 

regime militar, resultando na divisão da base política do governo. Como consequência, 

tornou-se necessário realizar mudanças na condução das políticas sociais e na educação, 

com a adoção de estratégias mais flexíveis de legitimidade e de inclusão de novos 

programas e metas de governo.  

 

As manifestações pela justiça social são tratadas como questões políticas e de 

governo; e o discurso da segurança nacional passa a ser a favor da integração social. Os 

programas e ações de desenvolvimento são direcionados para as áreas mais pauperizadas 

do País como os Estados da Região Nordeste, as periferias urbanas e a zona rural. A 

educação perde seu principal espaço no projeto desenvolvimentista e tecnocrático, 

passando a servir apenas, no discurso, como instrumento para amenizar, 

temporariamente, as situações de desigualdades regionais e de pobreza, originadas da 

concentração de renda do sistema econômico.   

 

Os projetos eram elaborados de forma centralizada, pelo governo federal, e 

submetidos à rede de burocracia para sua efetivação. Os poucos recursos mal atingiam as 

necessidades das escolas das regiões ou da localidade a que eram dirigidos. Porém, a 

legitimidade do programa era assegurada através da ideologia da “participação da 

comunidade”,  recomendada pelo Banco Central. O governo mantinha o controle 
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centralizado nas fontes de financiamento e realizava a descentralização pelas práticas 

clientelista de utilização dos recursos disponibilizados para a população.  

 

As pressões contra o regime militar eram cada vez mais fortes. No País, quase 

todos os segmentos representativos da sociedade, como da classe média ou popular, do 

movimento pela anistia, das greves operárias, organizadas pelo novo sindicalismo, 

exigiam mudanças políticas. O movimento contra a ditadura era também fortalecido pela 

participação de entidades como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a CNBB, a 

Associação Brasileira de Imprensa (ABI), a SBPC, entre outras, que fortaleciam os meios 

para intervir nas políticas públicas e, especialmente, na área da educação.  

 

A retomada democrática também se fortalece pelo surgimento da aliança de 

algumas forças políticas, como o Partido dos Trabalhadores (PT) e da Central Única dos 

Trabalhadores (CUT). Muitas destas entidades tinham características classistas e outras 

não, mas todas estavam unidas para combater a ditadura. Em 1979, a Lei de Anistia 

proporciona a volta dos exilados políticos brasileiros, a partir de 1979, e favorece o 

fortalecimento do movimento de oposição ao governo militar, intensificando a 

preocupação com a situação social, política e educacional brasileira. 

 

No âmbito educacional, para Maria Malta Campos (1985), as lutas populares 

em prol de melhores condições para a educação foram além da mobilização da população 

dos bairros periféricos e mais pobres. A reivindicação pela educação de qualidade e 

extensiva a todos fortalece-se por intermédio da ação organizativa das forças sociais e 

políticas existentes, encaminhadas pelas entidades representativas dos professores, de 

funcionários, sindicatos e partidos políticos.  

 

A proibição da filiação de funcionários públicos a sindicatos, pela primeira 

Lei Trabalhista, promove a separação dos professores do ensino dos 1º e 2º grau em dois 

segmentos de representação: a) Profissionais da Educação privada: com direito a 

filiação a sindicatos, reuniam-se em federação própria; b) Professores da rede pública 

de ensino (federal, estadual e municipal): organizavam-se em  associações e centros, 

que não tinham legitimação enquanto entidade para representar a categoria.    
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Por não terem legitimidade, as entidades de professores da rede pública de 

ensino eram filiadas à Confederação de Professores Primário do Brasil (CPB), criada em 

1960.  Em sua origem, não apresentou caráter forte de enfrentamento a favor dos 

interesses de seus representantes o que permitiu a participação nas conferências 

Nacionais de Educação, no início do regime militar. Porém, em 1973, quando o termo 

“primário” foi subtraído do nome da confederação, ocorreu a ampliação dos 

representantes filiados, favorecendo a adesão das associações de professores licenciados 

que tinham como componentes membros mais combativos, herdeiros da experiência 

universitária estudantil. 

 

A CPB, em 1978, inicia um posicionamento contra a política de educação 

determinada pelo governo militar, como também pelo fim do regime autoritário e 

concentrador de renda. Passa a atuar politicamente através de greves pela unificação do 

movimento em todo o País, bem como por intermédio de congressos realizados com 

temas amplos, de caráter político, em favor de uma educação que atendesse aos interesses 

de grande parte da população brasileira.  A entidade cresce e, em 1986, obteve um total 

de 29 entidades filiadas à rede de ensino estadual. Em 1989, o congresso da CPB recebe o 

nome de Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação (CNTE). 

Posteriormente, é incorporada a ela a Confederação Nacional de Funcionários de Escolas 

Públicas (Conafep), a Federação Nacional de Supervisores Educacionais (Fenase) e a 

Federação Nacional de Orientadores (Fenoe). 

 

As entidades representativas dos profissionais do ensino superior são 

formadas concomitantemente com as dos professores de 1o e 2o graus. Os professores das 

instituições de ensino superior filiavam-se aos próprios sindicatos da categoria. Porém, as 

entidades dos professores de 1o e 2o graus estavam, em sua grande parte, controladas 

pelos proprietários das escolas. Em razão disso, os docentes das grandes universidades 

públicas viabilizaram condições para o surgimento das próprias entidades da categoria, a 

fim de tratar de discussões e pautas mais específicas. 

 

A primeira greve de professores universitários de abrangência nacional ocorre 

em 1980, organizada pelos docentes das universidades federais autárquicas. Possuía 

como pauta reivindicativa a correção imediata dos salários e a adoção de reajuste 

semestral, além do aumento de recursos para a educação, entre outros temas. O sucesso 
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da organização dos professores das Instituições de Ensino Superior (IES) possibilita sua 

ampliação, com o ingresso dos funcionários técnico-administrativos das universidades. 

Essa participação favorece a criação, em 1978, da Federação das Associações de 

Servidores das Universidades Brasileiras (Fasubra).  

 

Em 1982, ainda sob o regime militar, ocorrem as eleições diretas para 

governadores, e mesmo com relativa autonomia foi possível a implantação de políticas 

educacionais próprias. Nesse contexto, é organizado o Fórum de Secretários Estaduais de 

Educação que, posteriormente, passa a ser o Conselho Nacional de Secretários de 

Educação (Cosed). O fórum tem o objetivo de defender os interesses comuns em prol da 

melhoria da educação pública do País e de auxiliar o MEC na solução das desigualdades 

apresentadas nas regiões brasileiras.      

 

Mesmo com a participação do MEC nos municípios, o governo federal ainda 

permanece com o controle das verbas, do repasse do salário-educação, como também dos 

critérios de distribuição e de descentralização do sistema educacional. Com mais da 

metade da população brasileira vivendo abaixo da linha da pobreza, nos primeiros anos 

da década de 1980, a situação educacional brasileira nas escolas estava crítica, 

apresentando um grande índice de crianças em repetência ou excluídos da 1a série do 1o 

grau, além dos que permaneciam analfabetos ou fora da escola, conforme dados da 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na década. Diante dessas 

condições, havia a necessidade de um novo posicionamento na legislação da política de 

educação brasileira que começava a ser delineada pela transição democrática, conduzida 

pela Nova República e a Constituição de 1988. 

  

 

1.2.6 �ova República5: a constituinte e as reformas na política educacional  

(1985 – 1990) 

 

Para muitos pesquisadores da ciência política, os anos 80 significaram, na 

América Latina, uma fase de transição para a democracia, assinalada pelo 

desaparecimento dos governos autoritários, a retomada das forças do Legislativo e a 
                                                        
5 Termo criado por Tancredo Neves, Presidente eleito por Colégio Eleitoral. Morreu, em 1985, sem assumir 
o governo 
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ascensão do governo eleito que procura se organizar de acordo com o estado de direito. 

No Brasil, a transferência do autoritarismo para a democracia, teve contornos específicos 

e, no plano da educação, a transição democrática também mostra-se por intermédio de 

políticas educacionais não claramente visíveis, como destaca Sofia de Lerche Vieira 

(2000).   

 

Para a autora, trata-se de um período de ambiguidades, ainda que a 

Constituição de 1988 seja um marco regulador de transformações políticas. Nota-se, 

nessa fase, que o momento de transição democrática coincide com os conflitos internos 

do País no que diz respeito aos limites da expansão econômica e ao impacto das 

demandas da ordem internacional que exigiam mudanças na economia e reformas do 

estado brasileiro. Para ela, em relação a esse período,  

 

(...) a política educacional autoritária, concebida em tempos áureos da 
ditadura, não mais se sustenta. A política educacional, que vai 
responder aos desafios de uma sociedade democrática, contudo ainda 
não tomou sua forma. Vive-se um tempo de busca, de ensaios e de 
grande efervescência na organização da sociedade. O velho já não 
atende mais às demandas que vão surgindo, o novo, entretanto, ainda 
não nasceu. De outra parte, essa transição, pressionada pela conjuntura 
internacional e nacional, contraditoriamente, vem marcada pelo 
questionamento do Estado como agente que assegura os direitos sociais, 
expressos nos serviços públicos, inclusive, no fornecimento da 
educação pública. (VIEIRA, 2000, p. 21) 

  

Apesar de a mobilização pública criada pelo movimento Diretas Já em prol de 

eleição direta para Presidente da República, Tancredo Neves é eleito, de forma indireta, 

pelo Colégio Eleitoral, em Brasília, em janeiro de 1985. E se torna o primeiro Presidente 

Civil da República após o golpe militar de 1964. Em decorrência de problemas de saúde, 

Tancredo Neves, morre em 21 de abril de 1985, assumindo como Presidente do Brasil, o 

vice, José Sarney. Ambos eram representantes da Aliança Democrática, pacto político 

que agrupava forças de diversos partidos que disputavam votos no Colégio Eleitoral. 

(CUNHA, 2009) 

       

O governo de José Sarney foi caracterizado pela retomada das discussões 

sobre cidadania. Nesse período, é criada a Assembleia Constituinte (ANC) que mobiliza 

debates na sociedade sobre a nova Carta Magna, que é promulgada em 1988 e 

considerada a Constituição Cidadã. Segundo Cunha (2009), no mandato do Presidente 
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José Sarney, algumas medidas democratizantes são realizadas como: eleição direta para 

Presidente da República eleito por maioria absoluta em dois turnos; reformulação da 

legislação eleitoral com plena liberdade de organização partidária; criação de novos 

partidos políticos e legalização dos clandestinos; retorno dos sindicalistas destituídos do 

cargo no governo militar; anulação de expulsão de estrangeiros acusados de subversão 

durante o governo militar. Além dessas medidas, partidos como o Partido do Movimento 

Democrático Brasileiro (PMDB), o Partido dos Trabalhadores (PT), o Partido 

Democrático Trabalhista (PDT) e alguns partidos comunistas propõem medidas 

institucionais mais profundas, como a revogação da Lei de Segurança Nacional, 

reformulação nas Leis de Imprensa e de greve, como também da legislação trabalhista em 

geral. 

 

Os anos que antecedem a Constituição de 1988 registram  a correlação de 

forças políticas, que, excluídas oficialmente nos anos de ditadura, voltam a protagonizar 

os espaços de discussão política. A nova Carta Magna abre um capítulo sobre educação 

que significa um dos marcos importantes da Constituição e do governo de José Sarney. 

Segundo Vieira (2000),  

 
(...) para a sua elaboração, convergem todos os esforços de entidades e 
organizações ligadas ao setor educacional. De uma maneira geral, este 
governo poderia se caracterizado como de indefinição de rumos. Trata-
se de uma época em que “a política é não ter política” (...), de “plano 
sem planejamento”. (...) Não se percebe, ainda, um novo projeto capaz 
de responder aos tempos de transição e às demandas por educação que 
nele se colocam (p. 22).  

   

Durante a Nova República, os estudos sobre a política educacional detêm-se 

nos seguintes documentos: a) Educação para Todos: caminhos para mudança (MEC, 

ago./ 1985) e; b) I Plano �acional de Desenvolvimento da �ova República 1986-90 

(Brasil, jun./ 1986), descritos e analisados mais adiante.  

 

O ano de 1986 é de agitação para os setores envolvidos com a educação 

brasileira, principalmente devido ao encaminhamento de propostas para a elaboração da 

Carta Magna, que começa a ser redigida pela Assembleia Nacional Constituinte (ANC), 

em 1987. O debate sobre educação é expresso através do movimento realizado pela 
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Comissão Afonso Pena, da CNBB e pela Carta de Goiânia6, em 1986, em que religiosos e 

professores, preocupados com o destino da educação no País, sinalizam questões sobre 

educação a serem discutidas pela ANC.  

 

Além disso, o Fórum �acional da Educação na Constituinte em Defesa do 

Ensino Público e Gratuito (FÓRUM, 1987), lançado, oficialmente, na Campanha 

Nacional em Defesa da Escola Pública e Gratuita, obtém caráter de movimento social, em 

razão da função que exerce como articulador na elaboração da Carta Constitucional do 

País de 1988. Ele é significativo, pois busca contrapor-se ao crescimento da presença do 

setor privado na educação, sendo, posteriormente, base para a elaboração da Lei de 

Diretrizes e Bases. Destaca-se também o número de propostas de emendas, 

especificamente, 18 emendas de origem popular, resultantes da mobilização da população 

em prol da educação no Brasil (GOHN apud PERONI, 2003).  

 

O Fórum surge, inicialmente, com 15 entidades nacionais, sendo três de 

organizações de classe (CUT/CGT/OAB). Entre as representações da área de educação, 

quatro eram voltadas para o ensino, a pesquisa e/ou para sua divulgação (Anped/ SBPC/ 

SEAE/ Cedes); seis representavam os profissionais da educação (Andes/ Ande/ CPB/ 

Fenoe/ Fasubra/ Anpae) e duas do movimento estudantil (UNE e Ubes). Muitas dessas 

entidades eram recentes, outras acabavam de voltar da clandestinidade.  

 

Entre os opositores do Fórum, destacam-se as entidades representantes do 

setor privado da educação brasileira, que tiveram forte participação na Constituinte. 

Podemos destacar a Federação Nacional de Estabelecimentos de Ensino (Fenem) e o 

setor privado confessional, representados pela Associação Brasileira de Escolas 

Superiores Católicas (Abesc) e pela Associação da Educação Católica (AEC), que, ao 

defenderem as escolas comunitárias, lutavam, na Constituinte, pela não exclusividade das 

verbas públicas para a educação. O debate entre os grupos crescia, principalmente, em 

questões polêmicas, como a destinação de verbas públicas. A repercussão do Fórum 

divide a opinião pública entre os defensores da escola pública e os que se opunham ao 

regime militar, sem manifestar posição radical contra as fronteiras do ensino particular. 

                                                        
6 Carta de Goiânia apresenta a proposta para o Congresso Constituinte, elaborada por cinco mil educadores 
que participaram da IV Conferência Brasileira de Educação, realizada em Goiânia, no período de 2 a 5 de 
setembro de 1986, quando debateram temas da problemática educacional brasileira, tendo em vista a 
indicação de proposta para a nova carta Constitucional 
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Em razão das divergências existentes, o fórum deixa de ser Fórum Nacional da Educação 

para ser o Fórum em Defesa da Escola Pública (FNDEP).  

 

Os debates sobre educação ocorridos no período constituinte possibilitam 

alguns avanços nas políticas sociais.  A Constituição Federal de 1988 possui o mais longo 

capítulo sobre educação de todas as constituições anteriores. São dez artigos específicos 

sobre o assunto, em que a matéria é detalhada. O termo educação aparece em várias 

partes do texto constitucional, passando a ser considerada um direito expresso nos arts. 6o 

e 206, inciso 4, com a garantia da gratuidade do ensino público nos estabelecimentos 

oficiais. Na Carta, a referência à educação aparece como: “direito público subjetivo” (Art. 

208, § 1o); princípio da “gestão democrática do ensino público” (Art. 206, VI); como 

dever do Estado promover “creche e pré-escola às crianças de 0 a 6 anos de idade” (Art. 

208, IV); “oferta de ensino noturno regular” (Art. 208, VI); “ensino fundamental 

obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso em idade própria” 

(Art. 208, I); “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência” (Art. 

208, III).   

 

De acordo com Peroni (2003), a Constituição de 1988 avança em relação a: 

obrigatoriedade e gratuidade da extensão do ensino médio; introdução da creche na área 

da educação; transferência para a educação da receita de impostos no valor percentual de 

no mínimo 18% da receita da união e para os Estados, municípios e Distrito Federal de, 

no mínimo, 25%, dos recursos para o ensino e sua manutenção. Dessa forma, conforme o 

§ 2o, as escolas comunitárias, filantrópicas ou confessionais passam a receber o repasse 

de recursos. Sofia Lerche Vieira (2000) também chama a atenção para o “regime de 

colaboração” entre município, Estado e União a respeito das responsabilidades sobre a 

educação, sinalizado pela Constituição de 1988. A dificuldade de articular ações 

conjuntas entre as diferentes esferas do Poder Público caracteriza, segundo a autora, a 

história das políticas educacionais no Brasil. Para Vieira (2000), 

 

(...) o objetivo pretendido pela Constituição de 1988 seria a de 
substituição de uma política de concorrência por uma política de 
partilhamento de responsabilidade. De tal maneira, abrir-se-ia caminho 
para superar entraves que dificultam a consecução de políticas de longo 
alcance e de efeitos duradouros para a totalidade do sistema 
educacional. (...) Num país de dimensões como o Brasil, há de se 
considerar que a distribuição de responsabilidades não pode e não deve 
receber um tratamento homogêneo, uma vez que as situações tendem a 
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deferir de região para região, de Estado para Estado e mesmo de 
Município para Município (p. 32).    

 

Outras mudanças marcam a área da educação na Nova República. Iniciadas 

com o Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), com reformas significativas no 

ensino superior e também com a valorização do ensino técnico-profissional, tem o fim de 

estimular o desenvolvimento social e a mobilidade individual. 

 

Conforme o documento Educação para todos – Caminho para a Mudança, 

do MEC (1985), a Nova República tinha como compromisso desenvolver uma educação 

com ações democráticas de perspectiva ampla e global tão almejada pela sociedade. A 

educação básica teve caráter de universalização como um direito de todo cidadão 

brasileiro e responsabilidade da sociedade. O texto expõe os problemas educacionais 

brasileiros e inclui, na pauta, prioridades estratégicas de “flexibilidade e 

operacionalidade”, “mobilização social” e “articulação entre governo e sociedade”.  O 

documento sinaliza projetos em três áreas específicas: a) “valorização do magistério da 

educação básica”; b) “ampliação das oportunidades de acesso e retorno à escola de 1o 

grau”; c) “assistência a todo aluno carente”.  A orientação é a universalização da 

educação básica, compreendendo a educação como uma estratégia e principal via para 

resgatar a dívida social brasileira.    

 

Para isso, o MEC solicita um diagnóstico geral sobre a educação a partir da 

realização do Dia �acional de Debate sobre a Educação, realizado em todas as escolas 

de 1o e 2o grau do País. O evento Dia D da Educação tem a participação da comunidade 

da escola (professores, funcionários, alunos e os pais) que dão sugestões por meio de 

ligações telefônicas para o MEC e para as secretarias das escolas estaduais. Os 

participantes apresentam “um perfil da escola que gostariam de ter” (MEC, nov./ 1985, 

p.13) com base na constatação dos problemas e dificuldades da escola concreta.  A 

iniciativa conta com a mobilização popular e dos meios de comunicação. 

 

As sugestões enviadas pelos participantes são consolidadas pela Fundação 

Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal para a Formação Profissional (Cenafor), 

vinculada ao MEC. Entre as contribuições, destacam-se: 
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a) Redefinição de prioridades na distribuição de recursos públicos, direcionando 

mais verbas para as áreas sociais, especialmente, à educação; 

b) Priorização de recursos públicos voltados ao ensino de 1o e 2o graus;  

c) Definição de competências em cada esfera de governo (União, Estado e 

Municípios) para a expansão e melhoria do ensino de 1o e 2o graus; 

d) Distribuição dos recursos públicos de acordo com a responsabilidade 

administrativa dos Estados e Municípios no que se refere à educação;  

e) Reorientação da utilização de recursos a partir de canais que viabilizem a 

participação da população para a definição de prioridades e fiscalização dos 

recursos aplicados; 

f) Ampliação da oferta gratuita dos cursos supletivos de 1o e 2o graus, bem como de 

cursos noturnos de ensino regular; 

g) Expansão da rede escolar na zona rural como também a definição de objetivos e 

condições de funcionamento; 

h) Implantação de uma política de atendimento ao aluno com deficiência; 

i) Valorização do magistério a partir do desenvolvimento de medidas que inclui 

melhor salário, estruturação de carreira, ampliação e reformulação dos cursos de 

habilitação para o magistério, pedagogia e licenciatura, além de concursos 

públicos para provimento de cargos; 

j) Unificação dos currículos de 1o grau das escolas das redes pública e particular, 

direcionada para a construção da unidade do ensino básico com respeito às 

diversidades regionais; 

k)  Atendimento das necessidades sociais da clientela da escola pública a partir do 

envolvimento e integração das áreas de saúde, trabalho, transporte, previdência 

social e justiça para o cumprimento eficiente de sua ação; 

l) Democratização administrativa da educação e supressão do excesso de burocracia 

e de práticas clientelistas; 

m)  Reestruturação dos órgãos administrativos visando à descentralização e 

democratização do poder de decisão; 

n) Articulação dos níveis federal, estadual e municipal na garantia de agilidade e 

coerência para implantação de uma política nacional de educação no País.  

 

Vieira (2000) e Cunha (2009) consideram que as discussões e sugestões 

levantadas tanto pelas escolas quanto pelo governo diziam respeito ao problema da 



 

 

 

55

quantidade / qualidade da educação, bem como a necessidade de descentralizar a gestão. 

Contudo, a questão sobre os domínios público e privado da educação esteve ausente nas 

preocupações expressas pelos participantes  do Dia D da Educação.     

 

Segundo Cunha (2009), as críticas apresentadas no Dia D da Educação 

provocam represálias, como a transferência de alunos e professores de escolas públicas 

para locais distantes de suas casas, bem como a demissão de docentes da rede particular 

que participaram do evento. Para o autor, a iniciativa tem mais efeito positivo para as 

escolas que a realizaram sem restrições do que para o propósito do lema “escola que 

temos e a da escola que queremos” na construção de um novo pensamento.  

 

A política educacional na Nova República teve como propósito garantir  o 

acesso de todos ao ensino de boa qualidade, principalmente o básico, enquanto um direito 

social de satisfação da vontade coletiva. Com esse propósito, a Nova República aprovou 

o I Plano �acional de Desenvolvimento (PND) através da Lei 7.486, em 6 de janeiro de 

1986. Trata-se de um documento de 261 páginas em que são destacados temas do 

crescimento econômico, das reformas e do combate a pobreza, bem como a retomada do 

desenvolvimento. No Plano, a educação é vista como meta básica como se verifica no 

trecho:  

(...) o compromisso de oferecer escola pública a todas as crianças de 7 a 
14 anos. É objetivo, ainda, garantir a permanência dos alunos na escola 
durante todo o período da educação fundamental. Ao final do plano, 25 
milhões de crianças estarão sendo atendidas. (BRASIL, 1986, p.15)  

 

Na área educacional, o PND apresenta oito programas, em 12 páginas do 

capítulo sobre o desenvolvimento social. Trata-se de um diagnóstico e de linhas 

programáticas que se articulam entre si contemplando várias áreas. Os programas foram:  

- Programa Educação para Todos: Conjunto de ações direcionadas para a 

universalização do ingresso e permanência das crianças dos 7 aos 14 anos na escola de 1o 

grau. Estrutura-se a partir da ampliação da rede pública, da reforma curricular, da 

qualificação dos professores, do aumento de distribuição de merenda e de livros didáticos 

como também da expansão da concessão de bolsas de estudos. 

 

- Programa Melhoria do Ensino de 2o Grau: Oferta de ensino regular 

proporcional à qualidade e quantidade da demanda egressa do 1o grau, com a 
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possibilidade do estudante optar pelo imediato exercício profissional ou pelo ensino 

superior. Objetivava melhorar o ensino das escolas normais com o propósito da elevação 

dos padrões de desempenho do magistério do 1o grau.  

 

- Programa Ensino Supletivo: Ampliava a oferta de cursos mediante a integração 

do indivíduo às necessidades econômicas e a participação consciente para identificar e 

viabilizar as soluções dos problemas da comunidade. Para tal, necessitava da adoção de 

metodologias diversificadas com o propósito de prevenir e de minimizar os efeitos da 

regressão ao analfabetismo. 

 

- Programa de Educação Especial: Pretendia integrar a força de trabalho das 

pessoas com deficiência por meio de ações voltadas à profissionalização, mediante o 

envolvimento de empresas, entidades comunitárias, associações de classe e organizações 

sensíveis a essa problemática no Brasil. 

 

- Programa �ova Universidade: Referência a já instalada Comissão de 

Reformulação do Ensino Superior, que enfatizava políticas de promoção pessoal 

resultante da competência e do mérito acadêmico. Sinalizava também para a formação de 

consciência crítica nacional e a redução da dependência científica e tecnológica do País. 

Destacava-se, em especial, a atenção à pós-graduação e aos pesquisadores, por 

intermédio dos recursos enviados às universidades federais, que passariam por processos 

de acompanhamento e avaliação. No ensino de 1o e 2o graus, o programa dava ênfase à 

pesquisa voltada para questões educacionais e da sociedade brasileira a fim de eliminar as 

dificuldades encontradas no sistema de ensino. Além disso, apresentava ações para elevar 

os níveis de ensino e, principalmente, a formação de professores. 

 

- Programa de Desporto e Cidadania: Objetivava a universalização da educação 

física e do desporto na formação educacional do ensino de 1o e 2o graus. 

 

- Programa �ovas Tecnologias Educacionais: Promulgava, sistematicamente, o 

emprego dos meios e processos tecnológicos para a melhoria do sistema educacional do 

País. 
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- Programa Descentralização e Participação: Propunha a descentralização dos 

encargos públicos para a agilidade do fluxo dos recursos nas atividades educacionais, 

como também a participação dos cidadãos na elaboração e implementação das políticas 

na área da educação. 

O PND sinaliza questões a respeito da quantidade e qualidade da educação, 

presentes nas iniciativas de “construção, reforma e ampliação das escolas”, na “definição 

de política nacional de formação e aperfeiçoamento de magistério”, na “redefinição dos 

currículos”, bem como na “concessão de bolsas de estudos” que aparecem em caráter 

complementar à oferta da rede pública, condição que para Cunha (2009) e Vieira (2000) 

refletiram um descompromisso do setor público com a expansão do ensino público. 

Apesar de apontar várias intenções de ampliar a oferta de educação, não há no PND 

referência aos meios de captação de recursos para a execução dos programas, tampouco 

uma clareza sobre as dimensões e fronteiras entre o público e o privado na educação 

brasileira. O assunto (público/privado) aparece na discussão sobre a reforma e redefinição 

do papel do Estado, presente no PND no trecho: 

 

(...) este governo parte da tese de que cabe ao setor privado o papel de 
destaque na retomada do crescimento. O Estado retorna, portanto, às 
suas funções tradicionais, que são a prestação dos serviços públicos 
essenciais e as atividades produtivas estratégicas para o 
desenvolvimento nacional de longo prazo e complementares à iniciativa 
privada. (...) Estas prioridades exigem reformas profundas na 
organização e nos métodos do setor público, a fim de redefinir a 
participação do Estado nesta nova etapa de desenvolvimento. A reforma 
do setor público é, assim, meta estratégica deste plano e, ao mesmo 
tempo, condição de realização dos demais objetivos de retomada do 
crescimento e combate à pobreza. (BRASIL, 1986, p. 9)  

 

A descentralização é outra questão importante, constante no Plano. Para o 

crescimento brasileiro, o PND previa uma política econômica de “redução do déficit 

público”, “renegociação da dívida externa” e o “combate a inflação”, termos que exigiam 

uma reforma do Estado no que diz respeito à reorganização das suas esferas federais, 

estaduais e municipais. O assunto foi tratado no seguinte trecho do PND: 

 

(...) a política para o setor público exige também reorganização que 
transfigura muitas atividades, hoje no âmbito federal, para a os 
governos estaduais e municipais. (...) cresceu o papel do governo 
federal, em parte pela concentração de poder político, em parte pela 
concentração de gastos em grandes projetos de investimento. A 
prioridade ao social, conforme o novo padrão de desenvolvimento e de 
Ação do Estado, exige ampla descentralização de recursos e atribuições. 
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Nesse contexto, os serviços de saúde, educação e habitação devem ser 
executados em nível municipal (BRASIL, 1986, p. 10)   

 
O que estava em jogo era a reforma orçamentária, financeira e tributária, bem 

como a descentralização administrativa. No que se refere à descentralização na educação, 

o PND, ainda que a sinalizasse, não indicava meios nem responsabilidades, como pode-se 

notar no trecho: 

(...) muitos problemas educacionais têm sua origem na excessiva 
centralização dos recursos públicos, na rigidez do processo decisório 
(...). A situação agrava-se em razão das deficiências de coordenação 
entre as diferentes esferas administrativas e da ausência de articulação 
entre os órgãos. (...) A mudança desse quadro exige estratégias que 
propiciem descentralização de encargos públicos, sem prejuízo da 
fixação de normas nacionais, correção das disparidades inter-regionais e 
interpessoais de renda – procurando maior rapidez ao fluxo de recursos 
destinados às atividades educacionais. (BRASIL, 1986, p.10) 

 

Para Vieira (2000), o PND é pouco inovador e as intenções de planejamento 

da Nova República não chegam a ser originais, com exceção da participação popular na 

tomada de decisões, situação não vista nos governos anteriores. As ideias contidas no 

Plano “não correspondem a metas que explicitam a consignação de recursos para a 

execução dos referidos programas”, diz Vieira (2000, p. 59).  

 

Outras mudanças merecem atenção.  No que se refere à distribuição de 

merenda, ocorre a descentralização das compras dos alimentos que passam a ser 

regionalizada. A aquisição dos livros didáticos permanece centralizada, mas a escolha dos 

títulos é realizada pelos professores que adotam a reutilização dos livros por um período 

mínimo de três anos.   

 

O ensino técnico-profissionalizante tem atuação marcante do MEC, com a 

aprovação do Programa de Expansão e Melhoria do Ensino Técnico (Protec). O  

propósito era instalar 200 escolas técnicas (industriais e agrícolas) de 1o e 2o graus nas 

cidades do interior do País. Com o objetivo de ajustar o ensino de 2o grau aos interesses 

do mercado de trabalho e às novas alternativas de formação profissional, o Protec atuaria 

em três modalidades:  

 

a) O MEC construiria e equiparia as escolas agrícolas correspondentes ao ensino da 

5a à 8a série do 1o grau a fim de garantir a profissionalização em agropecuária por 
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intermédio do sistema de escolas-fazendas. A instalação das escolas seria 

mediante convênios com as prefeituras, responsáveis pela concessão de terrenos,  

infraestrutura e  manutenção; 

 

b) O MEC construiria e equiparia as escolas agrotécnicas e industriais de 2o grau 

que, por sua vez, seriam responsáveis pela própria administração, supervisão e 

manutenção. A prefeitura cederia os terrenos e a infraestrutura; 

 

c) Nas escolas técnicas já existentes e conveniadas com os governos estaduais, 

Senai, Senac, universidades e instituições privadas, a participação do MEC seria 

através de transferência de recursos para obras e equipamentos.  

 

Verifica-se que, no final do ano de 1989, das 200 escolas que o programa 

pretendeu construir, apenas 16 novas escolas técnicas se concretizaram de fato. É 

importante lembrar que, com relação ao projeto de uma nova universidade, no segundo 

semestre de 1984, no Rio de Janeiro, um grupo de professores de universidades federais 

elaborou para o governo do candidato à Presidência da República, Tancredo Neves, uma 

proposta para a universidade federal, com a assinatura dos docentes e dirigentes de 

associações das universidades do País. Como resultado, o presidente empossado em 

1985, José Sarney, decreta a formação de uma Comissão Nacional de Reformulação da 

Educação Superior, que teria um prazo de seis meses para apresentar um relatório final. 

 

Em relação aos cursos de graduação, o relatório pretendia: a) desvincular as 

profissões específicas e transferir os conteúdos profissionais para a pós-graduação; b) 

elaborar currículos mínimos dos cursos; c) combater o centralismo e; d) a organização 

padronizada a partir da transferência para as universidades da supervisão das instituições 

de ensino superior, estando livres para optar ou não pelo sistema de créditos, 

departamentos e ciclo básico de ensino. 

 

Após a conclusão da Comissão Nacional para a Reformulação da Educação 

Superior, em fevereiro de 1986, o ministro da Educação, Marco Marciel, criou o Grupo 

Executivo para a Reformulação da Educação Superior (Geres). Com base no relatório e 

na contribuição de associações e dos cidadãos, individualmente, o Geres elabora um 

anteprojeto de Lei de Reformulação direcionado às IES federais. 
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O anteprojeto apresentava as seguintes medidas específicas: a) a reunificação 

institucional das universidades federais de ensino superior; b) extinção das autarquias e 

fundações; c) as instituições de ensino denominadas de universidades seriam criadas 

mediante lei e teriam personalidade jurídica de direito público, patrimônio e receita 

própria, além de autonomia para realizar atividades educacionais, culturais e científicas.  

Essas instituições estariam submetidas ao controle final do governo no que se refere à 

aprovação do estatuto dos servidores, ao plano plurianual de desenvolvimento, à 

intervenção após processos administrativos realizados pelo MEC. O ministério também 

criaria mecanismos de avaliação com a participação da comunidade acadêmica para 

cumprir os objetivos institucionais das universidades.  

 

Devido às muitas críticas, o anteprojeto foi retirado do Congresso Nacional e 

serviu apenas como orientação para a política geral do governo em relação ao ensino 

universitário. Porém, a avaliação continuou a ser realizada apenas em algumas 

instituições de ensino, tendo o MEC como incentivador em vista da pretensão de ampliar 

o processo de avaliação. 

 

Após receber o relatório final da Comissão Nacional de Reformulação da 

Educação Superior, o MEC lança o Programa de Apoio à Educação Superior, conhecido 

como Programa Nova Universidade. O objetivo  era revitalizar a universidade por 

intermédio de mecanismos que tinham como base de sustentação  a dimensão qualitativa 

do ensino de graduação.   

 

Os vários projetos existiram e foram dispostos nas seguintes áreas: a) 

aprimoramento do ensino de graduação; b) relacionamento da universidade com a 

sociedade; c) comprometimento com o desafio da educação básica e; c) acompanhamento 

e avaliação institucional.  Para Cunha (2009), antigas iniciativas foram apenas 

renomeadas ou desdobradas em um único projeto. A distribuição dos recursos ocorreu de 

forma aleatória e sem critérios objetivos.  

 

Os programas eram discriminatórios e clientelistas, com dispersão de verbas e 

recursos nas universidades e também em faculdades isoladas. As instituições privadas 

tiveram um grande número de projetos aprovados, em relação às instituições públicas, o 



 

 

 

61

que representou um caráter privatizante do programa em relação à educação superior. 

Outro fato foi o crescimento do número de universidades privadas no governo da Nova 

República igualando-se à quantidade de universidades federais, inclusive com maior 

número de alunos.  

 

Com relação aos gastos das Instituições Federais de Ensino Superior (Ifes), a 

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento (Seplan) indicou que os estudantes 

universitários federais eram os mais caros do mundo. Para essa consideração, não foram 

levados em conta os gastos com pesquisas e hospitais universitários direcionados para a 

assistência médica à população. Cunha (2009) acredita que o crescimento do ensino 

superior privado,  

 

(...) em contraposição ao ostensivo favorecimento da política 
educacional do governo Sarney ao ensino privado (salvo raras exceções, 
de baixa qualidade), certos grupos corporativos atuaram no sentido de 
conter a abertura de novos cursos e de novas vagas nos já existentes. 
Moviam-nos razões de defesa do mercado de trabalho contra a 
“avalanche” de novos concorrentes e, também a defesa da identidade 
profissional ameaçada pelos egressos de cursos de baixa qualidade. Os 
grupos mais fortes, que reuniam advogados, médicos e engenheiros (a 
trinca original do ensino superior brasileiro), conseguiram que o 
Presidente da Republica sustasse a expansão desses cursos. O primeiro 
setor a ser objeto da limitação foi o de direito (Decreto 91.694, de 
27/9/85), posteriormente prorrogado), seguindo o de saúde (Decreto 
93.377, de 8/11/89) e de ciências exatas e tecnologia (Decreto 98.40, de 
16/11/89). Os decretos de novembro mostram a força desses grupos 
corporativos, já que o julgamento da viabilidade dos novos cursos foi 
retirado do âmbito exclusivo do Conselho Federal de Educação e 
transferido para comissões especiais constituídas por representantes 
desse conselho, ao lado de técnicos do MEC, da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da Republica e de entidades de advogados, 
de médicos e da Academia Brasileira de Ciências (p. 297 - 298).   

 

A verba pública designada para a educação no Brasil foi proveniente das 

receitas de impostos e dos recursos extrafiscais com destinação específica, procedente do 

salário-educação e do Fundo de Assistência ao Desenvolvimento (FAD). Segundo Cunha 

(2009), a Constituição do Brasil, de 1946, de caráter liberal, ordenava que os gastos do 

governo federal e dos governos estaduais e municipais estariam relacionados, 

diretamente, com educação nos valores percentuais de 10% da receita de impostos para o 

governo federal e de 20% para os demais governos. 
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Porém, no regime militar, a Constituição aprovada em 1967 destituiu essa 

relação, fato que provocou uma queda nos recursos destinados à educação no País. Mas, 

com a eleição direta para governador, em 1982, foi possível a aprovação da Emenda 

Constitucional (EC) 24/83, a qual determinava que o governo federal destinasse nunca 

menos de 13% da receita de impostos e os governos estaduais e municipais o percentual 

nunca inferior a 25%, respectivamente. Nesse caso, não seriam contabilizados os recursos 

oriundos das contribuições do salário-educação, visto que estes já estavam especificados 

em Lei Ordinária. Mesmo com o aumento dos recursos federais para a educação, parte 

deles seria encaminhado para ações fora da educação.  

 

 

1.2.7 Governo Fernando Collor de Mello (1990 – 1992) 

 

Depois da frustração com a morte de Tancredo Neves, dos desafios e 

dificuldades para estabelecer o Estado democrático pelo presidente civil José Sarney, o 

país acompanha a chegada ao poder do Presidente Fernando Collor de Mello, eleito por 

voto direto para um mandato de cinco anos. Collor destaca-se no cenário nacional como 

governador de Alagoas, por intermédio  do combate a funcionários do seu Estado que 

recebiam salários altos salários (os marajás) e pela crítica ao governo Sarney. Filho de ex-

governador e neto de articuladores da Revolução de 1930, Fernando Collor chama a 

atenção como político jovem, sendo membro do desconhecido Partido da Renovação 

Nacional (PRN).  

 

Para alguns cientistas políticos, Collor é uma espécie de azarão, eleito por 

uma campanha intensamente midiática que, apesar de várias denúncias, chega ao segundo 

turno, disputando o pleito, em 1989, com o metalúrgico, ex-operário e ex-deputado Luiz 

Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores (PT).  

 

Nos primeiros anos, o governo Collor não obteve receptividade expressiva 

dos mais importantes setores políticos. A composição do Ministério é híbrida, com 

políticos conservadores e técnicos até então desconhecidos. Como no governo anterior, 

Collor também se caracteriza pela constante intervenção na economia, mais 

especificamente, por dois planos econômicos  de controle da recessão e da inflação.  
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Em pouco menos de dois anos de mandato, seu governo é atropelado pelo 

número crescente de denúncias de corrupção, desvios de verbas, trocas ministeriais da 

noite para o dia, que aumentam a impopularidade do Presidente. No Congresso, uma 

Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) é aberta para a investigar as contas e ações do 

governo, fato que mobiliza, na sociedade civil, o movimento popular a favor do 

impeachement de Collor. Em 29 de dezembro de 1992, ele é acusado por crime de 

responsabilidade, sendo deposto, em processo até o momento inédito no Brasil.  

 

A Era Collor coincide com os primeiros passos de inserção do Brasil no 

cenário internacional, que abriram novas perspectivas de competitividade para o País no 

contexto da globalização. A necessidade de reforma do Estado aparece como uma 

questão central para o governo, principalmente pelas imposições internacionais. A 

redução dos gastos públicos e a privatização emergem como temas constantes nas 

discussões e decisões ministeriais.  

 

No que diz respeito à educação, Vieira (2000) considera que o governo Collor 

não apresentava um quadro novo de propostas. Ele fortalece iniciativas de caráter de 

clientelista do governo anterior e inaugura a ideia de “educação espetáculo”, numa 

perspectiva estratégica para o desenvolvimento. Durante seu governo, cabe mencionar 

iniciativas importantes em defesa dos direitos da infância e da adolescência decorrentes 

de movimentos de discussão já presentes na Assembleia Nacional Constituinte e que 

levaram à aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069, de 13/ 

7/1990. O ECA tem um capítulo sobre direito à educação (artigos 53 a 59), em que se faz 

referência direta aos princípios da Constituição de 1988. Para Vieira, houve muito 

discurso e pouca ação no âmbito dos projetos e iniciativas para a educação brasileira. 

Segundo ela,  

 
(...) o governo concebe projetos de grande visibilidade, a exemplo (...) 
da proposta de construção dos CIACs, complexos educativos que 
integram serviços de saúde e educação. Tais iniciativas não chegam a 
traduzir-se em mudanças na educação, na medida em que não 
correspondem a um efetivo comprometimento governamental com os 
objetivos propostos. (VIEIRA, 2000, p. 91) 

 
No governo Collor, os seguintes documentos  tratam a matéria de política 

educacional: o Programa �acional de Alfabetização e Cidadania (Pnac), de 1990; o 



 

 

 

64

Programa Setorial de Ação do Governo Collor na Área da Educação 1991-1995, 

criado em 1990; e Brasil: Um Projeto de Reconstrução �acional, de 1991.  

 

O Ano Internacional da Alfabetização e da Conferência Mundial sobre 

Educação para Todos (1990) foi também o de lançamento do Pnac, elaborado não apenas 

para tratar da alfabetização, mas para várias áreas de educação, com exceção do ensino 

superior. Significou um documento orientador da política educacional do governo Collor, 

na perspectiva do cumprimento dos princípios da Constituição de 1988 que previa o 

ensino fundamental universal e a eliminação do analfabetismo. Em sua meta de governo, 

Collor comprometeu-se a reduzir em 70% o contingente de analfabetos do País. 

 

O programa era constituído de seis partes: Princípios Norteadores das 

Políticas e das Estratégias do Programa; Compromisso do Poder Público e a Colaboração 

da Sociedade; Educação Básica: Aspectos Essenciais para a Formulação do Programa; 

Metodologia para a Formulação do Programa; Duração/ Metas; e Financiamento. 

 

Nos Princípios Norteadores do Pnac continham itens como Formação e 

Cidadania, Responsabilidade Solidária; Responsabilidade Financeira Compartida; 

Fortalecimento da Instituição Escolar e Valorização do Professor. A responsabilidade 

solidária, segundo o Pnac, não significava eximir o Estado de suas responsabilidades e 

deveres perante a educação, mas visava a conjugação de esforços e de iniciativas.  

 

A responsabilidade financeira dizia respeito ao regime de colaboração entre a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que sinalizava critérios 

redistributivos de financiamento da educação.  Nessa perspectiva, cabia ao Estado a 

função de mediador entre União e os municípios para evitar centralizações, bem como 

impedir o excesso de concepções e ações locais da política educacional. O Estado aparece 

como força que redistribuía e equalizava as desigualdades municipais. Segundo Vieira 

(2000),  

(...) embora o texto reconheça o nexo entre os problemas do 
analfabetismo de jovens e adultos e o acesso e permanência bem-
sucedida no ensino fundamental, situando a sua universalização como 
caminho inicial para a eliminação do analfabetismo em sua origem’, ele 
não coloca a questão da educação dos que “não tiveram acesso” ao 
ensino fundamental ‘em idade própria’ como algo vago e indefinido, 
como se fez na Nova República. Reconhece-se que ‘além da atenção a 
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ser dedicada ao ensino fundamental de crianças, tem-se um longo 
caminho a percorrer na área da educação de jovens e adultos (p. 96).       

 

O Programa Setorial de Ação do Governo Collor na Área de Educação 

envolvia o conjunto de intenções governamentais para a área de educação. Trata-se de um 

documento de 59 páginas, estruturado em quatro capítulos: Fundamentos, Diagnóstico, 

Prioridades e Inovações e Elenco de Programas Setoriais.  O texto do programa apresenta 

os princípios que guiam o documento, reconhecendo a educação como questão 

constitucional e de política governamental. Em seguida, apresenta um diagnóstico dos 

problemas da área e define balizamentos, prioridades e inovações para a educação. Entre 

elas, destacam-se os itens: “uma educação com equidade e eficiência”; “uma educação 

para a modernidade: promoção humanística, científica e tecnológica”; “expansão da 

Educação Pré-Escolar”; “Programa Nacional de Alfabetização e Cidadania”; “melhoria 

da qualidade da educação”; “treinamento e atualização de professores”, “autonomia da 

universidade”; “política nacional de alocação de recursos para o ensino fundamental”. 

Nos itens do documento, percebe-se um consenso no que diz respeito à relação 

condicional entre o desenvolvimento humano e a necessidade do atendimento às camadas 

mais pobres, conferindo à educação meio de capacitação importante para todos.   

 

Os balizamentos do programa levantaram questões pouco evidentes em 

governos anteriores como, por exemplo, equidade, eficiência, qualidade e 

competitividade. A ideia de equidade sinaliza uma ação compensatória que colabora para 

a redução das desigualdades sociais, uma vez que ajuda na redistribuição dos benefícios 

do crescimento econômico. Segundo o programa,  

 
(...) equidade em educação significa o direito à escolarização obrigatória 
gratuita que, no ensino fundamental, inclui desde a realização da 
chamada escola, os serviços de saúde e transporte, quando necessários, 
até a distribuição de material didático, a oferta ou a flexibilidade na 
exigência do uso de uniformes escolares e o oferecimento de 
alimentação nos teores nutritivos de forma a suprir as necessidades 
alimentares das crianças que não a possuem no lar. (BRASIL, 
MEC,1990, p. 18)   

  

O programa faz ainda referência aos “padrões mínimos de oportunidade 

educacionais” (p.18) e “atendimento com padrões mínimos de equidade e eficiência” 

(p.19) o que faz compreender que um dos problemas da educação estava na sua 
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qualidade, além disso, o documento reconhece que a expansão educacional brasileira 

ainda estava longe dos padrões exigidos por uma nação moderna.  

 

Em 1991, o documento Brasil: Um Projeto de Reconstrução �acional 

oferece diretrizes para o governo Collor no âmbito da educação. Trata-se de um texto 

mais amplo que o anterior, de caráter mais estratégico, em forma de projeto, que após a 

discussão nacional, apresentaria metas concretas para a educação com envolvimento 

nacional (BRASIL, MEC, 1991, p. 20). Ainda que submetido ao crivo do debate, o 

projeto não é bem recebido pelo Congresso Nacional tampouco pela sociedade.   

 

O texto levanta questões sobre a reforma do Estado e seu papel em relação às 

prioridades da reconstrução nacional. As iniciativas do governo para dominar a 

instabilidade econômica, o confisco da poupança e o enxugamento do Estado trouxeram 

em si as contradições de um governo que não media esforços para a demonstração de 

força. Em outras palavras, tratava-se de um Poder Executivo forte defendendo um Estado 

enxuto, mínimo, sinalizado no trecho: “o que se propõe é um Estado menor, mais ágil e 

bem informado, com alta capacidade de articulação e flexibilização para ajustar suas 

políticas” (p. 25). Sobre o assunto, Vieira (2000) acrescenta: 

 
(...) diferentemente do que acontecera nos documentos do governo 
Sarney, neste projeto a educação vai aparecer como uma das estratégias 
para a “reconstrução competitiva”, ao lado da indústria, da agricultura, 
da infraestrutura econômica, da ciência e tecnologia, do capital 
estrangeiro, das relações entre capital e trabalho e do meio ambiente. 
(...) A reforma da educação, ao lado da privatização, da reforma do 
mercado de capitais e da nova política de investimentos em 
infraestrutura, é concebida como uma das importantes reformas que 
devem articular-se a um programa mais “abrangente de reformas 
estruturais visando à modernização produtiva da economia brasileira (p. 
102). 
 

Concomitantemente com a elaboração do Plano Setorial de Educação do 

Governo Collor, ocorria a discussão sobre o processo de elaboração da Lei de Diretrizes e 

Bases (LDB). O debate estruturou-se entre os defensores do ensino público e gratuito, 

pertencentes ao Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública na LDB (FNDEP), os 

privatistas pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen) e os 

confessionais, representados pela Associação Brasileira de Escolas Superiores Católicas 

(Abesc), a Associação de Educação Católica do Brasil (AEC) e pela Conferência 

Nacional dos Bispos (CNBB).  
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O processo de tramitação da LDB partiu dos princípios estabelecidos na 

Constituição Federal do Brasil de 1988, no artigo 205 a 207, capítulo III, que dispunha 

sobre educação, cultura e desporto. Para tal, o deputado Octávio Elísio (PMDB/MG) 

apresentou à Câmera dos Deputados o Projeto de Lei Complementar (PLC) 101/1993. 

Oriundo do Projeto  1.258/1988, ele buscou contemplar as reivindicações da sociedade 

que passou a ser utilizado na Comissão de Educação da Câmera dos Deputados. 

A comissão para elaboração do projeto da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação realizou os trabalhos a partir de subcomissões nas quais se destacaram o grupo 

de trabalho coordenado pelo sociólogo Florestan Fernandes. A comissão teve a 

participação da sociedade civil através de entidades dos ensinos públicos, confessionais e 

privados que representavam os interesses mais polêmicos do processo. 

Os representantes, na Comissão, dividiam-se em dois grupos: o dos 

parlamentares defensores da LDB e os empenhados em apresentar uma EC 36/1989 que 

convencesse o Congresso Nacional a não levar em frente a ideia da nova LDB. Na 

proposta da emenda, que não foi aprovada, constava, claramente, os interesses privatistas 

em relação à educação. 

Os representantes comprometidos com o Projeto de Lei 1.258/1988 

conseguiram convencer os senadores a retirar seus projetos de lei. Assim, o texto 

negociado foi aprovado em junho de 1990 no plenário da comissão e, em seguida, 

remetido à apreciação da Comissão de Finanças e Tributação que teve como relatora a 

deputada Sandra Passarinho. 

 

 

1.2.8. Governo Itamar Franco (1992 – 1994) 

Com a crise do governo do Presidente Fernando Collor de Mello que o leva 

ao impeachement, assume o vice-presidente, Itamar Franco, ex-prefeito de Juiz de Fora 

(MG) e ex-senador pelo mesmo Estado. Filiado ao Partido da Reconstrução Nacional 

(PRN), Itamar Franco ganha notoriedade, em 1988, quando participa da CPI da 

Corrupção, ao lado de Carlos Chiarelli, Ministro da Educação no governo Collor.  
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Ao contrapor-se ao estilo feérico do presidente anterior, o governo de Itamar 

foi mais sóbrio, discreto, cercando-se de auxiliares com notoriedade nacional, como o 

então senador Fernando Henrique Cardoso (PSDB-SP) que participa do governo, 

primeiro, como chanceler e, depois, como ministro da Fazenda.  

 

O plebiscito sobre a forma e o sistema de governo foi um dos momentos mais 

marcantes do governo Itamar Franco. Em 1993, após consulta popular, o regime 

republicano e presidencialista foi mantido na proposta de parlamentarismo. Mas, de fato, 

o que mais mereceu destaque foi o Plano Real, um conjunto de medidas criadas para 

driblar as dificuldades da economia e vencer a inflação. O caráter de intervenção do 

Plano Real era diferente dos anteriores e não significou confisco da poupança, 

congelamento de preços e de salários.  

  

O objetivo era a aceleração das privatizações, o controle dos gastos públicos e 

da demanda, a partir do aumento de juros e abertura às exportações tendo em vista a 

queda dos preços internos e fortalecimento da moeda. Era, na verdade, em linhas gerais, a 

continuidade de algumas ações já iniciadas por Fernando Collor no que diz respeito à 

abertura da economia brasileira ao mercado externo e modernização das empresas 

nacionais.  

 

No governo Itamar Franco, o documento Diretrizes de Ação 

Governamental (jan./ 1993) orientou o planejamento e a gestão do país. Nele, a 

educação foi tratada no texto Linhas Programáticas da Educação Brasileira – 1993/94 

(ago./1993). Os objetivos do governo sobre o assunto também puderam ser encontrados 

em Educação no Brasil: Situação e Perspectivas (1993), um texto, que mesmo não 

sendo um documento com caráter de planejamento, apresentou algumas diretrizes 

governamentais.    

 

No âmbito da educação, o governo Itamar inicia-se com a manutenção do 

mineiro Murílio Hingel no Ministério da Educação, um nome desconhecido no cenário 

político nacional. O ministro, que também foi professor e secretário de Educação de Juiz 

de Fora (MG), apresenta propostas que se diferenciaram das defendidas por governos 

anteriores. Ele defende a universidade pública; é contrário à privatização no ensino 
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superior; não cria divergências com proprietários de escolas privadas a respeito do 

controle do preço das mensalidades, preocupando-se com a educação das crianças e a 

valorização do professor (VIEIRA, 2000).  

 

Dois debates mobilizaram as discussões sobre educação no governo. O 

primeiro é sobre a preparação do Plano Decenal de Educação para Todos (1993) e o 

segundo em torno da Conferência �acional de Educação para Todos (1994). Uma 

ampla agenda de temas é levantada para apontar o futuro da educação no Brasil, 

envolvendo a participação da sociedade, Estados e Municípios. Segundo Rosa Maria 

Torres (1995), os órgãos promotores da Conferência Nacional de Educação Para Todos 

elegeram a educação básica como a prioridade da década tendo no ensino primário o 

principal foco. Além disso, considera, de forma ampla, a educação de forma ampliada 

como satisfação das necessidades básicas de aprendizagem de todos, incluindo as 

crianças, os jovens e os adultos. 

  As Diretrizes de Ação Governamental são estruturadas em um texto de 

108 páginas, dividido em duas partes, onde são apresentados os objetivos do governo no 

que diz respeito a ações de curto, médio e longo prazos. O documento reafirma a 

responsabilidade do Estado na formulação política e coordenação executiva do 

desenvolvimento, tendo como referência os princípios constitucionais de 1988. O Estado 

não era um simples gestor, mas um planejador capaz de integrar três objetivos: eficiência, 

equidade e liberdade (BRASIL, Presidente, 1993, p.10).  

  

A eficiência era o parâmetro da transformação produtiva, principal orientação 

das diretrizes. A educação integra as três linhas do Plano Plurianual para o período de 

1993-95. No documento, foram: “Educação, Ciência e Tecnologia para o 

Desenvolvimento”; “Modernização do Produção”; e “Modernização do Estado”. São 

linhas estratégicas e cruciais no planejamento do governo Itamar Franco, necessárias para 

conduzir o crescimento, “sendo a educação, além disso, um poderoso instrumento de 

promoção social e uma condição básica para o aperfeiçoamento do processo político” 

(BRASIL, Presidente,1993, p.11). O ensino fundamental universal foi condição da 

estratégia de desenvolvimento econômico e social do governo.  
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Os esforços estão direcionados para a articulação da área da educação, da 

ciência e tecnologia, com o objetivo de melhoria da qualidade de recursos humanos para 

atender às demandas do desenvolvimento atual, segundo as Diretrizes de Ação 

Governamental de Itamar Franco. O “fator humano” é explicado no texto pelas 

características da Terceira Revolução Industrial, que, em escala global, impunha aos 

Estados investimentos na área de educação, ciência e tecnologia, uma vez que eram 

consideradas as molas do crescimento e da prosperidade recentes. Nesse sentido, para o 

governo, cabiam mudanças e uma “reestruturação produtiva” apoiada na 

desregulamentação, na privatização e na progressiva liberação econômica.   

 

No governo Itamar Franco, o Poder Público, especificamente a União, 

continua sendo um co-financiador dos Estados e Municípios nos projetos de educação, 

tendo como parâmetro os critérios de compensação financeira para corrigir os desníveis 

regionais. Esse princípio sinaliza uma atuação descentralizada entre estados e municípios, 

bem como o crescimento da participação privada e da comunidade.   

 

Padrões mínimos de qualidade deviam ser estabelecidos pela União, Estados 

e municípios, referentes a todos os elementos do processo educacional e da escola, como 

equipamentos, materiais didáticos, níveis de formação de professores e técnicos 

administrativos, etc. Os Estados passaram a coordenar, executar e avaliar os projetos de 

educação, cabendo aos municípios sua execução com o envolvimento comunitário.     

 

O documento reconhece que a relação entre Estado e Sociedade era 

complexa, predominando situações de confronto. Para a superação dos antagonismos, 

eram necessárias, segundo o governo, uma redefinição das esferas pública e privada, bem 

como uma reforma do Estado, a fim de revisar seu relacionamento com os indivíduos e 

entidades privadas, na perspectiva do equilíbrio (Id., p.53).  

 

Se no Plano Nacional de Desestatização (PND) do governo Collor, a 

iniciativa privada foi reconhecida pela vocação para a exploração da atividade 

econômica, sua competência podia também ser aproveitada em outras áreas, como os 

serviços públicos, por intermédio da concessão ou permissão já sinalizadas pela 

Constituição de 1988. No âmbito da educação, especificamente, as esferas públicas e 

privadas exerciam funções comuns, o que levava a estabelecer relações mais estreitas de 
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cooperação, sem excluir o poder do Estado na regulamentação, fiscalização e 

penalização. Para Vieira (2000),  

 
(...) a redefinir o papel do Estado, a Constituição de 1998 estabelece um 
novo federalismo, onde os recursos públicos são redistribuídos em 
benefício de estados e municípios, o que estimula “a cooperação e a 
descentralização administrativas”. Neste processo de “salutar tendência 
para a desconcentração (...) a transferência negociada de encargos 
executivos aos estados e municípios deve ser buscada em diversas áreas 
de competência comum ou concorrente, onde se inclui a educação (p. 
121). 

 

O Plano Plurianual (1996) define 17 linhas prioritárias, das quais destacamos:  

- Ciência e Tecnologia: dá ênfase à criação e absorção de inovações a partir da 

articulação entre base técnico-científica e sistema produtivo; 

- Ensino Fundamental: sinaliza a universalização do ensino fundamental para a 

aquisição de competências básicas; a definição de padrões mínimos de qualidade para a 

escola, bem como o melhoramento da gestão e avaliação pedagógica;   

- Formação de Mão de Obra: ampliou a formação educacional (básica e 

fundamental) da mão de obra jovem, por intermédio, inclusive, de capacitação 

profissional.   

- Periferias Urbanas: acesso a educação, saúde, emprego, habitação e assistência 

social das populações pobres das periferias urbanas.   

 

Outro documento já mencionado a respeito das políticas do governo Itamar 

para a educação foi o Linhas Programáticas da Educação Brasileira – 1993/94. 

Formulado a partir das contribuições do I Seminário Interno do Ministério (março de 

1993), define as áreas de atuação do governo na execução de sua política educacional, 

não apresentando mudanças significativas em relação aàs propostas dos governos 

anteriores (Vieira, 2000). O documento teve 15 linhas de Ação, divididas em:  

 

a) Principais Linhas de Ação – atividades fins: referentes às orientações para o 

ensino fundamental, médio, técnico e superior, bem como para a educação especial, a 

atenção à criança e ao desporto;  

 

b) Linhas de Apoio à Ação Educacional: relativo à valorização do magistério para 

a educação fundamental; à melhoria das condições de oferta de educação; aos estudos e 



 

 

 

72

pesquisas educacionais; ao aperfeiçoamento do pessoal do ensino superior e dos 

financiamentos da educação básica; à assistência ao aluno e apoio tecnológico à 

educação; a atenção à ciência, cultura e tecnologia; bem como ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE).  

 

O foco de atenção estava sobre a qualidade da educação, condicionada ao 

desafio de universalizar com equidade. A necessidade de gestão também estava 

mencionado no documento que a atribui à escola e à comunidade juntas e, de forma 

democrática, a formulação do projeto pedagógico.   

 

Educação no Brasil: Situação e Perspectivas é outro documento importante 

do governo Itamar. Não se trata de um texto específico de planejamento, mas uma 

contribuição resultante de diagnósticos a partir de fóruns internacionais.  Define uma 

agenda de “políticas básicas” e destaca itens como: universalizar com qualidade; 

desenvolvimento da educação tecnológica; qualidade para a graduação e consolidação da 

pós-graduação. O acesso universal à escola, principalmente o ensino básico para a faixa 

etária de 7 a 14 anos, foi motivo de atenção, bem como o da qualidade da educação. Isto 

significava, para o governo, resolver o problema de 4 milhões de crianças fora da escola, 

em 1990, assegurando o pleno atendimento à demanda e resolvendo as dificuldades da 

distribuição nas áreas rurais mais pobres, principalmente do Nordeste, bem como nas 

áreas periféricas dos centros urbanos. Segundo esse documento,  

 

(...) a superação dos problemas do desenvolvimento brasileiro requer 
políticas consistentes de recursos humanos – a frente as de educação – 
aptas a contribuir para a eliminação do descompasso entre as exigências 
da organização política, social e econômica e os padrões de educação da 
maioria do povo (BRASIL, MEC, 1993, p. 65)  

 

A ideia era articular desenvolvimento, recursos humanos e educação, 

questões já sinalizadas nas Diretrizes de Ação Governamental, mas que não apareceram 

nas Linhas Programáticas da Educação Brasileira – 1993/94, segundo Vieira (2000). 

Atenção especial foi dada para a política de educação direcionada à criança, já 

institucionalizada pelo Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao 

Adolescente (Pronaica), desse governo.  
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Nesse período, destaca-se a influência que a política educacional do Brasil 

sofreu dos organismos internacionais, como a Comissão Econômica das �ações Unidas 

para a América Latina e Caribe (Cepal) e o Banco Mundial. Em relação à educação, o 

Banco Mundial assumiu uma perspectiva economicista, defendendo o caráter de 

produtividade, ao contrário dos objetivos da Cepal que visava ao desenvolvimento aliado 

à promoção da cidadania.  

Vera Peroni (2003) considera que o documento do Banco Mundial sobre a 

educação no Brasil expressa que a mesma permanecia em níveis baixos, o que favorecia o 

aumento da pobreza no País. O analfabetismo, a evasão e a repetência escolares ocorriam 

em razão da precarização dos sistemas educacionais estaduais e municipais. Pelo 

diagnóstico do Banco Mundial, havia ineficiência no gerenciamento do aprendizado na 

escola; número insuficiente de estabelecimentos escolares de qualidade nas comunidades; 

bem como quadro de trabalhadores da educação despreparados e desmotivados para o 

desempenho de suas funções.  Assim, o documento apontava que a essência do problema 

brasileiro estava nas desigualdades da gestão educacional. Para realizar as mudanças, o 

Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério 

(Fundef) teria que se defrontar com essas dificuldades.  

Vera Peroni (2003) acrescenta que o Banco Mundial, ao sinalizar uma agenda 

de desenvolvimento para o governo federal no que diz respeito à educação, teve como 

princípio a melhoria do acesso e da qualidade da educação básica.  Para tal, indicava 

algumas reformas como a avaliação institucional, a melhoria da qualidade do livro 

escolar e dos padrões nacionais de currículo, bem como a reforma do ensino secundário.  

O governo de Itamar Franco assina o acordo com o Banco Mundial, válido 

por 10 anos, que priorizava o desenvolvimento da educação tendo como grande 

impulsionador o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird).  As 

sugestões do Banco Mundial referiam-se à necessidade de reformas na prestação de 

serviços educacionais das escolas e nos recursos fiscais por intermédio da 

descentralização.  

O Banco Mundial tinha como orientação, segundo Vera Peroni (2003), a 

ampliação do tempo de instrução e a qualidade do ensino; a fiscalização das contas 

públicas nacionais e, como exigência máxima, a participação do setor privado e da 
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sociedade civil na educação. Segundo a autora, isso significava o repasse das obrigações 

e competência do Estado para a sociedade civil, por meio do processo de 

descentralização. 

José Luis Coraggio (1998) acrescenta que a política de educação defendida 

pela Banco Mundial baseava-se na teoria econômica neoclássica que compreendia a 

escola como uma empresa. Os fatores do processo educativo eram vistos como insumo e 

a eficiência e as taxas de retorno como principal critério de decisão. Para ele, a 

descentralização ocorria de forma empírica para que os estabelecimentos pudessem ter 

condições de atender melhor às necessidades locais, operacionalizando de forma eficiente 

os recursos. Por fim, a descentralização reduzia a inserção, na política de educação, dos 

setores como os sindicatos, os burocratas do governo e a associação dos estudantes 

universitários.  

Um aspecto importante sobre a descentralização proposta pelo Banco 

Mundial para a política educacional do Brasil foi o da autonomia da administração 

escolar por intermédio do programa de repasse de dinheiro para a escola. O Programa 

Dinheiro Direto na Escola (PDDE), do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE), destinava, diretamente, o dinheiro do custeio e manutenção das atividades para 

as escolas públicas de ensino fundamental e para as Organizações Não Governamentais 

(ONG) sem fins lucrativos que atuavam com educação especial. A manutenção do 

programa deu-se graças aos recursos financeiros do salário-educação, distribuídos pelo 

FNDE, conforme o número de alunos do estabelecimento. 

Segundo Marta Ferreira Santos Farah (1994), a autonomia da escola foi uma 

estratégia para reduzir a ação do Estado, uma vez que a descentralização da tomada de 

decisões e da gestão impunha total responsabilidade pela prestação de serviços ao 

estabelecimento. Assim, a relação consumidor e usuário foi atendida através de respostas 

rápidas, reduzindo a estrutura hierárquica do sistema pela lógica neoliberal de mercado. 

Para o Banco Mundial, as decisões da descentralização deviam priorizar o 

funcionamento do ensino fundamental. O nível secundário só teria investimento após o 

País apresentar justificativa econômica para tal realização. O principal objetivo foi o 

desenvolvimento das habilidades básicas de aprendizagem dos trabalhadores para 

satisfazer a demanda posta pela flexibilidade da acumulação capitalista. 
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Em 1994, é extinto o Conselho Federal de Educação (CFE), em razão de 

irregularidades que beneficiavam instituições privadas de ensino que almejavam o status 

de universidade, além de outras que pleiteavam o recredenciamento universitário. Em seu 

lugar, é criado, por meio de um projeto de lei, o Conselho Nacional de Educação (CNE) 

com o mínimo de atribuições e  membros indicados por entidades da sociedade civil 

relacionadas com os níveis de ensino básico e superior.  

 

O MEC aprova mudança no acesso ao ensino superior a partir da substituição 

do exame de vestibular tradicional pelas avaliações periódicas durante o curso do 2o grau. 

Com base na autonomia universitária, as instituições públicas e privadas poderiam 

escolher seu processo seletivo de alunos ou até dispor dos dois procedimentos da seleção. 

 

No que se refere à avaliação institucional das universidades, é criada uma 

Comissão Nacional de Avaliação, composta por todos os segmentos institucionais 

envolvidos com o ensino superior.  A Comissão elabora uma proposta de avaliação que 

constitui o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras 

(Paiub) com recomendações para o desenvolvimento da autoavaliação das universidades 

com procedimentos qualitativos e quantitativos. Além disso, o governo manteve a 

avaliação externa para evitar fatores corporativos de priorização do ensino de graduação. 

O programa teve incentivo financeiro, de modo parcial, para projetos de autoavaliação 

em 70 universidades do País.    

 

Diante da busca por aumento dos recursos das universidades, segundo Cunha 

(1997), o biênio 1993/94 retoma a discussão sobre o financiamento das instituições 

públicas de ensino superior. O ponto principal do debate é a cobrança de anuidades nas 

universidades públicas.  O ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso, sugere a 

aprovação de um adicional ao imposto de renda das famílias de maior poder financeiro 

que tivessem filhos nas universidades públicas, sugestão que não obteve sucesso entre os 

membros do governo Itamar Franco. Paralelamente a isso, tramitaram no Congresso 

alguns projetos de lei com a finalidade de extinguir o ensino gratuito em todas as IES 

públicas. Além disso, as iniciativas de transferir a universidade pública para a 

administração dos Estados não teve apoio dos governos estaduais. 

 

 



 

 

 

76

1.2.9. Governo Fernando Henrique Cardoso (1994 - 2002) 

 

A estabilidade da moeda brasileira alcançada pelo Plano Real, no governo 

Itamar Franco, leva o então ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso (FHC), a 

candidatar-se à Presidência da República. Eleito, assume em 1994, com o desafio de 

promover iniciativas para alinhar o Brasil às novas demandas internacionais do processo 

de globalização e liberalização econômica. Um dos principais teóricos dos 

desdobramentos da teoria da dependência econômica no contexto brasileiro, FHC deteve-

se, em campanha, na defesa de que o Brasil não era mais um país subdesenvolvido, mas 

injusto. Além disso, considerava que o desenvolvimento merecia explicações e ações que 

levassem em conta a dimensão internacional da questão. O modelo de desenvolvimento, 

segundo FHC, deveria ser fundado em uma sociedade educada, em que a educação fosse 

acessível a todos por intermédio da participação do Estado, sociedade civil e setor 

privado.  

 

As transformações propostas para o Brasil estavam em sintonia com as 

recomendações do Consenso de Washington, dos organismos do Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e do Banco Mundial. Entre os desafios de governo estavam: o 

combate ao déficit público; o ajuste fiscal; a liberação e ajuste de preços; a privatização 

de empresas e serviços públicos; a desregulamentação e flexibilização das relações de 

trabalho, bem como a redução das tarifas de importação financeira e a reformulação da 

legislação para ingresso de capital estrangeiro. 

 

Os objetivos do governo FHC estiveram expressos nos seguintes textos e 

documentos: a) Mãos a Obra Brasil: Proposta de Governo (CARDOSO, 1994); b) 

Planejamento Político-Estratégico – 1995/ 1998 (MEC, maio/1995); c) Relatório de 

Atividades do Ano de 1995 (MEC, dez./ 1995). Por esses, verificam-se as concepções de 

governo e Estado, as intenções, as estratégias e meios para corrigir os problemas e 

efetivar ações. As propostas e iniciativas do governo foram conduzidas pelo ministro da 

Educação, Paulo Renato, ex-secretário de Educação do Estado de São Paulo, ex-reitor da 

Universidade de Campinas (Unicamp) e técnico do Banco de Desenvolvimento (BID), 

um dos principais coordenadores da campanha de FHC.  
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Em Mãos a Obra Brasil, FHC faz um diagnóstico dos problemas brasileiros e 

coloca-se no desafio de transformar o quadro de miséria e desigualdade do País. Para 

isso, considera a necessidade do crescimento associado à geração de empregos adequados 

e permanentes. No texto, as propostas estiveram alinhadas à perspectiva de: a) 

descentralização a partir da redefinição das esferas do Poder Público (local e regional) e 

da divisão de responsabilidades; b) criação de novas formas de articulação do Estado com 

a sociedade civil e o setor privado, inclusive com  participação da comunidade na 

formulação de planos e orientação de investimentos.  

 

A descentralização é proposta para várias áreas, como a saúde (Sistema Único 

de Saúde – SUS), a habitação e a educação. Não significava a dispensa do governo 

federal nesses setores mas, sim,  uma definição mais precisa de seu papel e lugar. Cabia à 

União corrigir as desigualdades de renda entre as regiões e grupos sociais a partir do 

planejamento e distribuição dos recursos federais, com base nos princípios de equidade a 

fim de garantir ações mais eficazes. A ideia presente na proposta de campanha era a 

descentralização associada à democratização das decisões, que levava a reformar o 

Estado tendo em vista os anseios de um país mais justo e rico.  

 

A reforma do Estado implicava: a) criar novos canais de participação e 

controle público; b) multiplicar os espaços de negociação de conflitos; c) propor novas 

formas de parceria entre os diferentes níveis de governo (federal, estadual e municipal). A 

reforma exigia outra relação entre o público e o privado, tanto por intermédio de 

iniciativas de privatização de serviços e de empresas estatais quanto pela criação de 

parcerias entre os setores. O encaminhamento dessas mudanças passava pelas reformas 

administrativa, fiscal e da previdência social, bem como pela privatização. Para o 

governo FHC, as parecerias significavam um novo modelo de financiamento que 

envolvia relações de cooperação entre governo e setor privado, universidades e indústrias, 

por exemplo, a fim de consolidar iniciativas na promoção da ciência e tecnologia, tão 

importantes para o estágio do desenvolvimento dos países.  Para Vera Peroni (2003), a 

mudança em relação ao papel do Estado 

 

(...) aponta para a incorporação da lógica empresarial da produtividade 
no interior do próprio aparelho de Estado. Portanto, o estado está 
privatizando ou repassando parte de suas responsabilidades para a 
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sociedade civil, através das organizações sociais, mas, além disso, o que 
resta para ele é influenciado pela lógica do mercado, como pudemos 
constatar no próprio documento de reforma do Estado (p. 90-91). 

Os recursos orçamentários deveriam guiar-se pelo atendimento às questões 

sociais. A educação, como também a agricultura, o emprego, a saúde e a segurança 

apareciam como questões prioritárias no projeto de governo. Aumentar a qualificação da 

população exigia mais competência científica e tecnológica para o ensino básico, 

secundário e técnico. Em razão de um diagnóstico do ensino básico como caótico e 

ineficiente, com altas taxas de repetência; incoerência na aplicação de verbas; gastos 

desnecessários e pouca adesão de alunos à escola, FHC insistia na defesa de reformas a 

fim de garantir a respeitabilidade e o padrão razoável da vida dos brasileiros. Entre as 

intenções do candidato à Presidência, estavam o incentivo à universalização do acesso ao 

1o grau e a melhoria da qualidade do atendimento.  

 

Diferenças sutis podem ser notadas entre as iniciativas de Itamar Franco e as 

propostas de FHC. Itamar falava sobre a necessidade de universalizar o acesso, FHC em 

incentivar a universalização, fato que se justificava pelo interesse em descentralizar os 

serviços e dividir a responsabilidade do governo federal, com os estaduais e municipais a 

respeito das políticas de educação. A União excluía-se, desta forma, da responsabilidade 

pelo ensino básico, transferindo para os Estados e municípios. Coube, assim, à política 

federal de educação, uma função redistributiva, no que diz respeito ao fornecimento de 

estímulos e de investimentos aos Estados e municípios, bem como a promoção de 

programas de assistência, como merenda e material escolar.  

 

Em contrapartida, nas definições sobre educação básica  não apareceram 

propostas claras sobre o ensino superior no projeto de governo de FHC. Segundo Vieira 

(2000), as atribuições da União não foram definidas. De maneira geral, o texto menciona a 

necessidade de reformulação do sistema de autorização das IES; a fixação de critérios 

transparentes e objetivos para distribuição de auxílio federal às IES comunitárias; e a 

reformulação do crédito educativo. Além disso, no texto Mãos a Obra Brasil, não há 

apresentação de medidas precisas, do âmbito federal, sobre a educação especial, a Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), considerados projetos de educação complementar que podiam 

ser realizadas pelos Estados, municípios, associações comunitárias e empresas. 
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Em 1995, com a posse do Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, 

há uma mudança no cenário de forças do Congresso Nacional, no que se refere à aprovação 

da LDB, projeto do senador Darcy Ribeiro. Ele teve apoio do MEC, visto conter pontos de 

interesse do governo, chegando mesmo a ser adaptada às políticas elaboradas pelo Poder 

Executivo. FHC recebe apoio do Congresso e dos governadores, o que possibilita um campo 

favorável para a implementação de uma política educacional sem opositores. O governo 

federal cria emendas provisórias com o propósito de implementar a nova política 

educacional tendo como referência as orientações do Banco Mundial. 

 

Diante dos decretos propostos pelo governo, em 16/3/1995 é assinada a 

Medida Provisória 938 que regulamenta o Conselho Nacional de Educação (CNE) como 

órgão assessor do MEC. No processo de implementação dessa medida, alguns protestos 

ocorrem, entre eles, o da Associação Nacional de Dirigentes das Instituições Federais de 

Ensino Superior (Andifes) que se apresenta contra a assinatura da medida, recebendo 

também o apoio do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (Crub). 

A medida não foi aprovada em tempo regimental pelo Congresso.  Diante 

disso, o governo elabora um projeto de lei conhecido como projeto de conversão, que 

regulamenta o CNE. Segundo Vera Lúcia Ferreira Alves de Brito (1995), a diferença 

desse projeto para o da LDB da Câmara é a noção de representação, expressa no 

primeiro, e a liberdade que o Presidente da República teria para escolher os membros 

integrantes do conselho a partir de prévia consulta.   

Baseado no projeto do governo Itamar Franco, o MEC consegue a aprovação 

da Lei que institui o colegiado máximo da área de educação, com função de aprovar as 

políticas gerais do ministério e com autoridade para reconhecimento de cursos, criação de 

instituição de ensino superior e  credenciamento de universidades. Em 1996, em sua 

primeira composição, o CNE teve membros indicados pelas entidades de finalidades 

científicas, cultural e para-sindical. A maioria tinha como orientação a defesa do ensino 

público. Para Cunha (1997), esse aspecto teve um valor significativo, tendo em vista que 

o CNE teria como primeiro trabalho decidir sobre a abertura de cursos superiores e 

pedidos para transformar faculdades em universidades. Sobre o CNE, Peroni (2003)  

esclarece que ele constava como 
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(...) parte da proposta de gestão democrática do projeto de Lei de 
Diretrizes e Bases aprovado na Câmera dos Deputados. Naquela 
proposta, o Conselho Nacional de Educação e o Fórum Nacional de 
Educação eram as instâncias máximas de deliberação da política 
educacional brasileira, passando por fóruns e conselhos nas unidades 
escolares e por municípios e Estados. Este projeto foi derrotado e o 
CNE passou a ser apenas um órgão com funções normativas e de 
supervisão, não sendo mais deliberativo, como na proposta inicial. O 
Fórum Nacional de Educação, que é um órgão representativo dos 
setores sociais envolvidos com a educação, não está contemplado na 
representação do CNE, como estava previsto na proposta inicial  (p. 
85). 

 

Como principais atribuições, o CNE tinha que: a) fornecer parecer sobre os 

resultados dos processos de avaliação da educação superior; b) decidir, periodicamente, 

sobre o reconhecimento dos cursos de mestrado e doutorado mediante relatórios de 

avaliação dos cursos elaborados pelo MEC. 

 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso define como política de governo o 

desempenho econômico da educação, tendo em vista o desenvolvimento do País a partir 

dos progressos científico e tecnológico, da educação universitária e da qualificação da 

população através dos ensinos básico, secundário, e técnico com qualidade. 

 

Essa política deveria ser conduzida pela parceria entre o setor privado e o 

governo, entre indústria e universidade, tanto na área de gestão quanto de financiamento 

do sistema nacional de desenvolvimento científico e tecnológico. Fortalecer o orçamento 

na área da ciência e tecnologia com apoio das empresas referendava a política tão 

almejada pelo CNPq, que incentivaria as instituições a aumentar seu investimento em 

pesquisa aplicada. A proposta tinha como política, para as IES privadas:  

a) Reforma do sistema de autorização para a criação de estabelecimento de 

ensino e cursos; 

 b) transparência na definição de critérios, objetivos e repasse do auxílio 

federal às instituições comunitárias;  

c) reforma do crédito educativo submetendo-o a um sistema de avaliação de 

qualidade do ensino das instituições privadas e de seu custo-benefício. Estabelecer pelo 

princípio de equidade critérios para ressarcir os empréstimos financeiros dos estudantes. 
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Segundo Cunha (1997), com o propósito de conter ampliação das IES 

privadas através do sistema de avaliação de algumas instituições e da autorização da 

criação de cursos, a proposta visava ampliar a democratização do ensino superior, a 

melhoria da qualidade do ensino e a constituição de uma forma indireta de controle das 

mensalidades.  

 

As avaliações, segundo o autor, seriam realizadas de forma diferente, nas 

federais e privadas, de acordo com a proposta. Porém, a medida sinalizava um sistema de 

avaliação que estimularia a produção acadêmica dos docentes de forma coletiva e 

individual, tanto nas universidades federais quanto nas privadas que, por opção, 

receberiam recursos do MEC e estudantes beneficiados pelo crédito educativo.  

 

O Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras, 

conforme a Lei 9.131/1995, determinava avaliações periódicas das instituições e dos 

cursos de ensino superior a partir de amplos procedimentos e critérios que determinavam 

a qualidade e eficiência do tripé ensino, pesquisa e extensão. De fato, o que ocorre, 

segundo Cunha (1997), foram os Exames Nacionais de cursos através da Portaria MEC 

249/1996, que tornava obrigatório para todos os graduandos, no último ano dos cursos de 

ensino superior, prova para mensuração do conhecimento adquirido na graduação. Os 

exames (Provão), embora realizados de forma facultativa pelos alunos, eram uma 

condição para obtenção do diploma de nível superior, uma vez que a participação do 

aluno era registrada no histórico acadêmico.  

 

Na análise de Cunha (1997), muitas críticas foram feitas com relação ao 

exame nacional de cursos, visto que a dimensão institucional das IES não estavam sendo 

avaliadas, ocorrendo apenas uma atenção para os resultados dos exames dos alunos.  Em 

razão disso, foi assinado o Decreto 2.026/1996 que previu os seguintes procedimentos 

para o processo de avaliação dos cursos e das instituições de ensino superior:  

a) análise dos principais indicadores de desempenho global do sistema 

nacional de ensino superior, por região e unidades da federação, de acordo com as áreas 

de conhecimento e natureza das IES;  

b) avaliação do desempenho individual das IES a partir do tripé ensino 

pesquisa e extensão;  



 

 

 

82

c) avaliação do ensino dos cursos da graduação através da análise das 

condições de ofertas e dos resultados do exame nacional de cursos nas diferentes 

instituições de ensino;  

d) avaliação por área de conhecimento dos cursos de pós-graduação em 

mestrado e doutorado. 

 

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 9.394, projeto deDarcy Ribeiro, após 

sucessivos substitutivos, teve aprovação do plenário do Senado em 8/2/1996, sendo 

sancionada pelo Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, sem nenhum 

corte, em 20/12/1996.  

O Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (1997) relata, em sua 

avaliação, que a nova LDB 9394/1996 expressa a vitória da concepção de Estado e 

sociedade neoliberal. Ele alega a falta de legitimidade pela utilização de práticas 

antidemocráticas. Em vista das ações realizadas pelo governo, o Fórum convoca todos os 

seus representantes, com o propósito de se organizarem para forçar os governos a 

implementar políticas de inclusão social a fim atender à maioria da população. 

A partir da LDB/1996, as IES receberam um novo formato institucional. As 

IES federais, de acordo com o Decreto 2.207/1997 tiveram uma formação específica e as 

privadas, que decidiram pelo status de instituição sem fins lucrativos, obrigatoriamente, 

teriam que possuir representação acadêmica no conselho fiscal, passar por auditoria do 

Poder Público, repassar para seu corpo docente e técnico administrativo, em forma de 

provimentos, no mínimo, dois terços de sua receita operacional. Já as que optaram pela 

finalidade lucrativa, seriam submetidas às obrigações fiscais, parafiscais e trabalhistas 

que regulamentam a sociedade mercantil.   

Com relação à forma de organização acadêmica, as IES poderiam ser: 

Universidades; Centros Universitários; Faculdades; Faculdades Integradas; Institutos 

Superiores ou Escolas Superiores. No Brasil, não se estabeleceu diferença entre as 

Faculdades, Institutos Superiores e Escolas Superiores.  

 

Segundo Cunha (1997), a novidade com relação aos Centros Universitários 

foi sua definição como institutos de ensino pluricurriculares, em razão da abrangência de 
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uma ou mais áreas de conhecimento, excelência do ensino, na qualificação dos docentes e 

nos trabalhos acadêmicos.  

  

Com relação ao ensino superior, no que se refere à autonomia universitária, o 

Executivo propôs uma Emenda Constitucional  (PEC 370), por meio do Decreto 2.270, 

de 15/4/1997, que inviabilizava o debate sobre a questão da autonomia, realizado com as 

universidade e as entidades cientificas e sindicais. A educação profissionalizante também 

foi regulada por assinatura do Decreto 2.208, de 17/4/1997, tendo em vista os pontos 

polêmicos existentes na LDB/1996. 

 

1.2.10 Governo Luiz Inácio Lula da Silva 

 

Após oitos anos do governo Fernando Henrique Cardoso, assume a 

Presidência da Republica, em 2002, o ex-sindicalista e deputado federal do PT, Luis 

Inácio Lula da Silva, depois de três tentativas de eleição, desde 1989.  

 

No início dos anos 2000, uma parcela considerável da população jovem, entre 

18 e 24 anos, não estava inserida no sistema educacional de ensino superior, condição 

não prevista pelas metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação do Brasil para o 

ano de 2011.  O índice exigia decisões político-administrativas para reverter os números 

considerados baixos em relação às orientações do Banco Mundial sobre o 

desenvolvimento do País. Desde a década de 1980, muitos legisladores já defendiam a 

necessidade de flexibilizar o modelo ensino-pesquisa e a criação de IES no formato de 

universidades, conforme a Lei da Reforma Universitária de 1968. Eles compreendiam 

que esse modelo do sistema educacional gerava um custo alto para a nação.   

 

A abertura dos mercados financeiros, o fluxo crescente de investimentos e a 

expansão do capital levaram a economia brasileira8 dominante a outra  avaliação da 

                                                        
8  A elevação do superávit primário no governo de Luis Inácio Lula da Silva ocorre mediante duas 

medidas: a) aumento da carga tributária que, em 1998, apresenta 30% e, em 2003, passa a 35% do Produto 
Interno Bruto (PIB); b) cortes dos gastos públicos. A fundamentação fiscal ocorre, principalmente, pela 
definição do superávit primário. Desta forma, os gastos públicos têm que ser ajustados ao procedimento da 
receita orçamentária, necessitando de cortes nas despesas com saúde, educação, entre outras áreas, como 
também nos investimentos. Houve privatizações de empresas estatais. Carvalho (2006) explica que esse 
processo não é novo e vem desde o início dos governos militares a partir da política de incentivos e 
isenções fiscais, a fim de estimular o desenvolvimento nacional, favorecendo o setor privado. No que se 
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política fiscal, uma vez que os países em desenvolvimento mantinham esforços 

redobrados para se adaptar ao novo movimento de capital. A questão fiscal passa a ser o 

foco central da administração da política macroeconômica, principalmente em relação à 

dívida pública utilizada como importante ativadora para o capital financeiro. A nova 

lógica das finanças públicas e da renúncia fiscal repercute sobre as IES privadas desde 

1990. Os objetivos são os ajustes fiscais; o controle dos gastos e do déficit público, bem 

como  a realização de parcerias com o setor privado, controlador na área da educação.  

 

No início de sua administração, o Plano de Governo para Educação Superior, 

do Presidente Luís Inácio Lula da Silva, manteve-se semelhante ao governo que o 

antecedeu, concentrando-se em medidas econômicas para o pagamento da dívida externa, 

aumento do superávit primário, a expansão do mercado externo e, conseqüentemente, a 

abertura da economia para o mercado internacional.  

 

Verifica-se, em relação à área da educação, a criação do novo sistema 

nacional de avaliação, a recuperação dos altos recursos de custeio (aos níveis de 1995) e a 

pequena ampliação das Ifes. No tocante ao Plano de Governo para Educação, do 

Presidente Luis Inácio Lula da Silva, o compromisso para o ensino superior envolve:  

a) Promover a autonomia universitária e a permanência do tripé ensino, pesquisa e 

extensão de acordo com o artigo 207 da Constituição Federal; 

b) Garantir, nas instituições públicas, a referência perante as IES do País; 

c) Ampliar a oferta de vagas no ensino superior, de forma expressiva, em cursos 

noturnos dos setores públicos; 

d) Expandir o financiamento para o setor público; rever e ampliar o crédito 

educativo; criar programas de bolsas universitárias a partir de recursos que, 

constitucionalmente, não tenham relação com a educação; 

e) Defender os princípios expressos no artigo 206, IV,  da Constituição Federal, que 

dispõe sobre a garantia do ensino superior. 

 

                                                                                                                                                                     

refere ao ensino superior, a renúncia fiscal funciona como peça principal para o financiamento da educação 
privada.  
 



 

 

 

85

Para Sguissardi (2006), no que diz respeito ao compromisso expresso no 

PNE, aprovado em 2001, ocorre a retomada sobre os vetos presidenciais para o triênio de 

2003 a 2006. Eles eram:  

 

1. Ampliar as vagas de forma compatível com a meta de 30% da faixa 
etária até o ano 2011 e atingir, no médio prazo, uma proporção de 40% 
das matrículas no setor público; 

 
2. Promover a autonomia nos termos constitucionais, incluindo a 
escolha dos dirigentes; 

 
3. Resolver a questão da desigualdade da oferta regional de vagas na 
graduação e pós-graduação e buscar melhor oferta de cursos e vagas em 
áreas de conhecimento que melhor respondam às necessidades do 
projeto nacional de desenvolvimento; 

 
4. Modificar o sistema de seleção, com atenção para as minorias raciais 
e socioeconômicas (cotas); 

 
5. Substituir o sistema de avaliação vigente (“Provão”); 

 
6. Revisar carreiras e matrizes salariais de docentes e funcionários 
técnico-administrativos das IFES; 

 
7. Ampliar a supervisão, pelo poder público, da oferta e expansão dos 
serviços públicos de educação superior prestados por IES públicas e 
privadas, aperfeiçoar e aplicar a atual legislação sobre reconhecimento 
ou renovação da condição de universidade atribuída às IES públicas ou 
privadas, com base em procedimentos definidos pelo sistema nacional 
de avaliação institucional, e redefinir os critérios para autorização de 
funcionamento de novos cursos, para reconhecimento dos cursos 
autorizados e em funcionamento e para credenciamento e 
recredenciamento das IES; 

 
8. Estabelecer novo marco legal para as FAIs criadas nas IES públicas, 
regulamentando suas atribuições na prestação de serviços, de modo a 
garantir seu estrito controle e o retorno dos recursos financeiros e 
patrimoniais auferidos em suas atividades à respectiva IES, e impedir 
sua utilização por interesses de indivíduos ou grupos (p. 1041). 

 

 Sobre o financiamento da educação superior, o compromisso foi de 

ampliação gradual de verbas na área educacional, com a pretensão de atingir no mínimo o 

índice de 7% do PIB, no período de 10 anos, de acordo com o veto já existente no PNE.  

 

Com o objetivo de superar os limites do Exame Nacional de Cursos, o 

Provão, a Lei  10.861, de 14 de abril de 2004, cria o Sistema Nacional de avaliação do 

Ensino Superior (Sinaes). Trata-se de um sistema de ações mais complexas de avaliações 
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com a aplicação de duas provas, realizadas por amostragem, sendo uma no ingresso e 

outra no final da graduação. Para Sguissardi (2006), o Sinaes traz avanços, porém cria 

entraves para a autonomia universitária.  

 

A Lei de Inovação Tecnológica (10.973, de 2 de dezembro de 2004), 

vinculada ao Ministério de Ciência e Tecnologia, dispõe sobre os incentivos à inovação e 

à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo. A lei tem como objetivo 

facilitar a utilização de recursos físicos, materiais e humanos, como também a 

transferência de tecnologia das universidades para as empresas, possibilitando o 

deslocamento de recursos públicos às empresas de projetos de inovação. Também previa  

gratificação dos pesquisadores pelo uso dos conhecimentos nas empresas.  Segundo 

Sguissardi (2006), a crítica sobre a aproximação entre universidade e empresa justifica-se 

pelas graves distorções a respeito da real função da universidade pública no campo 

científico e da inovação. Em razão do pauperismo financeiro das universidades e dos 

docentes/pesquisadores, a parceria estimula a dependência da universidade do campo 

empresarial, restringindo a liberdade acadêmica e aprofundando o fenômeno da 

heteronomia universitária.   

 

Sobre as licitações e Parceria Público-Privada (PPP), a Lei  11. 079, de 30 de 

dezembro de 2004, institui as normas de como proceder com a administração pública. A 

lei determina a realização da parceria nas diversas áreas da produção, comércio de bens e 

de serviços de natureza pública e coletiva, ou seja, em pesquisa, serviços de educação e 

de ensino, desenvolvimento tecnológico, meio ambiente e patrimônio histórico e cultural. 

Autoriza a concessão de recursos públicos para serem administrados por empresas 

privadas. Para Sguissardi (2006), a razão dessa lei foi o baixo investimento por parte do 

Estado e o alto nível de gerenciamento do setor privado. As críticas foram levantadas em 

relação ao fortalecimento do polo privado do Estado pela crescente utilização, por parte 

das instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, dos recursos do Estado. 

 
 

1.3 Política de Educação  Inclusiva no Brasil 

 

No Brasil, a década de 1980 torna-se conhecida pelas mobilizações políticas 

da sociedade civil em prol de uma nova constituição. Em 1988, a Constituição Federal é 
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promulgada como resultante tanto de reivindicações dos partidos políticos quanto de 

movimentos sociais, como, por exemplo,  as organizações representativas de pessoas com 

deficiência, que reivindicavam o direito ao acesso à educação. A nova Constituição 

legitima, em seus princípios, o direito à inclusão e à educação de pessoas portadoras de 

deficiência9, preferencialmente na rede pública de ensino regular.  

 

A Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, as exigências das 

organizações internacionais vinculadas aos direitos humanos, por intermédio da 

Declaração de Salamanca, de 1994, e da Convenção de Guatemala (Convenção 

Interamericana para eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas 

portadoras de deficiência), de 1999,  possibilitaram instrumentos jurídicos para amparar a 

inclusão de pessoas com deficiência e necessidades educacionais especiais. 

 

A Declaração de Salamanca torna-se a mola propulsora para a discussão 

sobre o sistema educacional inclusivo. Expressa o direito de toda criança frequentar a 

escola e a implementação de programas de educação coerentes com as necessidades 

especiais dos alunos. A ideia era garantir uma educação que levasse em consideração as 

dificuldades de aprendizagem seguindo “o princípio de educação inclusiva em forma de 

lei ou de política, matriculando todas as crianças em escolas regulares, a menos que 

existam fortes razões para agir de outra forma” (DEC. DE SALAMANCA, 1994).  

 

A Declaração possibilita a difusão do termo inclusão e defende a condição de 

todas as crianças, com ou sem dificuldade de aprendizagem, serem educadas em um 

mesmo espaço. Além da atenção à educação infantil, considera também como prioridade 

a preparação para a vida através da educação de adultos. Nesse aspecto, considera que os 

jovens com necessidades educacionais especiais devem ser auxiliados nas escolas para se 

tornarem economicamente ativos, com condições para se autoprover com suas próprias 

habilidades e competências. O currículo para estudantes adultos com necessidades 

educacionais especiais deve incluir: programas específicos de transição, com apoio para o 

ingresso no ensino superior; experiências diretas em situações da vida real, fora da 

escola; além de treinamento vocacional que os prepare para agir de forma autônoma. A 

educação de adultos com necessidades especiais deve ser apoiada e fomentada por 

                                                        
9 O termo pessoa portadora de deficiência foi, posteriormente, substituído com necessidades educacionais 
especiais. 
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programas de educação específicos, na perspectiva da educação continuada. Além disso, 

devem ser promovidos cursos especiais, a fim de atender à variedade das necessidades e 

condições de grupos de adultos portadores de deficiência. 

 

O termo inclusão diz respeito a um conceito amplo que envolve vários 

fatores, como econômico, político, social, étnico, religioso, cultural, entre outros. O 

assunto será tema de reflexão do próximo capítulo, uma vez que, neste, apresentamos  a 

inclusão sob a perspectiva do sistema educacional brasileiro, de acordo com a LDB/1996.  

 

O termo educação inclusiva aparece nos estudos e nas iniciativas de inclusão 

de alunos com deficiência, dificuldades de aprendizagem e de Pessoas com Necessidades 

Educacionais Especiais (PNEE). Para Ferrari & Sekkel (2007) a concepção sobre o tema 

é ampla uma vez que a 

 

(...) educação inclusiva busca contemplar a atenção para as diferentes 
necessidades decorrentes de condições individuais (por exemplo, as 
deficiências), econômicas ou socioculturais dos alunos. O termo 
necessidades educacionais especiais – NEE é, frequentemente, utilizado 
nos documentos oficiais, e coloca ênfase nas ações que a escola deve 
promover para responder às diferentes necessidades dos alunos. (p. 641)  

 

Lima (2010)  usa o termo para se referir às pessoas com deficiência que, 

segundo ele, são 

(...) pessoas cegas ou com baixa visão, pessoas surdas (os estudos sobre 
surdez consideram-na uma condição de diferença lingüística e não 
propriamente uma deficiência) ou com deficiência auditiva, pessoas 
com deficiência física e de locomoção, pessoas com deficiência mental 
e pessoas com síndromes variadas (...). Já o grupo de Pessoas com 
Necessidades Educacionais Especiais – PNEE inclui, além de pessoas 
com deficiência, pessoas com altas habilidades e aquelas com graves 
problemas de aprendizagem, sendo que, em ambos os casos, não se fala 
de deficiência da pessoa, mas observa-se, muitas vezes, uma deficiência 
nas condições de ensino-aprendizagem (p. 24). 

 

Na Constituição Federal de 1988, o artigo 205 trata a educação como um 

direito de todos, assegurando a promoção e o pleno desenvolvimento da pessoa, a 

qualificação para o trabalho, bem como o exercício da cidadania. O artigo 206 dispões, 

no inciso I, sobre as condições igualitárias de acesso e da permanência na escola. No 

artigo 208, a educação é um direito público e subjetivo; o artigo 227 faz menção à criação 

de programas de prevenção e integração social do portador de deficiência, bem como o 
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treinamento para o trabalho, a convivência, a acessibilidade aos bens e serviços, a 

eliminação do preconceito e dos obstáculos arquitetônicos.  

 

A determinação da Constituição sobre o cumprimento da educação inclusiva 

desdobra-se em outros textos da União, do Poder Legislativo do Estado e do município, 

que, com o movimento de pais e pessoas com necessidade especiais, passaram a orientar-

se pelo princípio da garantia do acesso à escola comum. Apesar de a Constituição garantir 

direitos e da adesão dos governos ao tema, a questão é tratada por um forte viés 

assistencialista. Para Moreira (2005),  

(...) cabe aqui não perder de vista a disparidade entre o discurso político 
de educação para todos e o caráter assistencial e filantrópico que 
ancorou a educação desses alunos. Mesmo hoje, sob a égide da bandeira 
inclusiva, são muitos os entraves enfrentados, sobretudo pelos 
estudantes com NEE e suas famílias, para garantir dignidade e 
qualidade à sua educação. Apesar de os dados preliminares do censo 
escolar 2003 indicarem um salto educacional no número de alunos com 
necessidades educacionais matriculados no ensino regular, o desafio de 
uma educação inclusiva para essa população ainda está longe de ser 
atingida. Visto que, não são apenas os índices quantitativos que 
precisam ser alterados: a qualidade de sua educação está longe de ser 
inclusiva, pois há efetivamente muitas ausências na educação desses 
alunos. Falta concretizar políticas públicas que atendam e respeitem as 
suas especificidades, falta articular medidas específicas e ordinárias de 
atenção à diversidades e propostas de formação inicial e continuada aos 
professores que respondam adequadamente aos princípios inclusivos ( 
p. 4).  

 

Desde as primeiras políticas educacionais instituídas pelo País, a educação 

brasileira defronta-se com as contradições sociais e econômicas herdadas da colônia e do 

Império. A partir dos anos 1960, o desafio é superar a exclusão social para garantir o 

desenvolvimento escolar. Como ação política, o governo realiza programas para 

transformar a qualidade do ensino mediante decisões políticas em prol da redução dos 

gastos públicos com educação nacional, a partir de ações compensatórias para aumentar o 

acesso e a permanência do aluno no sistema educacional. Com programas de aceleração, 

progressão continuada ou outras formas de corrigir a defasagem da idade na escola, essas 

ações acentuaram cada vez mais a exclusão da escola. 

 

A exclusão de alunos no sistema educacional brasileiro tem ocorrido não só 

pela ausência e evasão da sala de aula, mas também pela forma como estão reguladas as 
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leis da educação básica do País, especificamente no que diz respeito à participação de 

pessoas de baixa renda, com necessidades especiais e deficiências de aprendizagem nas 

instituições de ensino. Segundo Ferreira & Ferreira (2007),   

 

(...) o regime seriado e a repetência estão na origem de muitas de nossas 
classes especiais, hoje, o sistema de ciclos e os programas de aceleração 
ou de correção de fluxo idade-série parecem indicar o ensino supletivo 
como um espaço de ensino para um contingente de alunos mais velhos, 
com deficiência e não alfabetizados, como se vem constatando nos 
programas desta modalidade. Isso porque a simples promoção 
automática, desacompanhada de um sistema mais cuidadoso e 
sistemático de avaliação e de provisão de serviços de apoio, acaba por 
favorecer uma formação fragilizada dos alunos do ensino fundamental, 
notadamente daqueles cujas necessidades não são identificadas e nem 
atendidas durante o processo regular de escolarização. (p. 34) 

 

Merece análise a forma como é constituída a inclusão escolar de pessoas com 

deficiência para que não seja posta apenas por intermédio de ações suplementares no 

sistema educacional de ensino, especificamente da restrição dos alunos que apresentam  

dificuldades severas de aprendizagem. Ferreira & Ferreira (2007) destacaram as 

consequências graves ao alunado com deficiência, associadas a partir de três pontos de 

vista: a) a perspectiva da positividade de que tudo está bem e a escola, realmente, é  

democrática, não havendo mais reprovação; b) a noção de que não há mais necessidade 

de apoio ou serviços específicos direcionados aos grupos com deficiência e/ou 

necessidades especiais; c) a suposição de que a educação escolar ocupa o segundo plano 

no processo de formação de pessoas com deficiência, especificamente aquelas com 

limitações mais graves. 

 

A multiplicidade de aspectos sobre a inclusão desmistifica que sua realização 

seja um processo fácil e que as possibilidades de transformações significativas na 

educação de pessoas com deficiência de qualquer grau já estão sendo realizadas a partir 

das mudanças na legislação educacional brasileira, conforme vem sendo divulgado pelo 

governo. Os autores acrescentam que a solução do problema educacional parte apenas da 

criação de leis. Segundo eles,  

 

(...) o raciocínio é o de que uma nova educação se faria bastando criar 
uma condição de imposição legal aos sistemas educacionais. Ao 
desconsiderar na educação a intrínseca participação dos personagens 
sociais que a materializam, a complexidade das relações que a 
engendram e nas quais os personagens, o jeito de fazer a educação, a 
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maneira como se organiza e como o funcionamento dos sistemas está 
constituído, é pouco provável que a partir da imposição legal ou sobre 
ela ocorrerão mudanças no sentido anunciado. (SKLIAR, 2001, apud 
FERREIRA e FERREIRA, 2007, p. 35) 

 

Estes autores chamam a atenção para a possibilidade do surgimento da cultura 

da tolerância da pessoa com a deficiência, dentro da escola, tendo em vista a imposição 

da lei, sem que assuma a responsabilidade pelo desenvolvimento escolar do alunado. Por 

outro lado, consideraram o fato de  que a existência da lei reduziu alguns entraves em 

relação ao direito das pessoas com deficiência à educação. A regulamentação pela lei, no 

Brasil, tornou-se um instrumento para  assegurar a permanência de políticas públicas em 

educação especial que, historicamente, eram cobradas pelos movimentos sociais. 

 

A escola ainda apresenta um problema difícil para resolver: o fracasso 

escolar. Ferraro (1999) e Plank (2001) consideram que as políticas e programas das 

últimas décadas não solucionaram a falta de desempenho escolar dos alunos inseridos na 

rede pública de ensino. O que se verifica, atualmente, na educação, é a incapacidade da 

escola regular ensinar todos os alunos e, principalmente, os com deficiência de 

aprendizagem e de necessidades especiais de educação.  Há um estranhamento e 

resistência para  reconhecê-los que compromete o processo de formação educacional e de 

desenvolvimento humano.  

  

A falta de política educacional de formação continuada para o professor para 

conhecer e atender a singularidade de cada tipo de deficiência ou incapacidade do 

alunado, significa, para Ferreira & Ferreira (2007), o despreparo do sistema educacional 

brasileiro para trabalhar com a diversidade de seus alunos. Para os autores, é necessário 

considerar a função social da escola, criando um plano escolar que proporcione o 

desenvolvimento de cada aluno com deficiência,  atingindo as metas determinadas.  

 

O movimento em defesa da pessoa com deficiência favoreceu a 

implementação de inúmeras leis.  Em 1989, o Presidente José Sarney assinou a Lei 7.853, 

que dispunha sobre a Política Nacional para Integração da pessoa portadora de 

deficiência. Nela, estáreafirmada a obrigatoriedade da rede pública de ensino ofertar 

educação especial.  É considerado crime a instituição que não aceitar, sem justa causa, a 

inscrição de alunos com deficiência em estabelecimento de ensino público ou privado de 
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qualquer curso ou grau. Posteriormente, em 1999, o Presidente Fernando Henrique 

Cardoso, assina o Decreto-Lei 3.298, que regulamenta a Lei 7.853. O documento 

obrigava as escolas da rede pública ou privada a realizarem  

 

(...) programas de apoio para aluno que está integrado no sistema 
regular de ensino, ou em escolas especializadas, exclusivamente, 
quando a educação das escolas comuns não puder satisfazer as 
necessidades educativas ou sociais do aluno ou quando necessário ao 
bem estar do educando. (BRASIL, Decreto-Lei  3.298, 1999).  

 

Com relação ao ensino superior,  o artigo 27 do decreto-lei refere-se, 

especificamente, ao concurso de vestibular, determinando que  

 
(...) as instituições de ensino superior deverão oferecer adaptações de 
provas e os apoios necessários, previamente solicitados pelo aluno 
portador de deficiência, inclusive, tempo adicional para realização das 
provas, conforme as características da deficiência. (BRASIL, Decreto-
Lei 3.298, 1999) 

 
A discussão sobre a implementação de um sistema educacional inclusivo tem 

sido foco de grande atenção, no cenário da educação infantil, do ensino fundamental 

médio e do ensino superior. As leis deram ênfase para as áreas do ensino e também para a 

formação do professor, a fim de que tenham orientações e ações para superar as barreiras 

da inclusão na sala de aula como se pode, por exemplo, verificar na Portaria 1.793, de 

1994, que estabelece “a necessidade de complementar os currículos de formação de 

docentes e outros profissionais que interagem com portadores de necessidades especiais”. 

Recomenda-se a inclusão de disciplinas, de conteúdos e a integração da pessoa com 

deficiência nos diversos cursos de nível superior, conforme as suas necessidades. 

 

A LDB, de 1996,  considera que o sistema educacional deve estar centrado 

nos alunos, independentemente de suas características.  Em seu artigo 58, a lei define a 

educação especial como forma de educação escolar direcionada, na rede regular, 

preferencialmente, como atendimento especializado ao aluno em situações especiais em 

classes, escolas ou serviços especializados, quando não for possível sua integração em 

classes comuns. Determina que a oferta de educação especial seja iniciada desde a 

primeira fase da educação infantil, na idade entre 0 e 6 anos.  
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Com relação à educação superior, no que diz respeito ao art. 58 da LDB, a 

Portaria 3.284, de 2003, menciona os instrumentos necessários de acessibilidade das 

pessoas com deficiências nas IES. Coube ao MEC a competência de incluir nos 

instrumentos de avaliação as condições de oferta de cursos superiores, autorização, 

reconhecimento, credenciamento e renovação de IES, como também o estabelecimento 

dos requisitos de acessibilidade das pessoas portadoras de necessidades especiais. Esses 

foram estabelecidos em ação conjunta da Secretaria de Educação Superior do MEC com 

o apoio técnico da Secretaria de Educação Especial, baseado em norma da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) que dispõe sobre Acessibilidade de Pessoas com 

Deficiências e Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos Urbanos. O documento 

designa para as IES públicas e privadas congregar todos os meios e acessos que facilitem 

aos alunos com deficiências sua permanência nos cursos de graduação e locais de ensino. 

Para Moreira (2005), trata-se também de garantir infraestrutura física, técnica e 

arquitetônica compatível com as necessidades especiais dos alunos. Segundo ele,    

(...) uma boa organização administrativa e didática que busque 
contemplar a inclusão desse alunado deve e pode ser buscado por toda e 
qualquer instituição de ensino superior. Contudo, o respeito às 
diferenças e à igualdade de oportunidades para todos os alunos, com já 
foi mencionado anteriormente, também requer investimentos e ações 
governamentais nas universidades. (MOREIRA, 2005, p. 5) 

 

 

O artigo 59 da LDB/1996 garante ao aluno com necessidades especiais 

“currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para 

atender às suas necessidades”, como também um modo específico para finalizar ou 

acelerar a conclusão do curso fundamental, conforme o caso do aluno. Em razão da 

deficiência ou inteligência elevada, o artigo sinaliza a necessidade de professores com 

especialização para atendimento especializado  em classe comum da rede regular, a fim 

de direcionar o trabalho com igualdade de acesso aos benefícios dos programas sociais 

suplementares disponíveis na rede regular de ensino.  

 

O Art. 60 dispõe sobre os apoios técnico e financeiro do Poder Público para 

as instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas em atividades exclusivas de 

educação especial, que obedeçam aos critérios estabelecidos pelos órgãos do sistema de 

ensino. A estrutura educacional teve como característica a flexibilidade proposta pela 
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LDB/1996 que buscava desfazer a padronização do ensino de modelos rígidos. Nessa 

perspectiva, ela possibilitava a elaboração de projetos pedagógicos adequados à 

diversidade do aluno, de forma a favorecer ao alunado um espaço de formação acolhedor, 

democrático e viável ao seu desenvolvimento escolar. 

 

Segundo Ferreira & Ferreira (2007), a implementação de projeto pedagógico 

direcionado à inclusão do aluno com deficiência em classe de ensino regular apresenta-se 

mais como efeito burocrático de lei, em razão da ausência de um sistema educacional 

com autonomias pedagógica e administrativa, consequência direta das políticas 

centralizadoras que afastaram os educadores da administração do processo educacional, 

tampouco os capacitou para a elaboração desses projetos. Eles propuseram que a 

efetivação do projeto pedagógico deve ser pautado em bases de gerência escolar 

democrática com política administrativa direcionada à mudanças que possibilitem aos 

educadores a capacitação profissional para um novo contexto educacional. Para isso, são 

necessários recursos econômicos, materiais e humanos e também práticas 

descentralizadas no sistema educacional brasileiro.  

 

O Plano Nacional de Educação (PNE), de 2001, regulamentado pela Lei 

10.172/2001, teve  como base de fundamentação filosófica a Declaração de Salamanca de 

1994, que determinava a igualdade de oportunidades a todas as pessoas com necessidades 

especiais. O documento assegura que todas as pessoas tenham direito à educação comum, 

bem como que as pessoas com necessidades especiais e educacionais especiais participem 

do processo de aprendizado, compartilhando, sempre que possível, com os demais alunos 

em escolas regulares. Determina também objetivos e metas para a formação de pessoal e 

de docentes, a acessibilidade física e o atendimento educacional especializado no campo 

educacional. Propõe que a escola seja construída numa perspectiva inclusiva, integradora 

e flexível ao atendimento à diversidade das necessidades especiais dos alunos e das 

diferenças de regiões onde as escolas estão instaladas.  

 

Em suas metas, pretendeu desenvolver e ampliar programas de educação 

especial em todos os municípios, no prazo de dez anos, com recursos destinados à 

manutenção e ao desenvolvimento do ensino; e parcerias de trabalhos com as áreas de 

saúde e assistência social, previdência e organização da sociedade civil. Dispõe também 

sobre a realização de ações preventivas, como exames específicos para possíveis 
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diagnósticos; a implantação de centros especializados; o atendimento em saúde; o 

fornecimento de órteses e próteses, a fim de atender de forma generalizada todos os 

alunos. O plano trata ainda do fornecimento de material didático de ensino e de 

equipamentos específicos, informática especializada, o transporte e a construção de 

prédios, conforme as normas de acessibilidade, na rede regular de ensino ou em classes e 

escolas especiais. O PND dispõe ainda sobre a necessidade de educação permanente de 

professores, principalmente a formação de professores em estabelecimentos de ensino 

superior.  

 

Ferreira & Ferreira (2007) analisa a  educação especial nos ensinos público e 

privado a partir do que foi elaborado e aprovado no PNE de 2001. Segundo os autores,  

houve um  descompromisso do Poder Público com a prioridade do ensino público regular 

pois  

(...) a versão original destaca a indicação da matrícula preferencial nas 
classes comuns “perfeitamente possível na maioria dos casos”, previa 
num segundo plano as classes especiais e falava de “casos muito mais 
sérios, caracterizados por alto grau de comprometimento mental ou por 
deficiências múltiplas, que exigem atendimento diferenciado em 
instituições especializadas” (...) Na versão aprovada em 2001, esta 
“pirâmide” é em parte desmontada pela ênfase destacada no espaço de 
atuação das escolas especiais/instituições especializadas. (FERREIRA e 
FERREIRA, 2007, p. 29 - 30)  
 

 

O texto reforça  a responsabilidade da sociedade civil através da organização 

dos pais e dos responsáveis pelas crianças especiais e pelos apoios governamentais 

financeiro e técnico às instituições privadas sem fins lucrativos que atuam com educação 

especial.      

 

Sobre a questão, Laplane (2006) acredita que muitos pesquisadores e 

professores de educação fizeram crítica ao documento pela retirada da ênfase na provisão 

de educação preferencial em classe comum e a possibilidade de expandir o atendimento 

em classe especial ou escola. Para ela, a crítica deve ser feita para contextualizar a 

tendência à privatização das vagas na educação especial, visto que os números foram os 

mesmos, entre 2001 a 2004, ou seja, a rede privada concentrava a maior parte das vagas.  

 

Em 1996, o ministro de Educação Paulo Renato redigiu o Aviso Circular do 

MEC 277/1996 aos reitores das IES, referente ao processo seletivo para o exame de 
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vestibular dos candidatos com deficiência, tendo em vista as muitas solicitações dos pais, 

como também das instituições de ensino superior para facilitar o acesso desses alunos 

candidatos ao curso superior.  

 

O documento sugeria a criação de critérios flexíveis para a correção da 

redação e das provas discursivas; uma infraestrutura de espaços físicos, mobiliário e de 

equipamentos adequados às diversas necessidades especiais dos candidatos, como 

também a disponibilidade de recursos humanos capacitados ao atendimento das pessoas 

com necessidades especiais no vestibular. Os mecanismos de apoio didático-pedagógicos  

apresentaram-se como indicadores para reduzir a exclusão das pessoas com necessidades 

especiais dos concursos de vestibular. 

 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), de 2006, é 

consequência do processo histórico traçado pelo compromisso do Estado, dos 

movimentos e das organizações da sociedade civil com a promoção dos direitos humanos. 

Sua elaboração teve início em 2003, com a formação do Comitê Nacional de Educação 

em Direitos Humanos (CNEDH), constituído por especialistas, representantes da 

sociedade civil, instituições públicas e privadas e organismos internacionais. Em 2003, é 

laçada a primeira versão do PNEDH pelo MEC e da SEDH com o propósito de orientar a 

implementação de políticas, programas e ações comprometidas com o respeito e a 

promoção dos direitos humanos.  

 

Durante o ano de 2004, o PNEDH é divulgado e debatido em vários eventos 

de âmbitos estadual, regional, nacional e internacional. Já em 2005, nos encontros 

estaduais que tinham como pretensão difundi-lo, teve a contribuição dos representantes 

da sociedade civil e do governo para seu aperfeiçoamento e ampliação. Em 2006, o 

PNEDH foi concluído e apresentado pela SEDH, MEC, Ministério da Justiça (MJ) e a 

Unesco. Em relação à educação básica, o PNEDH/2006 inseriu em seus objetivos a 

temática da inclusão de pessoas com deficiência, como também temas referentes à 

discriminação, às violações de direitos e à promoção de políticas de ação afirmativa que 

viabilizassem a inclusão, o acesso e a permanência dos alunos na educação superior. 

 

A Política �acional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, lançada em 2008 pelo MEC e a Secretaria de Educação Especial, foi 
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consequência do movimento internacional pela inclusão de pessoas com deficiência, cuja 

bandeira é a defesa do direito de todos os alunos conviverem juntos no mesmo espaço de 

aprendizado, sem nenhum tipo de discriminação. Dessa forma, a educação inclusiva 

esteve fundamentada na concepção de direitos humanos, baseada no princípio da 

equidade e na perspectiva de eliminar a exclusão no espaço escolar e fora dele. A 

educação inclusiva assume o papel central de discussão, tanto na sociedade quanto na 

escola, para superar as práticas discriminatórias e excludentes, referendando, assim, a 

construção de experiência inclusiva nos sistemas educacionais, como também a 

reorganização de escolas e classes especiais. Para tal, a política sinaliza uma mudança 

estrutural e cultural na escola para atender à especificidade de cada aluno. 

 

Diante da nova compreensão sobre a pessoa com deficiência é proposta a 

implementação de políticas públicas para ações pedagógicas de qualidade e valorização 

da diversidade do alunado. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008) teve como objetivo principal 

 

(...) assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades / superdotação, 
orientando os sistemas de ensino para garantir: acesso ao ensino regular, 
com participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais 
elevados do ensino; transversalidade da modalidade de educação 
especial desde a educação infantil até a educação superior; oferta do 
atendimento educacional especializado; formação de professores para o 
atendimento educacional especializado e demais profissionais da 
educação para a inclusão; participação da família e da comunidade; 
acessibilidade arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas 
comunicações e informação; e articulação intersetorial na 
implementação das políticas públicas (p.14). 

 
Na perspectiva de educação inclusiva, o documento contempla leis, decretos, 

resoluções e portarias que são estabelecidas e implementadas para assegurar o acesso, a 

permanência e a acessibilidade da pessoa com deficiência e de necessidades educacionais 

especiais em estabelecimentos de ensino, seja público ou privado, desde a educação 

básica até  o ensino superior, sem nenhuma forma de discriminação ou exclusão.  A leis 

são:   

 

a) Resolução C�E/CEB 2/2001, de 11 de setembro: constitui as Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial Básica. Em seu 2o parágrafo, determina que 
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os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 
organizar-separa o atendimento aos educandos com necessidades educacionais 
especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de 
qualidade para todos. (MEC/SEESP, 2001) 

 

b) A Resolução C�E/CP 1/2002, de 18 de fevereiro: trata das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica em nível 

superior, baseada em uma organização curricular que oriente a atividade docente de 

forma qualificada para atender às diversidades dos alunos. Menciona a importância de  

um projeto pedagógico que possibilite conhecimento sobre as necessidades educacionais 

especiais do aluno de forma direcionada a uma educação inclusiva. 

 

c) A Lei 10.436/2002: reconhece, legalmente, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) 

como forma de comunicação e expressão, determinando a inclusão da disciplina de 

Libras nos currículos dos cursos de Formação de Professores e de Fonoaudiologia. Em 

2005, a fim de incluir os alunos surdos, determina, por meio do Decreto 5.626/2005, a 

inclusão da Libras no currículo, certificando a formação de professor, instrutor e 

tradutor/intérprete de Libras. Dessa forma,  reconhece a língua portuguesa como segunda 

língua para as pessoas surdas.  O ensino regular passa a ter educação bilíngue assegurada 

como direito.  

 

d) A Portaria 2.678/2002: normatiza o uso, o ensino, a produção e a divulgação do 

Sistema Braile em todo o ensino do território brasileiro, como também a grafia braile na 

língua portuguesa.  

 

e) O Decreto 5.296/2004: trata da normatização dos critérios para  promover a 

acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, em todos os lugares 

públicos ou privados, como também o incentivo a projetos de acessibilidade.  

 
Sobre o caráter das leis Moreira (2005) diz: 

 

(...) estes aparatos legais, sem dúvida, são importantes e necessários 
para uma educação inclusiva no ensino superior brasileiro, muito 
embora, por si só não garantam a efetivação de políticas e programas 
inclusivos. Uma educação que prime pela inclusão deve ter, 
necessariamente, investimentos em materiais pedagógicos, em 
qualificação de professores, em infra-estrutura adequada para ingresso, 
acesso e permanência e estar atento a qualquer forma discriminatória (p. 
5). 
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Nas instituições de ensino superior,  a educação especial deve ser realizada 

por meio de ações que favoreçam o acesso, a participação e a permanência dos alunos 

com deficiência ou com necessidades educacionais especiais. Para isso, torna-se 

necessário o planejamento e a organização de recursos e de serviços que tornem viáveis 

as condições de acessibilidade arquitetônica, comunicação, sistemas de informação, bem 

como a disponibilização de materiais didáticos e pedagógicos durante os processos 

seletivos, em todas as atividades que abrange o ensino, a pesquisa e a extensão.  

 

O MEC, a Secretaria de Educação Superior e a Secretaria Educação Especial 

criaram dois programas direcionados à educação especial: 

 

a) Programa de Acessibilidade na Educação Superior (Programa Incluir): A 

Secretaria de Educação Especial (MEC/ Seesp) apresentou em suas ações destinadas à 

Educação Superior, o “Programa Incluir”, direcionado à promoção de ações de 

acessibilidade das pessoas com deficiência nas Ifes. Estimulou a criação e concretização 

de núcleos de acessibilidade nas Ifes a fim de garantir a integração de grupo de pessoas 

com deficiência à vida acadêmica, extinguindo obstáculos pedagógicos, arquitetônicos e 

de comunicação discriminatórios. O programa existe desde 2005 e configura-se como 

uma ação afirmativa desenvolvida pelas Secretaria da Educação Superior (Sesu), Seesp e 

o MEC,  tendo como finalidade difundir editais para apoio financeiro a projetos de 

criação ou reestruturação de núcleos nas Ifes para a inclusão educacional e social desse 

grupo de pessoas.   

 

b) Programa de Apoio à Educação Especial (Proesp): O MEC e a Seesp realizaram 

parceria com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 

através do Programa de Apoio à Educação Especial (Proesp). O objetivo era fomentar 

projetos de pesquisa e a formação de recursos humanos, em nível de pós-graduação 

stricto sensu, direcionado à produção e ao estudo, às metodologias e aos recursos de 

acessibilidade, bem como à educação e à formação de professores para o atendimento 

educacional especializado aos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, atendidos de forma complementar ou 

suplementar pela escola. O Proesp foi criado em 1996, reestruturado em 2003 e, em 2009, 

de acordo com a Política Nacional de Educação Especial, na Perspectiva da Educação 
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Inclusiva. Foi instituído, legalmente, pelos editais Proesp/Capes de 2003 e Capes 

01/2009. 

 

As iniciativas para auxiliar professores em ações e o incentivo à permanência 

de alunos com necessidades educacionais especiais no ensino superior apresentam-se de 

forma muito isolada. A necessidade de programas de subsídios para os professores e para 

a comunidade acadêmica, em relação aos alunos com necessidades educacionais 

especiais, uma vez que se tornam ações mais democráticas para a inter-relação favorável 

no espaço de convívio. Há necessidade de reformular os objetivos do ensino superior e de 

flexibilizar o currículo segundo a forma de avaliação, e a necessidade ou não de 

especialista para atender às diferentes necessidades da sala. Esses são alguns desafios 

postos a essa demanda universitária nos domínios estrutural e administrativo das 

instituições. 

 

A presença de professores nos cursos de ensino superior com formação 

qualificada para atender aos alunos com necessidades educacionais especiais é de grande 

relevância, uma vez que a inserção desse grupo de alunos não ocorre de forma visível, 

conforme Ferrari e Sekkel (2007). Em alguns casos, o próprio aluno desconhece ou não 

tem conhecimento sobre suas limitações. Determinadas necessidades educacionais 

especiais passam desconhecidas pelo professor, vindo a ser percebidas apenas nas 

avaliações finais do aluno em especial. Outro fator importante nesse universo é o 

preconceito, que, na sala de aula, aparece em várias situações, seja contra a cor da pele ou 

nível econômico, como também contra as pessoas com deficiência ou necessidades 

educacionais especiais. A questão estimula mais ainda a necessidade da formação de 

professores capacitados para saber agir diante das diversidades e possíveis conflitos e 

impedir situações discriminatórias.   

 

Cabe à universidade rever seus valores e conceitos sobre a questão, a fim de 

ampliar suas concepções e função social para que as pessoas com deficiência ou 

necessidades educacionais especiais tenham suas diferenças respeitadas e os direitos 

educacionais assegurados de forma igualitária. 
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1.4. Políticas de Reconhecimento:  Ações Afirmativas 
 

Ao longo do século 20, a expansão do capitalismo global não foi capaz de 

corrigir as desigualdades econômicas, políticas e sociais entre os grupos de origem racial, 

étnico e de gêneros diferentes. Em vários países, grupos minoritários levaram à frente, a 

partir dos anos 1960, movimentos reivindicatórios pela dignidade e igualdade de direitos 

civis, bem como pelo acesso aos serviços fundamentais de educação, saúde e justiça. O 

objetivo era a correção de um passado de discriminação social, de exclusão das esferas de 

representação política e da subjugação econômica a que povos e culturas foram 

submetidos na esteira do desenvolvimento da economia internacional.  

 

A exclusão teve raízes no alto grau de expropriação da dignidade de 

determinados povos (africanos, asiáticos, latinos) provocado pelo sistema mercantilista e 

escravista entre os séculos 15 e 18, pela corrida imperial e colonial dos países europeus 

no século 19 e pelos efeitos da globalização financeira que não garantiu formas efetivas 

da distribuição de renda entre países, grupos sociais e culturas.  

 

É dentro do contexto amplo de luta por reconhecimento de povos, culturas e 

etnias que o debate sobre as políticas de Ações Afirmativas (AA) toma fôlego. Elas 

dizem respeito à introdução de medidas especiais e temporárias que buscam corrigir 

discriminações sistematizadas, visando acelerar o processo de promoção da igualdade 

substantiva de grupos socialmente vulneráveis como as minorias étnicas, as raciais e de 

gênero. (PIOVESAN, 2005). 

 

Trata-se da promoção do acesso aos meios fundamentais (educação e 

emprego, principalmente) às minorias étnicas, raciais ou sexuais que, de outro modo, 

estariam deles excluídas, total ou parcialmente. As ações representam também o 

aprimoramento jurídico da sociedade, com leis que se orientam pelo princípio da 

igualdade de oportunidades na competição entre indivíduos livres (GUIMARÃES, 1997).  

Marcia Contins e Luiz Carlos Sant’ana (1996) destacam o caráter de 

promoção de oportunidades iguais para pessoas vítima de discriminação, defendido pelas 

AA. O objetivo é, segundo os autores, fazer com que os beneficiados possam competir, 

efetivamente, por serviços educacionais e por posições no mercado de trabalho.  

(CONTINS et SANT’ANA, 1996) 
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Essas definições partem de uma reflexão comum  sobre  o caráter de justiça 

social sinalizado pela políticas de AAs destinadas, principalmente, ao reconhecimento 

das relações desiguais existentes no âmbito da sociedade no tratamento dos grupos 

étnicos, raciais, de gênero e de pessoas com deficiência.  Assim, a problemática da 

discriminação social deve ser combatida de forma ampla, com ações permanentes em 

todos os segmentos sociais, econômicos e políticos, não se restringindo aos grupos 

minoritários da sociedade. 

 

Conforme os contextos sociais e políticos de cada país, as AAs expressaram-

se de forma distinta, por intermédio de leis, programas de governos ou privados, ações 

voluntárias e/ou obrigatórias, bem como decisão jurídica. A população era atendida em 

razão das problemáticas sociais existentes e da dificuldade de acesso aos direitos. As 

áreas mais alcançadas foram as do mercado de trabalho, da representação política e do 

sistema educacional, principalmente, o ensino superior.  

 

Entre as práticas de AAs, o sistema de cotas constitui-se pela disponibilização 

de percentual de vagas em uma área específica (educação, trabalho, etc.) por grupo(s) 

definido(s).  Na concepção de Cidinha Silva (2003)  

 

(...) a expressão cotas numéricas foi e continua sendo confundida com 
ação afirmativa, o que é um equívoco, em algumas situações, 
deliberado, em outras, fruto de ignorância. As cotas são um aspecto ou 
possibilidade da ação afirmativa que, em muitos casos, tem um efeito 
pedagógico e político importante, posto que força o reconhecimento do 
problema da desigualdade e a implementação de uma ação concreta que 
garanta os direitos (ao trabalho, à educação, à promoção profissional) 
para as pessoas em situação de inferioridade social. (p. 21 - 22) 

 

Historicamente, o termo Ação Afirmativa (AA) surgiu na década de 1960, 

nos Estados Unidos, em decorrência de movimento de reivindicações por direitos civis e 

em defesa da igualdade de oportunidades para todos. Elaborada por lideranças do 

movimento negro e por partidos liberais e progressistas brancos, as AAs serviram de 

instrumento contra a Lei Segregacionista vigente nos EUA.   

 

A AA ocorreu também em outros países. Na Índia, foi usada para a  

destinação e garantia de vagas nos cargos públicos e de ensino superior para o grupo 
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social dos Dalits, ou Intocáveis.  Na Malásia, houve a promoção de medidas para 

erradicar a desigualdade racial e a pobreza dos Buniputra, grupo de etnia malaia 

subjugado pelos poderes econômicos chinês e indiano. Na Austrália, foram importantes 

para a promoção de  igualdade para os aborígenes (população indígena).  Na África do 

Sul, a adoção de AA proporcionou a igualdade entre as etnias e gêneros. No Canadá, as 

AAs garantiram tanto a igualdade para a população indígena quanto para as mulheres. 

Em Cuba, no período da revolução, a discriminação racial entre cubanos brancos e negros 

foi abolida, considerando existirem apenas cubanos.  A Europa instituiu o Programa de 

Ação para a Igualdade de Oportunidades, sob condução da Comunidade Econômica 

Europeia.   

 

No âmbito brasileiro,  as lutas sociais a favor dos direitos contribuíram para a 

construção de políticas públicas de AAs em defesa de questões como raça, etnia e gênero. 

Elas propiciaram ações coletivas contra as formas de desigualdade e discriminação racial 

presentes no País desde a época colonial. 

 

A primeira iniciativa de AA no Brasil, segundo Hélio Santos (1999), ocorreu 

em 1968, com a atuação dos técnicos do Ministério do Trabalho e do Tribunal Superior 

do Trabalho. Eles posicionaram-se a favor da elaboração de uma lei que obrigava as 

empresas privadas a terem percentagem mínima equivalente de 10% a 20% de 

trabalhadores de “cor”. Apesar de relativa mobilização, a lei não foi criada. 

 

Posteriormente, na década de 1980, período conhecido como de 

redemocratização do País, foi retomada a discussão com o deputado federal (PDT/RJ) 

Abdias Nascimento. Ele elaborou, em 1983, o Projeto de Lei  1.332, que propunha a ação 

compensatória para os afro-brasileiros devido ao sofrimento secular de discriminação 

racial. Para reduzir e corrigir o déficit de afro-descendentes nos setores público e privado, 

as ações propostas diziam respeito a: a) reserva de percentagem (cotas) de vagas em 

concursos públicos para candidatos(as) ou em processo de seleção; b) obrigatoriedade, 

nas empresas privadas, da inclusão de trabalhadores negros; c) concessão de bolsas de 

estudo para pessoa da raça negra; d) alteração curricular com a introdução da história das 

civilizações africanas e do africano no Brasil; e) obrigatoriedade de inclusão do censo 

demográfico da raça negra. O projeto de lei partia de ampla reflexão sobre a extensão dos 

resultados, ao longo da história do Brasil, da exclusão da população negra. A iniciativa 
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mobilizou parte significativa dos movimentos negros, de intelectuais e artistas. Ainda sob 

a vigência de governo militar, o projeto de Abdias Nascimento não foi aprovado pelo 

Congresso Nacional. 

 

A Constituição Federal do Brasil, de 1988, trata, em seu Titulo I - Dos 

Princípios Fundamentais, e expressa, no artigo 3o, como objetivos fundamentais, o dever 

de construir uma “sociedade livre, justa e solidária; reduzir as desigualdades sociais; 

promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação” (CF, 1988). Nessa Carta, verifica-se a existência de 

medidas de AA como a referendada no Título II - Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais; no Capítulo II - Dos Direitos Sociais relativos à proteção da mulher no 

mercado de trabalho; como também contra a discriminação por questão de cor, sexo e 

pessoas com deficiência. As medidas viabilizam a realização de políticas públicas 

direcionadas a práticas de equidade. Apesar de significarem iniciativas do poder público 

de reconhecimento da problemática da discriminação étnica, racial, de gênero e de 

pessoas com deficiência, foram realizadas de maneira particularizada, sem a 

implementação de políticas concretas.  

 

Desde a década de 1990, os movimentos sociais de mulheres e negros 

impulsionam e mobilizam práticas antidiscriminatórias. Favoreceram o surgimento, ainda 

que pequeno, de políticas públicas que garantiam, materialmente, a igualdade de gênero, 

étnica e racial no País através de legislação política de AAs. 

 

Após a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada em 1995, em 

Beijing (China), e sob a influência do debate ocorrido, as bancadas femininas do 

Congresso Nacional brasileiro propuseram a inclusão na Constituição de um artigo que 

assegurava a cota de vagas para parlamentares mulheres em cada partido ou coligação. 

Esse movimento resultou na primeira política de cotas no Brasil. A Lei 9.100, de 1995, 

assegura a cota mínima de 20% para as mulheres nas eleições municipais e, 

posteriormente, em 1997, a Lei 9.504 altera para o mínimo de 30% e o máximo de 70% 

para qualquer sexo, em âmbito nacional. 

 

Em 1995, o Movimento Negro realiza a Marcha Zumbi dos Palmares contra o 

Racismo, pela Cidadania e a Vida, em homenagem aos 300 anos da morte de Zumbi dos 
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Palmares, símbolo de resistência dos negros contra o regime escravocrata do Brasil. A 

marcha causa forte repercussão  no Poder Público, sobretudo em relação às propostas de 

políticas públicas direcionadas à população negra. Entre elas, destaca-se o documento do 

Programa  de Superação do Racismo e da Desigualdade Racial, que sugeria: a) a 

incorporação da terminologia cor nos sistemas de informação; b) estímulos fiscais às 

empresas que adotarem programas de promoção de igualdade racial; c) implantação da 

Câmara Permanente de Promoção das Políticas de Igualdade  na esfera do Ministério do 

Trabalho; d) regulamentação do artigo referente à proteção do mercado de trabalho da 

mulher a partir de incentivos específicos; e) implementação da Convenção sobre 

Eliminação da Discriminação Racial no Ensino; f)  concessão de bolsas de estudo para 

negros de baixa renda nos ensinos fundamental e médio;  g) ações afirmativas para acesso 

a cursos profissionalizantes e universitários. 

 

Como parte do evento da Marcha Zumbi, o Presidente Fernando Henrique 

Cardoso recebeu o documento e assinou o Decreto s/n. de 20 de novembro de 1995, que 

institui o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) para desenvolver políticas de 

valorização e promoção da pessoa negra. Os resultados da ação desse grupo limitaram-se 

a algumas políticas, restritas aos âmbitos da educação, saúde, trabalho e comunicação. 

 

Os movimentos sociais também utilizaram como estratégias alguns tratados 

internacionais para pressionar o Poder Público com relação ao combate à discriminação 

social e à racial. Segundo Hédio Silva Júnior (1996), em 1992, a CUT, juntamente com o 

Centro de Estudo das Relações de Trabalho e Desigualdade, redigiu um documento à 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) que denunciava o Brasil pelo 

descumprimento da Convenção 111 da OIT, de 1958, que tratava sda discriminação em 

relação ao emprego e profissão. 

  

O documento foi ratificado pelo Decreto 62.150, de 1968, no qual o Brasil 

firma o compromisso de formular e implementar uma política nacional de promoção e 

igualdade de oportunidade e de tratamento no mercado de trabalho. Em 1995, após 

avaliação do documento pela organização, é reconhecido o déficit brasileiro em relação à 

questão. A fim de implementar a Convenção,    cria-se o Grupo de Trabalho para 

Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação (GTEDEO). 
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Em 1996,  a Secretaria Nacional de Direitos Humanos cria o Programa 

Nacional dos Direitos Humanos e determina, em seus objetivos, a promoção de medidas 

de AAs direcionadas à questão de gênero e etnicorracial. Em relação às mulheres, o 

programa propôs: “incentivar a pesquisa e divulgação de informações sobre a violência e 

discriminação contra a mulher e sobre formas de proteção e promoção dos direitos da 

mulher” (PNDH I, 1996).  

 

Já a respeito da população negra, indica:  

 

(...) desenvolver ações afirmativas para o acesso dos negros aos cursos 
profissionalizantes, à universidade e às áreas de tecnologia de ponta (...) 
e formular políticas compensatórias que promovam social e 
economicamente a comunidade negra. (PNDH I, 1996)  

 

Para as pessoas com deficiência, o programa visa  

 
(...) propor normas relativas ao acesso do portador de deficiência ao 
mercado de trabalho e no serviço público, nos termos do art. 37, VIII da 
Constituição Federal;  Adotar medidas que possibilitem o acesso das 
pessoas portadores de deficiências às informações veiculadas pelos 
meios de comunicação. (PNDH I, 1996) 

 
 

No Poder Legislativo, em relação à adoção de AAs, registra-se o Projeto de 

Lei do Senado Federal 650, de 1999, elaborado pelo senador José Sarney (PMDB/AP) e o 

Projeto de Lei da Câmara dos Deputados 3.198, de 2000, criado pelo deputado federal 

Paulo Paim (PT/RS). Esses projetos dispuseram sobre as cotas para população negra no 

ensino superior e em cargos e empregos públicos, como também para pessoas com 

deficiência. Os projetos foram justificados pela importância da educação como elemento 

propulsor de ascensão social e de desenvolvimento do País, tendo em vista a situação de 

desigualdade ou exclusão dos grupos minoritários (étnico, racial, gênero e de pessoas 

com deficiência), fato que implicou o reconhecimento da dívida do Poder Público em 

relação aos grupos mencionados. 

 

De fato, no Brasil, a discussão sobre AAs acelera-se a partir da III 

Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância 

Correlatas, realizada em 2001, em Durban (África do Sul), e do compromisso assumido 
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pelo governo em propor políticas para a promoção da igualdade racial no País através de 

um plano de ação.   

 

Diante do compromisso do governo brasileiro na luta contra o racismo, a 

partir de 2001, são aprovadas pelo Poder Público as políticas de AAs direcionadas à 

população negra através da adoção do sistema de cotas. Elas resultaram das negociações 

e da pressão realizada pelos Movimentos de Negro (MN) e de Mulheres Negras (MMN) 

junto aos Poderes Legislativo e Executivo com o propósito de combater as desigualdades 

raciais através de medidas de cotas, tendo em vista as estatísticas  dos institutos de 

análises de indicadores socioeconômicos, IBGE e o Instituto de Pesquisas Econômicas 

Aplicadas (Ipea), referentes ao quadro de desigualdade  e discriminação da população 

negra. Em 13 de maio de 2002, o Presidente Fernando Henrique Cardoso assina a Lei 

4.228 que institui o Programa Nacional de Ações Afirmativas, no âmbito da 

Administração Pública federal.  

 

O início do primeiro mandato do governo do Presidente Luis Inácio Lula da 

Silva (2003) é marcado pelo compromisso de realizar as políticas de AAs. O governo 

desenvolve um trabalho de forma sistemática e institucional, com a criação de duas 

secretarias: a Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppri), 

ligada, diretamente, a Presidência da República, e a Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (Secad), pertencente ao Ministério da Educação.  

 

Nesse período, foram desenvolvidas algumas ações como: a aprovação da Lei 

10.639/2003 que dispunha sobre a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-

brasileira e Africana nos ensinos fundamental e médio; o Anteprojeto de Lei da Reforma 

do Ensino Superior; o Projeto de Lei 3.627/2004 que tratava sobre a reserva de vagas, 

especialmente para estudantes negros e indígenas egressos de escolas públicas nas 

instituições públicas federais de ensino superior; e a Lei 12.288/2010 que institui o 

Estatuto da Igualdade Racial no País. 

 

No âmbito da educação superior, conforme Nilma Lino Gomes (2009), as 

cotas raciais já representam uma realidade, no Brasil, uma vez que mais de 20 IES 

(federais e estaduais) implementaram-na. Para o autor, elas têm o desafio de acompanhar 

e avaliar a permanência dos jovens negros nas universidades. A continuidade da política 
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de cotas não é a única preocupação para os integrantes dos movimentos negros. Não é só 

o acesso às instituições de ensino superior a questão principal, mas como essa população 

convive com o acesso à educação. Preocupa, nesta perspectiva, como os afro-

descendentes que, historicamente, foram submetidos a formas de exclusão social variadas 

vão vivenciar a igualdade de oportunidades, considerando, na universidade, os contextos 

de competitividade e a necessidade de provarem, constantemente, a capacidade 

intelectual em relação aos demais grupos. Nas áreas em que a política de cotas são 

implementadas, surgem conflitos resultantes das relações raciais de antipatia e violência 

racista existente no Brasil.   

 

Desde 2000, no campo da educação superior, ocorrem alguns programas e 

projetos de AAs direcionadas à permanência dos grupos etnicorracial, de gênero e 

pessoas com deficiência. Parte significativa dessas ações tem sido financiada por 

fundações internacionais e, por isso, são realizadas com prazo determinado de oferta.  

Além da educação, a área da saúde também é contemplada com alguns programas 

voltados às mulheres negra e indígena. 

 

As AAs desenvolvidas pelo governo federal, no ensino superior, 

caracterizam-se como programas focais, com tempo limitado para realização e poucos 

recursos financeiros, o que ocasiona o mínimo de permanência da experiência dos grupos 

envolvidos. O caráter temporário faz da ação uma política de governo e não de Estado. 

Para Gomes (2009),  

 

(...) por mais importante que sejam esses programas ainda não podem 
ser considerados como políticas de Estado (...) Corre-se o risco de 
distanciar a ação afirmativa de seu sentido político mais importante: de 
ser reconhecida como um direito da população negra a uma educação 
superior de qualidade. (...) Por mais que os programas públicos de ações 
afirmativas sejam importantes, produzem mudanças e contribuam para a 
permanência de jovens negros universitários que entram pelas cotas ou 
não, a sua eficácia será sempre limitada, caso as ações afirmativas não 
se tornem políticas de Estado ( p. 204). 

 
Há importantes AAs que trabalham com a inclusão de pessoas com 

deficiência, como o Programa Incluir e o Proesp, ambos direcionados à educação 

superior. Outra iniciativa é o Programa Universidade para Todos (ProUni), proposto pelo 

MEC que é destinado à população de baixa renda, contemplando também a política de 
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cotas para afro-descendentes e indígenas, no ensino superior brasileiro.  Para Dagoberto 

José Fonseca (2009),  

 
(...) de qualquer maneira, é fundamental salientar que diversos 
programas lançados no Brasil nos últimos anos têm como fundamento a 
luta do movimento negro pela constituição de políticas focadas em 
grupos vulneráveis da população. Hoje, o país convive com uma Lei de 
cotas para que as mulheres tenham 30% de representação nos partidos 
políticos. Há iniciativas especificas para idosos e portadores de 
deficiência – sem falar nos programas de renda mínima, que têm como 
princípio as ações afirmativas: são políticas focadas em prol de grupos 
vulneráveis que precisam do apoio do estado. (p. 122) 

 

Para que as AAs  tornem-se políticas de permanência dentro das IES, Gomes 

(2009) sugere: 

a) Obrigatoriedade das cotas raciais no ensino superior até que se tenha comprovada 

a justa proporção dos negros nesse campo de ensino; 

b) Garantia das bolsas acadêmicas e a inserção da discussão sobre a  questão racial 

nos currículos, nos cursos de licenciatura e línguas; bem como o uso e domínio 

das tecnologias e incentivo à participação em eventos acadêmicos; 

c) Implantação de ouvidoria de AAs; 

d) Implementação de Pró-reitoria de AA; 

e) Compreensão das AAs como direito e compromisso das instituições de ensino; 

f) Criação de Fóruns Acadêmico-Comunitários Afirmativos, desenvolvidos entre a 

universidade, os estudantes procedentes das ações afirmativas, os Diretórios 

acadêmicos (DAs), o Diretório Central dos Estudantes (DCE), a comunidade 

externa e os movimentos sociais; 

g) Discussão sobre a autonomia universitária, visto que muitos reitores recusam-se a 

implementar as AAs, a fim de  expandir a democratização das IES. 

 

No ensino universitário, as AAs permitem a alteração dos espaços 

educacional e social da comunidade acadêmica pelo ingresso das minorias, através das 

cotas, e de pessoas com necessidades educacionais especiais, mesmo que de forma lenta, 

e a diminuição do déficit dessa parcela da população, no sistema de ensino superior. A 

presença de negros e indígenas, por exemplo, nas IES pode proporcionar nova 

experiência e significado para o saber, nos centros de produção de ensino e pesquisa,  na 

medida em que promove espaço de integração e troca de referências  culturais de maneira 

mais justa.  
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A universidade é um espaço fundamental para a criação e aplicação de 

conhecimentos, para formação e capacitação do individuo e para o adiantamento da 

educação em todas as suas configurações. Assim, a educação superior torna-se, por 

excelência, importante meio, tanto para  produção do conhecimento científico e 

tecnológico quanto para o intercâmbio cultural, a colaboração de saberes e de 

competências entre raças, etnias e gêneros.     

 

De fato, o debate sobre o sistema de cotas nas universidades, bem como 

outras ações afirmativas, possibilitaram para a sociedade brasileira o reconhecimento de 

que não existia, de fato, no Brasil, uma democracia etnicorracial, de gênero e social. As 

políticas públicas e as ações afirmativas resultaram de importantes lutas contra a 

desigualdade e a discriminação de grupos minoritários tratados de forma desigual, ao 

longo da história do Brasil. Com elas,  iniciaram-se, de um contexto mais amplo, lutas e 

políticas para a promoção de relações sociais de equidade. 

 

 

1.5. Programa �acional Universidade para Todos (PROU�I)  

 

No governo Lula,  teve destaque o Programa Universidade para Todos  

(ProUni), instituído pela Lei 11.096, de 13 de janeiro de 2005 que deu permissão às 

entidades beneficentes da assistência social para  atuarem no ensino superior. A lei pode 

ser compreendida como aplicação da parceria público-privada na área do ensino superior, 

através da transferência de isenção de impostos para as IES privadas.  

 

Em razão do baixo contingente de jovens entre 18 a 24 anos no ensino 

superior e da necessidade de mais qualificação acadêmica e profissional, o governo do 

Presidente Luis Inácio Lula da Silva institui o ProUni por intermédio de concessão de 

bolsas de estudo a alunos carentes e do mecanicismo indireto de renúncia fiscal oferecido 

às IES privadas. É instituído pela Medida Provisória 235, de 13 de janeiro de 2005, e 

transformada na Lei 11.096, em 13 de janeiro de 2005. 

 

A lei teve o propósito de efetivar a inclusão de estudantes carentes e a justiça 

social na educação. Os critérios para adesão dos alunos ao ProUni partem da  definição 
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de renda per capita familiar e da conclusão do ensino médio em escolas públicas ou 

privadas, na condição de bolsista integral.  

 

Como obrigatoriedade, parte das bolsas do programa devem ser dirigidas a 

ações afirmativas e pessoas com deficiência, nos termos da lei10, e aos negros e indígenas, 

por intermédio de uma política de cotas para o ingresso de estudantes ao ensino 

universitário brasileiro. Esse percentual de bolsas destinado aos cidadãos autodeclarados 

é proporcional ao da Unidade Federativa, com base no último censo do IBGE.  

 

O programa também prioriza a capacitação de professores pertencentes à rede 

pública de ensino básico para os cursos de licenciatura, normal superior e de pedagogia, 

destinados à formação do magistério da educação básica, independentemente da renda 

determinada nos §§ 10º e 20º do artigo10º da Lei do PROUNI. A ideia é melhorar a 

qualificação do magistério, a fim de provocar um aprendizado de qualidade nos 

estudantes do ensino básico.  

 

As medidas vão ao encontro dos interesses das entidades representativas da 

sociedade civil organizada e dos movimentos sociais a favor de ações afirmativas, como 

também dos muitos egressos da instituição pública de ensino médio que não se sentem 

qualificados para disputar o vestibular nas IES públicas.  Nessa perspectiva,  

 

(...) a legitimidade social do programa encontra ressonância na pressão 
das associações representativas dos interesses do segmento particular, 
justificada pelo alto grau de vagas ociosas. O ProUni surge como 
excelente oportunidade de fuga para frente para as instituições 

                                                        

10 10A Lei 7.853, de 24 de outubro de 1989, trata dos direitos dos Portadores de deficiências. “Art. 1o - 
Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos termos desta Lei”. 

“§ 1o - Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade da pessoa humana, do bem-estar, e 
outros, indicados na Constituição ou justificados pelos princípios gerais de direito”. 

“§ 2o - As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência as ações governamentais 
necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições constitucionais e legais que lhes concernem, 
afastadas as discriminações e os preconceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação 
nacional a cargo do Poder Público e da sociedade”.  (Disponível em: 
<www.pge.sp.gov.br/.../dh/.../deflei7853.htm>. Acesso em: 23 maio 2010) 
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ameaçadas pelo peso das vagas excessivas. (CARVALHO, 2006, p. 
986) 

 

O PROUNI cria através da adesão das IES privadas, com ou sem fins 

lucrativos, a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais de 50% para alunos em 

curso de graduação. São designadas para brasileiros que não tenham cursado o ensino 

superior, da seguinte forma: a) as integrais: para quem tem renda familiar mensal per 

capita que não ultrapassasse o valor de um salário-mínimo e meio; b) as parciais: de 

50% ou 25%, de acordo com os critérios da IES, considerando os descontos de 

pagamento determinados pelas instituições2. O PROUNI também provoca o aumento de 

instituições privadas de ensino interessadas em isenção de tributos fiscais, fato também 

determinante na expansão do programa. Assim,   

 

(...) os atores privados foram atingidos pela ação estatal, tanto pelas 
regras de composição de bolsas como pela mesma isenção dos tributos 
federais. Esta situação gerou interesse diverso em participar do 
programa, uma vez que uma parte das IES já está isenta ou imune a 
alguns deles. (...) Quanto à primeira questão, no caso das instituições 
lucrativas e sem fins lucrativos e não-beneficentes, as regras são bem 
mais flexíveis e a adesão é voluntária. A barganha dá-se na concessão 
de bolsas integrais ou na redução, de forma significativa, das bolsas 
integrais tendo como parâmetro para a concessão de bolsas parciais 
(50% e 25%)  a receita bruta. (CARVALHO, 2006, p. 986-87) 

 
Para efetivação do programa, o MEC define algumas normas:  

a) A permanência do bolsista no PROUNI até a conclusão de sua graduação dependerá 

do cumprimento de requisitos de desempenho acadêmico, determinado por normas do 

MEC;  

b) Os estudantes candidatos ao PROUNI serão pré-selecionados pelos resultados e 

perfil socioeconômico do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e, na etapa final, 

selecionados pela IES privada, de acordo com os critérios por ela definidos;  

c) Os estudantes contemplados pela bolsa serão tratados de forma igualitária pelas 

normas e regimentos da IES em que estejam cursando a graduação.  

 

                                                        
2 O Decreto  5.493, de 18 de julho de 2005, trata do termo de aderência das IES privadas ao PROUNI. No 
Art. 6o, “As instituições de ensino superior que aderirem ao ProUni nos termos da regra prevista no § 4o do 
art. 5o da Lei 11.096, de 2005, poderão oferecer bolsas integrais em montante superior ao mínimo legal, 
desde que o conjunto de bolsas integrais e parciais perfaça proporção equivalente a oito inteiros e cinco 
décimos por cento da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do ProUni, efetivamente 
recebida nos termos da Lei 9.870, de 1999. (Disponível em: < www.planalto.gov.br/ccivil/_Ato2004-
2006/.../D5493.htm>. Acesso em:  23 maio 2010) 
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Para aderir ao PROUNI, as IES privadas com fins ou sem fins lucrativos, não 

beneficentes, devem assinar um termo de adesão, no qual se comprometem a oferecer, no 

mínimo, uma bolsa integral para cada nove alunos pagantes, devidamente matriculados, 

conforme estabelecido pelo MEC. É importante destacar que a oferta destas bolsas está 

relacionada com o número de alunos pagantes e não deve ser considerado a quantidade de 

bolsas integrais já ofertadas pelo PROUNI ou pela própria IES.  

 

Além disso, as  bolsas ofertadas devem ser proporcionais por curso, turno e 

unidade, em relação à proporcionalidade dos alunos pagantes, como referendado, 

anteriormente. Dessa forma, as instituições serão reconhecidas como entidades 

beneficentes de assistência social, a partir do cumprimento dessas condições tendo um 

prazo de 10 anos de aderência, podendo ser renovável pelo mesmo período de tempo e 

ainda com direito à permuta de bolsas entre cursos e turnos, limitada a um quinto das 

bolsas oferecidas para cada curso e turno. 

  

Desde 2006, o MEC institui a Bolsa de Permanência no valor de R$ 300,00 

para os bolsistas do ProUni que estudam em tempo integral, a fim de  ajudar com 

despesas de transporte, alimentação e material didático.  

 

Ao aderirem ao PROUNI, as IES3 serão isentas de compromissos fiscais, 

como o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido (CSLL); a Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social 

(Cofins) e para o Programa de Interação Social (PIS). O valor da renúncia fiscal está 

relacionado ao nível de adesão e ao tipo de estabelecimento de ensino. Essa é a 

contrapartida oferecida pelo governo para incentivar as instituições de ensino a aderirem 

ao programa de governo.   

 

Os recolhimentos sobre IES ocorrem pelas seguintes formas:  

                                                        
3 Com a implantação da LDB/96 ocorrem importantes alterações com relação às IES privadas, que são 
divididas em quadro categorias, expressas no artigo 20 da legislação da seguinte forma: instituições 
privadas lucrativas e sem fins lucrativos que podem ser de ordem confessional, comunitária e filantrópica. 
Cada uma apresenta diferenciação de isenção tributaria. Com a diversidade de instituições, há uma 
ampliação da arrecadação da União e dos municípios, e expressiva redução na renda da maioria das IES 
privadas, por não serem mais diretamente beneficiadas dos recursos públicos e de forma indireta da 
renúncia fiscal.  
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a) IES com fins lucrativos: ao aderirem ao PROUNI, ficam isentas da maioria dos 

tributos federais recolhidos.  

 

b) IES sem fins lucrativos: a adesão ao programa torna-as isentas de recolher a 

Cofins e o PIS. No que se refere à Cofins, estimula o aumento de matrículas e o 

crescimento da receita operacional bruta, uma vez que não há encargos tributários 

acrescidos sobre a prestação de serviços. A isenção do PIS apresenta importante redução 

sobre a folha salarial. 

 
c) IES filantrópicas: São obrigadas a aderir ao ProUni e conceder bolsas integrais. 

São isentas apenas do PIS, visto que os tributos municipais podem ser negociados com os 

poderes locais. O INSS patronal pode ser parcelado nos cinco primeiros anos, conforme 

expresso na legislação do ProUni.  

  

Ainda com relação à isenção de tributos, as instituições sem fins lucrativos e 

as filantrópicas estão imunes da cobrança da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 

(CSLL), designada ao financiamento da seguridade social, que é determinado pelo valor 

do exercício que antecede a provisão do IR.  Apenas as filantrópicas estão isentas da 

Cofins, destinada para as despesas com as atividades das áreas de saúde, assistência 

social e previdenciária, que recai sobre o faturamento mensal. 

 

A isenção do INSS para as instituições filantrópicas possibilita a ampliação 

da contratação de professores e pessoal administrativo, fato que não afeta os tributos dos 

custos operacionais e o que é recolhido do PIS tem baixo impacto sobre a folha de 

pagamento. 

 

A política de incentivo fiscal é a alavanca fundamental para o crescimento 

dos estabelecimentos de ensino superior e muitos deles são favorecidos no momento de 

crise, devido ao estímulo proporcionado pelas isenções que possibilitaram sua 

manutenção e expansão no País. 

 

Com base nos critérios de desempenho do Sistema Nacional da Educação 

Superior (Sinaes), o MEC tem autonomia para desvincular o curso reconhecido como 

insuficiente, após três avaliações, sem prejuízo para o bolsista. Por sua vez, as bolsas são 
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redistribuídas, proporcionalmente, para outros cursos da IES, e o bolsista pode ser 

transferido para curso idêntico, ou equivalente, em outra instituição.  

 

É facultado às IES deixarem o status de entidades de assistência social para se 

tornarem instituições com fins lucrativos. As que perdem o status pelo não cumprimento 

do mínimo exigido de gratuidade de adesão ao ProUni podem solicitar a revisão dos 

processos, o restabelecimento do certificado no Conselho Nacional de Assistência Social 

(CNAS), bem como requerer o retorno da isenção das contribuições no Ministério da 

Previdência Social (MPS).  

 

As IES privadas deverm aplicar, gratuitamente, na área da saúde, no mínimo 

20% de sua receita bruta, respeitando, quando couber, as normas que disciplinam a 

atuação das entidades beneficentes de assistência social.  Para as IES privadas que 

tiverem seus pedidos de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social indeferidos, nos dois últimos triênios, por não atenderem ao percentual de 20% de 

gratuidade exigido nos termos desta Lei, terão 60 dias para requerer ao CNAS a 

concessão de novo certificado e pedir ao MPS a isenção das contribuições de que trata o 

art.55 da Lei 8.212 de 24/7/1991. 

 

As IES privadas vinculadas ao PROUNI, ao aderirem a suas regras de 

seleção, podem considerar como bolsistas os trabalhadores da própria instituição e seus 

dependentes, incluindo os 10% das bolsas do PROUNI concedidas. O processo de 

deferimento do termo de adesão das IES será realizado pelo MEC nos termos da lei, 

instruído como renúncia fiscal. O acompanhamento será realizado por um grupo 

interministerial, composto por um representante, respectivamente, do MEC, da Fazenda e 

da Previdência Social, que fornecerão os subsídios necessários à execução. Os resultados 

serão divulgados, amplamente, pelo Poder Executivo.  

  

Para Sguissardi (2006), tem ocorrido a publicização do privado pelo 

fortalecimento das instituições privadas comerciais de ensino. O programa apresenta-se 

mais atrativo às instituições com fins lucrativos, em vista da troca de 10% das vagas ou 

8,5% da receita bruta, na modalidade de bolsas aos alunos que estudaram no ensino 

público, entre outros.    
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A expansão do PROUNI e o número crescente de bolsistas levantaram 

questionamentos sobre a efetividade da inclusão social que o programa pretende realizar. 

Os ganhos das IES privadas com a isenção fiscal e a restrição do PROUNI ao benefício 

de concessão de bolsas são características de uma política educacional ainda parcial que 

requer correções como, por exemplo, o aumento do quadro de beneficiados; a variedade 

de cursos, a assistência social aos alunos durante o curso; ações para inserção no mercado 

de trabalho; bem como a revisão dos currículos universitários tendo em vista as 

necessidades, os contextos e perfis socioeconômicos dos alunos inseridos no PROUNI.    
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CAPÍTULO II 
 
2. TRA�SDISCIPLI�ARIDADE  E  EDUCAÇÃO 
 

 

No campo da educação, a abordagem transdisciplinar é relativamente recente; 

vem fazendo parte dos fóruns de discussão a partir dos últimos 40 anos.  Mas é a partir 

desta última década, que vem sendo difundida a partir de pesquisadores que se propõem a 

investigar a produção dos conhecimentos e saberes para além das fronteiras disciplinares. 

Nessa perspectiva, a transdisciplinaridade adquire novo posicionamento em relação à 

forma tradicional de ensinar e aprender, uma vez que sinaliza outro direcionamento para 

as ciências e a vida do homem em sociedade, considerando, prioritariamente, a 

articulação dos diferentes saberes, acolhendo as diferenças (de conhecimentos e teorias, 

de etnias, de culturas, de expressão religiosa, etc.) como constituintes da realidade 

complexa que o homem integra. A transdisciplinaridade, desta forma, vem estimulando o 

convívio solidário de saberes, sem hierarquias, disputas nem competição por domínios de 

poder.  

 

A perspectiva transdisciplinar tem possibilitado ao educador e ao educando, 

como sujeitos sociais que são, certo exercício de autodescoberta, uma vez que transforma 

os alunos em protagonistas do processo de aprendizagem.  Ela constrói um saber 

inclusivo, através de metodologia rigorosa, que se dá pelo intercâmbio e partilha dos 

saberes distintos, do respeito pela diversidade cultural, bem como pela promoção da 

solidariedade e da integração com o meio ambiente.  

 

Com base nos parâmetros teóricos e metodológicos da perspectiva 

transdisciplinar na educação, esta tese de doutorado - A política inclusiva de bolsistas do 

ProUni a partir de uma análise transdisciplinar da proposta de educação do governo 

federal - analisa as diretrizes políticas e educacionais do programa implantado pelo 

governo federal, bem como as vias da inclusão social por intermédio da educação. 

  

No programa, ainda que pertençam a classes sociais economicamente 

desfavorecidas, os beneficiados também não constituem um grupo homogêneo, no que 

diz respeito ao gênero e à etnia, apresentando entre si desigualdades quanto ao acesso aos 
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direitos civis, políticos, e aos serviços do Estado.  O histórico das políticas educacionais 

no Brasil mostra que não se consegue contemplar a diversidade de grupos e classes 

sociais que pretendem ingressar nos ensinos médio e superior, deixando fora da escola e 

da universidade parcela significativa de brasileiros, que atribuem à educação um meio 

para promoção da cidadania e do respeito, da profissionalização e da mobilidade social.  

 

Neste estudo, e a partir dos resultados da pesquisa PROU.I e Inclusão Social 

desenvolvida e coordenada pelo Nemess/PUC-SP, a política de inclusão desenvolvida 

pelo PROUNI é avaliada  também a partir dos valores, das falas dos bolsistas e dos níveis 

de percepção e de compreensão da realidade social dos diferentes atores que integram o 

programa (estudantes, coordenadores, representantes governamentais e institucionais), 

entrevistados na pesquisa, fatores que, como veremos, contemplam a  perspectiva 

transdisciplinar. 

 

Por esse motivo, importa destacar não apenas a garantia do acesso ao ensino 

superior, mas também as transformações e as dificuldades desencadeadas pelo ingresso 

do jovem ou adulto no ensino superior, entre elas: a participação nos novos ambientes 

sociais (nas próprias instituições de ensino e outros); a aprendizagem e a conquista de 

novos conhecimentos pela graduação; as perspectivas de empregabilidade (estágios e 

empregos), de promoção e mobilidade social; a convivência entre os diferentes sujeitos 

da comunidade universitária e os possíveis conflitos resultantes do confronto dos estilos e 

experiências de vida dos bolsistas.  

 

São questões que renovam e complexificam as bases do processo de inclusão 

e exclusão social na educação, oferecendo quadros para analisar a transdisciplinarização 

da política educacional proposta pelo PROUNI, uma vez que a inclusão, no ensino 

superior, se dá também pelo surgimento de novos desafios para alunos e professores, 

tanto da ordem da aprendizagem e profissionalização quanto da revisão dos valores, 

preconceitos, estigmas, como pelo acesso à diversidade de conhecimentos dos atores 

envolvidos.  

 

As IES privadas que aderem ao PROUNI, ao receberem os alunos bolsistas, 

ganham novos públicos, com valores e experiências sociais diferentes daqueles já 

presentes nas instituições, o que proporciona o surgimento de diferentes contextos sociais 
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de interação, bem como de divergências, estranhamentos e conflitos entre os alunos e 

professores.  

 

As mudanças no ambiente social da sala de aula, com o ingresso dos 

bolsistas, exigem a alteração das práticas educacionais e institucionais vigentes nas IES 

por intermédio da reorganização das metodologias de ensino e aprendizagem, do 

acompanhamento psicossocial dos alunos, da criação de dinâmicas para a convivência 

respeitosa e colaborativa, a fim de tornar a formação universitária mais coerente aos 

perfis e demandas dos públicos.  

 

Dessa forma, considerando a educação um processo contínuo de articulação, 

integração e de rompimento de fronteiras entre saberes, conhecimentos e valores, analisar 

a política de inclusão social do ProUni sob a perspectiva transdisciplinar significa 

verificar o grau de sensibilidade e preparo dos agentes envolvidos (alunos, professores e 

gestores de educação da IES) na condução de práticas de troca, cooperação e construção 

conjunta de saberes e conhecimentos, tendo em vista o processo de formação educacional 

dos bolsistas.   

 

O conhecimento e a perspectiva transdisciplinar são fundamentados nesta 

pesquisa, especialmente através dos autores Basarab Nicolescu (1999)4 e Edgar Morin 

(2000)5, principais formuladores e divulgadores da transdisciplinaridade e do 

pensamento complexo e de seus seguidores (Rodrigues, Sommerman, Pineau, entre 

outros), priorizando a dimensão dialógica e a pluralidade de vozes na formação do 

conhecimento transdisciplinar e das práticas sociais.  
                                                        
4 O romeno Basarab Nicolescu é físico teórico contemporâneo, especialista na teoria das partículas 
elementares. É professor da Universidade Pierre e Marie Curie. É fundador do Laboratório de Física Teoria 
e de Latas Energias, do Centro Internacional de Pesquisa e Estudos Transdiciplinares (Ciret), em 1987, e do 
Grupo de Estudos em Transdisciplinaridade na Unesco, em 1992. Sua produção busca revelar as relações 
existentes entre arte, ciência e tradição através de um novo pensamento que resgate da cultura e da 
sociedade um ser humano completo através das relações existentes entre conhecimento, disciplinas e os 
sistemas naturais, culturais e econômicos postos na contemporaneidade. Tem vasta obra cientifica já 
publicada em vários países da Europa, nos Estados Unidos, no Japão e no Brasil.  Entre as obras 
importantes, destacam-se: Ciência, Sentido e Evolução – A Cosmologia, de Jacob Boehme;  O Manifesto da 
Transdisciplinaridade.  
5 Edgar Morin é antropólogo, filósofo e sociólogo. Nasceu na França, em 1921. É pesquisador emérito do 
Centre Nacional de La Recherche Scientifique. Foi fundador do Pensamento Complexo, sendo autor de 
mais de 30 obras, entre elas destacamos: O Método, publicação em seis volumes; Ciência com Consciência; 
Os Sete Saberes .ecessários para Educação no Futuro; A Cabeça Bem-feita: Repensar a Reforma, 
Reformar o Pensamento; Meus Demônios; A Religação dos Saberes; O Mundo Moderno e a Questão 
Judaica.  
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A pesquisa analisa a relação entre o ProUni e as vias da inclusão social a 

partir dos pilares da metodologia transdisciplinar propostos por Nicolescu (1999), que 

define uma metodologia transdisciplinar que tem por solo três aspectos fundamentais: os 

níveis de realidade, a lógica do Terceiro Incluído e a Complexidade, temas e conceitos 

trabalhados no decorrer deste capítulo.  

 

 

2.1 Conhecimento, Saber e Poder 
 

 

Em razão do interesse de dominar a natureza e garantir a sobrevivência física 

e espiritual, o homem, por intermédio da cultura e da linguagem, acumulou 

conhecimentos e tecnologias ao longo dos anos. Diariamente, na cidade e no cotidiano 

profissional, as pessoas são solicitadas a dispor de seus conhecimentos e competências, 

tendo em vista a promoção do sustento, da segurança, do conforto e do prazer pela vida.  

 

Viver exige constante aprendizado, que começa nos primeiros meses de vida, 

a partir do convívio com os outros, para a aquisição da linguagem, indo até a fase adulta, 

com a conquista de diferentes habilidades e competências pessoais, sociais, profissionais. 

O homem aprende com a família, a vizinhança, na escola, no trabalho, na universidade, e 

nos demais espaços de convivência social, por intermédio da imitação, da troca e 

descoberta de informações, construindo, assim, valores, costumes e conhecimento. O 

indivíduo aprende em diferentes espaços sociais e tempos. Cada um, para saber que é a 

condição direta para conviver, autossustentar, auto-determinar.  

 

O aprendizado se dá de várias maneiras e em vários ambientes sociais, o que  

leva, facilmente, a associar a qualidade da vida à quantidade e eficiência dos saberes 

adquiridos. No dia a dia, saber mais tem significado a condição de possuir conhecimentos 

parciais, precisos e definitivos sobre as coisas do mundo, tanto as do domínio da natureza 

quanto da cultura. Aprender diz respeito à posse e manipulação de informações capazes 

de descrever e explicar a razão de ser das coisas. Dessa forma,  o saber mais determina 

também, os aptos e inaptos a executarem tarefas, definindo quem tem o direito de falar 

sobre isto ou aquilo.  
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De modo geral, a partir do século 17, o conhecimento da natureza  e do 

homem vem sendo construído através do rigor científico, do estabelecimento dos critérios 

de observação e dos métodos de análise e comprovação. O homem delimita e isola o 

objeto pesquisado para facilitar o estudo, procurando explicar as causas e características 

do objeto com a intenção de provar e convencer os outros sobre o que descobre.   

 

Todas as atividades humanas, por serem culturais, envolvem a troca e posse 

de informações.  Aquele que conhece, sabe algo aprendido em um lugar e tempo, e tem a 

posse de informações transmitidas e confirmadas por outras pessoas. Ao mostrar o que 

conhece e sabe, cada indivíduo diferencia-se dos outros, estabelecendo, por isso, uma 

relação de poder hierárquica, independente da vontade. O saber e o conhecer, desta forma, 

possuem um caráter político, ideológico, social e econômico. 

 

Em razão disso, o sociólogo Boaventura Sousa Santos (2003), insiste em 

afirmar que existe relação estreita entre o conhecimento e a formação do poder. 

Interessado nos bastidores da produção social do conhecimento e no comprometimento 

ético da ciência, Sousa Santos argumenta que por trás das filosofias ocidentais e das 

teorias científicas e filosóficas, das práticas sociais e das competências profissionais, 

escondem-se relações hegemônicas que criam conflitos e desigualdades entre homens. 

Segundo o autor,  

 

(...) o conhecimento ratifica, legitima determinadas práticas e, 
obviamente, deslegitima, marginaliza, suprime outras práticas. Trata-se 
da relação conhecimento e hegemonia ou do conhecimento 
hegemônico. Todavia, não há um só conhecimento e, sim, vários 
conhecimentos, o que torna muito importante analisar as relações 
sociais do conhecimento. (SOUSA SANTOS, 2003, p. 1)  

 

Para o autor, entender as relações sociais requer conhecer as novas formas de 

desigualdade que emergem nas sociedades a partir dos processos de produção de 

conhecimento. O autor considera dois tipos de conhecimentos produzidos na sociedade 

ocidental: o destinado à regulação e o orientado à emancipação. O primeiro refere-se ao 

saber que organiza, dando sentido às coisas. Assim, conhecer significa a passagem do 

caos (ignorância) para a ordem (saber). Diz respeito à posse de informações, a fim de 

dominar, controlar e alterar o funcionamento dos objetos e dos fenômenos. 
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Ao dar nome às coisas e conseguir explicar suas causas e efeitos, o homem 

desenvolve uma  sensação de segurança dentro da natureza e da cultura. Contra a 

ignorância, ter conhecimento é condição dominante, uma vez que o domínio de 

informações e dados confere ao homem poder e controle sobre os objetos observados. Já 

o conhecimento por emancipação associa a ignorância à condição, por excelência, de 

quem está submetido ao colonialismo, acrescenta o autor, uma vez que quem não era 

emancipado passava a ser tratado como objeto, sem status de sujeito ou inclinação para o 

autoconhecimento e a autogovernança. Ele nos remete, portanto, à tradição dos ideais 

iluministas, que depositaram na educação escolar a via de acesso à autonomia do 

indivíduo, à consciência e liberdade de julgar e pensar. A escola defendida pelo 

iluminismo era o local de passagem necessário à aquisição do conhecimento que se dá 

por etapas e níveis.      

 

Essa forma de organizar e hierarquizar a produção do conhecimento, tendo 

em vista os interesses de poder vigentes na sociedade, serviu de justificativa, por 

exemplo, na época moderna, para a conquista da América e da África pelos europeus. Em 

nome da expansão da economia extrativista e do imperialismo, negavam-se os 

conhecimentos e os saberes dos africanos (mão de obra escrava) e dos nativos das 

Américas, considerados inferiores pelas teorias da evolução das raças do século 19.  

 

O papel atribuído ao conhecimento na confirguração e legitimização dos poderes, 

na modernidade, explica-se também pelo fortalecimento das relações de interdependência 

entre os países, provocada pela expansão do capitalismo moderno que interligou os 

continentes (Europa, América, África e Ásia) através das relações econômicas e comercias. 

As trocas comerciais entre a colônia e a metrópole produziram condições para os quadros de 

dependência colonial e científica, bem como a subjugação cultural que desconsiderava, 

excluía e exterminava os saberes e conhecimentos não europeus.  

 

A época moderna, que começou com a introdução do capitalismo colonial 

escravista e a empresa capitalista, na América e, depois, na África e Ásia, necessitou do 

estabelecimento de distinções importantes como velho/ novo, tradição/ modernidade, mito/ 

ciência. Elas foram estratégicas para  criar a hierarquização do pensamento racional e 

científico, conferindo à Europa, além do papel de articuladora da política internacional, a 
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responsabilidade de “civilizar” o mundo e retirá-lo da condição de “barbárie” e “ignorância”, 

considerada pelos europeus.      

 

Para o sucesso da empreitada do capitalismo moderno, a introdução do conceito 

raça foi importante, uma vez que tranformou as diferenças fenotípicas em hierarquias e 

categorias sociais (brancos, negros, índios, mestiços, oliváceos e amarelos), apresentadas 

como resultante de uma racionalidade científica e de um novo padrão de distribuição mundial 

de poder. Foi assim que as diferenças na estrutura biológica dos povos serviram para 

justificar uma situação de inferioridade de uns em relação a outros como, por exemplo, entre 

as etnias, nações e civilizações. 

  

A noção de raça transformou-se em elemento fundamental para justificar o 

processo de dominação e de colonização, primeiro dos brancos sobre negros, depois, 

daqueles sobre os indíos, “justificando”, assim, a dominação de europeus sobre africanos, 

latino-americanos e orientais.  Para Anibal Quijano (2005),  

 

(…) a formação de relações sociais fundadas nessa ideia, produziu 
na América identidades sociais historicamente novas: índios, negros 
e mestiços, e redefiniu outras. (…) na medida em que as relações 
sociais que se estavam configurando eram relações de dominação, 
tais identidades foram associadas às hierarquias, lugares e papéis 
sociais correspondentes, com constitutivas delas, e, 
consequentemente, ao padrão de dominação que se impunha. Em 
outras palavras, raça e identidade racial foram estabelecidas como 
instrumentos de classificação social básica da população (p. 233). 

 

Na América Latina, Africa e Ásia, a ideia de raça legitimou as relações de 

dominação e o eurocentrismo do conhecimento, termo cunhado por Immanuel 

Wallenstein (2007), em O Universalismo Europeu. Edward Said (2008), no livro 

Orientalismo,  também chama a atenção para a problemática da hierarquização dos 

conhecimentos e dos saberes nas relações de poder no mundo moderno.  

 

Atento aos bastidores das desigualdades políticas e das diferenças culturais 

entre os países, Said considera que os desdobramentos da dicotomia entre tradição/ 

modernidade manifestou-se também por força da separação e dos conflitos entre 

Ocidente e Oriente, como dois modelos distintos de civilização, de estrutura social e 

econômica, bem como de organização do pensamento, da cultura, da vida e da relação 
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do homem com a natureza. O primeiro (ocidental) foi visto como o protagonista do 

conhecimento moderno, dos espíritos racional e científico, das instituições liberais 

burguesas, laicas e democráticas; já o segundo (oriental), associou-se à resistência das 

formas arcaicas, à dominação do pensamento mágico e religioso sobre a soberania e 

liberdade dos homens.     

 

Para os autores mencionados, os povos conquistados e dominados pela 

Europa foram postos numa situação de inferioridade em razão dos traços fenotípicos, 

das formas de organização do pensamento, dos saberes e bens culturais diferentes. O 

conhecimento acumulado pelos europeus tornava-se, assim, universal. As diferenças de 

cultura e de pensamento foram transformadas em desigualdades sociais, ou seja, o 

diferente foi tratado como desigual. O universalismo do pensamento e modo de vida da 

Europa, ao longo do processo de colonização, distinguia-se e reafirmava a escravidão dos 

negros, a servidão dos índios. Tratou-se da configuração de uma estrutura original de 

relações econômicas e culturais, da circulação de produtos e da produção de 

conhecimentos que submetia várias regiões e Estados a uma mesma lógica econômica, o 

capitalismo mundial sob a liderança europeia. 

 

A Europa, entre os séculos 18 e 19, constituía-se num modelo universal de 

civilização e estágio civilizatório, garantida por teorias evolucionistas que resultavam em 

dicotomias como Oriente/ Ocidente, primitivo/civilizado, mágico/mítico-científico, 

irracional/ racional, tradicional/ moderno. A polarização era o resultado da trajetória da 

civilização humana que, ao partir de um estado de natureza culminava, inevitavelmente, 

na Europa. A Europa colocava-se, assim, como protagonista da modernidade, com o 

controle hegemônico dos sistemas político e econômico, das formas de subjetividade, de 

cultura e, principalmente, de produção de tecnologia e de conhecimento. O Eurocentrimo 

do pensamento foi, assim,   

 

(…) o nome de uma perspectiva de conhecimento cuja elaboração 
sistemática começou na Europa Ocidental antes de mediados do século 
XVII, ainda que algumas de suas raízes são sem dúvida mais velhas, ou 
mesmo antigas, e que nos séculos seguintes se tornou mundialmente 
hegemônica percorrendo o mesmo fluxo do domínio da Europa 
burguesa. Sua constituição ocorreu associada à específica secularização 
burguesa do pensamento europeu e à experiência e às necessidades do 
padrão mundial de poder capitalista, colonial/moderno, eurocentrado, 
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estabelecido a partir da América.(QUIJANO, 2005, p. 240) 
 

As considerações sobre o advento da modernidade, da colonização e do 

eurocentrismo servem-nos para compreender que a produção e organização dos 

conhecimentos e saberes não são fatos isolados, mas partes constitutivas das relações de 

poder entre os homens. Nessa perspectiva, a despeito da coexistência dos saberes 

variados, o que houve, nesses últimos 200 anos, foi a subjugação da variedade de saberes 

e dos conhecimentos não hegemônicos, considera Boaventura Sousa Santos (2003).  

 

O conhecimento por regulação assume, assim,  um caráter hegemônico na 

medida em que transformou o pensamento ocidental (racionalidade) em compreensão do 

mundo, por excelência,  excluindo outras formas de saber e conhecimento (orientais, 

africanos, latinos, etc.), inclusive, de experiências sociais e sensibilidades, localizadas à 

margem dos centros de decisão de poder e de produção científica. Assim, o conhecimento 

foi condenando a um racionalismo estreito que oculta a experiência social. Essa 

racionalidade desperdiça a experiência social, ao contrair o presente e supervalorizar o 

futuro. Desta forma,  

 

(...) a racionalidade que nos domina, é uma racionalidade que restringe 
a experiência do presente. O nosso presente é feito de muitas 
experiências que não são contabilizadas por nós. São consideradas não 
existentes, já que são marginalizadas, suprimidas, desperdiçadas. Caso 
nós tivéssemos um modelo de racionalidade mais amplo que permitisse 
conhecer estas experiências, nós ampliaríamos o presente, nós 
conseguiríamos trabalhar toda essa riqueza que está de fato, ao nosso 
alcance, mas nós não vemos. Ela está disponível, mas não se conhece. 
(SOUSA SANTOS, 2003, p. 4) 

 

Para o autor, o pensamento por dicotomia é o recurso mais estratégico para 

atribuir ordem e sentido às coisas a serem conhecidas e estudadas. Exemplos como 

natureza/cultura, homem/mulher, tradicional/moderno, norte/sul, desenvolvido/ 

subdesenvolvido obrigam a analisar a natureza e a vida em sociedade, exclusivamente, 

dentro do campo axiomático bem determinado, estruturado por identidades e distinções 

que se excluem. Desta forma, o que se apresenta desorganizado e diferente, fora do 

campo das dicotomias, não existe para o pensamento e, portanto, não se constitui como 

conhecimento.  
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O tipo de racionalidade que dominou o mundo ocidental fragmentou, 

excessivamente, o conhecimento, minimizou a riqueza das experiências cotidianas, 

subjugando o valor das informações construídas pela  subjetividade e da sensibilidade na 

percepção da realidade. Eliminou, ainda, o valor que poderia ser atribuído às diferenças, 

fortalecendo a formação de um mundo sempre preconceituoso e excludente, dominado e 

regulado, uma vez que não apresenta riscos à moral dominante e aos modos de produção 

material e espiritual da vida.  

 

Contra esse tipo de racionalidade, o autor sugere uma nova postura capaz de 

superar ideias de totalidade e dicotomias mecânicas. Se a história do conhecimento, dos 

saberes e das habilidades técnicas e profissionais pode ser vista também como fruto de 

concorrência e competição entre saberes, instituições e profissionais, resta verificar o que 

foi esquecido ou negligenciado pelos saberes vitoriosos. Os saberes não hegemônicos ou 

contra-hegemônicos também vêm construindo história, promovendo outro modo de 

saber, através da religação dos conhecimentos entre as ciências físicas, 

antropobiossociais e exatas (MORIN, 2000).  

 

A atenção aos saberes que ficaram à margem do poder hegemônico, Sousa 

Santos (2003) denomina sociologia das ausências, certo tipo de estudo e prática social 

que valoriza todo o conhecimento produzido ativamente para não existir.  Para o autor,   

 

(...) aquilo que não existe é produzido ativamente para não existir; não é 
um ato fortuito. É produzido para não distinguir, é produzido para estar 
ausente, é produzido para estar suprimido, é produzido para estar oculto 
na nossa imaginação, no nosso conhecimento. Portanto, nós temos que 
fazer uma sociologia destas ausências para podermos trazer à nossa 
presença estes objetos que são objetos impossíveis e transformá-los em 
objetos possíveis, de realidades que não existem para realidades que 
existem. A proposta da sociologia das ausências é exatamente a idéia de 
produzir uma realidade que existe. (SANTOS, 2003, p. 5) 

 
 

Essa concepção não se refere apenas ao trabalho dos sociólogos, mas é 

importante para todas as áreas do conhecimento e profissionais, principalmente, para 

aqueles que estão envolvidos com trabalhos em grupos e equipes, em que o sucesso de 

suas atividades depende do diálogo, cruzamento e constante auto-avaliação de seus 

saberes e métodos de trabalho. “Ninguém tem a receita” eficiente sem que se leve em 

conta a riqueza de experiência que envolve a vida cotidiana: “há de se ter um trabalho de 
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produção, que é um trabalho multidisciplinar entre instituições, entre saberes, um 

trabalho em que não sejam consideradas meramente as táticas, mas as estratégias” (id., 

p.12). 

 

Edgar Morin (1998, 2000, 2001) não usa a expressão conhecimentos 

ausentes, mas chama a atenção para a crise de paradigmas da racionalidade e do 

cientificismo que vivemos a partir do início do século 20.  O avanço da ciência, da 

tecnologia e  da rede de comunicação eletrônica e digital entre pessoas, países e saberes 

obriga uma revisão da concepção mecanicista e operacional do conhecimento tomado 

como universal.  O autor afirma  que “a missão da ciência não é mais afastar a desordem 

de suas teorias, mas estudá-la” (MORIN, 2000, p.114). E adverte sobre a possibilidade do 

surgimento de um novo paradigma que estude a desordem das teorias e conceba a ideia 

de organização e reorganização para englobar disciplinas parciais. Para o autor:  

 

(...) a lógica aparece cheia de crateras. A razão interroga-se, inquieta-se. 
O incerto fundamental está emboscado por trás de todas as certezas 
locais. Nenhum pedestal de certeza. Nenhuma verdade fundadora. A 
ideia de fundamento deve soçobrar com a ideia de última análise, de 
causa última, de explicação primeira. (MORIN, 1987, p. 19).  
 

 

Os saberes parciais convergem para a formulação de conjuntos de respostas 

às diferentes indagações cognitivas, bem como reforçam reflexões para além das 

disciplinas, permitindo um conhecimento em movimento e, portanto, sempre inacabado.  

 

 

2.2 O Conhecimento Disciplinar 

 

O que dificulta a flexibilidade do pensamento e o que Boaventura (2003, 

2006) chama de “sociologia das ausências” é a organização do conhecimento a partir de 

disciplinas. No século 19, a produção do conhecimento fez surgir a categoria disciplinar 

tanto na divisão social do trabalho quanto nas especializações das ciências.  A 

estruturação do conhecimento e dos saberes por disciplinas acelerou a fragmentação nas 

pesquisas científicas à medida que separou o sujeito do objeto estudado e deu autonomia 

e autoridade ao cientista, reservando ao saber e ao conhecimento um lugar, uma 

instituição. “O tempo dos especialistas chegou; o território epistemológico, alargando-se, 
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não cessa de fragmentar; as certezas se reduzem para se tornarem mais precisas”, disse 

Everardo Duarte Nunes (1995, p. 99), há tempo, um  estudioso do desenvolvimento 

histórico das ciências sociais.  

 

O domínio das disciplinas encontra ressonância no positivismo e no 

cientificismo e ganha força, notadamente, com a estruturação das universidades modernas 

da época. As disciplinas isolam-se em suas próprias metodologias, transformando o rigor 

das ciências em uma linguagem absoluta. Há quem considere os especialistas 

“proprietários do saber” e, além disso, há espaços reservados para a produção do 

conhecimento, como as escolas, as universidades, os centros de pesquisa, etc. As 

disciplinas especializam o pesquisador e “coisificam” o objeto estudado, tornando-o algo 

“autossuficiente”, sem relação com outros objetos estudados. Morin (2000) afirma que “a 

mentalidade hiperdisciplinar vai tornar-se uma mentalidade de proprietário que proíbe 

qualquer incursão estranha em sua parcela de saber” (p.106). Ora, se as disciplinas são o 

sinal da institucionalização dos saberes por intermédio das universidades, sua história tem 

relação com a das sociedades e, principalmente, com a dinâmica social da produção do 

conhecimento. “(...) as disciplinas nascem da sociologia das ciências e da sociologia do 

conhecimento” (Id., p.105).  Daí, as disciplinas terem uma história, pois nascem; são 

referendadas e/ou negadas por grupos; evoluem e, depois, podem cair no esquecimento 

em razão do confronto com outros saberes, disciplinas, interesses. 

 

Hilton Japiassu (1981) afirma que o campo da pesquisa acadêmica tem sido 

estruturado a partir de conhecimentos que não se articulam de maneira dialógica. Tratam-

se de “‘ilhas’ epistemológicas, dogmática e acriticamente ensinadas, sem portas nem 

janelas”, mantidas por instituições que ainda não conseguiram resolver o problema do 

saber “fatiado”.   

 

A divisão do saber por disciplinas produziu especialidades, tendo em vista  os 

interesses necessários de grupos em determinado momento da história. Como 

consequência, institucionalizou-se o conhecimento fechado, constituído de disciplinas 

hiperespecializadas. Para Edgar Morin (2008), a disciplina  

 

(...) revela, destaca ou constrói um objeto não trivial para o estudo 
científico. Entretanto, a instituição disciplinar acarreta, ao mesmo 
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tempo, um perigo de hiperespecialização do pesquisador e um risco de 
“coisificação” do objeto estudado, do qual se corre o risco de esquecer 
que é destacado ou construído. (MORIN, 2008, p.106) 
  

As disciplinas se fortaleceram e ampliaram seus domínios com o positivismo 

e com o cientificismo, de maneira especial, na formação das universidades modernas a 

partir do século 19.  

 

Segundo Américo Sommerman (2006), à luz do filósofo Jean Paul Resweber, 

as disciplinas surgem em decorrência de uma problemática, organizando-se a partir de 

questões de ordem teórica ou prática. Estas, por sua vez, aparecem em forma de novas ou 

antigas práticas, estabelecendo, posteriormente, conceitos e modelos apropriados ao 

objeto estudado. Assim, ao longo do tempo, as disciplinas se “endurecem” por não 

atualizar seus conceitos ou dialogar com outras disciplinas. Nesse sentido, as disciplinas 

tendem a rever seus conceitos, técnicas, para sempre estarem situadas no contexto que a 

institui.  

 

Desta forma, devem estar disponíveis às fronteiras de outras disciplinas, 

permitindo o intercâmbio multidisciplinar, pluridisciplinar, interdisciplinar e 

transdisciplinar. O objetivo é a aproximação de métodos, modelos, conceitos, num 

diálogo com as demais áreas do conhecimento, num processo contínuo de mútua 

interação; porque, mesmo que se fale muito em interdisciplinaridade, o que observamos 

por toda a parte, é o vigor do princípio de disjunção. 

 

Para Gaston Pineau (1980)6, há dois significados para o termo disciplina. Um 

diz respeito à regra, ao rigor e ao método, já o outro significa aprendizado. Ambos os 

sentidos não estão presos em si, podendo, em alguns momentos, estabelecer relação 

interdisciplinar e transdisciplinar em razão da necessidade de um conhecimento mais 

rigoroso e não por um autoritarismo disciplinar.  

 

O domínio do saber disciplinar persistiu, tendo como justificativa a ideia de 

que a fragmentação e a especialização das áreas, ciências, profissões, etc., são condições 

                                                        
6 Gaston Pineau nasceu na França, em 1939. É professor e pesquisador em Ciências da Educação e da 
Ciência Social. É também professor Emérito da Universidade de Tours (França). Seu estudo é direcionado 
à formação educacional, sendo autor de várias obras, entre elas: Educação Permanente (1977), História da 
Vida (1989), Transdisciplinaridade e Formação (2005), História de Vidas ao Longo da Vida (2011).  
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irrevogáveis para o conhecimento mais detalhado, profundo e completo. A escola tem 

aqui papel preponderante na construção de um conhecimento fragmentado que se dá por 

etapas. Tradicionalmente, é o ambiente estratégico em que aluno e professor adquirem e 

transmitem conhecimentos, numa relação sempre unidirecional, com papéis bem 

definidos: o professor ensina e o aluno aprende. É também o espaço onde se separam 

conhecimentos e saberes por intermédio de hierarquias e distinções. Há o que acontece 

dentro e através da metodologia da escola; e o que se estabelece fora da sala de aula e da 

instituição escolar.  

 

No entanto, concomitantemente a isso, no século 20, surgem algumas 

iniciativas para reparar a hiperespecialização disciplinar, por intermédio da 

reorganização, cooperação e diálogo entre as disciplinas, a fim de recuperar os danos 

causados pelo domínio dos saberes disciplinares, principalmente no âmbito da produção 

científica.  Inicialmente, foram desenvolvidos trabalhos de caráter multidisciplinar e 

pluridisciplinar e, posteriormente, interdisciplinar e transdisciplinar. 

  

Só a partir da década de 1970 é que essas práticas passaram a ter espaços no 

campo universitário com a criação de institutos e/ou núcleos de pesquisa.  Nos anos 80 e 

90, a discussão sobre transdisciplinaridade fortalece-se, principalmente com o 

crescimento de pesquisadores interessados em romper as fronteiras entre as áreas de 

conhecimento, reorganizando cursos e aproximando profissões.  

 

É nesse contexto que os termos multidisciplinaridade, pluridisciplinaridade, 

interdisciplinaridade e transdisciplinaridade passam a ser observados com mais 

pertinência e mais estudos são desenvolvidos. Muitos são os autores que se dedicam aos 

estudos inter e transdisciplinares7. Todos questionam os limites ou as fronteiras do 

conhecimento, buscando reconhecer as possibilidades de conjugação entre diferentes 

áreas de saber. Entre eles, destacam-se, no Brasil, Hilton Japiassu, José de Ávila 

Coimbra, Daniel José da Silva e Antonio Zabala, que tratam do tema estabelecendo 

algumas distinções e aproximações.  

 

                                                        
7 Sobre a questão, ver também Ubiratan d’Ambrosio (1997), Maria Cândida Moraes (2088, 2010), Michel 
Randon (2000), Pascal Galvani (2002), Patrick Paul (2002), entre outros. 
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Neste estudo, porém, adotamos como eixo de referência os autores Basarab 

Nicolescu e Edgar Morin. Oriundos de áreas como a física, a pedagogia e a filosofia, 

esses autores comungam a ideia de que houve uma compartimentalização do 

conhecimento, tendo em vista a organização didática para fins de transmissão do saber. 

As críticas ao ensino formal estruturado por disciplinas partem de uma revisão sobre a 

estrutura dos métodos e pressupostos da ciência moderna, fortalecem-se pela discussão 

sobre os pressupostos da percepção e construção dos níveis de realidade e propõem a 

cooperação dialógica entre áreas e saberes no mundo contemporâneo.  

   

a) Multidisciplinaridade e Pluridisciplinaridade 

O conceito de multidisciplinaridade é semelhante à pluridisciplinaridade em 

muitos aspectos.  Para Coimbra (2000), a multidisciplinaridade refere-se à iniciativa de 

agrupar disciplinas e profissões sem que haja, com isso, um nexo e o diálogo efetivo entre 

elas.  Nesse sentido, as disciplinas e áreas profissionais funcionam de forma simultânea, 

como, por exemplo, em instituições escolares, ou em ambientes de trabalho, sem haver 

cooperação ou complementação de saberes. Já Zabala (2002) acredita que, na 

multidisicplinaridade, ocorrem relações complementares entre as disciplinas afins, 

havendo contribuições mútuas entre arte, ciência e literatura.  

  

O caráter de justaposição das disciplinas próximas acontece dentro de 

determinado setor do conhecimento, como, por exemplo, entre a física e  química ou  

sociologia e  história, tendo em vista a troca de informações e o acúmulo de 

conhecimento. Já que as áreas operam de igual para igual, em sua individualidade não há 

contribuições significativas para a mudança de perspectivas teóricas, metodológicas ou 

mesmo o surgimento de novas problemáticas, a partir da intercomunicação das 

disciplinas e profissões.   

 

Para o físico Basarab Nicolescu (2000), “a pluridisciplinaridade diz respeito 

ao estudo de um objeto de uma mesma e única disciplina por várias disciplinas ao mesmo 

tempo” (p. 14). Isso significa que o objeto estudado será enriquecido por informações e  

conhecimentos de diferentes campos conjugados. Segundo o autor,  

(...) a pesquisa pluridisciplinar traz um algo a mais à disciplina em 
questão,   porém este “algo a mais” está a serviço apenas desta mesma 
disciplina. Em outras palavras, a abordagem pluridisciplianar ultrapassa 
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as disciplinas, mas sua finalidade continua inscrita na estrutura da 
pesquisa disciplinar. (p.14-15) 
 

Trata-se de um nível inicial e inferior de integração de áreas e profissionais.  

A título de solucionar um problema, buscam-se informações em várias disciplinas, mas a 

interação que acontece não chega a modificar ou enriquecer  cada disciplina. Nesse 

sentido, tanto a multi quanto a pluridisciplinaridade mantêm-se em seus sítios 

disciplinares, embora disponham-se a contribuir com suas áreas de conhecimento para o 

estudo de diferentes objetos. 

 

c) Interdisciplinaridade 

  

A interdisciplinaridade tem uma proposta mais ousada, uma vez que propõe  

a inter-relação entre distintas disciplinas.  Possui, desta maneira 

 

(...) uma ambição diferente daquela da pluridisciplinaridade. Ela diz 
respeito à transferência de métodos de uma disciplina para outra. 
Podemos distinguir três graus de interdisciplinaridade: a) um grau de 
aplicação. Por exemplo, os métodos de física nuclear, transferidos para 
a medicina levam ao aparecimento de novos tratamentos para o câncer; 
b) um grau epistemológico. Por exemplo: a transferência de métodos da 
lógica formal para o campo do direito produz análises interessantes na 
epistemologia do direito. c) um grau de geração de novas disciplinas. 
Por exemplo, a transferência dos métodos da matemática para o campo 
da física gerou a física matemática; os da física de partículas para a 
astrofísica, cosmologia quântica; os da matemática para os fenômenos 
meteorológicos ou para os da bolsa, a teoria do caos; os da informática 
para a arte, a arte informática. Como a pluridisciplinaridade, a 
interdisciplinaridade ultrapassa as disciplinas, mas sua finalidade 
também permanece inscrita na pesquisa disciplinar. (NICOLESCU, 
1999, p.15) 

 
 

O conceito apresentado demonstra que a interdisciplinaridade tem como 

preocupação a unidade do saber em oposição ao fechamento das disciplinas no mundo 

das especialidades. O trabalho com pesquisadores e profissionais de diferentes áreas 

possibilita um conhecimento conjunto do objeto na sua íntegra, respeitando as diferenças 

e limites mediante o intercâmbio de informações. O conhecimento ocorre de forma 

flexível em um processo de ir e vir entre os campos disciplinares, favorecendo uma vasta 

interação com as demais áreas de conhecimento, de tal maneira que, a cada etapa 

realizada, é possível uma nova descoberta, um novo saber. Para isso, os pesquisadores 
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devem estar abertos às mudanças e às parcerias na perspectiva de produzir um novo 

conhecimento, rumo a uma nova sociedade.  

 

A interdisciplinaridade, como prática que possibilita o intercâmbio entre as 

várias disciplinas, é o trabalho que mais se aproxima da ação transdisciplinar, graças à 

aproximação solidária entre as áreas de conhecimento, o estímulo nos profissionais para 

novas atitudes disciplinares em relação aos atores envolvidos no processo de 

conhecimento, inclusive, na instituição em que atua. Dessa forma, “a 

interdisciplinaridade é um movimento de congruências e confrontos não só de disciplinas 

mas sobretudo de pessoas”, diz Maria Dolores Fortes Alves (2009, p.120).  

                  

Rodrigues (2000), também pesquisadora do campo de estudos da inter e da 

transdisciplinaridade,  acredita que a interdisciplinaridade é método, instrumento de ação 

e postura profissional. Para a autora: 

 

(...) a interdisciplinaridade possibilita não só a fecunda interlocução 
entre as áreas do conhecimento como também constitui uma estratégia 
importante para que elas não se estreitem nem se cristalizem no interior 
de seus respectivos domínios; favorece o alargamento e a flexibilização  
dos conhecimentos disponibilizando-os  em novos horizontes do saber. 
É compreendida como método, técnica didática,  instrumento de ação,  
mas principalmente,  “(...) como  postura  profissional  que permite se 
pôr a transitar o ‘espaço da diferença’ com sentido de busca, de 
desvelamento da pluralidade de ângulos que um determinado objeto 
investigado é capaz de proporcionar, que uma determinada realidade é 
capaz de gerar, que diferentes formas de abordar o real podem trazer. 
(...) A perspectiva interdisciplinar não fere a especificidade das 
profissões e tampouco seus campos de especialidade. Muito pelo 
contrário, requer a originalidade e a diversidade dos conhecimentos que 
produzem e sistematizam acerca de determinado objeto, de determinada 
prática, permitindo a pluralidade de contribuições  para   compreensões 
mais consistentes deste mesmo objeto, desta mesma prática”8. Sob este 
ângulo, a interdisciplinaridade não pretende a unidade de 
conhecimentos mas a parceria e a mediação dos conhecimentos 
parcelares,  na criação de saberes. Podemos arriscar nela ver uma 
mediação para a transdisciplinaridade. (p. 127) 

 

A interdisciplinaridade permite, assim, a formação de um novo espírito 

disponível ao aprendizado da religação de conhecimentos (MORIN, 2001), na direção da 

produção de novos saberes.  

                                                        
8  RODRIGUES, M. L.   O serviço social e a perspectiva interdisciplinar.   In:   O uno e o múltiplo nas 
relações entre as áreas do saber. 1995, p. 156-157. 
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d) Transdisciplinaridade 

 

O conceito de transdisciplinaridade é mais complexo no que se refere à 

compreensão de sua base epistêmica. Refere-se à busca pela articulação dos saberes 

parciais, a fim de superar o isolamento das disciplinas decorrente do advento das grandes 

descobertas científicas e tecnológicas do século 19 que fomentou o autoritarismo das 

especializações. E, para isso, apresenta uma metodologia específica que requer o 

aprendizado da multidimensionalidade da realidade substituindo a perspectiva 

unidimensional e binária da realidade, fruto do pensamento clássico9. Com fronteiras 

delimitadas, as áreas científicas pouco se comunicavam, não apresentando qualquer 

forma de cooperação, complementação e integração de saberes. O conhecimento 

estruturava-se a partir do acúmulo isolado de informações de cada área:   

(...) tudo ocorre como se os conhecimentos e os saberes que uma 
civilização não pára de acumular, não pudessem ser integrados no 
interior daqueles que compõem esta civilização. Ora, afinal, é o ser 
humano que se encontra ou deveria se encontrar no centro de qualquer 
civilização. (NICOLESCU, 1999, p. 49) 

 

A transdisciplinaridade trabalhada na perspectiva do pensamento complexo de 

Edgar Morin, especialmente quando assinala que “o conhecimento do complexo 

condiciona uma política de civilização10” (NICOLESCU, 1999, p. 48), porque procura 

conjugar as diferenças, a complexidade encontrada nas naturezas física, natural e 

humana; é a complexidade, aliás, um dos componentes da rigorosa estrutura 

                                                        
9 O pensamento clássico ocidental e moderno determinou que para conhecer, estudar e descobrir seria mais 
fácil dividir, separar e estruturar em forma de disciplinas todo o conhecimento. Este método determinou a 
ciência moderna e dele deve-se descobertas significavas para a próprio desenvolvimento do homem. A 
física clássica afirmava que o espaço era vazio e que não havia nada nele. Mais tarde, a descoberta das 
partículas quânticas promoveu nova organização de pensamento e de conhecimento. “O desenvolvimento 
da física quântica, assim como a coexistência entre o mundo quântico e o mundo macrofísico, levaram, no 
plano da teoria e da experiência científica, ao aparecimento de pares de contraditórios mutuamente 
exclusivos (A e não-A):onda e corpúsculo, continuidade e descontinuidade, separabilidade e não 
separabilidade, causalidade local e causalidade global, simetria e quebra de simetria, reversibilidade e 
irreversibilidade do tempo, etc.”(NICOLESCU, 1999, p. 33). A possibilidade da convivência entre dois 
contrários inaugura um novo modo de observar e estudar a realidade.  
 
10 Sobre esta matéria, ver o livro Uma Política de Civilização , de Edgar Morin, Ed. Piaget, Portugal, 1997. 
O autor faz um diagnóstico de nossa civilização problematizando os aspectos positivos e negativos que 
produziu. Trata do aquecimento climático, da degradação da biosfera, dos problemas das metrópoles, da 
cultura intensiva da agricultura e mostra os problemas nascidos do desenvolvimento da nossa civilização 
científica, técnica, econômica. Aponta ainda que “a abundância do bem-estar material não foi acompanhada 
de em viver bem, de um bem-estar ecológico e moral. Há um grande mal-estar entre os cidadãos que mais 
se beneficiam da nossa civilização”. A partir desse diagnóstico faz “... um certo número de propostas 
concretas porque não basta falar de solidariedade, é preciso também dizer com quais meios se pode realizá-
la: a política de civilização visa a corrigir os males da nossa sociedade salvaguardando os seus benefícios” 
(www.unisinos.com.br). Propõe assim, uma política planetária. 
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metodológica da transdisciplinaridade, como veremos mais adiante. Propõe nova visão de 

mundo, aberta por considerar que a realidade é de natureza multidimensional e 

constituída de níveis de realidade.  

 

A transdisciplinaridade compreende o modo como o processo de 

conhecimento disciplinar  realiza-se, partindo para a construção de um novo 

conhecimento, que vai além da ação interdisciplinar. Um conhecimento que integra, 

coordena, organiza e reorganiza os saberes ilhados, como um tear em que cada disciplina 

é uma linha que perpassa pelas demais linhas da renda, gerando um novo conhecer ou um 

novo conhecimento que comunga com outros que estão entre, através e vai além dessa 

trama. A tecitura é realizada de tal forma que os conhecimentos existentes passam a fazer 

parte de um só sistema, constituindo outros sistemas.  A transferência de um 

conhecimento a outro permite uma conjugação entre eles favorecendo o surgimento de 

um novo saber.  Desta maneira,  

 

(...) a tansdisciplinaridade, como prefixo “trans” indica, diz respeito 
àquilo que está ao mesmo tempo entre as disciplinas, através das 
diferentes disciplinas e além de qualquer disciplina. Seu objeto é a 
compreensão do mundo presente, para o qual um dos imperativos é a 
unidade do conhecimento. (NICOLESCU, 1999, p.15) 

 
Compreender o mundo presente é estar situado na sociedade em que vivemos, 

cientes dos desenvolvimentos humano, científico, tecnológico. É  saber como isso se 

processa e o que tem favorecido ou desfavorecido o homem em suas relações do 

cotidiano.  

                 

Como afirma Rodrigues (2000), “a transdisciplinaridade”  supõe agir sobre 

os saberes que vimos produzindo, atuando sobre os valores que os mantêm, o modo de 

praticá-los, questionando as “chamadas” novas competências individuais e coletivas; faz-

nos retomar as marcas profundas que a história nos legou, utilizando esse aprendizado 

como experiência essencial na reorientação de novas ações e de uma nova ética. Consiste, 

portanto, no exercício crítico em que concorrem pensamento, ação, experiência, 

diferença, valores.  

                    

Certamente, não se trata de proposta simples. A perspectiva transdisciplinar  

requer a eficácia de uma dialógica, abertura para escutar o que se passa em outras esferas 
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do conhecimento, mesmo mantendo posição divergente, pois é impossível saber-se tudo, 

dominar todos os ângulos de uma investigação. Desse modo, a  “transdisciplinaridade 

aparece como um movimento de reconhecimento do espírito e da consciência (...) uma 

consciência nova da realidade, contraponto urgente a certos perigos da época”11. Sugere 

Nicolescu (1999) “que realizemos a conciliação entre a linguagem interior do homem e o 

saber que ele constrói; conciliação que resulta da compreensão  e do  reequilíbrio  entre o 

saber produzido e as necessidades interiores do homem” (p.129).  

 

 

2.3 Breve Cronologia da Questão Transdisciplinar 

 

Segundo Sommerman (2006), historicamente, o termo transdisciplinaridade 

surge em 1970, no I Seminário sobre Pluridisciplinaridade e Interdisciplinaridade na 

cidade de Nice, na França.  O evento foi organizado pelo Centro para a Pesquisa e a 

Inovação do Ensino (Ceri), sob o patrocínio do Ministério da Educação francês e da 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico.  

 

A palavra transdiscipinaridade foi introduzida, inicialmente, pelo psicólogo 

Jean Piaget12, em 1970, que a definiu como  

 

a etapa das relações interdisciplinares, podemos esperar ver sucedê-la 
uma etapa superior que seria ‘transdisciplinar’, que não se contentaria 
em encontrar interações ou reciprocidades entre pesquisas 
especializadas, mas situaria essas ligações no interior de um sistema 
total, sem fronteira estável entre essas disciplinas. (SORMMERMAN, 
2006, p. 44)  

 

Nicolescu (1999) relata que pesquisadores como Edgar Morin e Eric 

Jantsch13, entre outros, no mesmo período, já utilizavam o termo em suas pesquisas com 

                                                        
11 NICOLESCU, B. Une transdisciplinarité planétaire pour vivre et survivre.  In:  RANDON, M. La pensée 
transdisciplinaire et le réel. 1996, p. 62. 
12 Jean William Fritz Piaget, biólogo suíço, dedicou-se às áreas de psicologia, epistemologia e educação. 
Pesquisador do processo de conhecimento nos seres humanos, é autor de diversas obras direcionadas à 
inteligência e ao comportamento humano, a partir da interação do indivíduo com o meio ambiente. Em suas 
pesquisas, propôs quatro estágios de desenvolvimento cognitivo do ser humano: Sensório-Motor, Pré-
operatório (intuitivo), Operatório Concreto e o Operatório Formador.  Seus estudos teóricos também 
possibilitam um desenvolvimento em diferentes áreas, como da sociologia e da antropologia na busca de 
novos conhecimentos.    
13 Eric Jantsch é austríaco e astrofísico. Suas obras principais: Previsão Tecnológica em Perspectiva 
(1967), Design para a Evolução: Auto-organização e Planejamento na Vida de Sistemas Humanos (A 
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o propósito de explicar a necessidade de ultrapassar as fronteiras existentes nas 

disciplinas, para ir além da pluridisciplinaridade e interdisciplinaridade, principalmente 

nas áreas da educação e do ensino.   

 

A preocupação em ultrapassar as fronteiras das áreas de conhecimento e a 

separação dos saberes estimulava esses estudiosos, principalmente Jean Piaget e o físico 

matemático André Lichnerowicz14, a fomentarem estudos e reflexões transdisciplinares 

nas interações entre as ciências, de modo a suscitar a reorganização das disciplinas. Em 

decorrência, tanto Lichnerowicz quanto Piaget consideravam a interdisciplinaridade e a 

transdisciplinaridade como princípios organizacionais não somente para as ciências 

como para a educação e os níveis pragmático, empírico e normativo (SOMMERMAN, 

2006).  Segundo o autor: 

 

Piaget estava interessado nas interações e acreditava que o 
amadurecimento da compreensão das estruturas gerais e dos padrões do 
pensamento conduziria a uma teoria geral das estruturas e dos sistemas. 
Previu que, quando a física do inanimado pudesse entender o sistema 
animado, como no caso, por exemplo, do sistema nervoso em atividade, 
se aproximaria da biologia e da psicologia e “poderia se tornar uma 
verdadeira ciência ‘geral’ (p. 45). 

 

Nessa perspectiva, Piaget entende que é possível a ligação entre ciência e o 

humanidade, por intermédio das relações recíprocas entre a biologia, a física, a 

psicologia, o social e outros disciplinas. Nessa direção, anos mais tarde, o médico Patrick 

Paul (2005) afirma que 

 

(...) a abordagem transdisciplinar se apresenta então como uma nova 
organização do conhecimento, como uma nova hermenêutica das 
colocações em relação, como um processo epistemológico e 
metodológico de resolução de dados complexos e contraditórios 
situando as ligações no interior de um sistema total, global e 
hierarquizado sem fronteiras estáveis entre as disciplinas, incluindo a 
ordem e a desordem, o sabido e o não sabido, a racionalidade e a 
imaginação, o consciente, o formal e o informal. (apud 
SOMMERMAN, 2006, p. 45) 

                                                                                                                                                                     

Biblioteca Internacional de Sistemas de Teoria e Filosofia) (1975), Universos Auto-organizáveis: 
Implicações Científicas e Humanas do Paradigma Emergente da Evolução (1980). Faleceu, em 1980, aos 
51 anos.  
14 André Lichnerowicz é francês, físico e matemático. Participou do Centre National de La recherche 
scientifique (CNRS). Suas principais obras: Elementos de Tensão Calculus (1962), Hidrodinâmica Relativa 
e Magneto (1967), Teoria Global de Conexão e Holomania Leyden (1976), Magnetohidrodinâmica: Ondas 
e Ondas de Choque em Kluwer Espaço – Tempo Curvo (1994), Caos e Determinismo (com outros autores, 
1995). Faleceu em 1998, aos 83 anos. 
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O autor chama a atenção para a promoção de termos, anteriormente, 

considerados de risco para o conhecimento e a ciência clássica. A desordem e o não 

sabido são tratados como elementos constituintes do conhecimento e da ciência uma vez 

que é fora do território seguro e autoritário das áreas de conhecimento, das disciplinas e 

das profissões já institucionalizadas, onde nascem, continuamente, novos saberes, formas 

e níveis de apreensão e percepção do mundo.  

 

Ao valorizar o conhecimento que se produz entre e além das disciplinas, a 

transdisciplinaridade possibilita transitar entre as diferentes disciplinas, a partir de um 

processo de construção de conhecimento feito por conjugação de saberes estabelecidos e 

opostos.  Ela considera parte do conhecimento o consciente e o inconsciente, o racional e 

também a incerteza e o inesperado: “a abordagem transdisciplinar nos faz descobrir a 

ressurreição do indivíduo e o começo de uma nova etapa de nossa história” 

(NICOLESCU, 1999, p. 11).  

 

Com o propósito de contribuir com o conceito de transdisciplinaridade, a 

partir de meados de 1980, foram realizados alguns eventos que possibilitaram a 

discussão, definição e maior reflexão sobre o tema. Entre eles, cabe destacar: 

 

a) Colóquio  A Ciência Diante das Fronteiras do Conhecimento – realizado na 

cidade de Veneza (Itália), em 1986, organizado pela Unesco com o apoio da 

Fundação Giorgio Cini. Nele, é elaborada a Declaração de Veneza que propunha 

o diálogo entre o conhecimento científico com outras formas de conhecimento, 

sem deixar de reconhecer as diferenças entre ciência e tradição. Esse evento 

divulga, formalmente, a transdisciplinaridade em abrangência internacional.  

 

b) Congresso Ciência e Tradição: Perspectivas Transdisciplinares para o Século 

XXI – realizado na cidade de Paris (França), em 1991, sob organização da 

Unesco; o evento elaborou o documento denominado Ciência e Tradição em que 

foi definido, de forma clara, o conceito de transdisciplinaridade. Além disso, foi 

proposto modelo de comunicação entre ciência, cultura, arte, política, educação, 

meio ambiente, entre outros, a fim de promover a interação dos vários campos do 

saber. No documento, foi definido que não há especialista transdisciplinar e, sim, 
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pesquisador com atitude transdisciplinar, com base nas diversas áreas do 

conhecimento.  

 

c) I Congresso Mundial da Transdisciplinaridade – realizado na Arrábida  

(Portugal), em 1994, foi organizado pelo Centro Internacional de Pesquisas e 

Estudos Transdisciplinares (Ciret) em parceria com a Unesco.  Com avanços mais 

significativos que os eventos anteriores,  resultou na elaboração da Carta da 

Transdisciplinaridade, que apresentou o conceito, a metodologia, a atitude do 

pesquisador e do ator transdisciplinar.  

 

d) Congresso Internacional de Transdisciplinaridade: Que Universidade para o 

Amanhã? Em busca de uma Evolução Transdisciplinar para a Universidade. 

Foi realizado em Locarno (Suíça), em 1997, sob organização  da Unesco e do 

Ciret. Os participantes redigiram a Declaração de Locarno, que defendia a 

importância do pensamento transdisciplinar para o enriquecimento da nova 

universidade. O foco do Congresso foi a ruptura da fragmentação do conhecimento 

e o estímulo à pesquisa e à formação continuada de educação transdisciplinar. O 

resultado principal resultou na definição dos três pilares metodológicos da 

pesquisa transdisciplinar: a) os Diferentes Níveis de Realidade; b) a Lógica do 

Terceiro Incluído; e c) a Complexidade.   

 

e) II Congresso Mundial de Transdisciplinaridade – sediado em Vitória/Vila 

Velha (ES, Brasil), em 2005, foi organizado pela Unesco e pelo Centro de 

Educação Transdisciplinar (Cetrans). O congresso elaborou a Mensagem de 

Vitória/Vila Velha com o objetivo de promover o aprofundamento teórico e 

prático dos três eixos norteadores da transdisciplinaridade: a atitude, a pesquisa e a 

ação transdisciplinar, consideradas bases importantes de ações para o presente e 

futuro do conhecimento e da humanidade.  

 

f) III Congresso Internacional: Transdisciplinaridade, Complexidade e 

Ecoformação – realizado em Brasília (Brasil) em 2008, o evento contou com a 

parceria do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, da 

Universidade Católica de Brasília e da Universidade de Barcelona. Teve como um 

de seus objetivos o aprofundamento dos estudos e das pesquisas sobre 
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Transdisciplinaridade, Complexidade e Ecoformação, direcionados ao campo da 

educação, considerando as dimensões ontológica, epistemológica e metodológica 

do tema em questão. Durante o congresso, foram apresentadas pesquisas 

desenvolvidas a partir da perspectiva transdisciplinar e discussões sobre a 

pertinência e o valor do rigor metodológico da pesquisa transdisciplinar.  

  

Esses eventos internacionais foram permitindo certo amadurecimento sobre o 

conhecimento transdisciplinar,  suas origens, conceitos, bases epistemológicas, além de 

configurá-lo como uma postura metodológica para a apreensão das coisas da natureza e 

do homem, bem como da formulação dos seus significados e sentidos. A nova forma de 

articular as diferentes disciplinas, sinalizada pela pesquisa transdisciplinar, se dá a partir 

da formulação e da articulação dos vários níveis de realidade que são formulados pelas 

várias disciplinas, contribuindo para o novo conhecimento. Assim, a pesquisa 

transdisciplinar diferencia-se da pesquisa disciplinar por compartilhar os diferentes 

saberes envolvidos no conhecimento. Desta forma,  

 

(...) a pesquisa disciplinar diz respeito, no máximo, a um único e mesmo 
nível de realidade; aliás, na maioria dos casos, ela só diz respeito a 
fragmentos de um único e mesmo nível de realidade. Por outro lado, a 
transdisciplinaridade se interessa pela dinâmica gerada pela ação de 
vários níveis de realidade ao mesmo tempo. A descoberta desta 
dinâmica passa necessariamente pelo conhecimento disciplinar. Embora 
a transdisciplinaridade não seja uma nova disciplina, nem uma nova 
hiperdisciplina, alimenta-se da pesquisa disciplinar que, por sua vez, é 
iluminada de maneira nova e fecunda pelo conhecimento 
transdisciplinar. Neste sentido, as pesquisas disciplinares e 
transdisciplinares não são antagonistas mas complementares. 
(NICOLESCU, 1999, p. 16).  

  
 

Essa compreensão vai exigir outro patamar de entendimento entre as ciências 

e pedir nova postura diante dos fatos, fenômenos e as diferentes expressões da realidade 

social.  

 

 

2.4. A Metodologia Transdisciplinar  

 

Para Nicolescu (1999), a metodologia transdisciplinar está alicerçada em três 

pilares: os níveis de realidade, a complexidade e o terceiro incluído. Esses elementos 
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constituem a epistemologia da pesquisa e são as bases fundamentais para o diálogo entre 

as disciplinas, as diferentes culturas, as visões de mundo e as várias realidades existentes 

no interior e exterior do ser humano. 

 

 

a) �íveis de Realidade 

 

Conforme Nicolescu (1999), para entender os níveis de realidade é necessário 

retomar as descobertas da física ocorrida no início do século 20 pelo físico Max Planck15. 

Em seus estudos, ele descobriu a energia quantum, da qual originou a mecânica quântica 

e, posteriormente, a física quântica. Essa descoberta provou a “descontinuidade” existente 

no campo da física, uma vez que provocou o questionamento da continuidade e da 

causalidade local.   Os estudos de Planck e, mais tarde, dos físicos Niels Bohr16 e Werner 

Heisenberg17 sobre a difusão das partículas quânticas, fizeram surgir um novo tipo de 

causalidade, ao apresentarem a obscuridade que existe no resultado da medida da 

variedade de valores físicos observáveis na natureza.   

 

Em 1960, o físico John Bell18 apresenta a distinção entre a mecânica quântica 

e a clássica. Em estudo teórico rigoroso, ele elabora o teorema de Bell, que teve como 

resultado outro conceito da física, o da não separabilidade dos corpos. Isso significou que, 

no mundo macrofísico, em determinado momento, dois corpos se interagem, mas caso 

                                                        
15 O físico alemão Marx Karl Ernst Ludwig Planck é reconhecido como um dos físicos mais importantes do 
século 20,  criador da física quântica. Em 1918, recebe o Prêmio Nobel da Física. No período de 1905 a 
1909, foi diretor-chefe da Sociedade Alemã de Física.  Foi presidente da KWG (Sociedade para Avanço das 
Ciências do Imperador Guilherme). Faleceu, em 1947, aos 89 anos. Após sua morte a Sociedade KWG 
recebeu o nome de Sociedade Marx Planck para o Progresso das Ciências. 
  
16 Niels Henrick David Bohr, físico dinamarquês, descobriu o princípio da estrutura atômica e da física 
quântica. Em 1922, ganhou o Prêmio Nobel de Física.  Entre as obras publicadas, destacam-se: The  Theory 
of  Spectra and Atomic Constitution (1922), Atomic Theory and the Description of .ature (1934). Morreu, 
em 1962, aos 72 anos. 
 
17 Werner Karl Heisenberg, físico alemão, é um dos fundadores da mecânica quântica. Ele ganhou, em 
1932, o Prêmio Nobel de Física. Suas obras mais importantes são: Diephysikalischen Prinzipien der 
Quantentheorie (1930), Die Physik der Atomikerne (1943), Physik und Philosophie (1959) e Der Ganz und 
das Teil (1971). Faleceu, aos 74 anos, em 1976. 
 
18 John Stewart Bell, físico irlandês, é conhecido como o criador do Teorema de Bell. É especialista em 
física nuclear e teoria quântica. Trabalhou no Centro Europeu para Pesquisa Nuclear  (CERN), onde 
direcionou seus trabalhos à teoria das partículas físicas. Faleceu, em 1990, aos 62 anos. 
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sejam separados, a interação existente tende a diminuir, ou seja, os efeitos físicos 

propagados são finitos.  

 

No caso da mecânica quântica, o processo ocorre de forma diferente das 

partículas quânticas que continuam a interagir e qualquer que seja o grau de separação, 

elas continuam ligadas. Esse conceito aboliu a causalidade local e abalou a própria Teoria 

da Relatividade do físico Albert Einstein, que estabelecia como velocidade limite a 

velocidade da luz. A nova concepção acolheu a existência de um novo tipo de 

causalidade - a causalidade global - que compõe o conjunto de todo o sistema de todas as 

entidades físicas. Nicolescu (1999) afirma que o questionamento da não separabilidade 

encontra-se na causalidade local e na objetividade clássica por não considerar a ligação 

local. Para o autor,  

 

(...) a existência de correlações não locais expande o campo da verdade, 
da Realidade. A não separabilidade quântica nos diz que há, neste 
mundo, pelo menos numa certa escala, uma coerência, uma unidade das 
leis que asseguram a evolução do conjunto dos sistemas naturais. 
(NICOLESCU, p. 28) 

 

A descoberta das partículas provocou um questionamento com relação ao 

determinismo existente no pensamento clássico, uma vez que a trajetória das partículas 

não pode ser traçada com determinada precisão, sendo impossível definir o lugar e o 

tempo preciso que ocorre no espaço. As partículas quânticas têm como princípio 

primordial o indeterminismo, que não pode ser considerado como um acaso ou equívoco. 

Assim,   

(...) ao fundo, o conceito de ‘acaso’, como o de ‘necessidade’, são 
conceitos clássicos. O aleatório quântico é ao mesmo tempo acaso e 
necessidade ou, mais precisamente, nem acaso nem necessidade. O 
aleatório quântico é um aleatório construtivo, que tem um sentido: o da 
construção de nosso próprio mundo macrofísico. Uma matéria mais fina 
penetra uma matéria mais grosseira. As duas coexistem, cooperam 
numa unidade que vai da partícula quântica ao cosmo. (Idem, 1999, p. 
29)  

 

O indeterminismo do quantum pode ser compreendido se for refletido da 

seguinte maneira: na mecânica quântica, a precisão está relacionada às qualidades 

essenciais constitutivas das próprias partículas quânticas, diferentemente, dos objetos do 

determinismo clássico. A precisão dos objetos clássicos vem sendo discutida na 

atualidade através da teoria do “caos”. Considerando, como exemplo, a imprecisão 
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existente na realidade diante dos conflitos gerados pelas guerras, as disputas de poder 

provocam divergências nos planos social, biológico, econômico, instalando o caos no 

mundo clássico.   

 

A precisão considerada pelo relativismo conduz a respostas fechadas. Ele não 

considera a criatividade inerente do ser humano que, ao pensar, expressa consciente e 

inconscientemente seus sentimentos, angústias, incertezas e certezas diante da vida. 

 

Conforme Nicolescu (1999), a importância da física quântica para a 

contemporaneidade está em poder questionar o dogmatismo filosófico imperante sobre a 

existência de um único nível de realidade. Ela rompe com o absolutismo do mundo 

material, ao apresentar um mundo visível e invisível ao mesmo tempo. A abstração 

descoberta pela física quântica é um dos componentes da natureza, ou seja, é elemento 

integrante da realidade. Na concepção do autor, a realidade é  

 
(...) aquilo que resiste às nossas experiências, representações, 
descrições, imagens ou formulações matemáticas”. (...) A Realidade não 
é apenas uma construção social, o consenso de uma coletividade, um 
acordo intersubjetivo. Ela também tem uma dimensão trans-subjetiva, 
na medida em que um simples fato experimental pode arruinar a mais 
bela teoria cientifica. (NICOLESCU, 1999, p.30-31).  

 

Partindo dessa compreensão, a física quântica possibilitou avanço no campo 

das ciências, da física, da cibernética, da biologia, da astronomia, entre outros. Diante das 

várias descobertas a partir da estrutura quântica, foi possível desvendar que, no mundo, 

há diferentes níveis de realidade. Para o autor, o nível de realidade ocorre sob a ação de 

uma variedade de leis gerais que a fundamenta, uma vez que a natureza e os seres 

humanos são regidos por leis que atuam todas ao mesmo tempo.  

 

Assim, somos levados a refletir sobre a existência de, no mínimo, dois níveis 

de realidade diferentes que compõem o sistema da natureza: a macrofísica e a estrutura 

quântica. Eles dão uma reviravolta no processo de conhecimento no mundo atual, 

possibilitando rever a vida nos âmbitos individual e social, os antigos conhecimentos, 

como também ver o mundo de outra maneira. Conclui-se, assim, que a realidade é 

multidimensional e o ser humano deve ser compreendido em sua integralidade, em sua 

subjetividade e objetividade, como ser constituído de matéria e espírito.    



 

 

 

144 

 

O acesso do conhecimento humano aos diferentes níveis de realidade é 

possível pela existência dos níveis de percepção humana que se correlacionam com os 

níveis de realidade. A correspondência possibilita uma visão mais convergente e global 

da realidade, sem qualquer esgotamento. Isso ocorre por haver uma zona de não 

resistência à percepção, que faz com que haja a coerência como nos níveis de Realidade.  

 

Logo, percebe-se que as duas zonas de não resistência são formadas pelo 

sujeito e o objeto transdisciplinar, as quais devem ser idênticas para existir a 

comunicação. Por sua vez, a travessia entre os níveis de realidade e os de percepção 

ocorre mediante o fluxo de coerência e de consciência de ambos, processado por um 

conhecimento que ocorre simultaneamente de forma externa e interna.  Por isso,  

 

(...) na visão transdisciplinar, a pluralidade complexa e a unidade aberta 
são duas facetas de uma única e mesma realidade. ... Um nível de 
Realidade é aquilo que é porque todos os outros níveis existem ao 
mesmo tempo. Este Princípio de Relatividade dá origem a uma nova 
maneira de olhar a religião, a política, a arte, a educação, a vida social. 
E quando nossa visão de mundo muda, o mundo muda. Na visão 
Transdisciplinar, a Realidade não é apenas multidimensional, é também 
multireferencial. (NICOLESCU, 1999, p. 63)   

 

 

 

b) A Lógica do Terceiro Incluído  

 

A lógica do terceiro incluído passa pela compreensão dos níveis de Realidade 

que é fundamentada na física quântica.  Por sua vez, o mundo contemporâneo convive 

com o mundo macrofísico e o quântico, relação que gerou, no campo da teoria da 

experiência científica, o surgimento de pares contraditórios cuja representação é (A e 

não-A).   

 

A representação da lógica do terceiro incluído vai além da representação dos 

pares contraditórios, pois existe uma terceira possibilidade integrada e diferente da 

anterior, cuja representação é (A e não-A e T). A representação realizada pela mecânica 

quântica consiste na existência de pares contraditórios. Se considerada na lógica clássica, 

são reciprocamente opostos, cuja representação consiste em três axiomas: 
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1) O axioma da identidade: A é A; 

2) O axioma da não-contradição: A não é não-A; 

3) O axioma do terceiro excluído: não existe um Terceiro termo T (T de ‘Terceiro 

Incluído’) que é ao mesmo tempo A e não-A. 

 

Nicolescu (1999) explica, na análise dos clássicos, que os dois últimos 

axiomas têm valor igual, por acreditarem fielmente na existência de um único nível de 

Realidade, passando despercebida a independência de ambos na relação. A lógica 

dominante que ainda persiste no pensamento atual e, principalmente,  nos campos 

político, social e econômico, conclui que os pares de contraditórios destacados pela física 

quântica são mutuamente exclusivos, uma vez que não é possível validar ao mesmo 

tempo uma coisa e o seu oposto. Ele chama a atenção para o fato de que essa 

compreensão passa por uma questão de lógica abstrata. Ao considerar a lógica como uma 

ciência fundamentada em norma de verdades em que tudo necessita de uma lógica que a 

valide, normatize para existir e também possibilite uma apreensão do mundo. Sobre isso 

Nicolescu (1999) afirma:  

 

(...) fica claro, portanto, que de maneira muitas vezes inconsciente, uma 
certa lógica e mesmo uma certa visão do mundo esta por trás de cada 
ação, qualquer que seja: a ação de um indivíduo, de uma coletividade, 
de uma nação, de um estado. Uma certa lógica determinada, em 
particular, a regulação social (p. 36-37). 

 

O desenvolvimento da física quântica, a partir dos trabalhos realizados pelos 

físicos Garrett Birkhoff19 e John Von Neumann20, propagaram, no mundo 

contemporâneo, as lógicas quânticas, que buscavam ampliar a lógica clássica e que, por 

milênios, levou o ser humano a crer na imutabilidade da lógica. A física quântica, em seu 

desenvolvimento, tinha como pretensão solucionar os paradoxos criados pela mecânica 

quântica. 

                                                        
19 Garrett Birkhoff, americano, físico e matemático, é estudioso e pesquisador de álgebra abstrata. 
Participou, como membro da Harvard society of Fellows, da Academia Nacional das Ciências e da 
Academia Americana de Artes e Ciências. Algumas de suas publicações são:  Hidrodinâmica: Um Estudo 
de Lógica, Similitude Fato (1950); A Survey of Modern Algebra (1941);  Fonte de Análise Clássica (1967), 
Álgebra (1973). Faleceu, aos 85 anos,  em 1996.   
20 John Von Neumann, de nacionalidade húngara americana, foi matemático. Seu estudos e pesquisas foram 
direcionados para o desenvolvimento da teoria dos conjuntos, análise  funcional, mecânica quântica, teoria 
ergódica, geometria continua, economia, teoria dos conjuntos, ciências da computação, analise numérica, 
estatística e em outros campos da matemática. Faleceu, em 1957,  aos 53 anos. 
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Para Nicolescu (1999), a vasta criação das lógicas quânticas e das lógicas 

formais conduz à crença na relação direta entre lógica e meio ambiente. Ele chama a 

atenção ao expressar: 

(...) ora o meio ambiente, assim como o saber e a compreensão, mudam 
com o tempo. Portanto, a lógica só pode ter um fundamento empírico. A 
noção de história da lógica é muito recente – aparece no meio do século 
XIX. Pouco tempo depois aparece uma outra noção capital: a da 
História do Universo. Outrora, o universo, como a lógica, era 
considerado eterno e imutável. (NICOLESCU, 1999, p.37)   

 
 

Stéphane Lupasco21, em seus estudos,  formaliza a lógica do terceiro incluído 

os três valores (A, não-A e T) e não contraditório. A lógica do contraditório proclama que 

qualquer fenômeno está sempre associado a um antifenômeno lógico, ou seja, a uma 

expressão, a um signo contraditório (não-e). Este “e” só se potencializa através da 

atualização de não-e, e o inverso também ocorre: o não-e só se potencializa através da 

atualização de e. Nos dois casos eles não desaparecem. A compreensão está pela 

consideração da importância do tempo, pela associação entre atualização e 

potencialização que ocorre ao mesmo tempo. Nesse sentido, os três valores coexistem ao 

mesmo tempo. “Na lógica do terceiro incluído os opostos são antes contraditórios: a 

tensão entre os contraditórios promove uma unidade mais ampla que o inclui” 

(NICOLESCU, 1999, p. 40). 

Os campos social, econômico, biológico, físico, o universo, a natureza, estão 

constituídos de contradição, fato que nos leva a crer que o ser humano, ao conviver com 

todos esses campos, está propício a se relacionar com os opostos.  Ao considerar os níveis 

de realidade da nossa vida cotidiana, a lógica do terceiro incluído nos faz refletir sobre se 

é possível conviver com a tensão exercida pelos contraditórios que, por sua vez, não 

considera o oposto como elemento de exclusão.  

                                                        
21 Stéphane Lupasco, romeno naturalizado francês. Diplomou-se em Ciências e Letras pela Sorbonne. Em 
sua tese de doutorado - Du Devenir Logique et de l’Áfferctivitté, publicada em 1935, ele fundamentou o 
caráter contraditório do espaço e do tempo a partir da teoria da relatividade de Einstein. No livro Le 
Príncipe d’Antagoninme et La Logique de l’Energie: Prolégoènes Science de La Contradiction, publicado 
em 1951, expressou como princípio fundamental a existência de uma lógica dinâmica do contraditório, 
formalizando com rigor e precisão a representação axiomática da lógica do antagonismo – O Terceiro 
Incluído. Foi membro da Oficila da Académie de l’Education Nationale (1953). Recebeu o Prêmio da 
American Academy of Arts and Sciences (1984). Entre as obras publicadas, destacam-se: Les Trois Matiére 
(1960), L’Énergie et La Matière Vivante (1962), Science et Art abstrait (1963), La Tragédie de l’Énergie 
(1970), Psychisme et Sociologie (1978), L’Homme et Ses Trois Éthiques, em colaboração com Solange de 
Mailly-Nesle e Basarab Nicolescu (1986). Faleceu, em 1988, aos 88 anos.  
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A lógica do Terceiro Incluído é unificadora, por unir os contrários 

considerando a tensão existente. O terceiro incluído é outra possibilidade não imaginada 

na lógica do terceiro excluído, por atuar através da exclusão como, por exemplo, branco 

ou preto, homem ou mulher, são ou insano, rico ou pobre, novo ou velho. A perspectiva 

da lógica do terceiro incluído orientará a análise da pesquisa realizada, neste estudo, com 

os alunos bolsistas do PROUNI. Para Nicolescu (1999),   

 
(...) a lógica do terceiro incluído não é simplesmente uma metáfora para 
um ornamento arbitrário da lógica clássica, permitindo algumas incisões 
aventureiras e passageiras no campo da complexidade. A lógica do 
terceiro incluído é uma lógica da complexidade e até mesmo, talvez, sua 
lógica privilegiada, na medida em que permite atravessar, de maneira 
coerente, os diferentes campos do conhecimento (p. 40). 
 

 
Se os sistemas naturais estão, assim, constituídos por pares contraditórios que 

coexistem simultaneamente, os fenômenos humanos e os sujeitos sociais são, nessa 

perspectiva, detentores de contradições, mas também de aproximações, uma vez que há 

ligações entre as várias dimensões que constituem o sujeito como, por exemplo, a 

subjetividade, as emoções, a cultura, etc. A lógica do terceiro incluído cria, assim, a 

perspectiva de que cada parte do sistema, ao mesmo tempo em que detém suas 

particularidades, possui também a referência ao todo, da qual faz parte. A experiência 

humana não se constrói a partir do acúmulo de conhecimentos e saberes formais, 

independentes e isolados, que se excluem mutuamente, mas, pelo contrário, por 

intermédio de intersecções e cooperações 

 

 

c) Complexidade 

 

Nosso mundo é um mundo onde existem a imprevisibilidade e a 
desordem, ou seja, o incerto. Não somente o incerto empírico, mas 
também o incerto cognitivo, porque as nossas categorias mentais não 
chegam a compreender as realidades propriamente inconcebíveis como 
a origem do mundo. (...) tentei o trabalho de um pensamento que sabe 
que nunca poderá fugir da negociação com a incerteza, que é um 
integrante da complexidade (...) O problema da complexidade é antes de 
tudo afrontar uma incerteza conceitual com relação aos nossos hábitos 
de pensamento que supõem que para todos os problemas pode 
apresentar uma resposta clara e distinta. (MORIN, 2004, p. 162) 
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A maneira com que a transdisciplinaridade concebe a realidade 

compreendendo-a a partir de diferentes níveis de Realidade, das lógicas quânticas e do 

terceiro incluído, provoca um desafio à própria existência do ser humano - a 

complexidade. Esta tem como polo contraditório a simplicidade e sem ela há profundo 

distanciamento entre o ser humano e a Realidade no qual o homem entra em processo de 

autodestruição sem volta. A complexidade busca a simplicidade infinita existente tanto 

no sujeito transdisciplinar quanto no objeto transdisciplinar, a fim de encontrar a 

simplicidade existente em outro nível de Realidade. 

 

Ao surgir, a complexidade foi tratada como destruidora, ameaçadora, mas, ao 

longo do século 20, tornou-se desafiadora, ao mostrar novos sentidos à existência 

humana, à medida que referendava todos os campos do conhecimento. Ela surge e se 

alimenta dos saberes disciplinares do mundo contemporâneo, ao mesmo tempo em que 

indica a rapidez da diversidade que as disciplinas se propagam.  

 

A explosão da variedade de disciplinas substitui, aos poucos, a realidade 

unidimensional existente no pensamento clássico. Por sua vez, a prática e o pensamento 

do indivíduo são condicionados pelo mundo disciplinar segregacionista que ele mesmo 

ajudou a construir. O excesso de disciplinas é consequência também do desenvolvimento 

das técnicas, em busca do rápido aperfeiçoamento tecnológico e científico, em nome do 

progresso científico. As disciplinas proporcionaram o surgimento de várias áreas de 

conhecimentos, possibilitando o aprofundamento sobre o universo e, com isso, nova 

visão de mundo, que abrange todos os aspectos do processo de conhecer e do viver. 

 

A complexidade está expressa em todo processo de desenvolvimento, como, 

por exemplo, em exames extremamente específicos para diagnosticar determinadas 

patologias. Neles, há a necessidade da união de diferentes disciplinas, como a física 

nuclear, a biologia, a química, a medicina que, juntas, desenvolvem um tipo de exame de 

alta complexidade para conhecer e tratar uma doença. A simplicidade de cada disciplina 

gera a complexidade do tratamento. A tensão existente entre a vida individual e a social 

gera a complexidade social.  

 

Para conciliar a tensão provocada pelo próprio homem, Edgar Morin sinaliza 

que o conhecimento complexo depende de uma política de civilização. Esse 
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conhecimento está diretamente ligado a uma visão de mundo. Por considerar a realidade 

multidimensional, formada por múltiplos níveis, que tem como resultado um 

conhecimento ordenado, coerente, embasado na física e na cosmologia quântica, é 

possível uma compreensão da complexidade do universo, da natureza, da ciência e do ser 

humano.  

 

A complexidade está intrinsecamente ligada ao terceiro incluído, que permite 

conhecê-lo, infinitamente inseparável do contraditório, através de um processo complexo 

que permite a sua existência. Um novo conhecimento inclui um autoconhecimento, 

gerando um conhecer aberto, flexível, que não destrói a si nem ao outro.  Na lógica do 

terceiro incluído, há uma complementaridade que possibilita a convivência com o 

diferente que é o próprio indivíduo em sua simplicidade e complexidade, elementos 

inseparáveis de sua constituição.  

 

Os três pilares fundamentais para a abordagem transdisciplinar (Níveis de 

Realidade, Terceiro Incluído e Complexidade) também são imprescindíveis para o sujeito 

transdisciplinar, pois proporciona uma nova compreensão da realidade e do modo de 

pesquisar. Desta forma, a atitude do pesquisador ou do sujeito transdisciplinar se constitui 

a partir do pensamento e da experiência vivida. Os princípios foram expressos, 

claramente, nos artigos da Carta do I Congresso Mundial da Transdisciplinaridade, de 

1994. Entre os artigos, destacam-se:  

 

Artigo 9: A transdisciplinaridade conduz a uma atitude aberta em 
relação aos mitos, às religiões e àqueles que os respeitam num espírito 
transdisciplinar. Artigo 10: Não existe um lugar cultural privilegiado de 
onde se possam julgar as outras culturas. A abordagem transdisciplinar 
é ela própria transcultural. Artigo 11: Rigor, abertura e tolerância são 
características fundamentais da atitude e da visão transdisciplinar. O 
rigor na argumentação, que leva em conta todos os dados, é a melhor 
barreira contra possíveis desvios. A abertura comporta a aceitação do 
desconhecido, do inesperado e do imprevisível. A tolerância é o 
reconhecimento do direito às idéias e verdades contrárias às nossas. 
(CARTA DA TRANSDISCIPLINARIDADE, 1994)  

 
A atitude transdisciplinar do pesquisador está fundamentada no tripé rigor, 

abertura e tolerância. Trata-se do rigor da linguagem e do discurso, ambos articulados ao 

pensamento e às experiências vivenciadas dentro e fora da transdisciplinaridade. Ou seja, 

a comunicação baseada na inclusão do terceiro ocorre de forma simultânea entre o 
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conhecimento teórico e o experimental, em uma relação de descoberta, de presença e de 

respeito ao outro, em sua essência e consigo, num encontro recíproco de quem procura o 

que é encontrado. Nesse sentido, sobre o rigor, Nicolescu (1999) conclui:  

 

(...) portanto, o rigor é também a procura do lugar certo em mim mesmo 
e no Outro no momento da comunicação. (...) O rigor da 
transdisciplinaridade é da mesma natureza que o rigor científico, mas as 
linguagens são diferentes. Podemos até afirmar que o rigor da 
transdisciplinaridade é um aprofundamento do rigor científico, na 
medida em que leva em conta não apenas as coisas mas também os 
seres e sua relação com os outros seres e coisas. Levar em conta todos 
os dados presentes numa dada situação caracteriza este rigor. (p. 132)   

 

Se o rigor possibilita uma comunicação que provoca a relação com tudo e 

todos que estão ao seu redor, nesse sentido, o desconhecido, o inesperado e o 

imprevisível devem ser considerados como elementos do processo de conhecimento da 

realidade. Durante a construção do conhecimento, esses passarão a ser conhecidos, 

esperados e previsíveis, e concomitantemente a esse processo, fazem surgir um novo 

desconhecido, inesperado, e imprevisível.  

 

A abertura possibilita ao pesquisador uma flexibilidade diante do contexto, ao 

aceitar o desconhecido, o inesperado e o imprevisível como fatores importantes para o 

processo de conhecimento em que o sujeito é membro fundamental para o 

questionamento e ruptura das certezas e verdades absolutas. Ele deve estar disponível, 

disposto a enfrentar as diversidades, instabilidades, incertezas e mudanças, tanto no 

próprio conhecimento quanto na realidade. Daí o surgimento de um novo pensamento que 

comporte em sua história a relação sujeito e objeto como algo não acabado, mas em 

constante construção.  

 

Segundo Nicolescu (1999), a transdisciplinaridade tem como postura o 

questionamento permanente, considerando cada momento histórico. Refere-se ao 

pesquisador transdisciplinar como um ‘restaurador de esperança’ uma vez que traz de 

volta ao indivíduo o sujeito esquecido na pesquisa tradicional, que fora separado do 

objeto. A abordagem transdisciplinar estimula a necessidade de novos atores para as 

práticas sociais, para a vida por meio de uma ciência consciente da congruência e da 

integração do homem com ele mesmo, com os outros, nas suas relações de trabalho e com 

a natureza.  
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Na descoberta e conhecimento contido na cultura transdisciplinar, há também 

um fator importante que a compõe - a tolerância para o pensamento contrário a essa 

perspectiva. A transdisciplinaridade não vai contra a escolha de outra forma de 

pensamento. Ela compreende que as diferentes escolhas fazem parte da vida do ser 

humano. A função da transdisciplinaridade é mostrar, em ações, que a ultrapassagem dos 

antagonismos existentes é possível de realizar. 

 

Dessa forma, o rigor, a abertura e a tolerância são elementos constitutivos 

tanto da pesquisa quanto da prática transdisciplinar. Uma vez que o campo que constitui a 

pesquisa e a prática transdisciplinar é amplo, ela compreende também um projeto de 

civilização, visto estar sempre direcionada ao desenvolvimento integral do ser humano.   

 

As grandes descobertas científicas e tecnológicas dos séculos 19 e 20 foram 

significativas para o desenvolvimento da humanidade. No entanto, a corrida pelo 

progresso levou à competição entre os países, submetendo povos a guerras e a toda  sorte 

de exploração econômica e ambiental.  A conquista do poder significava o domínio de 

tecnologias, resultantes de um saber fragmentado que, pela força da  hiperespecialização 

das áreas científicas, era capaz de propor soluções e inovações para os desafios das 

sociedades industriais em expansão.   

 

Dessa forma, o crescimento e o desenvolvimento estavam associados, cada 

vez mais, ao detalhamento e aprofundamento de cada área do conhecimento, observada e 

estudada de forma isolada, como um objeto sujeito a leis próprias, sem qualquer relação 

com o sujeito e o ambiente no qual está inserido. Para o homem moderno, crescer 

dependia, portanto, da anulação da história do indivíduo que apreende o mundo a partir 

das experiências e dos valores, da cultura, da linguagem e da subjetividade.  

 

A cultura e educação transdisciplinar contribuem para alterar as visões e 

tensões herdadas da causalidade local, da objetividade clássica e determinismo, a qual foi 

submetida à história do conhecimento humano, que não levou em consideração a 

condição complexa e multidimensional da realidade da natureza e do homem. O desafio 

é, então, uma nova educação, que tenha como perspectiva um ser humano 

multidimensional: biológico, social e sensível.  A educação transdisciplinar pode 
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contribuir, de forma efetiva e eficaz, para o desenvolvimento do ser humano consciente 

de sua função no planeta.  

 

Na busca de reverter a condição de um indivíduo fadado à sua própria morte, 

a transdisciplinaridade não é uma nova disciplina nem especialidade. Refere-se à tomada 

de atitude e postura dos pesquisadores transdisciplinares diante da vida,  a fim de 

conquistar uma sociedade civilizada, humana e igualitária.  

 

Tendo em vista a busca por uma saída para o sistema de educação que não 

estava acompanhando as mudanças do mundo contemporâneo, nos primórdios dos anos 

90, muitos profissionais, preocupados com o futuro da educação, organizaram colóquios, 

estudos e relatórios sobre uma nova educação para o mundo. A proposta para a nova 

educação foi discutida pela Comissão Internacional sobre a Educação para o século 21, 

organizada pela Unesco, em 1996, tendo como presidente Jacques Delors22. O debate 

resultou no documento Educação, um Tesouro a Descobrir, o conhecido Relatório 

Delors, que estruturou os Quatro Pilares para a nova educação:  

 

a) Aprender a conhecer: consiste em favorecer o surgimento do espírito 

científico por meio do questionamento e da reflexão através da ciência. Refere-se ao 

conhecimento que recusa respostas pré-estabelecidas, ou certezas absolutas.  

 

b) Aprender a fazer: diz respeito ao processo de especialização profissional, 

que deve acontecer por intermédio do equilíbrio entre o aperfeiçoamento necessário e a 

exigência da competição dentro de um contexto que garanta igualdade de possibilidades 

para todos.  

 

c) Aprender a viver em conjunto:  é respeitar as normas, estabelecendo 

relações entre os seres que vivem em coletividade, desde que a elas sejam compreendidas 

e aceitas, interiormente, pelos membros, sem qualquer forma de imposição. Deve haver o 

                                                        
22 Jacques Delors (França, 1925) cursou economia na Sorbonne. É político e membro do Partido Socialista 
francês desde 1974. Ministro da Economia da França, em 1981, foi presidente da Comissão Europeia de 
1985 a 1994. Seu trabalho foi direcionado para a reconstrução europeia. Presidiu o comitê encarregado de 
estudar o projeto para a União Econômica e Monetária de 1988 a 1989. Fundador das políticas estruturais 
da União Europeia.  
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respeito às diferenças, à equidade, à solidariedade, à coerência nas decisões e à justiça, 

caso contrário, a vida em grupo passa a ser um campo de batalha sem fim. 

 

 d) Aprender a ser: é conhecer-se a si mesmo através da descoberta da 

consonância ou da dissonância entre as vidas individual e a social, das certezas, restrições 

e limites que impomos à vida para, daí, sabermos quem somos. Significa estar disposto 

ao constante questionamento. Nesse sentido, o espírito científico é fundamental para 

conduzir o processo do descobrimento de si e dos outros como, por exemplo, pelo 

educador e o educando. Trata-se de um processo de reciprocidade para quem está 

envolvido, visto que isso não ocorre sozinho e, sim, em conjunto, sendo iniciado pela 

predisposição individual para conhecer o novo existente no interior e exterior de cada um.  

 

Os quatro pilares do novo sistema de educação são ligados entre si.  Cada 

pilar firma-se no outro e, dessa forma, o conhecimento constitui-se mediante as 

experiências do processo de aprendizagem que se inicia pelo estímulo ao que é inerente 

do ser humano: o constante questionamento.  

 

Contra o conformismo das respostas imediatas e o domínio exagerado das 

especializações, a nova perspectiva do aprender permite interligar as experiências de cada 

um por intermédio da partilha coletiva dos conhecimentos e saberes que respeita as 

diversidades culturais, religiosas, políticas e das nações.  

 

Essas premissas tiveram forte influência em Edgar Morin, o que resultou em 

duas obras que tratam das transformações e perspectivas do pensamento e da educação na 

sociedade contemporânea. A primeira é o livro  A Cabeça Bem-Feita: Repensar a 

Reforma, Reformar o Pensamento,  no qual dispõe sobre uma reforma total dos saberes 

direcionados ao ensino médio, através de uma reflexão transdisciplinar sobre temas 

pertinentes à humanidade, à vida, à terra, ao próprio conhecimento, entre outros, a fim de 

realizar uma reforma do pensamento. A segunda obra é Os Sete Saberes .ecessários à 

Educação do Futuro, em que expressa as iniciativas para repensar a responsabilidade e os 

desafios da educação para o futuro do milênio. Essas propostas repercutiram no próprio 

sistema educacional de ensino francês, bem como na necessidade de uma nova política de 

civilização que respeita a alteridade por intermédio da educação.   
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Edgar Morin e Jacques Delors contribuíram de forma significativa para a 

mobilização internacional, no que diz respeito à urgência de uma reforma educacional 

que assegure o desenvolvimento coletivo e o respeito à diversidade social e cultural.  No 

Brasil,  suas obras continuam a servir como referência para governos e educadores, nas 

discussões sobre os novos parâmetros e rumos  da educação nacional. 

 

 

2.5 Transdiciplinaridade e PROU�I 

 

 Nessa perspectiva de aprendizagem e educação, é contínua a formação do 

homem, visto que seus conhecimentos são produzidos, revistos e partilhados ao longo de 

sua vida através do respeito a si e aos outros. Cada indivíduo contribui, assim, para a 

formação do outro que nunca está acabado.  

 

A perspectiva transdisciplinar e o novo sistema de educação, interligados 

pelos quatro pilares da nova educação, proporcionam também uma transrelação que, na 

tecitura do processo de conhecimento, viabiliza a educação do homem de forma integral. 

A educação ocorre simultaneamente ao descobrimento do ser humano, não se tratando 

mais da aquisição de conhecimentos e saberes parcelados, mas do respeito à vida em sua 

totalidade.  

 

Basarab Nicolescu (1999) chama a atenção para a importância que foi dada à 

inteligência nos processos educacionais tradicionais. Para ele, a inteligência como 

acúmulo de informações, de certezas e de soluções imediatas para os problemas dos 

homens e da sociedade, deixa de lado a sensibilidade, a dúvida e a incerteza como 

constituintes do próprio conhecimento. Para o autor,     

 

(...) a educação atual privilegia a inteligência do homem, em detrimento 
de sua sensibilidade e de seu corpo, o que certamente foi necessário em 
determinada época, para permitir a exploração do saber. Todavia, esta 
preferência, se continuar, vai nos arrastar para a lógica louca da eficácia 
pela eficácia, que só pode desembocar em nossa autodestruição. 
(NICOLESCU, 1999, p.149)    

 

Contra essa visão ainda determinista, a educação do futuro só terá efeito para 

o desenvolvimento da humanidade se for vivenciada de forma integral. O sistema 
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inteligente que constitui o ser humano absorve melhor o conhecimento quando os saberes 

que o fundamentam são compreendidos em conjunto com o corpo e com a sensibilidade, 

uma reação aquilo que pode agredir ou comprometer a própria vida. A educação surge, 

assim, a partir da interação dos órgãos dos sentidos com o sentimento, daí o indivíduo ser 

capaz de apreender algo pela e na interação entre corpo e espírito, entre o sentir e o 

pensar, dentro do meio em que vive e aprende.  O sistema de educação propõe, assim, um 

novo ser, que se desenvolve mediante os estímulos e as conexões que o próprio homem 

interliga entre os saberes existentes  e o mundo vivido.    

 

A perspectiva transdisciplinar elucida, de maneira nova, que o mundo 

contemporâneo tem necessidade de permanente educação. O essencial da educação 

transdisciplinar é que não deve ficar restrita apenas às instituições de ensino do 

fundamental ao ensino universitário, mas que seja estendida por toda a dimensão da vida. 

Por não ser uma disciplina, a educação transdisciplinar pode ser aplicada na forma de 

oficinas de pesquisa transdisciplinar, tanto nas instituições de ensino quanto em outros 

espaços de coletividade.  

 

A nova maneira de estabelecer a educação  dar-se-á pela sincronia entre o 

educador e o educando. O saber instaura-se em um processo contínuo de troca de 

informações, possibilitando o surgimento de um novo ser. As oficinas facilitam o 

processo de aprendizagem e as experiências vivenciadas pelo intercâmbio de saberes 

nascem mediante o prazer de aprender.  

 

Diante da constante transformação do mundo contemporâneo e dos avanços 

da tecnologia da informática e da comunicação, a atividade associativa entre áreas e 

saberes que a educação transdisciplinar propõe, poderá, no futuro, solucionar problemas 

econômicos sociais, como o desemprego e a inclusão de jovens no mercado de trabalho, 

proporcionando nova mentalidade a quem ensina e a quem aprende.  

 

Por ser realizada com públicos de faixa etária e lugares variados, a educação 

transdisciplinar tem como estratégia a diversidade de métodos para atingir seu 

desenvolvimento e para tal necessita criar lugar propício para sua concretização. Nesse 

sentido, a universidade  apresenta-se como um local favorável às mudanças do mundo 

contemporâneo.  
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A perspectiva transdisciplinar partilha com a cultura da paz e para que exista 

é inviável um pensamento fragmentado, que separa a matéria do espírito, o sujeito do 

objeto, provocando uma tensão constante do homem com outros homens, um 

desequilíbrio econômico, social e político causado pela competição desenfreada pelo 

poder. A emergência da cultura para a paz necessita de desenvolvimento transdisciplinar 

da educação em todos os níveis educacionais.  

 

A universidade, como um campo aberto para o conhecimento, é a via ideal 

para a inserção do pensamento complexo e transdisciplinar. Além de ser um espaço 

privilegiado de aprendizagem para a postura transdisciplinar é também espaço do diálogo 

transcultural, transreligioso, transpolítico e transnacional; um diálogo entre a cultura 

científica a e artística; entre o branco e o negro; entre o aluno com necessidades 

educacionais especiais e o com aprendizagem-padrão; entre o rico e o pobre. Uma nova 

universidade, que compartilha e religa os distintos saberes na constituição de um novo 

humano de uma nova civilização. 

 

No estudo presente, o PROUNI é um programa de governo que possibilita o 

acesso de estudantes de baixa renda e oriundos de escolas públicas às IES Privadas. Por 

intermédio da distribuição de bolsas de estudos, alunos são inseridos em universidades, 

passando a frequentar ambientes e se integrar a contextos sociais, anteriormente distintos 

para eles. No programa,  alunos e professores, de classes sociais e perfis culturais 

diferentes, tem a oportunidade de, juntos, participar de novas formas de convivência e de 

aprendizagem educacional.  

  

Nota-se, contudo, que a alternativa de inclusão social pela educação pelo 

PROUNI não se dá de forma completa, ou sem conflitos. Nesta pesquisa, foram 

notificadas, pelos bolsistas, dificuldades e críticas ao programa, no que diz respeito à sua 

natureza inclusiva. Problemas de convivência e discriminações e preconceitos 

comprometem a qualidade das relações sociais entre alunos e professores. Além disso, a 

ausência de assistência social e de material de apoio à aprendizagem dificulta a 

permanência de muitos alunos no PROUNI, fatos que exigem a correção de pontos 

significativos do programa enquanto  política de inclusão social.   
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O programa tem permitido revisões no modelo de educação formal, 

particularmente, da lógica clássica formal ainda presente nas instituições de ensino 

privado. Nestas, os sujeitos da educação (alunos e professores) continuam a ser vistos 

apenas por uma perspectiva unilateral, não sendo considerada a pluridimensionalidade 

que os constitui como, por exemplo, o papel da subjetividade, das emoções, e da cultura 

na construção de suas percepções, visões e expectativas.  

 

Além disso, o PROUNI possibilita o aparecimento da lógica do terceiro 

incluído, por intermédio  da inserção dos bolsistas do PROUNI. Assim, a existência no 

espaço universitário do aluno bolsista e do pagante expõe a tensão entre os contrários 

(diversidade social e cultural de públicos na educação)  ao mesmo tempo em que cria vias 

para a construção de uma unidade mais ampla, que inclui, na universidade, o diferente. 

Em outras palavras, estudantes que, se não fosse pelo PROUNI, nunca estariam no ensino 

universitário privado.   

 

A experiência do PROUNI, no Brasil, levanta dados importantes para os 

rumos futuros da educação no País. Verifica-se, principalmente, a necessidade de 

mudança de visão e de postura tanto dos educadores quanto dos educandos, no que diz 

respeito ao convívio com a diferença, seja ela de classe social, étnica, religiosa ou de 

gênero. Nesse sentido, a nova cultura de educação transdisciplinar pode ser um caminho 

para que educadores e alunos estabeleçam novas mediações. A educação assume uma 

perspectiva não conservadora, tendo como princípio a solidariedade, equidade, em uma 

nova cultura de civilização.    
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CAPÍTULO 3 

3. UM ESTUDO TRA�SDISCIPLI�AR: A PESQUISA 

 
3.1. Pesquisa �acional PROU�I e Inclusão Social: Características e Dados 
   

 

Esta Tese de Doutorado é parte da pesquisa PROUNI e Inclusão Social, de 

âmbito nacional, que teve financiamento do Observatório da Educação, em parceria com 

a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e com o  

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Foi 

coordenada pelo Núcleo de Estudos sobre Ensino e Questões Metodológicas em Serviço 

Social – NEMESS/PUCSP em parceria com o Núcleo Interinstitucional de Investigação 

da Complexidade / Linha de Pesquisa em Educação e Complexidade (NIIC / LIEC) do 

Programa de Pós-Graduação em Educação da UNINOVE. A pesquisa mãe, de natureza 

interdisciplinar e inter-institucional, analisou o processo de inclusão social e inserção 

profissional dos estudantes com bolsa de estudo do Programa Universidade para Todos 

(PROUNI). Teve como propósito avaliar o desempenho da política pública do PROUNI, 

as instituições e os alunos bolsistas no que se refere à promoção da inclusão social por 

intermédio do acesso ao ensino superior. 

A metodologia da pesquisa PROUNI e Inclusão Social foi apoiada na 

perspectiva multidimensional, que abriga as contribuições de diferentes áreas de 

conhecimento, em específico, as que estavam envolvidas no processo: Serviço Social, 

Educação, Sociologia e Política. Assistentes sociais, sociólogos e pedagogos levaram em 

consideração o diálogo entre as áreas a fim de promover abordagens mais completas que 

apreendessem o objeto de estudo em várias dimensões de análise.  Assim, coube 

(...) ultrapassar os limites provenientes de possíveis disjunções entre 
sujeito e objeto, natureza e cultura, empírico e teórico, considerando, 
ainda, a dinamicidade da relação entre o todo e a parte. Em virtude da 
própria dinâmica de pesquisas orientadas por matrizes 
interdisciplinares, há que se ressaltar a necessidade de contínuas 
redefinições quanto à especificação por tipo de levantamento realizado 
no decorrer da pesquisa. (RELATÓRIO FINAL, Pesquisa ProUni e 
Inclusão Social, 2010, p. 7) 

 

Inicialmente, foi realizado amplo levantamento e estudo bibliográfico sobre 

os temas educação e inclusão social. Como suporte para subsidiar a amostragem da 
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pesquisa de campo, foi realizado um levantamento sobre os dados disponíveis no Sistema 

Informatizado do PROUNI (SisProUni) e no IBGE. Estas informações  possibilitaram 

uma análise de abrangência nacional sobre a efetividade do Programa em relação à oferta 

de bolsas e o aumento de prounistas. 

Por tratar-se de pesquisa nacional, foi realizada por amostragem, com o 

propósito de assegurar um espalhamento representativo do conjunto de bolsista no País. 

A amostra abrangeu todas as regiões do território brasileiro. Cada região foi contemplada 

com duas unidades federativas, sendo uma com o maior número de bolsista e outra com o 

menor número por habitantes. Com os dados levantados no SisProUni e IBGE, foi 

possível definir a amostragem em cada Estado e município. Assim,  

(...) na UF com maior número de bolsistas por população, priorizou-se o 
município que ofertava maior quantidade de bolsas no período de 2005–
2008. Esse critério nos direcionou invariavelmente para as capitais. 
Também se considerou a UF com menor número de bolsistas por 
população. Desta forma, foram contemplados municípios com índice 
representativo de bolsas fora da região metropolitana. Este critério teve 
por finalidade alcançar alunos bolsistas com vivências diferentes 
daqueles que habitam os grandes centros urbanos, conferindo assim 
uma maior abrangência e diversidade geopolítica à pesquisa. 
(RELATÓRIO FINAL, Pesquisa ProUni e Inclusão Social, 2010, p.12).  

 

Para conduzir de forma melhor a pesquisa, as instituições foram agrupadas 

pelo critério de organização jurídico-acadêmica em dois grupos distintos23:  

                                                        
23 Os institutos superiores de educação visam à formação inicial, continuada e complementar para o 
magistério da educação básica, podendo incluir os seguintes cursos e programas: curso normal superior, 
para licenciatura de profissionais em educação infantil e de professores para os anos iniciais do ensino 
fundamental; cursos de licenciatura destinados à formação de docentes dos anos finais do ensino 
fundamental e do ensino médio; programas de formação continuada, destinados à atualização de 
profissionais da educação básica nos diversos níveis; programas especiais de formação pedagógica, 
destinados a portadores de diploma de nível superior que desejem ensinar nos anos finais do ensino 
fundamental ou no ensino médio, em áreas de conhecimento ou disciplinas de sua especialidade; formação 
pós-graduada, de caráter profissional, voltada para a atuação na educação básica. 

   Faculdades são instituições com propostas curriculares em mais de uma área de conhecimento, 
organizadas para atuar com regimento comum. A criação de cursos superiores nessas instituições depende 
de prévia autorização do Poder Executivo. 

Os centros universitários são instituições de ensino superior pluricurriculares, que se caracterizam pela 
excelência do ensino oferecido, comprovada pelo desempenho de seus cursos nas avaliações coordenadas 
pelo Ministério da Educação, pela qualificação do seu corpo docente e pelas condições de trabalho 
acadêmico oferecidas à comunidade escolar. A eles fica estendida a autonomia para criar, organizar e 
extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior, assim como remanejar ou ampliar vagas 
nos cursos existentes. 
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a) Grupo A: formado pelos Institutos Superiores e Faculdades;  

b) Grupo B: formado pelos Centros Universitários e Universidades. 

Os dados do SisProUni permitiram quantificar o número de IES em cada 

município e definir aquelas que seriam destinadas para a pesquisa de campo, com base  

no critério de organização jurídico-acadêmica e por meio de sorteio. A pesquisa foi 

realizada no período de maio a dezembro de 2009, apenas nos cursos com modalidade de 

ensino presencial. O Quadro 1 apresenta as instituições pesquisadas.     

  

Quadro 1: Instituições pesquisadas nos municípios selecionados segundo a organização jurídico-
acadêmica 

Região UF Município G-A G-B Sorteadas 

�orte 

RR Boa Vista 1 1 
Faculdade Atual da Amazônia – FAA 
Faculdade Cathedral – Faces 

PA Santarém 1 1 
Centro Universitário Luterano de Santarém – 
Ceuls 
Faculdades Integradas do Tapajós – FIT 

�ordeste 

AL Arapiraca 1 2 
Centro de Ensino Superior Arcanjo Mikael de 
Arapiraca – Cesama 
Instituto de Ensino Superior Santa Cecília – Iesc 

BA Salvador 33 2 

Centro Universitário Jorge Amado – Unijorge 
Faculdade Vasco da Gama – FVG 
Universidade Católica de Salvador – Ucsal 
Faculdade Social da Bahia – FSBA 

Centro-Oeste 

DF Brasília 27 4 

Universidade Católica de Brasília – UCB 
Centro Universitário do Distrito Federal – UDF 
Faculdade de Ciências Sociais e Tecnológicas – 
Facitec 
Faculdade Unisaber 

GO Itumbiara 3 0 

Instituto Luterano de Ensino Superior de 
Itumbiara – Iles 
Instituto Superior de Educação Santa Rita de 
Cássia – Isesc 

Sudeste 

ES 
Cachoeiro de 
Itapemirim 

2 0 
Centro Universitário São Camilo-Espírito Santo 
Faculdade de Castelo – Facastelo 

SP São Paulo 41 20 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – 
PUC-SP 
Universidade Nove de Julho – Uninove 
Faculdade Flamingo 
Faculdade Mário de Andrade – FMA 

                                                                                                                                                                     

As universidades caracterizam-se pela oferta regular de atividades de ensino, de pesquisa e de extensão. 
Essas atividades de ensino deverão contemplar programas de mestrado ou de doutorado em funcionamento 
regular  (RELATÓRIO FINAL, Pesquisa ProUni e Inclusão Social, 2010, p.12).  
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Sul 

PR Curitiba 31 7 
Universidade Tuiti do Paraná – UTP 
Faculdade Padre João Bagozzi 

SC Lages 2 2 
Universidade do Planalto Catarinense – Uniplac 
Faculdades Integradas – Facvest 

Fonte: Relatório Final, Pesquisa ProUni e Inclusão Social, 2010, p.14. 

 

 

A pesquisa realizou análises quantitativas e qualitativas. Como procedimento 

inicial, foi construído um quadro de indicadores, que teve como referencial:  

a) o problema central da pesquisa; 

b) o objetivo geral e específicos;  

c) as categorias teóricas norteadoras do estudo correspondentes às áreas de 

política de educação e de ensino superior, inclusão e exclusão.  

 

3.1.1 Instrumentos e Técnicas de Pesquisa 

 

Tendo em vista os objetivos da pesquisa, foi elaborado um questionário para 

entrevistar os bolsistas do PROUNI e outro para os dirigentes e/ou responsáveis pelo 

Programa em cada IES pesquisada. O questionário foi construído com o propósito de 

obter informações que caracterizassem os bolsistas no que tange: 

a) Identificação do aluno (nome, registro geral, endereço), 

b) Trajetória educacional,  

c) Condições de moradia,  

d) Formas de deslocamentos e transporte utilizado 

e) Escolaridade dos membros da família,  

f) Escolha dos cursos  de graduação,  

g) Participação na IES,  

h) Acesso a recursos de informática,  

i) Condições de trabalho, forma de lazer e de acesso à cultura, 

j) Perfil das relações socioafetivas,  

k) Importância do PROUNI para o bolsista.   
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O questionário consistiu de onze perguntas fechadas e três abertas com 

questões redigidas de forma clara, precisa e direcionadas ao tema com o objetivo de 

evitar dúvidas.  Todo o questionário foi elaborado tendo como centro a questão inclusão e 

da exclusão social. Outro questionário ainda, foi elaborado dirigido aos responsáveis pelo 

ProUni na IES foi direcionado a identificar os motivos de adesão das IES ao Programa. 

 

Foi desenvolvido também grupos de discussão com os alunos bolsistas, 

reconhecidos também como  oficinas de reflexão, com o objetivo de detectar, além de 

dados objetivos, as impressões, percepções e visões de caráter mais subjetivos dos 

bolsistas sobre a perspectiva de inclusão social do PROUNI. Mais do que um recurso, os 

grupos de discussão conferem particularidade à pesquisa, uma vez que representam 

também um modo diferenciado de fazer pesquisa científica na medida em que considera o 

papel do sujeito e do pesquisador na construção do próprio objeto analisado. Assim, “as 

oficinas de reflexão foram definidas como espaços de encontro, de relação e de 

discussão(...) que, paulatinamente, foram-se tornando fonte de produção e de criação” 

(RODRGUES e LIMENA, 2006, p.159-160).  

 

Trata-se de um espaço que favorece análises e críticas de seus participantes 

com finalidades construtivistas. O grupo de reflexão foi uma estratégia de pesquisa 

utilizada para substanciar as reflexões em torno da inclusão social, especialmente, para 

avaliar o plano de satisfação ou insatisfação dos bolsistas, suas críticas, sugestões ou 

contribuições. Essa estratégia permitiu a obtenção de dados de natureza qualitativa a 

partir de sessões em grupo composto entre 8 a 12 pessoas, que compartilham 

características econômicas, sociais e culturais comuns e discutem aspectos de um tema 

sugerido. (RELATÓRIO FINAL, Pesquisa ProUni e Inclusão Social, 2010, p.17-18). 

 

Na pesquisa, os grupos de discussão foram realizados em três IES: Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), Universidade Católica de Brasília (UCB) 

e Universidade do Planalto Catarinense (Uniplac), com o objetivo de ampliar e 

aprofundar a percepção sobre os bolsistas. A discussão no grupo possibilitou que os 

alunos expressassem, livremente, suas impressões e ansiedades em relação ao Prouni. A 



 

 

 

163 

realização dos grupos teve o apoio dos gestores do Programa nas IES e a participação 

voluntária dos bolsistas. Dessa forma, o grupo foi composto por diferentes sujeitos e 

áreas de conhecimento, o que tornou possível um debate amplo e enriquecedor, tendo 

como tema a inclusão/exclusão via o ProUni e o acesso e a permanência no ensino 

superior.  

Todos os dados obtidos por meio do questionário dos bolsistas foram 

devidamente tabulados e tratados de formas quantitativa e qualitativa, em conformidade 

com o plano de análise, que utilizou um esquema operativo, respaldado no objetivo geral, 

nos objetivos específicos e nas categorias teórico-analíticas que nortearam a pesquisa. O 

material coletado foi transcrito para meio magnético (Statistical Packager for Social 

Science – SPSSWI.). Alguns dados foram transformados em tabulação simples, outros 

foram cruzados, em vista de sua importância para os objetivos específicos da pesquisa. 

No âmbito da dimensão qualitativa, foram trabalhados os dados subjetivos obtidos nos 

questionários, como também as informações apreendidas durante a realização dos grupos 

de discussão, que subsidiaram o aprofundamento das análises, em especial, no que se 

refere às aspirações e expectativas dos prounistas antes e depois de ingressarem em curso 

de ensino superior. 

 

3.2 Metodologia da Tese 

 

Paralelo a realização da pesquisa nacional desenvolvemos o presente estudo 

de doutorado, como bolsista do projeto inicial. O estudo do PROUNI em âmbito nacional 

foi de vital importância para fornecer subsídios relevantes à condução desta pesquisa. A 

opção por uma metodologia transdisciplinar aparece de forma estratégica, tendo em vista 

o interesse em explorar outras dimensões da relação do PROUNI com os bolsistas, mais 

especificamente os aspectos subjetivos e psico-emocionais, as percepções e impressões, 

já internalizados pela linguagem e comunicação dos bolsistas que revelam dados 

significativos da experiência mais pessoal dos sujeitos da pesquisa. O método 

transdisciplinar, aqui, complementa e ajuda a compor uma reflexão mais transversal, que 

não foi possível desenvolver pela pesquisa-mãe uma vez que não se predispunha a isso. 

 

A pesquisa de doutorado foi desenvolvida com base em avaliação de dados 

qualitativos na perspectiva transdisciplinar de análise. Segundo Basarab Nicolescu 
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(1999), a metodologia da pesquisa transdisciplinar envolve os três elementos 

constitutivos da transdisciplinaridade que são: os Níveis de Realidade, a Complexidade e 

o Terceiro Incluído. A lógica do Terceiro Incluído é o elemento que fundamentou nossa 

análise da pesquisa, por compreender a existência de uma terceira possibilidade 

integradora da lógica binária (A e não-A). A terceira via interage formando o termo T, de 

terceiro incluído, diferente dos dois primeiros termos, mas complementar a eles.  

 

A lógica ternária (A e não-A e T) aprova a construção, o reconhecimento e o 

diálogo com uma terceira possibilidade até então não imaginada, visto que ela permite a 

inclusão e não a exclusão do indivíduo. Para tal dinâmica, é necessário um pensar 

complexo originário de toda essa dinâmica que permite compreender o que ocorre em um 

determinado nível de realidade e a necessidade da passagem a outro através de um 

processo dialógico e recursivo.  

 

O processo dialógico, segundo Edgar Morin (1987, 2001, 2003, 2004, 2007, 

2008), ocorre mediante a convergência de fenômenos aparentemente antagônicos, que 

são complementares e se mantém associados como área de tensão do tipo 

ordem/desordem em um sistema organizacional. Já o princípio de recursão funciona por 

meio de um processo de interações que ocorre ao mesmo tempo na dinâmica dos 

acontecimentos em uma relação circular (causa e produtores), rompendo com a 

linearidade das relações. Assim, no pensar complexo, a circularidade da natureza 

recursiva favorece a compreensão sobre o que acontece em um nível de realidade e 

também a capacidade  superá-lo na condução de outro nível de realidade por meio dos 

processos já explicitados. 

 

A pesquisa transdisciplinar permite o aparecimento do que está presente em 

outro nível de realidade, que só é possível ser revelado utilizando, além da racionalidade, 

a intuição, a imaginação, a emoção, a criatividade e a sensibilidade. Esses elementos são 

interligados e favorecem descobertas mediante a variedade de estratégias que viabilizam 

a análise do objeto de estudo. Como diz Moraes e Valente (2008): 

 
(...) uma pesquisa transdisciplinar destaca as relações intersubjetivas, dá 
ênfase à multidimensionalidade dos fenômenos e aos sujeitos 
envolvidos, privilegiando diferentes enfoques e dimensões (social, 
biológico, cultural psicológico etc). As relações intersubjetivas 
privilegiadas são de natureza crítica, reflexiva, mas também intuitiva, 
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sensível e transformadora de processos. (...) Ao utilizarmos estratégias 
de pesquisa que colocam a intuição e a sensibilidade em dialogo com a 
racionalidade cientifica, como criadoras de conceitos e geradoras de 
idéias que enriquecem os nossos olhares sobre o objeto, nós estaremos 
trabalhando ou utilizando a lógica ternária. Estaremos, neste caso, 
reconhecendo a presença do terceiro incluído na pesquisa, de uma 
terceira via, anteriormente não percebida, que se expressa em outro 
nível de realidade e exige outro grau de percepção por parte do sujeito 
transdisciplinar. (...) Assim, o conhecimento da natureza 
transdisciplinar revelado pela pesquisa é um conhecimento que implica 
olhares amplos e profundos sobre o objeto investigado para que possa 
perceber a presença de outra alternativa, um terceiro incluído que só o 
uso da lógica ternária permite, pois a lógica binária exclui o que é 
aparentemente contraditório. A lógica do terceiro incluído, fruto de um 
pensar complexo nutrido pelos princípios descritos anteriormente, 
manifesta-se a partir da percepção do que é possível ocorrer em um 
outro nível de realidade. É um tipo de conhecimento que expressa e 
reconhece a multidimensionalidade do ser humano (p. 63).       

 
A pesquisa transdisciplinar requer do pesquisador uma postura que vai além 

do olhar racional. Ela permite a conjugação da sensibilidade com a razão, articulando 

aspectos subjetivos e objetivos impressos no indivíduo com o conhecimento científico. 

Trata-se da disponibilidade do pesquisador para cruzar conhecimentos de áreas 

diferentes, religando-os por uma forma de interpretação que depende muito do sujeito que 

a realiza. Nesse sentido, exige estratégias diversificadas que combina racionalidade a 

procedimentos não lineares, como a intuição e a incerteza, tanto do pesquisador quanto 

dos sujeitos envolvidos no objeto da pesquisa.  O propósito é dar a conhecer a alteridade 

e compreender as manifestações emergentes, as vicissitudes e as mudanças do objeto que 

aparecem no decorrer da pesquisa. 

 

Com o objetivo de situar o estudo, utilizamos a base de dados do relatório 

final da pesquisa mãe  “ProUni e Inclusão Social. Conforme os dados do SisProUni, o 

Programa contemplou, no período de 2005 a 2010, a distribuição de bolsistas por região, 

tendo a Região Sudeste o maior número de instituições de ensino superior privadas.  

 

Nesse contexto, a Região Sudeste apresentou 390.568 bolsistas, 

representando 52,16% do total nacional. Na Região Sul, houve um percentual de 19,01%, 

correspondendo a 142.324 bolsistas. A Região Nordeste teve 110.509 bolsistas e 

representou 14,76% do total, seguida pela Região Centro-Oeste, com 67.518 bolsistas, 

9,02% do total do País. A Região Norte, com 37.869 bolsistas, perfez 5,06% do total, 

conforme demonstra a seguir a Tabela 1 e o Gráfico 1. 
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Tabela 1: Bolsistas ProUni por Região 

Região �o % 

Sudeste 390.568 52.16 

Sul 142.324 19.01 

Nordeste 110.509 14.76 

Centro-Oeste 67.518 9.02 

Norte 37.869 5.06 

Total 748.788 100.00 

    Fonte: SisProUni, 5/10/2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1: Bolsistas por região 

 

O Gráfico 2 mostra a oferta de bolsas integrais e parciais no período de 2005 

a 2010. Conforme já citado,  a Região Sudeste concentra o maior número de IES 

privadas. Pode-se ver a semelhança na distribuição das bolsas integrais e parciais de 
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forma crescente e decrescente em cada ano. Destaca-se a quantidade representativa de 

bolsas integrais no ano de 2009, em todas as regiões, distinguindo-se dos anos anteriores 

e do ano de 2010.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 2: Bolsas ofertadas por região 

 

Como o objeto de estudo desta tese são os bolsistas da cidade de São Paulo, 

foram  aproveitados da pesquisa-mãe, principalmente, os dados do relatório final da 

pesquisa PROUNI e Inclusão Social específicos da cidade de São Paulo.  

Na Região Sudeste, o PROUNI apresenta um total de 390.566 estudantes 

bolsistas distribuídos nas Unidades Federativas (UF) assim distribuídos: São Paulo 

(234.736), Minas Gerais (94.281), Rio de Janeiro (49.849) e Espírito Santo (11.702).  De 

acordo com o Gráfico 3, o Estado de São Paulo destaca-se como a UF com maior número 

de bolsistas e o Espírito Santo com menor, no período de 2005 a 2010.   
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Gráfico 3: Bolsistas da Região Sudeste 

 
 

Na Região Sudeste, a pesquisa foi realizada em dois municípios - São Paulo 

(SP) e Cachoeiro do Itapemirim (ES), respeitando os critérios já detalhados, 

anteriormente, na metodologia, em relação ao maior e ao menor número de bolsas 

ofertadas na Região. O Município de São Paulo caracteriza-se por oferecer o maior 

número de bolsas na Região Sudeste e por concentrar o maior número de IES privadas. O 

Quadro 2 mostra a distribuição de bolsas ofertadas no período de 2005 a 2010. A oferta 

apresenta-se de forma crescente. Nos primeiros semestres de 2009 e 2010, destacam-se os 

números de 24.556 e de 25.736 bolsas oferecidas, respectivamente. 
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Quadro 2: Bolsas ofertadas por ano/semestre no Município de 

São Paulo/SP – 2005 a 2010 

 

Ano/ 

Semestre 

 

�úmero de Bolsas Ofertadas 

Integral Parcial Total 

2005 8.658 4.437 13.095 

1 SEM./2006 6.586 4.381 10.967 

2 SEM./2006 3.224 609 3.833 

1 SEM./2007 7.076 7.944 15.020 

2 SEM./2007 2.940 1.652 4.592 

1 SEM./2008 5.329 10.645 15.974 

2 SEM./2008 5.479 6.742 12.221 

1 SEM./2009 13.634 10.922 24.556 

2 SEM./2009 5.419 2.031 7.450 

1 SEM./2010 9.901 15.835 25.736 

2 SEM./2010 4.041 3.446 7.487 

Fonte: SisProUni, 5/10/2010 

 

 

Para a realização das reflexões teóricas nos apoiamos em autores nacionais e 

internacionais que discutem questões estratégicas sobre políticas públicas de educação 

brasileira, inclusão e exclusão social, transdisciplinaridade e PROUNI. A intenção foi 

estabelecer um diálogo entre a produção teórica de autores, entre suas proposições, 

convergências e divergências. Assim, realizamos um estudo sobre a  evolução, as 

características, o contexto histórico e social das políticas de educação desenvolvidas no 

Brasil até o surgimento e efetivação do PROUNI.  A fundamentação conceitual sobre 

transdisciplinaridade, o método e as formas de pesquisa transdisciplinar  foram 

importantes para efetivar a pesquisa de campo através de grupos focais.  

 

As discussões e os seminários realizados nos encontros de pesquisadores da 

pesquisa nacional colaboraram para o enriquecimento dos conteúdos conceituais e dados 

apreendidos ao longo dos trabalhos. A pesquisa de campo, realizada em âmbito nacional, 

favoreceu a apreensão ampla sobre o PROUNI, ao tempo em que possibilitou conhecer os 

bolsistas em seus diferentes contextos e diversidade regional. Permitiu, assim, conhecer 

de forma geral e particular a realidade dos bolsistas do PROUNI de diferentes regiões e 

da cidade de São Paulo, foco de nosso estudo.   
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Para contextualizar o cenário da pesquisa, tendo em vista que “a pesquisa 

transdiciplinar promove o encontro entre diferentes níveis de percepção e de realidade, a 

partir de diferentes níveis de representação” (MORAES e VALENTE, 2008, p.62) 

definimos como instrumento de coleta de dados na investigação de campo, entrevistas 

com os coordenadores ou responsáveis pelo Programa nas Instituições de Ensino Superior 

(IES) e o Grupo Focal com os bolsistas do PROUNI. Seguimos os mesmos critérios da 

pesquisa mãe, contemplando apenas as Instituições com modalidade de ensino presencial. 

Desta forma escolhemos três IES localizadas na cidade de São Paulo, duas universidades 

sendo uma delas comunitária e um Centro Universitário.  

 

 

3.3 Grupo Focal: Fundamentos 

 

O grupo focal é uma técnica que permite aproximação aos sujeito e reflexão 

partilhada, no caso, os bolsistas do PROUNI. Através do diálogo em grupo, podemos 

apreender o que há de mais singular em cada sujeito e também suas formas de expressão 

coletiva; possibilita a emergência de sentimentos e opiniões em um processo dialógico 

para descobrir parceiros que vivenciam a mesma situação. Como diz Bernardete Gatti 

(2005):  

 
o trabalho com grupos focais permite compreender processos de construção da 
realidade por determinados grupos sociais, compreender práticas cotidianas, 
ações e reações a fatos e eventos, comportamentais e atitudes, constituído-se 
uma técnica importante para o conhecimento das representações, preconceitos, 
linguagens e simbologias prevalentes no trato de uma dada questão por pessoas 
que partilham alguns traços em comum, relevantes para o estudo do problema 
visado (p.11).    

 

O grupo focal facilita, mediante o processo de discussão, o surgimento de 

uma variedade de percepções e emoções desencadeadas num processo de interação, bem 

como a apreensão das manifestações, significados e representações do que vivenciam em 

seu cotidiano. Com isto, é possível estar em contato com uma multiplicidade de 

informações para o aprofundamento do estudo. Foram realizados três grupos focais com 

os alunos bolsistas de diferentes IES, todas com grande número de bolsistas e localizadas 
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no centro e na periferia da cidade de São Paulo, respeitando, assim, os critérios 

estabelecidos pela pesquisa mãe PROUNI e Inclusão Social.   

 

Para o desenvolvimento do trabalho nos grupos focais foram definidos três 

tópicos para orientar as entrevistas e discussões, coma a finalidade de conhecer as 

interações e falas, as percepções e significações, experiências e perspectivas relativas ao 

papel da bolsa em suas vidas. Cada grupo foi composto por 6 a 12 bolsistas, que 

compartilharam suas experiências comuns ao discutirem os aspectos dos seguintes 

tópicos:  

 

a) visão dos bolsistas sobre o PROUNI, especialmente, no que tange a 

inclusão exclusão social;  

b) hospitalidade e compromisso científico das IES; 

c) convivência entre alunos e professores nas IES; 

d) acesso ao Programa; 

e) criticas e sugestões. 

  

Os grupos focais foram realizados na Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo ( PUC-SP), Universidade Nove de Julho (Uninove) e Centro Universitário Belas 

Artes de São Paulo (Belas Artes). Para a realização do trabalho, foi esclarecido aos 

bolsistas que se tratava de uma pesquisa de tese de doutorado sobre a Política de Inclusão 

Social do PROUNI na perspectiva transdisciplinar. Os esclarecimentos foram fornecidos 

para garantir a transparência da pesquisa e facilitar a objetividade das discussões, 

permitindo que os bolsistas expressassem, espontaneamente, suas impressões e 

inquietações. 

 

A realização do grupo focal possibilitou a obtenção de informações e dados de 

natureza qualitativa que resultou da reflexão conjunta dos membros participantes, 

inclusive da particularidade promovida pelo encontro dos bolsistas de diferentes cursos 

com seus pares para discutir a condição social e cultural do bolsista na IES. Desta forma, 

foi possível estar em contato com as dimensões subjetivas e objetivas sobre o que 

representa o PROUNI, as fragilidades, críticas , sugestões e expectativas quanto à 

constituição do programa do governo. O grupo focal possibilitou a identificação de 
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opiniões em um tempo relativamente curto, bem como a concordância e  confronto das 

ideias, visões e impressões expressas pelos prounista, que favoreceram conhecer o 

pensamento do grupo em relação à perspectiva de inclusão e exclusão do PROUNI, ao 

acesso e à permanência no ensino superior.  

 

A realização do trabalho do grupo focal contou com a participação de um 

moderador para conduzir as discussões e dois relatores para registrar as interações. Os 

registros foram necessários para apreender o contexto das falas, os momentos de 

hesitação, de maior discordância, expressões corporais, dispersões e impressões gerais a 

respeito da discussão apresentada pelos bolsistas. Com a permissão dos prounistas, o 

trabalho foi filmado e gravado. Após a discussão, as falas foram transcritas para facilitar a 

análise do trabalho, além dos registros dos relatores, que colaboraram com suas 

observações.  

 

É importante destacar que cada grupo apresentou características distintas, 

tendo em vista a realidade e inserção dos bolsistas nas diferentes IES. A especificidade 

dos grupos interferiu na dinâmica e na condução dos trabalhos. A análise do conteúdo dos 

encontros dos grupos focais foi realizada a partir da organização de categorias resultantes 

de dados empíricos presentes nas expressões mais marcantes dos grupos. As categorias 

foram: a) Acessibilidade e Inclusão/ Exclusão Social; b) Ascensão Social (pessoal e 

profissional); c) Preconceito e Estigmas; Assistência Social e Apoio à Aprendizagem; d) 

Deficiência do Ensino Público e Reforma do Sistema Educacional.   

 

Com a audição e transcrição das gravações dos encontros,  foi possível 

realizar um tratamento qualitativo das informações obtidas durante os grupos focais e 

aprofundar as análises, principalmente no que diz respeito às aspirações e expectativas 

dos bolsistas do PROUNI a partir de sua inserção no ensino superior. 

 

Por fim, serão tecidas as considerações finais, momento em que propomos 

sistematizar algumas ideias através de indicações e proposições sobre a política sócio-

educacional que dá sustentação ao PROUNI.  
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3.4 Procedimentos para a Realização da Pesquisa de Campo  

 

Os procedimentos iniciais para a realização da pesquisa ocorreram  através de 

contatos feitos por telefone com os setores e os responsáveis pelo PROUNI nas IES 

selecionadas. Em seguida, foram agendadas visitas às IES para estabelecer uma  

aproximação com os coordenadores. Antecipadamente à visita, foi encaminhado através 

de correio eletrônico uma carta de apresentação e identificação da pesquisadora, o resumo 

do projeto de pesquisa, bem como a solicitação para realizar o grupo focal e as entrevistas 

com os coordenadores do PROUNI na instituição. Porém, nem sempre houve interesse de 

recepção dos responsáveis, ou ainda disponibilidade para conversar sobre a participação 

da IES no Programa federal, fato que dificultou a realização de entrevistas 

semiestruturadas para analisar o grau de inserção do Programa e seu significado para as 

instituições de ensino. Diante desses contratempos e dificuldades, a pesquisa direcionou-

se para o contato verbal e direto com os alunos das instituições e, assim, foi possível 

realizar os grupos focais através do  convite pessoal aos alunos bolsistas do PROUNI. 

 

Para a realização dos grupos focais foram utilizadas as seguintes ferramentas: 

a) carta de apresentação; b) roteiro de condução do grupo focal; c)  etiqueta de 

identificação para os bolsistas; d) moderador e relatores; e) termo de consentimento de 

entrevista e imagem; f)  Gravador de som e imagem (vídeo). 

 

Quando o bolsista do PROUNI chegava ao espaço designado para a realização 

do grupo focal, recebia esclarecimentos sobre as razões da pesquisa  e a  forma de 

participação. Em seguida, era apresentado o termo de consentimento,  deixando o 

prounista livre para, depois de ler,  assinar a autorização para participar do grupo e para 

captação das entrevistas em áudio e vídeo. Foi oferecido lanche, a fim de facilitar a 

interação dos participantes.  

 

Ao iniciar o grupo focal, foi explicada a função do moderador e dos relatores. 

Durante o desenvolvimento dos trabalhos mediante a autorização dos envolvidos foram 

registradas as imagens dos participantes. Em todo o processo, foi possível um diálogo 

entre os participantes do grupo. As atividades de pesquisa de campo foram desenvolvidas 
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no espaço físico (sala) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo/ Campus Monte 

Alegre, para os bolsistas desta universidade. Os demais grupos de alunos da Uninove e do 

Centro Universitário Belas Artes foram realizados em espaço reservado, não pertencente 

às instituições de ensino.  Os grupos focais ocorreram no período entre outubro e 

dezembro do ano de 2010, em conformidade com a definição da amostra anteriormente 

explicitada. 

 

As Instituições de Ensino Superior de São Paulo integrantes desta pesquisa, 
são: 

 

Região Sudeste 

Município: São Paulo (SP): Área: 1.522,986645 km2; população: 11.037.593 habitantes 
(IBGE, 2009); Instituições de Ensino Superior: 198 (cento e noventa e oito). 

 

a) Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) 

 

� Mantenedora: Fundação São Paulo. 

� Natureza Jurídica: PJ Direito Privado - Sem fins lucrativos - Fundação 
(religiosa; moral; cultural ou de assistência).  

� Nome da IES / Sigla: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-
SP. 

� Endereço: Rua Monte Alegre, 984 – Perdizes – São Paulo (SP) 

� Organização acadêmica: Universidade. 

� Cursos: 43.  
 
 

b) Universidade �ove de Julho (U�I�OVE) 

 

� Mantenedora: Associação Educacional Nove de Julho. 

� Natureza Jurídica: Direito privado – Sem fins lucrativos – Associação de 
utilidade pública. 

� Nome da IES / Sigla: Universidade Nove de Julho (Uninove). 

� Endereço: Rua Diamantina, 302 – Vila Maria – CEP 02117-010 – São Paulo 
(SP). 

� Organização acadêmica: Universidade. 

� Cursos: 57.  
 
c) Centro Universitário Belas Artes 
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� Mantenedora: Febasp Associação Civil. 

� Natureza Jurídica: Pessoa jurídica de direito privado. 

� Nome da IES / Sigla: Centro Universitário Belas Artes/ Febasp. 

� Endereço: Rua Doutor Álvaro Alvim, 76 – Vila Mariana- São Paulo (SP) - 
CEP 04018010 

� Organização acadêmica: Centro Universitário  

� Cursos: 32  
 
 

3. 5 Análise do Grupo Focal 

 

A pesquisa  apresenta e analisa a percepção dos bolsistas do PROUNI sobre 

os níveis de transformação pessoal e social, a repercussão e os possíveis resultados das 

ações de inclusão social desencadeadas pelo programa federal. O propósito é a 

compreensão mais diferenciada que leve em consideração diferentes perspectivas e níveis 

de apreensão do contexto social universitário pelos próprios prounistas e, neste caso, os 

alunos da  cidade de São Paulo, região de nosso estudo.  

 

Para isso, realizamos os três grupos focais em IES diferentes a fim de 

apreender as percepções e impressões, significados e sentidos do PROUNI para os 

bolsistas, a partir da convivência entre os alunos e os professores.  Os encontros em grupo 

visaram capturar e permitir a expressão de suas satisfações, angústias, expectativa e 

críticas, bem como os valores e as visões sobre educação, as possibilidades de aquisição 

de conhecimento e sobre as transformações sociais vivenciadas por eles a partir do 

ingresso no ensino superior. 

 

A análise dos aspectos abordados nos grupos focais partiu dos elementos 

mais relevantes verificados nas entrevistas e no diálogo estabelecido com os bolsistas. As 

entrevistas tiveram como parâmetro norteador questionamentos sobre o PROUNI, as IES 

e o perfil da convivência entre alunos e professores nas instituições, no trabalho e na 

família. A partir do conteúdo dos depoimentos, foram verificados temas, expressões e 

valores, inclusive críticas e contradições recorrentes que, pelo discurso, expressaram a 

complexidade das relações sociais criadas entre os alunos nas IES, bem como suas visões 

sobre as perspectivas da educação inclusiva proporcionadas pelo PROUNI.  
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Com base nesses dados, a pesquisa estruturou a análise a partir de cinco 

categorias que representam, neste estudo, um recurso mais amplo, transversal e 

transdisciplinar para o reconhecimento de situações, conflitos e perspectivas da 

viabilidade da inclusão social através da educação. São categorias: 

 

- Acessibilidade e Inclusão/Exclusão: dizem respeito às dificuldades e alternativas para 

o  acesso ao conhecimento e ao ensino superior em IES com compromisso científico;  

 

- Ascensão Social (Pessoal e Profissional): refere-se às perspectivas de mobilidade 

social proveniente da melhoria das condições financeiras e da qualificação profissional 

para o mercado de trabalho (formação profissional e perspectivas de cargos e carreiras); 

 

- Preconceito e Estigmas: resultantes dos conflitos e dos enfrentamentos das relações 

entre alunos e professores tendo em vista as diferenças de condições econômicas, 

experiências, valores e perfis sociais e culturais;   

 

- Assistência Social e Apoio à Aprendizagem:  refere-se à crítica à ausência de apoio 

material (livros, alimentação, transporte, moradia, etc.), ao acompanhamento psicológico 

e social dos bolsistas e à assistência pedagógica para fins de correção das deficiências 

educacionais e permanência do aluno no ensino superior;  

 

- Deficiência do Ensino Público e Reforma do Sistema Educacional:  apresenta e 

analisa as percepções e críticas dos bolsistas em relação às dificuldades e à qualidade de 

sua formação educacional no ensino público (fundamental e médio). Refere-se ao 

despreparo das IES privadas para receber alunos provenientes de escolas públicas, tendo 

em vista a promoção da educação inclusiva, que exige a flexibilização das matrizes 

curriculares e a convivência criativa e tolerante de alunos e professores;  

 

 

3.5.1 Acessibilidade e Inclusão/Exclusão 

 

Os bolsistas referem-se ao PROUNI como uma oportunidade para a melhoria 

da vida profissional, bem como um direito garantido por lei de acesso à educação e ao 



 

 

 

177 

ensino superior. Para os alunos, o acesso às IES reconhecidas pelo compromisso 

científico produz uma satisfação em razão de ingressar no mundo científico, cultural e em 

relações sociais diferentes. Eles sentem-se fortalecidos por participarem de novo espaço 

social, porém reconhecem as contradições do espaço acadêmico que reproduzem as 

desigualdades sociais já presentes fora da universidade. Um exemplo recorrente entre os 

bolsistas é o valor alto da mensalidade que, em sua maioria, ultrapassa as condições da 

renda familiar, tornando-os distantes da realidade social dos outros colegas não bolsistas 

das IES.   

 

Para alguns bolsistas, ingressar na universidade é vislumbrar um futuro 

melhor, por meio do curso universitário, superando, assim, as barreiras e as dificuldades 

para conseguir  melhores empregos e perspectivas de vida para aqueles que não tiveram 

oportunidades de estudar.  Para um dos entrevistados, ingressar no ensino superior 

significou também um caminho para outras conquistas em sua vida.  Para Marcelo, um 

bolsista do Curso de Comunicação Social, o PROUNI representou o início destas 

conquistas:  

(...) você consegue ganhar o futuro. Você consegue essa inclusão. 
Agora, eu conquistei isso e sei que eu consigo conquistar outras coisas. 
Você nem entra em uma faculdade e já tem uma barreira. Para quem já 
tem uma faculdade já está difícil, imagina quem não tem nada. Você já 
elimina uma barreira e, aí, consegue vislumbrar o futuro melhor. 
(Marcelo – aluno do curso de Rádio e TV – Belas Artes de São Paulo) 

 

A oportunidade de estudar e de adquirir melhor qualificação profissional para 

o mercado de trabalho significa não apenas a realização pessoal, mas o exercício do 

direito à educação, segundo os bolsistas. Eles chamam a atenção para o fato do diploma 

de ensino superior ser tão significativo na sociedade brasileira, principalmente para o 

mundo do trabalho, para a promoção social dos grupos menos favorecidos 

economicamente. A educação e a qualificação profissional no ensino superior tornam-se, 

segundo muitos prounistas, condições fundamentais para a mobilidade e o 

reconhecimento social. Nesse sentido, percebem o PROUNI como uma política 

educacional que cria o acesso à educação e a promoção social. Para um aluno da área de 

Serviço Social, em São Paulo,   

 
(...) trata-se da satisfação de ter um direito assegurado e garantido, pois 
é um direito previsto em constituição federal que prevê a educação em 
todos os níveis, para todo cidadão brasileiro. Eu me sinto realizado por 
esse direito. Um direito que estou vendo ser concretizado, de fato, não 
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ficando só no papel para mim. Mas existe uma gang de jovens que 
ainda está excluído que estão ainda segregados. Tem um monte de 
jovens que estão fora.  Não é capacidade, não houve oportunidade. O 
ProUni abre essa oportunidade para os jovens.  Muitas vezes, eu faço 
crítica ao modelo de universidade. Muitas por aí não estão preocupadas 
com a qualidade dos cursos.  Tem instituições que não tem incentivo à 
pesquisa e à extensão universitária. No entanto,  já é uma conquista para 
esse jovem mesmo que ele não esteja em um centro de pesquisa e 
extensão. Estar lá já dá uma outra perspectiva para eles. Apesar do 
ensino nas universidades privadas ter um caráter mercantil, o diploma já 
serve para um verniz social. Olha, quando ele estiver com o verniz na 
mão, o acesso dele ao mercado de trabalho vai estar mais facilitado. Ele 
vai poder ter um rendimento maior. Então, o ProUni é importante. Ao 
mesmo tempo que o ProUni trouxe avanços, pois muitos tiveram 
acesso, a grande maioria não teve ainda, está lá, excluída pela educação. 
Essa é a crítica principal, por um lado tenho a minha realização pessoal, 
tenho o direito garantido, mas por outro tem a crítica daqueles que não 
tiveram acesso. Pelo ProUni o Estado predispõe-se a melhorar os 
índices de desenvolvimento humano, algo que já tinha sido proposto 
pelo Consenso de Washington, na década de 90. Ou seja,  mercantilizar 
a educação para o país conseguir mais investimentos financeiros via 
Banco Mundial.  O ProUni não foi feito pensando no jovem não. Existe 
para garantir financiamentos  para o país nas instituições financeiras. 
Embora esteja beneficiando os jovens da classe trabalhadora, das 
periferias afastadas, a gente não pode fechar os olhos para isso também 
não. Não foi feito pensando só em democratizar o acesso do jovem, 
existem outros interesses por trás. Essa também uma crítica. Só uma 
outra crítica também que eu queria fazer. Lembrei agora.  O ProUni 
desde o ano de 2009 tem certa dificuldade para garantir o acesso dos 
jovens, porque o Enem sofreu alterações. Ele visa muito mais o 
conteúdo do que o raciocínio lógico. O Enem de antigamente visava 
mais que você tivesse um raciocínio melhor, não precisava ter tanto 
conteúdo, acúmulo de conteúdo como a Fuvest. Para mim, o Enem, 
hoje, virou uma Fuvest. Eu fiz o Enem o ano passado. Nossa, saí de lá. 
Então, o modelo de prova do Enem dificultou acesso ao ProUni ao 
jovem que estudou na escola pública e na periferia. Difícil, não é? Ficou 
muito elitista agora. (Gilmar - Aluno do curso de Serviço Social – 
Uninove) 

 

Cabe destacar com isso o significado cultural do ensino superior para os 

bolsistas que foram alunos de escolas públicas nos ensinos fundamental e médio.  No 

Brasil, o passado colonial e a ausência de políticas educacionais inclusivas promoveu a 

“cultura do diploma” e a valorização social e econômica dos diplomados. O acesso à 

educação e à escolaridade foi tratado como exclusivo dos ricos e aristocráticos, 

fortalecendo, assim, as desigualdades entre os grupos sociais brasileiros.  

  

Desta maneira, corrigir o déficit educacional é para muitos condição para 

obter o respeito social através do título universitário. Assim, para os bolsistas, cursar uma 
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universidade está também associada à aquisição de certa distinção e mérito social, não 

importando, em muitos casos, a qualidade das IES, ou mesmo o compromisso dessas 

instituições com a pesquisa e a extensão universitária, condições estratégicas para a 

comprovação de uma educação inclusiva.    

 

Para os bolsistas, o PROUNI promoveu a concretização de um sonho. O 

programa conseguiu tornar realidade o desejo tanto do prounista quanto  de sua família: o 

de ter um parente na universidade. Nesta pesquisa, é expresso por todos os bolsistas que o 

apoio familiar é muito importante para essa realização. Sem a família, muitos não 

conseguiriam manter o sonho. A maioria dos bolsistas é o primeiro membro da família a 

ingressar no ensino superior. Eles são considerados o orgulho da família e aqueles que 

proporcionam novos rumos sociais para os familiares. Os bolsistas destacam o apoio 

material e afetivo da família. Segundo uma bolsista de São Paulo,  

 
(...) a minha família está extremamente engajada comigo, neste 
momento, nesse meu sonho, meu projeto de conseguir me formar. A 
minha filha também me ajuda. Estudamos juntas, fazemos trabalhos 
juntas. Então, é uma coisa bem gostosa para mim e para minha família. 
Ter conseguido a bolsa ProUni foi uma parte da minha realização. Eu 
faço Serviço Social (curso). Isso é, extremamente, importante para mim, 
pois, na minha família, eu sou a primeira a entrar na faculdade. E 
através do ProUni eu consegui. A minha irmã tentou, mas o ProUni é 
para quem não estudou em escola particular, nem que seja por um mês.  
Ela está tentando por outras vias. Mas, eu tive oportunidade. Eu sou 
agradecida. Eu sei que não é só um benefício, que é um direito meu. Eu 
tenho consciência disso.  Eu lutei para conseguir entrar, estou aqui e 
espero chegar lá.  Vou chegar com certeza. (Luzia – Aluna do Curso de 
Serviço Social – PUC-SP) 

 

Destaca-se também, entre os entrevistados, que o interesse dos bolsistas não é 

apenas em ingressar no ensino superior mas, também, em IES de qualidade e com 

compromisso científico. Muitos bolsistas tinham pretensão de ingressar em IES públicas, 

mas por não conseguirem aprovação nos processos seletivos dessas instituições optaram, 

então, pelas instituições privadas com considerado nível de reconhecimento no meio 

educacional.  

 

Eles consideram que as IES privadas com nível de excelência acadêmica 

cobram mensalidades muito altas, fato que, para a condição financeira deles, as tornam 

inviáveis. Ainda que exista um número significativo de instituições privadas de ensino 

superior no Brasil, os bolsistas também levam em consideração o critério da qualidade do 
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ensino. O número de IES com preços mais acessíveis nem sempre significa boa qualidade 

de ensino. Desta forma, para eles, é importante saber quais são as instituições privadas 

com compromisso científico.  O PROUNI proporcionou-lhes a inclusão em IES 

comprometidas com a qualidade do ensino e aprendizagem.  

 

Para a aluna Isaura, do Curso de Rádio e TV do Centro Universitário Belas 

Artes de São Paulo e integrante do PROUNI, a inclusão em instituição privada veio 

depois de algumas tentativas, sem sucesso, de ingressar em instituições públicas. 

Segundo ela:     

 
(...) eu fiz cursinho comunitário. O meu objetivo era pública, então, eu 
prestei duas vezes, cheguei na segunda fase e não passei. Aí, chegou a 
minha bolsa para a Belas Artes. Eu achei muito interessante porque, 
para mim, a inclusão que o ProUni proporciona é você ter acesso a boas 
instituições de ensino, que você não teria. Porque existem, hoje, 
faculdades que são acessíveis e que a maioria da população consegue 
pagar mas que, talvez, ela não te ofereça a qualidade e o suporte que 
uma Mackenzie, uma PUC, ou o reconhecimento profissional que essas 
faculdades muito caras oferecem. Ou eu fazia uma pública, ou eu não ia 
ter como pagar. Se não fosse pelo ProUni eu não estaria me formando 
agora. Porque mesmo juntando a renda da minha família inteira não 
dava para eu tirar R$ 1.500 para pagar a faculdade. Na verdade, todo 
mundo está fazendo faculdade, mas e a qualidade das faculdades? 
(Isaura - Aluna do Curso de Rádio e TV - Belas Artes) 
 

 

Para o aluno da escola pública, as chances de cursar universidade pública são 

cada vez mais difíceis, bem como a instituição privada, em razão das altas mensalidades. 

Outra bolsista também reforça que o ingresso na universidade privada veio depois de 

tentativas de entrar na pública, graças à oportunidade do PROUNI. Para ela, o processo 

de chegar à universidade foi desgastante e por pouco não desistiu.  A grande concorrência 

e o número restrito de vagas nas IES públicas levavam-na a ficar preocupada se, um dia, 

conseguiria concretizar o sonho de estudar. Ela destaca, em razão disso,  o caráter da 

acessibilidade e da ampliação das chances para cursar o ensino superior promovido pelo 

PROUNI.  

 

Outra bolsista também chama a atenção para as dificuldade de acesso ao 

ensino superior e as tentativas para entrar na universidade pública. Vejamos o que diz 

Juliana, prounista do Curso de Comunicação Social: 
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(...) Ah, para mim é incrível. Eu falo que é incrível porque eu sempre 
gostei muito de estudar. Quando eu cheguei no terceiro ano, eu fiquei 
naquela coisa, eu preciso fazer faculdade... Eu ainda não sabia o que 
queria fazer.  Fiquei entre Matemática e Radialismo. Eu falei, “eu vou 
prestar Matemática”. Aí eu pensei, pensei e decidi. É que eu gosto 
muito de matemática, só que eu não queria ser professora. Então, vou 
para o radialismo que é a minha praia. Aí eu comecei a prestar 
vestibular. Prestei três anos o da Unesp e não consegui. Eu só queria 
fazer pública. Se fosse outra eu não fazia. Mesmo porque não tinha 
dinheiro para pagar, era sem chance, fora de cogitação.  Quando eu 
estava na 8a série, eu já comecei a chorar porque eu não queria 
continuar na escola que eu estava.  Eu queria passar em uma técnica. 
Me matei para fazer a técnica. Aí, quando chegou no final da técnica eu 
falei: “Agora eu tenho que entrar na facú...” Só que eu não tinha como 
bancar cursinho, não tinha como bancar faculdade, enfim. Teve um ano 
que eu fiquei por três pontos na Unesp. Então, eu desisti pois também 
não vai adiantar eu passar e não conseguir me bancar em Bauru. O 
curso lá era no período diurno com aulas à tarde e a noite, então, não 
tinha como trabalhar. Eu sempre fiz Enem, mas eu nunca tinha feito o 
ProUni. Aí, quando eu desisti de prestar a Unesp, eu falei: “Ah, vou me 
inscrever...” Me inscrevi e consegui. Porque eu não queria fazer 
particular, eu tinha posto isso na minha cabeça, só que daí eu falei: 
“Vou ter que estudar”. Aí eu fui lá me inscrever e consegui uma bolsa 
para Publicidade e Propaganda no Instituto Coração de Jesus, que fica 
em Santo André. Fui um dia, no segundo dia, no intervalo, eu desisti. 
Meu pai queria me matar: “Você ficou louca? Você conseguiu a bolsa, e 
você não vai? ” Não queria fazer Publicidade e Propaganda. Quando foi 
no meio do ano eu consegui bolsa para Rádio e TV, a melhor coisa que 
aconteceu, porque é o que eu quero fazer.  Estou me formando agora. 
Para mim é sensacional estar saindo da faculdade. O meu irmão 
também se formou graças ao ProUni.  É incrível a experiência que eu 
tenho com o ProUni, falando por mim e pela minha família. (Juliana - 
Aluna do Curso de Rádio e TV - Belas Artes) 
 

 

A inclusão social é um tema recorrente entre os bolsistas do PROUNI. Todos 

salientam a natureza inclusiva do programa. Entretanto, não deixam de mencionar que o 

ainda não é extensivo a todas as classes desfavorecidas no Brasil. Faltam soluções para 

questões importantes que devem estar associadas ao PROUNI como, por exemplo, a 

qualidade dos ensinos públicos fundamental e médio que proporcione condições para o 

jovem obter bom rendimento escolar  e notas de aprovação no Enem. Para a bolsista 

Karine, do Curso de Comunicação do Centro Universitário Belas Artes, apesar dos 

benefícios do ProUni, ainda há desigualdades de acesso ao ensino básico. Para ela:   

 

(...) Eu acho assim. Eu me sinto incluída porque eu tive a chance de 
fazer uma faculdade com uma baita qualidade. A mensalidade dela é R$ 
1.500, uma chance que eu não teria no mundo. Eu não seria uma 
profissional na área de Rádio e TV se não tivesse sido inclusa por este 
projeto. Agora, é aquilo que eu falei, se existe incluído é porque existe 
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excluído. Então, é isso que tem que ser revisto. A gente falou sobre 
escola pública e nem todo mundo tem a chance que a gente tem. O 
ensino não pode ser tão ruim a ponto de ela não saber ler, não vai ter 
condições de fazer o Enem e passar, pegar uma nota, conseguir uma 
bolsa. Quem entra em uma faculdade, tem que ter noção do que ela está 
fazendo. (Karine - Aluna do Curso de Rádio e TV - Belas Artes) 

 
 

Embora os bolsistas sintam-se membros das IES, eles consideram que  ainda 

há exclusão no processo de acesso à educação, principalmente com relação ao critério de 

seleção, que deixa muitos candidatos fora do processo, devido à deficiência dos ensinos 

fundamental e médio da rede pública de ensino. Eles expressam que, para ingressar na 

IES, tiveram que estudar muito, para suprir as necessidades causadas pela rede pública, 

fato que corrobora para a falta de credibilidade em relação aos ensinos públicos 

fundamental e médio.   

 

O acesso e a inclusão no ensino superior apresentam-se de forma 

contraditória. Segundo os bolsistas, a disputa é muito intensa, em vista de que muitos só 

conseguiram passar por terem frequentado cursinho preparatório com o apoio financeiro 

dos familiares. Eles consideram que muitos ficaram de fora em razão da fragilidade do 

ensino das escolas públicas em que estudaram e de muitos não terem condições 

financeiras para pagar os cursinhos privados ou comunitários.  Nesse aspecto, muitos já 

foram excluídos, mesmo antes de entrar na IES. Eles têm a convicção de que o acesso à 

IES pública não seria possível em decorrência exclusiva da formação educacional na rede 

pública de ensino.  Vejamos o que diz Marcelo, aluno do Curso de Rádio e TV e também 

prounista: 

 

Eu vi muita gente reclamando, pelo menos quando eu entrei. Se a 
pessoa tivesse estudado um ano do colegial na escola particular, ela já 
não poderia mais concorrer a uma bolsa. Bem, acho que isso não 
deveria ser critério de corte, mas a situação financeira. A pessoa não faz 
faculdade ou porque  não conseguiu entrar em uma pública ou porque 
não tem dinheiro para pagar. Daí, só porque ela estudou um ano, ou 
dois em uma escola particular e a família dela está ferrada de grana, ele 
também não vai poder fazer uma faculdade. Isso não faz muito sentido. 
A minha escola foi ruim mesmo. Os meus pais se mataram, pagaram 
cursinho e eu consegui de fato entrar.  Foi um cursinho onde eu tive 
conhecimento. Se a pessoa teve dinheiro para pagar cursinho, ela pagou 
por ensino para conseguir chegar em uma outra coisa (universidade) 
que ela não tem como pagar. É muito mais caro uma faculdade de nível. 
Então, elas se sentem meio abandonadas pelo governo. Acho que não 
deveria ser assim. É um problema social não só para quem está 
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estudando em escola pública, mas quem não tem condições, então, eu 
acho que tem que abranger mais.  Eu me sentiria da mesma forma se eu 
não conseguisse. Eu ia me sentir meio... “Beleza, me esforço e não 
adianta nada. O que eu vou fazer, agora?”. Seria meio assim. (Marcelo 
- Aluno do Curso de Rádio e TV - Belas Artes) 

 

O critério de seleção de bolsistas para o PROUNI é muito questionado pelos 

bolsistas, principalmente a questão de só poder ingressar no programa quem estudou na 

rede pública sem qualquer tipo de passagem pelo ensino privado. Eles sugerem que o 

critério deveria ser apenas a situação financeira da família. Para uma bolsista: 

 

Não deveria ser parâmetro isso. Isso é mal. Eu acho que, na parte da 
seleção, isso é muito importante. É um ponto que tem que ser revisto. 
Porque tem um amigo meu, por exemplo, que ele é gay e durante o 
período do colégio, passou por traumas e até desistiu da escola.  Ele 
estudava em escola pública e, depois,  foi fazer supletivo. Fez seis 
meses de supletivo e voltou para a escola pública para recuperar o ano 
que perdeu. Ele já ganhou algumas bolsas, inclusive pelo ProUni, aqui 
na Belas Artes.  Só que ele não consegue entrar, porque ele fez seis 
meses de supletivo. (Isaura – Aluna do Curso de Rádio e TV – Belas 
Artes) 
 

Sobre os critérios de ingresso no PROUNI, outra bolsista também levanta 

críticas sobre as dificuldades da própria irmã em conseguir uma bolsa no programa do 

governo federal. Segundo ela:  

 

(...) minha irmã tentou, mas o ProUni é para quem não estudou em 
escola particular. Então, nem que a pessoa tenha estudado um mês não 
pode receber essa bolsa. Ela está tentando outras vias. Mas, para mim 
houve a oportunidade. Eu sou agradecida. Eu sei que não é só um 
benefício, é um direito meu. Eu tenho consciência disso. (Luzia – 
Aluna do Curso de Serviço Social – PUC-SP) 
 

A falta de condições financeiras dos bolsistas compromete, segundo os 

próprios bolsistas, o convívio e as relações sociais nas IES. Em muitos eventos do curso 

(festas de integração de estudantes, por exemplo), eles sentem-se excluídos por não terem 

como subsidiar sua participação,  segregando-se, em vários momentos, da participação 

coletiva. Sobre o assunto, nas IES privadas, um bolsista expressa sua dificuldade de 

participar das festas e reuniões fora da sala de aula: 

 

Também tem a segregação nos eventos, shows e festas que acontecem.  
Tem pacotes de festas que são R$ 250. Então, eu nunca fui numa festa a 
não ser quando fui convidado para ir de graça. Há exclusão e o pessoal 
percebe. A situação material não permite que eu faça parte do grupo, 
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pelo menos em alguns momentos. (Ricardo - Aluno do Curso de 
Direito PUC-SP) 

 
O PROUNI ampliou a inclusão de pessoas com mais idade na universidade. 

Este acesso provou tanto a capacidade intelectual quanto a viabilidade do sonho de cursar 

o ensino superior e conquistar uma profissão de nível universitário. Assim, para Eliane, 

bolsista e aluna do Curso de Serviço Social,   

 

O PROUNI trouxe para a minha vida uma mudança bem radical 
mesmo.  Eu tinha outra idéia sobre o mundo acadêmico e tive medo de 
não conseguir acompanhar os alunos e os jovens. Eu achava que era só 
jovens que estavam na universidade, mas estou conseguindo. 
Surpreendi-me com o tempo, também, fora da sala de aula, recordando 
coisas esquecidas que eu achava que não era capaz mais de fazer. As 
matérias são bem difíceis, mas eu estou aprendendo a lidar com cada 
uma na hora certa. Por enquanto, eu estou conseguindo. (Eliane - Aluna 
do Curso de Serviço Social – Uninove) 

 

Nota-se, assim, que, mesmo para os bolsistas, as iniciativas de inclusão social 

pela educação não são consideradas como programas sociais completos, uma vez que há 

aspectos significativos que comprometem a extensão da inclusão promovida pelo Prouni. 

Desta forma, o binômio inclusão/ exclusão social é ainda reproduzido por certos 

programas sociais.   

 

Merece atenção o fato de que não é apenas a qualificação profissional para o 

mercado de trabalho o objetivo dos bolsistas do PROUNI. Outros interesses e motivações 

para ingressar no ensino superior aparecem, como, por exemplo, o gosto pelos  estudos e 

a pesquisa científica, o estímulo ao exercício da crítica, a fim de obter a conscientização  

social, a partir do conhecimento que adquirem na universidade. Um bolsista do Curso de 

Relações Públicas destaca a oportunidade de escolher boas instituições de ensino, bem 

como de realizar pesquisa: 

 

Fiz Relações Públicas na Belas Artes.  A minha vinda para a Belas 
Artes não foi aleatória. Eu passei na USP e optei por ficar na Belas 
Artes pela proposta do curso, pela verve artística e cultural que a 
instituição propõe. Eu acabei fazendo Iniciação Científica sobre a 
natureza das grades curriculares de Relações Públicas de algumas IES 
como a USP, a Faap, a Famep.  Analisei-as comparando à da Belas 
Artes. Não me arrependi de ter ficado na instituição, tanto pelos 
contatos com profissionais da área de RP quanto pelas  linhas de 
trabalho específicas. Então, foi bacana. Foi uma abertura importante da 
iniciativa privada abrir espaço para quem não tem as condições 
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financeiras adequadas para bancar um curso. (Jorge - Aluno do Curso 
de Relações Públicas – Belas Artes) 

 

Assim, a inclusão social não é apenas defendida pelos prounistas como a via 

de acesso a melhor qualificação profissional. Pesa, para muitos alunos, o interesse pela 

pesquisa científica e a oportunidade de fortalecer o espírito de curiosidade e investigativo, 

reconhecendo, desta maneira, a universidade um espaço mais amplo de produção de 

conhecimento.    

 

 

3.5.2 Ascensão Social (Pessoal e Profissional):  

 

Nos últimos 30 anos, os desafios da globalização e da revolução 

informacional obrigaram os países a realizarem investimentos significativos em 

educação, a fim de reduzir as altas taxas de analfabetismo,  aumentar a mão de obra 

especializada, garantindo, desta forma,  mais financiamentos internacionais para obras e a 

negociação de dívidas públicas. No Brasil, a era neoliberal foi também simultânea à 

demanda por qualificação profissional, em razão do crescimento econômico do País, que 

aumentou a procura por ensino superior e o consequente número de IES privadas.   

 

Para muitos bolsistas,  a oportunidade de  ingressar no curso superior 

significou uma alternativa ao curso técnico profissionalizante. O conhecimento 

universitário, para eles, pode possibilitar mais projeção na sociedade e no mercado de 

trabalho, tornando-os mais preparados para a competitividade. Assim, o diploma 

universitário, além de representar fortalecimento intelectual, é também uma ferramenta 

para o melhor posicionamento  no mundo do trabalho. Para a bolsista Amanda, aluna do 

Curso de Educação Física, o curso superior  significou, principalmente, o aumento das 

chances de trabalho e de satisfação profissional: 

 

É um passo para o mercado de trabalho da minha profissão. Não vou ter 
mais um trabalho, um bico, vou ter o meu emprego na minha área. Eu 
vou fazer aquilo que eu me predispus a estudar durante determinado 
tempo, uma coisa que eu realmente gosto. Uma coisa que vai ser fixa, 
que é a minha cara, mesmo. (Amanda - Aluna do Curso de Educação 
Física – Uninove) 
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A universidade possibilita, primeiramente, reconhecimento social e 

crescimento pessoal, graças ao acesso ao conhecimento científico, cultural e à 

oportunidade de se relacionar com pessoas diferentes dentro das IES. No âmbito familiar, 

os alunos aparecem como exemplo de orgulho para a família, principalmente por serem, 

na maioria dos casos, o primeiro membro da família a frequentar a universidade. Com 

relação aos amigos ou colegas de trabalho, ao mesmo tempo em que são exemplos de 

“sucesso”, são também cobrados por posturas e utilização de linguagem coerente com o 

nível universitário conquistado. Algumas situações sinalizam a construção de uma 

imagem diferenciada, em razão de cursarem a universidade. Para Gilmar, aluno do Curso 

de Direito, o acesso à universidade implicou mudanças significativas na família: 

 

Eu venho da escola pública. Concluí os estudos de nível médio no ano 
de 2000, em uma escola pública em Ermelino Matarazzo. Venho da 
região da Zona Leste, de família pobre, de imigrantes do Nordeste. Os 
meus pais vieram da Bahia, trouxeram a gente para cá. Na minha 
família, ninguém teve acesso ao ensino superior. Em 2000, eu terminei 
o ensino médio.  Tinha alguns colegas que a gente tinha afinidade. Eles 
acabaram indo para a PUC, foram bolsistas por lá, bolsa da PUC 
mesmo, não do ProUni. A gente mantinha contato e falávamos: “Vamos 
para lá, Gilmar, vamos tentar a bolsa lá...” Eu não estava muito 
interessado em estudar. Eu acabei o ensino médio e estava querendo 
entrar no mercado de trabalho, ter uma certa independência financeira, 
desafogar um pouco os meus pais financeiramente. Não tinha essa 
perspectiva de estudar. Não tinha essa consciência de que só educação 
pode transformar a condição social das pessoas. Eu era um jovem, um 
adolescente saído do ensino médio, defasado, que não tinha uma 
consciência crítica. Queria só entrar no mercado de trabalho para 
desafogar um pouco os meus pais. Aí, nesse meio tempo, eu acabei me 
relacionando com uma pessoa e tive uma filha.  Aí  a responsabilidade 
aumentou mais ainda. Fui trabalhar para cuidar dessa filha. Em 2007,  
eu fiz o vestibulinho, passei em uma escola técnica chamada Luiz 
Gonzaga, na Penha. Fui fazer curso técnico, concluí o curso, aí, a minha 
consciência já começou a mudar. Se eu quisesse, realmente, mudar a 
minha condição social, a única via era através da educação. Porque, 
infelizmente, os meus pais não podiam me prover, nem os meus 
estudos. Tive que fazer o Enem e tentar uma bolsa. Já não tinha mais 
bolsas próprias na PUC.  Só estava entrando na PUC quem tinha o 
ProUni.  Em 2007, eu terminei o curso técnico. Prestei o Enem em 
2008, quando me inscrevi em algumas faculdades, eu consegui a 
pontuação para a Uninove. Fiz Serviço Social porque era o curso que eu 
já tinha em mente. Não me via uma outra função, nem na engenharia, 
nem outra área como biológicas. Eu me via em em História, ou em 
Filosofia.  Tinha a ilusão de transformar a sociedade e ao mesmo tempo 
transformar a minha condição social. É uma forma de ascensão social, 
mas também é uma forma para eu conhecer o mundo à minha volta. É 
muito diferente um ambiente universitário de um curso técnico. O curso 
técnico você vai lá, estuda só aquela determinada área X e vai sair de lá 
como um técnico. Na universidade, não. Ela vai te dar uma visão, como 
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o próprio nome já diz, universal, da sociedade e dos acontecimentos 
históricos. Então, ela te desenvolve intelectualmente e também te 
propicia a ascensão social. Você pode entrar no mercado de trabalho 
com uma condição melhor para disputar um emprego, quem sabe até 
em outro país, se o curso for reconhecido internacionalmente.  Porque o 
jovem que está lá na periferia, ele não quer ficar segregado lá, ele quer 
ter acesso à cultura, acesso ao ensino superior. Então, neste aspecto, o 
ProUni é importante. Ele foi um marco importante porque abriu 
perspectiva para as pessoas que estavam segregadas, os jovens da escola 
pública que estavam lá segregados. (Gilmar - Aluno do Curso de 
Serviço Social – Uninove) 

 
 

Entre os bolsistas, há, de certa forma, a valorização do ensino universitário 

em detrimento do técnico na medida em que o ensino superior está associado a uma 

qualificação mais diferenciada, que garante promoção e distinção social. O ensino técnico 

é, assim, mencionado como uma etapa preliminar de conhecimento, com poucas chances 

de promover a inclusão social na sociedade brasileira.  

 

Para o bolsista Jorge, do Curso de Relações Públicas, a vontade de aprofundar 

os estudos conduziu-o para o ensino superior  uma vez que o que lhe interessava era a 

possibilidade de conhecer com mais profundidade sua futura área de trabalho. Neste 

sentido, considera que o curso técnico é capaz de proporcionar um conhecimento 

instrumental, direcionado à conquista, apenas, de um emprego. Segundo ele: 

 
Nunca pensei em fazer curso técnico. Gosto de estudar, sempre vou 
estudar. Eu queria algo com que pensar, então, por isso, que eu optei 
por uma universidade. Eu nunca pensei em ser técnico. Minha família 
nunca me exigiu entrar cedo no mercado de trabalho. Então, eu fui atrás 
de algo que eu gostava de fazer. Sabia que era comunicação minha 
maior afinidade.  Descobri Relações Públicas que é um curso de 
graduação e não um técnico.  Eu fui mais pelo conhecimento e não pelo 
instrumental, foco do curso técnico. (Jorge - Aluno do Curso de 
Relações Públicas - Belas Artes) 

 

Outro bolsista vê o curso técnico como uma capacitação para suprir as 

necessidade imediatas de trabalho e também um meio para chegar ao ensino universitário, 

onde se pode adquirir  conhecimentos mais aprofundados da realidade.  

 

Eu fiz um curso no Senai, mas antes disso, eu estudava em escola 
pública para passar no vestibular. Mas quando você entra no cursinho 
popular, você estuda e vai vendo que curso que você pode fazer, 
afastando-se um pouco daquela exigência de mercado do trabalho. Mas 
precisa passar pelo crivo violento do vestibular. Eu acho que se fosse 
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somente a motivação pelo mercado de trabalho, eu tinha tomado uma 
pancada no primeiro vestibular e nunca mais tinha retornado.  Nesse 
meio tempo, eu cursei um técnico para entrar no mercado, me sustentar 
e entrar numa universidade.  O curso técnico é muito pouco para uma 
educação.  (Carlos - Aluno do Curso de Direito – PUC-SP) 

 
 

Para o bolsista Ricardo, do Curso de Direito, da PUC-SP, há, de fato, uma 

projeção social pelo PROUNI: 

 
Eu vejo que minha realidade futura está sendo projetada. Antes de 
entrar na faculdade, eu não tinha muita perspectiva. Agora, eu consigo 
projetar o que, mais ou menos, vai ser esta ascensão. Também eu sou o 
primeiro que vai ser advogado na minha família. Isto é positivo. Minha 
família me vê com orgulho. Quem não acreditava que eu podia  ser 
jurista, se surpreendeu. Para minha família é um orgulho, eu acho. Por 
outro, isto é o primeiro passo, não é o fim. Quer dizer, eu estou 
ganhando instrumentos para andar pelo mundo afora. Eu venho de 
baixo, de uma classe que não tem muitas condições, vive com poucos 
instrumentos e muitos obstáculos. Então, eu acho que esse é o primeiro 
passo, tem muitas coisas depois daqui. (Ricardo - Aluno do Curso de 
Direito - PUC-SP) 

 

A bolsista Caroline, da PUC-SP, destaca a importância dos estudos para o 

fortalecimento da estrutura familiar e da cidadania, uma vez que associa o ingresso no 

ensino superior à garantia do respeito e reconhecimento social enquanto cidadã.  Para ela, 

ingressar na universidade através do PROUNI significa a superação de suas próprias 

expectativas enquanto estudante na medida em que o estímulo aos estudos deixa a pessoa 

mais exigente consigo e com a realidade no entorno.  Ela diz: 

 
Bom... eu nunca pensei em fazer curso profissionalizante. Mesmo na 
escola pública quando o aluno se desenvolve, ele supera as expectativas 
do professor, já recebendo incentivo dos seus colegas, dos amigos e 
diretor de escola. É como se você já estivesse predestinado e de certa 
forma, ele sente essa cobrança da sociedade e você se cobra. A pessoa 
precisa ter uma oportunidade, pois ela somente é alguém quando tem 
uma profissão. Então,  a realização que o ProUni proporciona para nós é 
muito importante. Não é somente para o bolsista, mas para a família. 
Uma empregada coloca no mundo seu filho. Ele vai crescer e, depois, 
ela percebe que o filho entrou por seus méritos na faculdade e, de 
repente, volta para casa um doutor. Isso é muito gratificante para a 
família e para o aluno. Então, eu acho que o ProUni veio abrir essas 
portas. Claro, que tem aspectos negativos, mas a realização profissional 
e do cidadão é o mais importante. Hoje, eu me sinto um exemplo para 
os meus filhos que nasceram e estudam desde o pré numa escola 
pública. Pode ser que amanhã, como assistente social eu possa pagar o 
curso deles. Mas, se eu não tiver essas condições e se eles conseguirem 
entrar numa faculdade, eu vou ficar muito orgulhosa. Hoje, eles 
percebem o esforço que a mãe faz, como o pai que trabalha e apóia 
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bastante.  Acho que para eles tem um sentido. De certa forma, querendo 
ou não, conscientemente ou não, eu passo isso para meu filho. É uma 
cobrança, mas é também a realização da pessoa. Você se realiza e se 
sente cidadão de direito quando faz o curso superior. (Caroline - Aluna 
do Curso de Serviço Social – PUC-SP) 

 
O respeito e o exercício da cidadania são tratados como condições oriundas 

quase que, exclusivamente, da conquista universitária. Para muitos prounistas, o acesso a 

uma profissão de cunho universitário legitima-o como cidadão e cria um poder 

profissional no mercado de trabalho. Para eles, a disputa pelo trabalho ocorre de forma 

diferente, quando se tem o diploma de uma universidade e, principalmente, se a 

instituição for reconhecida por suas produções científicas. Os prounistas demonstram que 

querem estar qualificados para o mercado de trabalho com base em competência 

acadêmica. É por essa perspectiva que querem ser reconhecidos. 

 

Para muitos bolsistas, a ascensão social começa pela motivação pessoal de 

realizar um sonho e passa pelo compromisso e responsabilidade do bolsista pelo 

investimento nos estudos até a conquista de uma vaga no mercado de trabalho.  Esse 

percurso ganha diferentes contornos quando os prounistas são alunos de IES privadas 

direcionadas ao público da classe A. Para eles, a condição de estudar em instituições de 

elite confere mais qualificações e atributos ao currículo, ampliando a chances de 

reconhecimento no mercado de trabalho competitivo. Reforça-se, com isso, mais uma 

vez, o caráter de distinção social promovido pelo fato do bolsista frequentar ambientes de 

classes economicamente mais favorecidas. Segundo Isaura, formanda em Comunicação, 

pela Belas Artes de São Paulo, a universidade promoveu qualificação profissional, acesso 

à pesquisa científica e, sendo aluna de uma instituição de ricos, sua formação acadêmica 

foi mais valorizada. Vejamos seu depoimento:  

 

O meu caso, também foi muito bacana.  Eu comecei a fazer cursinho e 
no primeiro simulado, peguei o resultado e disse a uma amiga: “Cara, 
gente foi muito mal, a gente não vai conseguir nunca uma USP.” Fica 
um trauma da Fuvest. Eu peguei um trauma da Fuvest. Sério, eu peguei 
um trauma. Eu não quis voltar lá nunca mais, porque de 100 eu acertei 
44 (questões). Aí passou um tempo, dois anos, aí, a gente retomou a 
ideia de tentar a pública (universidade), pois tem mais aceitação no 
mercado, tudo isso, né. Eu prestei algumas vezes, fui bem algumas, fui 
muito mal em outras e, na última vez, eu fui melhor. Fiquei em 2o lugar 
na lista de espera da USP quando eu já estava com a bolsa da Belas 
Arte. Era Artes Cênicas. Aí, não houve desistentes e só tinha Belas 
Artes.  Não me arrependo porque, hoje, estou super feliz.  Sou 
formanda em Rádio e TV.  “Puta, cara, eu gosto de sair, de gravar, de 
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produzir matéria. É isso que eu gosto...”. Estou trabalhando na área. Eu 
trabalhava com teatro, com produção cultural durante a faculdade. Fazia 
animação de festa, essas coisas para rolar uma grana no fim de semana. 
Eu me divertia muito, era muito legal. Hoje, às vezes, até tenho uns 
clientes. Eu montei dois projetos que foram contemplados por leis de 
incentivo. Depois disso, fui para o meu estágio na Record. Tive 
iniciação científica e pretendo fazer mestrado.  Agora, estou investindo 
no inglês. Estou estudando muito porque o meu próximo passo eu tenho 
certeza que é mestrado. Eu gosto de estudar. Tenho uma ambição 
profissional, mas a ambição acadêmica é mais forte. Eu corri muito 
atrás, porque se fosse depender só da escola não conseguiria.  Tem 
coisas que depende muito mais do interesse dos alunos do ProUni. 
Quando eu entrei na faculdade, ainda podia fumar nos lugares fechados. 
A minha sala era de manhã e tinha quase 50 alunos. Era um entra e sai 
da sala.  Entre galera que fumava, percebia que não eram os alunos do 
ProUni, era o pessoal que estava pagando a faculdade. Então, o aluno 
do ProUni quer dar o melhor. Entendeu? Você tem a responsabilidade, 
pelo menos é o que eu penso. Poxa, os meus pais não tem condições, 
não tenho nenhum problema com isso, mas eu quero uma vida boa, 
minha casa, meu carro. Eu tenho os meus objetivos.  Os meus pais não 
vão poder me dar, então, eu tenho que correr atrás. Eu estou tendo uma 
chance de correr atrás de um sonho. Essa é a responsabilidade que a 
gente tem. A gente vive em uma sociedade competitiva e partindo desse 
princípio o seu esforço é fundamental. Eu trabalho, agora, em uma 
instituição de ensino para as classes D e E, a Faculdade em Guarulhos. 
Então, o próprio coordenador do curso lá,  deixou muito claro que foi o 
fato de ter tido formação na Belas Artes foi decisivo  para a contratação. 
Ele tem essa coisa de me apresentar para os professores assim: “Ah, ela 
fez Belas Artes”. Muitas vezes, ao conversar com professores que 
fizeram outras faculdades, quando eu falava que era da Belas Artes, 
rolava uma coisa. Porque o mercado é elitista, o mercado é muito 
elitista mesmo. (Isaura - Aluna do Curso de Rádio e TV - Belas Artes) 

 
 

Diante da crescente competitividade do mercado de trabalho, do fato de se 

sentirem com formação educacional básica deficiente e de situações de discriminação por 

conta da origem social e econômica, muitos bolsistas  são levados a considerar que o 

esforço para estudar deve ser dobrado. Para muitos, a competência e o sucesso 

profissional vêm também muito associados na necessidade de estabelecer metas e planos 

com objetividade e obstinação, uma vez que, diferentemente dos alunos não bolsistas, a 

falta de dinheiro e de certas qualificações podem comprometer os objetivos de êxito 

profissional.  
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3.5.3 Preconceitos e Estigmas 

 

Os prounistas reconhecem que, apesar do programa promover o acesso ao 

ambiente universitário, há, nas relações entre alunos e professores, preconceitos e 

estigmas manifestados em falas e silêncios, nos usos de expressões e olhares, bem como 

em certas condutas dentro e fora das IES.  

 

(...) no comecinho da aula, então, alguém pergunta: onde você estudou? 
Seu pai é o quê? Empresário, advogado, dono de joalheria ? Assim, vai 
indo. Aí, nessa rodinha, chega no Carlos? Eu estudei naquela escola da 
Zona Sul e Minha mãe é empregada doméstica. Bom, o moleque faz 18 
anos e ganha um carro. Há pessoas que trabalham a vida inteira e não 
tem um carro. (Carlos – Aluno do Curso de Direito – PUC-SP) 

 
 

As diferenças sociais, econômicas e culturais entre os alunos e professores 

das IES (bolsistas e não bolsistas) são bem visíveis nas relações cotidianas e manifestadas 

pelas conversas entre eles, pelos ambientes sociais que frequentam fora da instituição, 

pelas vestimentas e o transporte que utilizam, bem como pela profissões dos familiares e 

escolas que estudaram. São estas, muitas vezes, as origens dos conflitos resultantes de 

uma convivência nem sempre solidária, tolerante e inclusiva.   

 

Muitos bolsistas criam a expectativa sobre o que é esperado deles. A 

exigência parte, inicialmente, dos prounistas sobre o que pensam deles mesmos. Para 

Amanda, prounista do Curso de Educação Física, não são apenas as expectativas nos 

estudos que preocupam, mas os rótulos aos quais são submetidos. Vejamos o que diz:  

 

(...) em relação aos colegas, no primeiro momento, quando você fala 
que você é bolsista, os seus colegas já pensam: “Ah, então, você é 
inteligente, as suas notas são sempre boas...” Não, não é. Gera um certo 
estereótipo pensar que por ser bolsista,  “então é bom”. Não, não é 
sempre assim.  Eu também estou sujeita a ficar em PRA, DP, ter notas 
ruins. Mas, no primeiro momento, os nossos colegas têm esse 
pensamento. Em relação à instituição, eu me dou super bem com a 
coordenação do curso. Eu sou aluna de Iniciação Científica na Uninove, 
já fiz trabalho, fiz coleta de dados.  Eu tenho uma convivência bem 
legal com os professores. Em geral, não tive e não tenho nenhum 
problema em relação à instituição. (Amanda – Aluna do Curso de 
Educação Física – Uninove) 
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Categorias como inteligência, esforço e pobreza quase sempre aparecem 

associados à imagem dos bolsistas. Para muitos, Eliane, do Curso de Serviço Social, e 

Ricardo, do Curso de Direito, chamam-lhes a atenção a dificuldade de se apresentar 

enquanto bolsista sob risco de serem vítimas de rótulos e preconceitos.  Eles dizem:  

 
(...) em um primeiro momento, eu não quis contar que eu era bolsista, 
porque eu não sabia como as pessoas iam reagir. É uma faculdade 
particular.  “Então, vou ficar quietinha aqui em um canto”. À primeira 
vista, todos têm essa ideia mesmo, ou seja, em casa, ou no trabalho, 
onde você vai você divulga que é bolsista, as pessoas falam “se 
conseguiu a bolsa, é porque inteligente, as notas vão ser excelentes”. 
Não é verdade. Nós somos comuns e estamos sujeitos aos critérios 
como todos. Existe um preconceito com o bolsista por parte de algumas 
pessoas. Bolsista é pobre. Tudo bem, eu sou pobre, eu assumo com 
dignidade. Mas, de algumas pessoas eu ouvi:  “Nossa, coitada, é 
bolsista?” Então, eu fiquei meio dividida. Tem uns que admiram e tem 
uns que criticam. (Eliane – Aluna do Curso de Serviço Social – 
Uninove) 

 
(...) então, na minha sala, eu percebo o pessoal muito preocupado com 
nós, com a possibilidade de sermos mais inteligentes. Eles são muito 
competitivos em relação à matéria, a nota, na individualidade. Na sala 
tem um prounista, que eu acho o mais inteligente. Ele tira as notas mais 
altas. Eu admiro ele. Tem outro prounista muito curioso faz pergunta 
para tudo. Ele é sabichão, questionador, fica cutucando até entender. 
Mas, o pessoal não gosta disso. Pelo menos por fora eu ouço: esse cara 
não se controla, fica perguntando. Até teve uma vez que a menina falou: 
deixa o cara que ele precisa trabalhar! Mas, então, eu vejo pensamentos 
diferentes. Acho que é uma questão de ego. As pessoas não têm esse 
espírito questionador. Até tem prounista que se veste diferente, meio 
largadão. Veste o que ele tem, aquilo que ele pode. Acho que ele é o 
mais discriminado. Não pode  ser o que ele é,  mas tem toda essa 
pressão em cima dele. Sabe, eu acho legal que ele não liga, continua 
convicto ao que ele é. Acho que, realmente, tem essa atmosfera de ter 
que se adequar. Tem um jurista, para mim o mais importante do país, o 
Bandeira de Melo.  Ele diz uma coisa muito importante: a casa grande 
não quer ver a senzala crescer. Quer dizer incomoda mesmo.  De 
repente, o filho da mulher burguesa não tem essa cultura de se esforçar. 
Eu pelo menos não tenho muita saída. Eu tenho que me dar bem na 
vida, ou, senão já era! Eu estudo bastante. O cara que tem a vida feita 
não precisa pensar no futuro, mas não são todos os casos. Mas acontece 
do prounista ser mais esforçado, até inteligente por conseqüência desse 
esforço. Também tem o outro lado. Tem um público com pessoas que 
não estão preparadas para nos aceitar, mas, e a gente está preparado 
para aceitar eles? Tem um caso concreto de uma colega que eu não 
sabia que era do ProUni, porque ela se veste muito bem.  Ela veste a 
máscara que querem que ela vista.  Ela se passa como rica.  Vem 
sempre com colares, muito arrumada. Ela passava uma imagem 
prepotente, egocêntrica. Mas, então, diz que ela usava essa máscara para 
se sentir parte, sentimento de pertencimento mesmo. Teve uma festa do 
jurídico e ela ficou com um cara muito rico que falou em jogar bomba 
atômica nos pobres. Ele não sabia que ela era do ProUni. Então, todo 
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mundo fala que ela quer fazer parte do mundo dos ricos. Aí ele, depois 
falou na sala e disse que não sabia que ela era uma pobre. Disse que ia 
lavar a boca. Então, depois disso todo mundo soube. (Ricardo – Aluno 
do Curso de Direito – PUC-SP) 

 
 

O que está em jogo em muitas situações vivenciadas pelos prounistas nas IES 

é a maneira como seus valores e experiências de vida são assumidos, vistos e negociados 

nas relações com os colegas e professores. Importante destacar, aqui,  a construção da 

autoimagem enquanto bolsista proveniente de uma classe menos desfavorecida 

economicamente, com hábitos e valores distintos dos demais integrantes da sala e da 

instituição. Nessa perspectiva, a imagem do “aluno esforçado” e “inteligente” aparece 

como condição inevitável para aqueles que foram contemplados com uma bolsa do 

governo federal, em contraposição, em muitos casos, com a necessidade de se apresentar 

como um jovem comum, com as dificuldades de aprendizagem como outro aluno 

qualquer. Assim, nascem relações sociais baseadas em distinções de âmbitos econômico, 

social, cultural e de gênero, que se dão por intermédio do discurso e da linguagem, que 

diferencia, separa, rotula, classifica, generaliza, anonimiza, registra e preserva pessoas e 

grupos. Dentro das IES, relações sociais são construídas através da atribuição de  papéis 

sociais pelos quais se pode notar a reprodução das desigualdades, da divisão social do 

trabalho, dos estereótipos e estigmas da sociedade  

 

Diante disto, os prounistas sentem discriminações, às vezes, de forma 

explícita ou implícita, no convívio com os colegas e professores. Essas discriminações 

também são percebidas quando os bolsistas se destacam por sua inteligência,  pelo 

interesse nos assuntos discutidos em sala de aula, ou pelo esforço que muitos têm para 

suprir as dificuldades do processo de aprendizagem, como também pelo caráter 

questionador que muitos desenvolvem durante o curso, criando, em muitos casos, um 

mal-estar entre os colegas, inveja e competição. Eles percebem também que alguns 

professores “exercem” uma cobrança diferenciada quando descobrem os bolsistas em 

sala.  Admiração e raiva são sentimentos apontados pelos bolsistas como recorrentes 

como, por exemplo, pelo que diz este prounista:  

 

(...) eles prezam muito pelo status. Se você é inteligente, você é objeto 
de mais raiva. Eles acham estranho um pobre ser inteligente, ou te 
admira muito. Na verdade, eu tenho muitos amigos e muitos inimigos 
por conta disso. (Ricardo – Aluno do Curso de Direito – PUC-SP) 
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Os rótulos e estereótipos advindos do preconceito contra os bolsistas têm 

também sua contrapartida, entre os prounistas,  no sentimento de inferioridade e na 

necessidade de constante comprovação de suas qualidades e competências. Vejamos 

alguns depoimentos: 

 
É contraditório falar em inclusão num espaço que tem educação elitista. 
Aí vão surgindo os conflitos, o preconceito.  Muitas vezes, o próprio 
estudante acaba se sentindo diminuído convivendo com um universo, 
totalmente, diferente do seu.  Os valores são, totalmente, diferentes. 
Então, nós, aqui, precisamos provar que somos mais capazes. Acho que 
as pessoas, nessas universidades de cunho elitista, tinham que estar 
preparadas para um processo de inclusão. Será que cursos estão 
preparados para conviver com pessoas de mais idade, por exemplo? 
Enfim, falando de inclusão, no espaço que eu convivi durante quatro 
anos é, muito complicado. É um conflito permanente. Algumas pessoas 
vão desistir, outras vão continuar e, assim, vai indo.  Há o seu jeito de 
se expressar, às vezes, também a sua cor. Todos esses são fatores que 
influenciam no processo de inclusão numa universidade elitista. Daí, eu 
falo que as elites tinham que estar mais preparadas para isso. (Carlos – 
Aluno do Curso de Direito da PUC-SP) 
 
A minha turma era extremamente dividida em identidades, em grupos, 
mesmo. Por você estar em uma universidade muito boa, existe essa 
preocupação de “como eu vou concorrer com essas pessoas fora?” 
Porque você tem pessoas que falam dois idiomas e tem experiências 
internacionais. Na ESPM, quando ela abre inscrição para estágio, 
perguntam: “Tem experiência no exterior?” Você sabe que você não 
tem e que mais da metade da sua turma tem. Você tem a consciência de 
que você tem que correr atrás por alguma coisa para você se tornar mais 
competitivo. (Isaura – Aluna de Rádio e TV -  Belas Artes  de SP) 
 
Bom, mudou no âmbito familiar muita coisa. Orgulho para minha mãe, 
minha irmã e as pessoas mais próximas, como os meus amigos. Todo o 
mundo queria essa oportunidade. Outros diziam: um doutor! Amigo, o 
sentimento é de orgulho. Mas veja, o que significa isso para alguém que 
vem da roça, que não estudou e passou a vida inteira trabalhando em 
casa de família. É muito difícil! Acho que isso é bom, porque, com 
certeza vou poder melhorar alguma coisa para minha família. No 
emprego, o mundo corporativista é assim mesmo. Eu não vou mentir, as 
pessoas puxam o tapete do outro. Depois, se você aparecer com um 
terno de barão, eles sabem, batem o olho e pensam: “foi promoção de 
R$ 1,99”. É um negócio que vai te diminuindo. Então, no mundo 
corporativista, nos grandes escritórios tem isso: “você é filho de quem?” 
, “qual é o seu sobrenome?” Então, quem tem os contatos estão nos 
grandes escritórios. Vendo essa realidade o que me resta é o setor 
público.  Desde o segundo ano, trabalho no Ministério Público Federal.  
Lá, a Procuradora é maravilhosa e me ensina sempre. Agora, na 
universidade, na maioria das relações, você tem que deixar o negócio 
vago. Não pode verticalizar, porque vai aparecer as contradições e vai 
haver discussões. Dentro da sala, a convivência é muito boa. Na 
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universidade, você encontra colegas. Conversar com os outros colegas, 
outros prounistas para trocar essas experiências, nesse aspecto é muito 
bom. O resto é resto. Bom aproveitar as pessoas maravilhosas que a 
gente conhece, os professores. A gente sempre encontra alguém que 
salva.  (Carlos – Aluno do Curso de Direito – PUC-SP) 
 
Quando alguém fala que é legal você está estudando, lá vem a questão: 
quanto você paga? Eu digo: não pago, sou bolsista do ProUni. Ah, você 
paga 50%. Aí eu falo: não, a minha bolsa é integral. Aí, a pessoa já olha 
para você e pergunta se é por cota racial. Respondo: não é por cota, é 
por competência. Quando você é negro, as pessoas, muitas vezes, 
pensam que você é bolsista por cota. Sempre achei isso, mas depois que 
eu entrei na universidade isso ficou mais forte em mim. Na minha 
opinião, a cota racial veio para piorar a situação, pois se a discriminação 
era 99%, chegou a 100%. Para mim, isso de colocar o negro dentro da 
universidade através de cota racial foi a pior coisa. A visão é que o 
negro entra porque deram um jeitinho para o negro entrar, não porque 
ele estudou, se esforçou. Não é porque a pessoa entrou na universidade 
por cota racial que a situação vai melhorar, a meu ver não vai. Eu 
preferia entrar na universidade por competência do que por cota. ( Luzia 
– Aluna do Curso de Serviço Social -PUC-SP) 

 
 

A necessidade de comprovar a inteligência e competência nasce associada ao 

sentimento de despreparo e à sensação de desqualificação pessoal e profissional dos 

prounistas, provocadas pelas características de sua condição econômica, sociais, e 

étnicas, como também pela formação no ensino público que, segundo eles, não oferece 

condições suficientes para um mercado de trabalho competitivo a começar. 

 

Há uma relação direta que associa o PROUNI com a pobreza e a favela. O 

preconceito em relação à pobreza e à periferia segrega os bolsistas e os não bolsistas por 

intermédio de uma relação e sentimento de desigualdade em razão de serem provenientes 

de realidades distintas. A desigualdade social vivida na universidade pelos bolsistas cria, 

entre outros sentimentos, o de inferioridade, que estimula tanto a busca de seus pares 

quanto a reclusão e a negação de suas origens. As IES não apresentam ações para 

apaziguar as diferenças sociais dos alunos, ficando para cada um encontrar alternativas 

para superar os estigmas.  A bolsista Eliane, do Curso de Serviço Social, chama atenção 

para as constantes situações em que os estereótipos de pobreza  e bolsista aparecem na 

relação com  

 

(...) exatamente, é essa ideia: onde você mora ? Eu moro em uma cidade 
da periferia. Eu moro em um apartamento que não é meu, é alugado. 
Quando eu marquei uma reunião com algumas pessoas para a gente 
discutir um assunto, algumas comentaram: “Nossa, mora em 
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apartamento e é bolsista”. (Eliane –  Aluna do Curso de Serviço Social 
– PUC-SP) 

 
 

Os prounistas enfrentam o processo de resistência buscando alternativas de 

boa convivência tanto nos espaços das instituições de ensino quanto nos campos de 

estágio para que possam conseguir estagiar e serem reconhecidos por suas capacidades 

intelectuais e profissionais, driblando discriminações já que, em muitos cursos, a escolha 

do estagiário dar-se por influência e prestígio da família em uma sociedade classista, 

sinalizam os prounistas.  

 

As diferentes situações vivenciadas pelos bolsistas refletem não só o processo 

de desigualdade social como também o despreparo das instituições de ensino e seus 

órgãos superiores em relação à implementação de ações que assegurem a permanência 

dos prounistas no ensino superior.  Vejamos o depoimento seguinte: 

 

(...) eu acho que as pessoas mudam com você e você acaba mudando 
por conta das interações que se fazem. Um pouco assim, não sei se sou 
pobre, se sou rico, um pouco isso. A convivência no Direito (curso) é 
complicada, pessoas, o curso, a ciência do direito. Dizem que é um 
instrumento de poder e as pessoas que estão ali se ligam por interesse. É 
isso mesmo: por interesse! Eu acho que o pessoal me descrimina muito, 
meu jeito de vestir, do jeito que falo. Penso minhas posições políticas e 
aquelas que eu tomo. Mas, não falam na minha cara. Percebo não em 
comentários contra mim, mas naqueles feitos, na sala, em situações que 
eu me enquadro. Mas, todo mundo quer a paz. Aí, vem a reserva. Você 
passa o tempo todo quieto, se escondendo porque, na verdade, não tem 
o que fazer. Mas muito pior é quando precisa fazer trabalho nesses 
escritórios privados. Eu até tenho uma experiência de umas meninas 
que estudavam na Faap e trabalhavam comigo. Uma disse que gastou 
dois mil reais na balada. Uma delas tinha um pai que era 
desembargador. Então, a relação entre elas era do status do poder 
financeiro. Mas, elas não me excluíam das conversas delas, porque a 
gente estava muito junto. No primeiro ano, eu me sentia muito mal, no 
segundo mês, eu não tinha força psicológica. Elas perguntavam o que 
minha mãe fazia, o que meu pai fazia. Minha mãe é faxineira. Meu pai é 
chileno e teve que vender todas as coisas. Ele não conseguia mais ficar 
no Brasil, então, essa situação é bem difícil. Então, falar isso para elas 
que não entendem fica difícil para mim também. Então, eu tinha que 
ficar quieto, falar mentira mesmo, porque não dava para falar a verdade. 
Isso porque a pessoa não entende, me sentia discriminado, não sei... 
Talvez, hoje, eu conseguiria lidar melhor com essa situação, porque 
acho que, em parte, também havia uma vergonha minha. Por que não 
posso falar que tenho uma situação difícil? Por que não posso afirmar 
minha identidade? Nessa época, eu não tinha essa convicção, mas agora 
não sei. A convivência é um negócio. (...) acho que é uma inclusão 
formal o que a instituição, por meios legais, propõe com abertura da 
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vaga. Agora, tem a inclusão não formal que é o sentimento de 
pertencimento. Acho que são duas coisas que precisamos pensar. 
Quando é uma política pública, acaba-se pensando somente no aspecto 
formal, mas tem o outro lado. Não é só a instituição, são pessoas, 
ambiente e outros. Especialmente, aqui na PUC que eu acho um 
ambiente muito elitista, ainda mais na Faculdade de Direito. Tem sim, 
acaba sentindo um estranhamento e a inclusão informal que eu estou 
falando ela não ocorre do nada, você precisa construir. Pelo menos, eu 
quando cheguei na minha sala, tinha que usar também gravata por causa 
dos trabalhos. Tinha umas coisas assim: “Por que você defende os 
pobres? Você não é pobre!”;  “Vamos acabar com a pobreza eliminando 
os pobres, jogando bomba atômica nas favelas”.  Aqueles argumentos 
de pessoas que não entendem a realidade acabam afastando as pessoas. 
Eles vêem com preconceito o Prouni. “Pobrinho ocupando meu 
espaço”. Eu senti uma atmosfera que não era minha. Então, eu estou 
falando dessas duas coisas que deveriam ser pensadas. Talvez, essa 
inclusão informal são as pessoas mesmo. Pensar os dois não somente o 
que está escrito no papel. (Ricardo – Aluno do Curso de Direito – PUC-
SP). 

 
 

 

3.5.4 Assistência Social e Apoio à Aprendizagem   

 

Uma das questões mais preocupantes para os bolsistas é como se manter no 

curso.  Eles consideram o PROUNI uma via de acesso ao ensino superior, mas apontam 

como fragilidade a ausência do custeio do material de apoio pedagógico (livros, 

transporte, alimentação) e para a participação em eventos acadêmicos (palestras, 

seminários, congressos) que requerem recursos financeiros. Esses elementos são 

fundamentais para o aprendizado. Em depoimento, um prounista fala: 

 

Às vezes, não tem o livro na biblioteca, então, tenho que pagar R$ 180. 
E no Direito, tem a coisa da doutrina. Cada professor segue uma 
doutrina, um autor, um pensamento. Alguns que são mais abertos 
deixam escolher. Eu não tenho condições, não compro material, meus 
amigos emprestam, fazem scanner. O aspecto negativo é esse. No 
ProUni, isso tinha que ser pensado. Pensaram outras coisas, mas não 
pensaram como se manter, principalmente, aqui, na PUC, nessas 
universidades mais elitistas, frequentadas por um público classe alta. Eu 
sinto que precisava de mais ajuda e apoio. Eu sei que é difícil, mas eu 
estou aqui estudando e não consigo comprar os materiais e livros. Às 
vezes, eu não vou bem nas provas porque tinha que ter os livros para 
estudar como deveria. (Ricardo – Aluno do Curso de Direito  - PUC- 
SP) 
 

 

Ainda sobre essa questão, outra bolsista relata: 
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É o material, os livros, cursos, principalmente palestras, eventos. Há 
também cursos durante a graduação que não dá para fazer, fica por meio 
dos livros e algumas palestras, ou, então, conversa com o professor. É 
muito no se vira mesmo, porque e difícil. São as conversas, as festas 
onde seus amigos vão, então,  a gente vai se enfiando. (Daiana – Curso 
de Psicologia –PUC-SP) 

 
 

A ausência da assistência à permanência dos bolsistas faz com que eles se 

sintam ameaçados, ou mesmo excluídos do processo integral de aprendizagem, 

comprometendo, assim, a  satisfação de estar no ensino universitário. Essa situação os 

fragiliza, causando sentimentos de impotência diante das diversidades postas, visto que o 

programa o introduz na academia, mas não possibilita elementos favoráveis à sua 

permanência. Outro aspecto é com relação ao incentivo à iniciação científica. Os 

prounistas interessados em desenvolver pesquisa científica, por já serem contemplados 

com o programa, não podem receber o benefício da bolsa de iniciação científica, o que 

dificulta a aquisição de conhecimento pela pesquisa. A aluna Isaura destaca, claramente, 

isto: 

(...) uma outra coisa também é que, se não me engano, ainda não mudou 
isso.  Bolsistas do ProUni não têm direito a bolsa de pesquisa, de 
iniciação científica. Eu acho que isso tem que ser revisto também, 
porque eu é um absurdo. Porque aí o aluno não está ganhando uma 
bolsa-auxílio de graça, mas está trabalhando para isso. (Isaura – Curso 
de Rádio e TV – Belas Artes) 

 

O apoio familiar, mais uma vez, apresenta-se como elemento importante no 

processo de realização do curso universitário. Cada família, de acordo com sua 

característica, contribui para a concretização do sonho de realizar o curso universitário, 

de algum de seus membros familiares. Trata-se do caso da prounista a seguir: 

 
(...) é que, por exemplo, eu sou do interior. E eu só consegui vir para 
São Paulo, porque a minha prima morava aqui, em Guarulhos (SP). Eu 
fiquei um tempo na casa dela, então, eu tive um apoio assim. Os meus 
pais conseguiam me mandar um dinheiro. Você chegar do nada, não ter 
suporte, como que você vai fazer? Então, isso me fez pensar que não era 
todo mundo que ia conseguir ter a chance. Então, por exemplo, Rádio e 
TV é uma área que eu não tenho no interior. São Paulo é o foco. Então, 
“Ah, legal, eu vou para São Paulo... Mas, e aí? Como eu vou fazer? 
Como eu vou comer?  Eu tenho a bolsa na faculdade, e aí?” Você 
entendeu? Agora, meus pais tinham condições, mas e quem não tem. Se 
eu não tivesse família aqui, que me acolhesse por algum tempo, eu não 
ia conseguir. Aí, depois de uns seis meses, eu comecei a trabalhar e as 
coisas foram acontecendo.  Mas eu acho que é uma coisa que tem que 
ser revista. Sobre pontos negativos, só acho isso mesmo. Dependendo 
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do caso, é necessário um auxílio maior para a pessoa poder se manter na 
faculdade. (Karine  – Aluna do Curso de Rádio e TV – Belas Artes) 

 
Outra bolsista reforça a dificuldade para permanecer nos estudos e o apoio da 

família: 

(...) atualmente, estou desempregada. Minha família é que me mantém, 
pois sempre tem uma xerox, um lanche, um transporte, ou um livro que 
precisa comprar. Então, a minha família está, extremamente, engajada 
comigo, no meu projeto de conseguir me formar. (Luzia – Aluna do 
Curso de Serviço Social – PUC-SP) 

 

Quando analisam o programa, os bolsistas destacam o caráter de 

democratização do ensino universitário para todos. Mas se faz necessário rever algumas 

questões que apontam para uma deficiência no PROUNI. Trata-se do auxílio 

permanência, que é destinado apenas para prounistas que fazem curso de período integral.  

Os demais  são prejudicados com a ausência desse apoio para continuar no curso. 

 
Só que eu tenho uma crítica ao ProUni.  É assim: ele tem esse lado que 
democratiza o acesso, só que ele não oferece nenhum recurso para que o 
jovem permaneça.  Ele favorece a entrada, mas não a permanência. 
Como eu posso explicar isso. É assim... Ele até dispõe de bolsa 
financeira para aqueles cursos que são integrais, por exemplo, 
Medicina. O sujeito que faz Medicina pelo Prouni, recebe até um valor, 
se não me engano, do MEC para estudar. Já quem faz Serviço Social, 
por exemplo, não. Aí como é que vai manter a permanência desse 
estudante, lá? Por exemplo, eu pego o caso da companheira aqui da 
Eliane, que tem a família dela para cuidar, que não pode largar o 
emprego.  Como é que ela vai fazer um estágio, se o emprego que ela 
está trabalhando é o que provém ela e a família dela?  Então, eu acho 
que se o Prouni transferisse um auxílio financeiro para os bolsistas dos 
cursos que não são integrais, sei lá, que fosse uma bolsa de R$ 300,00, 
R$ 400, já ajudaria ela largar o emprego dela, conseguir um estágio de 
quatro horas e complementar com mais uma bolsa de permanência no 
ProUni. Eu acho que o ProUni deixa a desejar nesse estágio de 
permanência do jovem, que não é de curso integral. Alimentação dentro 
da universidade privada é cara. Uma coxinha é R$ 4,00. Precisa haver 
essa condição para nós permanecermos, porque o ProUni, realmente, só 
facilita a entrada. Aí depois, a gente precisa permanecer e terminar, mas 
de forma que a gente possa continuar a nossa vida lá fora que é 
trabalhando e estudando. (Gilmar – Aluno do Curso de Serviço Social – 
Uninove) 

 

Outro assunto também abordado pelos bolsistas é o momento de estágio, em 

muitos cursos, uma obrigatoriedade curricular. A maioria dos bolsistas trabalha e mantém 

a família com sua própria renda. Porém, o cumprimento da carga horária de estágio gera 

um problema de “como se manter?”. Em muitos casos, o estágio coincide com o horário 

do trabalho, obrigando os bolsistas a deixarem o emprego para realizar o estágio. Mais 
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uma vez, o apoio da família aparece como a única solução para poder cumprir a carga 

horária do estágio.  Vejamos o que diz Amanda: 

 
Eu nunca tinha pensado sobre isso, mas eu deixei de trabalhar por causa 
do estágio. Desde o 4o semestre eu tenho que cumprir o estágio 
obrigatório.  São seis horas por dia e não é remunerado. Eu tenho que 
acompanhar aulas e não recebo nada por isso. O meu pai e a minha mãe 
são aposentados.  Eles bancam a condução para a faculdade. Eu moro 
em Santa Isabel, então, o gasto é grande até a Uninove.  Sem falar no 
material. São eles que me ajudam, apertado, mas me ajudam. Porque eu 
não tinha possibilidade de trabalhar quatro horas por dia e estagiar seis 
horas. Então, eu deixei de trabalhar desde o meu 4o semestre. Desde lá, 
eu estou fazendo estágio. Mas o ProUni, eu acho ele excelente, porque 
se eu fosse esperar dos meus pais ajuda para pagar a faculdade ou eu ter 
um bom emprego para pagar, talvez, demorasse bem mais. Então, eu 
acho que é muito bom. Ele possibilita a entrada de várias pessoas que 
estão excluídas da educação, de pessoas que nunca pensaram em 
estudar, nunca pensaram em progredir. Ou até pensaram e não tinham 
condições. (Amanda – Aluna do Curso de Educação Física – Uninove) 
 

Para os bolsistas, a ausência de assistência material e pedagógica ao estudante 

reforça a contradição do PROUNI, uma vez que se denomina inclusivo para todos.  Para 

estarem, de fato, incluídos, as necessidades básicas de sua permanência deveriam estar 

garantidas em ações propositivas que assegurem todos os meios para o processo de 

aprendizagem satisfatório.   

 

 

3.5.5 Deficiência do Ensino Público e Reforma do Sistema Educacional 

 

Em todos os depoimentos dos bolsistas verifica-se a importância de terem 

frequentado cursinho preparatório para o ingresso no ensino superior devido à fragilidade 

dos ensinos públicos fundamental e médio. A necessidade de realizar cursinho decorre da 

ausência de qualidade e investimento adequado na rede pública, segundo eles. Os 

bolsistas não se sentem capacitados para ingressar no ensino superior, tendo que recorrer 

a aulas complementares para suprir a carência de seus estudos. Muitos passaram por 

vários processos seletivos para universidades públicas, mas não obtiveram êxito.  Os 

bolsistas expressam que a lógica esperada seria quem estudou em escola pública cursar 

universidade pública, mas isso se torna quase impossível, diante da deficiência da rede 

pública de ensinos fundamental e médio. Fequentar uma IES privada de qualidade sem 
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ter tido o suporte de cursinho preparatório é uma questão também impossível, como é 

apontada, por exemplo, por Karine: 

A gente parte de um pressuposto que você estudando em uma escola 
pública, você fazendo o seu fundamental e o médio em uma escola 
pública você tem menos chance de entrar em uma faculdade pública do 
que quem faz uma faculdade particular. Assim, aí a pessoa que estuda 
em escola pública, que é a pessoa que não tem condições de pagar a 
faculdade particular, não consegue também entrar na faculdade pública.  
Aí, o que ela faz? Se a gente, realmente, tivesse um bom ensino básico, 
todo mundo ia ter a mesma chance de entrar. Tem uma coisa também, 
nós fomos privilegiados, nós conseguimos uma bolsa na Belas Artes. 
Nossa nota foi alta no Enem. Mas quantas pessoas que estão no ensino 
público e que não têm condições. Não só porque a pessoa é incapaz, 
mas porque o ensino não proporciona isso. Assim, eu não me sinto 
inferior a ninguém. Só tenho essa coisa da questão, eu tenho menos 
cursos do que as pessoas, eu não tenho experiência no exterior, é aquela 
coisa, tal, mas assim, tenho poucos déficits, vamos dizer assim, do meu 
ensino público. Eu acho que eu não posso reclamar muito, o ensino do 
interior que eu conheci não foi um ensino ruim, mas realmente é 
complicado. (Karine – Aluna do Curso de Rádio e TV – Belas Artes) 

 
 

Há, por esse depoimento, a incorporação da condição de desqualificado para 

um processo seletivo mais competitivo. Além disso, por considerarem o ProUni um 

instrumento de acesso ao ensino superior privado em instituições com compromisso 

científico, os bolsistas acreditam que o investimento pessoal é muito importante na 

concretização do ensino universitário. 

 

Os prounistas sentem a ausência de preparo do sistema de ensino 

universitário para recebê-los, principalmente, no que diz respeito à resistência em 

conviver com um novo público que passa a dividir os espaços acadêmicos. A questão de 

não saber lidar com as diferenças sociais, culturais e econômicas aparece entre os sujeitos 

do novo contexto educacional promovido pelo ProUni, ou seja, tanto nos bolsistas quanto 

nos não bolsistas.  

 

Outro aspecto percebido pelos bolsistas é a contradição existente no espaço 

universitário. Eles estão incluídos no curso que escolheram, mas alguns desses cursos são 

elitistas e destinados a  determinada classe social. Para os bolsistas, isso reflete-se na 

maneira como alguns professores se posicionam em sala de aula, demonstrando até 

posições conservadoras e classistas, fortalecendo, cada vez mais, a formação de uma 



 

 

 

202 

visão excludente e, consequentemente, um conhecimento dominante, pouco dialógico. 

Vejamos o que diz a aluna Suzana: 

 
(...) o que eu estava pensando, é o seguinte. O ensino de qualidade é 
privilégio para poucos no Brasil. Isso se dá em todos os setores da 
educação, desde o ensino fundamental, o ensino médio e o ensino 
superior é privilégio para poucos. Quando você entra no primeiro dia de 
aula como bolsista do ProUni, você leva uma placa: eu consegui com 
competência.  Isto incomoda a elite, incomoda aquele que sua e trabalha 
e paga a faculdade com muito esforço. A gente não vai desconsiderar a 
pessoa que está pagando com seu esforço, porque é suado. Mas isso 
incomoda. A partir do momento que o prounista, entra na sala é visto 
com outros olhos. A gente é sempre mais cobrado. Além das 
instituições, o próprio bolsista precisa estar preparado 
psicologicamente, pois cada um sente um pouquinho o preconceito 
dentro da faculdade. Se você não tiver preparado para isso, de repente, 
um aluno ou outro pode desistir. ( Suzana – Aluna do Curso de Serviço 
Social – PUC-SP) 

 
   

As instituições de ensino não contemplam, em sua organização, um 

direcionamento para trabalhar e conviver com as diferenças existentes na comunidade 

acadêmica a partir do ingresso dos prounistas. Há estranhamentos no convívio social, 

principalmente, devido  às diferenças de experiências e valores dos vários grupos sociais 

da IES. Os bolsistas sentem a necessidade de ações por parte das IES para recebê-los.  

 

Nesse sentido, identificam a carência de habilidades de alguns professores em 

compartilhar os espaços, direcionando o conteúdo programático de suas aulas para 

trabalhar as diferenças de realidades socioeconômicas da sociedade, de forma que possam 

contribuir para uma formação pessoal e profissional mais consciente, questionadora, 

igualitária para os alunos. As IES devem estimular a formação de pessoas e profissionais 

comprometidos com ações não segregadoras e menos competitivas, capacitando os alunos 

para a construção de atitudes mais humanizadas e solidárias. Para o prounista Carlos: 

 

(...) acho que a Universidade precisa estar preparada para receber as 
pessoas que passam pelo processo do PROUNI. É claro que eu dialogo 
com algumas pessoas, mas o que predomina é a hostilidade. É lógico 
que tem colegas de outras classes sociais com quem eu dialogo. É claro 
que não dá para verticalizar esses diálogos porque os conflitos vão 
aparecer. No Direito Penal, por exemplo, uma vez conversando com 
uma colega que trabalha no fórum, ela disse: precisa prender mesmo, 
botar na cadeia, roubou não tem conversa! Aí eu fiquei pensando que na 
periferia, às vezes, tem um cara que por uma bobagem fica jogado 
dentro da cadeia. Ele recebe uma proteção lá, se filia a um partido, fica 
muito amarrado com o partido... Por causa dessa visão formalista, que 
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prende o cara. Logo, ele vai sai de lá (cadeia) devendo para o partido. 
Depois, muitas vezes, ele vai precisar cometer outros crimes para poder 
pagar o que deve.  A colega nem conhece esse tipo de realidade. Na 
periferia, muitas vezes, os nossos colegas acabam praticando o crime, 
envolvendo-se na criminalidade. O sistema penal acaba afundando a 
sociedade, mais do que remediando algumas coisas. Agora, fala para 
mim, a pessoa que vai dar essa decisão tinha que tentar ampliar a sua 
visão. Vê só essa pessoa, possivelmente, será uma promotora. Ela vai 
continuar reproduzindo. Então numa discussão se eu falar: olha roubou 
um celular, mas vamos aplicar outra medida porque se eu jogar lá 
vamos piorar a situação. Ah, você é a favor do bandido, da bandidagem!  
(Carlos – Aluno do Curso de Direito – PUC-SP) 

 
Nos depoimentos dos bolsistas, mais de uma vez aparece a natureza 

excludente de muitas IES privadas, em razão dos altos valores das mensalidades. Para os 

bolsistas, já se inicia, aí, o processo de quem deve frequentar a instituição de ensino.  

 

Eles também destacam que concorrer por uma vaga e passar no vestibular do 

curso desejado não é tão impossível, mas a permanência, isto sim, é difícil considerando a 

realidade financeira dos prounistas. Para os bolsistas, o fato traduz,  concretamente, o 

interesse das IES privadas elitistas de quem ela quer que frequente seus espaços.  

Vejamos o que diz Carlos: 

 

(...) na questão da inclusão formal e não formal em Universidades de 
caráter elitista, eu vejo uma contradição na inclusão. Quando se fala em 
educação, em um curso elitista é para determinados segmentos da 
sociedade. Eu acredito que se você tiver um trabalho e estudar bastante 
você consegue passar, por exemplo, no curso de direito, mas o 
problema é se manter. A faculdade elitista vai colocar altas 
mensalidades, onde quem é das classes mais baixas não vai ter 
condições de se manter. Então, o primeiro empecilho não está em 
prestar a prova e testar os conhecimentos, mas, sim, se manter e 
permanecer dentro de uma universidade de cunho elitista. Então, nessas 
universidades, no curso de Direito e de Economia, mesmo passando 
pelo processo formal, você acaba se deparando com realidades de 
pontos extremos. Quando penso em universidade, não penso somente 
no processo formal, da parte estrutural, prova etc. Penso nas pessoas. As 
pessoas que tem educação elitista estão preparadas para receber parte da 
população que não pertence a essa classe? Eu creio que não, até porque 
se você coloca um padrão alto de mensalidades, de estudo, de 
desenvolvimento como aqui... É impensável pensar no filho da 
empregada doméstica partilhar desse espaço com o filho do patrão, 
obviamente, percebo muitos conflitos em relação a isso. Como assim o 
filho do patrão e da empregada estar estudando no mesmo espaço? 
(Carlos – Aluno do Curso de Direito – PUC-SP) 
 

 



 

 

 

204 

Por considerar o despreparo das IES para receberem essa nova demanda de 

prounistas, os bolsistas sugerem a criação de entidades representativas de bolsistas do 

PROUNI para acolher os novos alunos que ingressam nas IES. Os bolsistas expressam, 

nessas organizações, a necessidade de meios para evitar a desistência e reduzir os 

estranhamentos na convivência em sala de aula e na IES. Eles acreditam que a 

organização poderá criar ações para  fortalecer o sentimento de pertencimento com 

relação ao grupo e ao curso.  

 

Verifica-se, com isso, uma possível iniciativa para dissolver o estigma que 

muitos têm por pertencerem à classe social pobre. A organização pretendida pode 

estimular os bolsistas a sentirem-se mais incluídos e pertencentes ao curso e à IES a partir 

de mecanismos de promoção de identificações entre os alunos. Vejamos o trecho: 

 
(..) não sei como é, mas aqui na PUC, por exemplo, não tem nenhuma 
organização de prounista. Eu estava até querendo fazer um encontro de 
prounista, mas essa consciência de classe acho que não tem. O pessoal, 
principalmente, do primeiro ano, chega e toma um susto. É muito 
discrepante mesmo! Esses casos tinha que ter um apoio de quem é 
veterano do ProUni. Já tinha que ter um grupo organizado para acolher, 
conversar, sentimento de pertencimento mesmo. (Ricardo – Curso de 
Direito – PUC-SP) 

 

Os bolsistas percebem a necessidade de mudanças na estrutura organizacional 

das IES e solicitam a revisão da matriz curricular, tendo em vista, no Curso,  a promoção 

do conhecimento integral do homem, respeitando as diferenças na convivência solidária. 

Alguns alunos  têm considerações claras sobre o assunto. Vejamos: 

 
Com raras exceções, percebe-se algo de caráter mais humanista para 
além da grade do curso. Eu que venho de uma classe social da periferia, 
dos movimentos populares acho que falta na grade, matérias para 
estudar essas questões. Por exemplo, o Estatuto das Cidades não tem na 
grade. Acho que teria que mudar a grade. A grade curricular, 
obviamente, é pautada por interesses. Eu tenho aula de processo penal e 
os exemplos são horríveis, exemplo de roubo: a empregada doméstica 
deixa a porta aberta. Dá exemplo de depoimentos: do cara que vem 
ajeitadinho, limpinho e bonitinho, e do cara gordo, desdentado que vem 
desajeitado.  Então, como a lei é subjetiva vai validar o depoimento do 
ajeitadinho. Essa visão preconceituosa passa também na grade 
curricular. Talvez, como eu já estou no quarto ano tenho uma visão 
muito áspera. Existem poucos instrumentos de emancipação, a questão 
da emancipação acontece somente através do movimento social dentro 
do próprio direito, porque aí vai enfrentar a maré, vai para cima, vai 
enfrentar as interpretações que vão ser minoritárias dentro da doutrina. 
A questão do direito agrário tem os filhos dos fazendeiros estudando e 
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não é interessante para eles estudarem sobre reforma agrária. Eu, com 
certeza, saio daqui da faculdade voltado para os movimentos sociais. 
Nesse mundo corporativista, você que não tem sobrenome, vai fazer a 
prova, passando pela prova subjetiva e oral do MP “a pergunta e quem é 
você?” (...) O desencanto é nesse universo porque eu vim de 
movimentos sociais.  Acho que outra coisa que deveria ser estudada é o 
papel da educação popular. Desses jovens que estão entrando na 
profissão agora. As pessoas que chegam têm uma visão que não é 
aquela da educação formal.  Não é a visão escolarizada, é a visão da 
educação do movimento popular. Essa pessoa tem uma consciência, ela 
pode ser seduzida, mas não vendida.  Ela sabe: eu não sou elite e nunca 
vou ser elite, o que eu posso fazer aqui é melhorar as condições da 
população onde eu vivo. Eu acho que falta trabalhar isso. Às vezes, o 
filho da elite nem tem culpa disso, isso é uma coisa muito complexa. 
(...) Eu me refiro sobre a experiência em grupo, numa sala. Quando o 
prounista vai fazer uma pergunta, nesse grupo, muitas vezes, você tem 
uma resposta, uma situação agressiva. Isso eu já presenciei muitas 
vezes. Então, a universidade tem projetos de extensão na comunidade e, 
muitas vezes, esquecem que a comunidade são pessoas que estão ali (na 
universidade)  todos os dias. (Carlos – Aluno do Curso de Direito – 
PUC-SP) 
 
Aí tem a questão da inclusão no mercado de trabalho. É diferente você 
falar que fez uma Belas Artes e fazer uma UNIP. Não estou querendo 
ser preconceituosa, mas o mercado é preconceituoso. Desculpa, o 
processo do pré-vestibular para mim foi muito importante na minha 
formação. Ele é inclusivo, mas ao mesmo tempo, você precisa investir, 
realmente, na educação como um todo. A gente concorre com outras 
pessoas de escola pública, e, de repente, a escola dele não era tão boa e 
tal. Já está havendo uma exclusão aí nesse ponto. (Karine - Aluna do 
Curso de Rádio e TV - Belas Artes) 
 
Eu acho que é bem além do ProUni. Deveria melhorar a qualidade da 
educação mesmo como um todo e que o nível de educação estivesse 
mais equilibrado. Ai todo mundo concorreria, mas de igual para igual. 
É, porque a política para ser, realmente, inclusiva teria que ter esse 
balanço da educação. Ser mais próxima, pelo menos, porque é muito 
gritante. O meu ensino também não foi ruim. Eu falo, assim, em um 
âmbito mais geral, se a gente for avaliar, o modelo de educação que tem 
hoje nas escolas públicas... (Isaura – Aluna do Curso de Rádio e TV  - 
Belas Artes) 
 

 
O PROUNI apresenta grau significativo de aceitabilidade e reconhecimento 

pelos bolsistas, no que diz respeito ao cumprimento do propósito de ampliação do acesso 

e de vagas para a população carente no ensino superior. Eles consideram válida a política 

educacional do governo federal, no entanto, percebem que o objetivo da inclusão social 

não é efetivado de forma completa. Algumas questões e problemas comprometem o 

sucesso e extensão do programa educacional. Entre elas destacam-se: a fragilidade nos 

critérios de seleção de bolsistas; a ausência de assistência social e de instrumentos de 
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apoio material à aprendizagem; a reprodução, dentro do contexto universitário, de 

discriminações e preconceitos em relação à classe econômica e aos perfis culturais, por 

alunos e professores; bem como o despreparo das IES para conviver com a diversidade 

social, econômica e cultural; e, ainda, o déficit educacional de muitos prounistas, 

oriundos de escolas públicas.  

 

Tratam-se, segundo os bolsistas, de dificuldades, contradições e 

desigualdades que o PROUNI ainda não conseguiu resolver e que são vivenciadas por 

eles, dentro e fora das IES. A relação inclusão e exclusão social é ainda presente e 

expressa-se de maneira complexa nas instituições educacionais que aderiram ao 

PROUNI. 
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Considerações Finais  

 

No Brasil, desde os primeiros anos da República, as políticas de educação 

estão diretamente relacionadas às demandas do processo de modernização que, no País, 

conduziram ao fortalecimento da industrialização tardia e à formação das classes e 

segmentos sociais, bem como ao papel do Estado na condução de medidas contra as 

desigualdades e distinções sociais, resultantes das dificuldades da população ter acesso ao 

ensino educacional.  

 

A expansão da indústria, tida como o motor do crescimento brasileiro, exigiu,  

cada vez mais, a formação de mão de obra com certa qualificação técnica para trabalhar 

nas indústrias. Era preciso reduzir todos os vestígios do passado colonial, vencer a 

condição de país agrícola,  investindo, também, na formação de brasileiros mais 

preparados para atender às estruturas administrativa e burocrática do Estado. Aparecem, 

com isso, instituições de ensino profissionalizante, muitas delas como parecerias entre o 

Estado e o próprio setor produtivo, destinadas à capacitação  da população jovem e 

adulta.  

 

Visto que o crescimento econômico provocado pela indústria não significou a 

ampla distribuição de renda entre classes e Estados no Brasil, o acesso à educação esteve 

atrelada ao surgimento de uma classe média e de funcionários públicos, o que levou, 

durante décadas, à criação de quadros de exclusão social de um número significativo de 

brasileiros ainda fora das escolas e universidades.  

 

Nessa perspectiva, cabe reforçar que as políticas educacionais são elaboradas 

de acordo com os interesses dos governos que as regulam, obedecendo à agenda de poder 

e ao perfil de cada administração política. Elas são traçadas tendo em vista as relações 

entre os poderes federal, estaduais e municipais, refletindo, com isso, a constituição dos 

mecanismos de apoderamento de cada um, bem como da população, a partir do acesso ao 

ensino.  

 

Dessa forma, as políticas educacionais significam também como educação é 

usada enquanto instrumento estratégico para a promoção do desenvolvimento 
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democrático e social.  Os erros e acertos das políticas educacionais dizem respeito à 

forma como os sujeitos (Estado, setor privado e sociedade civil) interagem, tendo 

reflexos imediatos no estímulo ao exercício da cidadania, na participação política e na 

correção das desigualdades sociais.     

 

Se as políticas educacionais são resultado de decisões e interesses dos 

governos dentro de contextos sociais e políticos específicos, podemos notar  o interesse 

nacionalista da Era Vargas em promover diplomados para o Estado e técnicos para o 

setor privado;  as tentativas do Presidente João Goulart em ampliar o acesso à educação 

para as camadas mais populares; bem como, nos anos de regime militar, o 

estabelecimento de uma educação mais disciplinar e conservadora, atenta e contrária à 

expansão comunista e a qualquer flexibilização curricular, tendo em vista a formação de 

indivíduos menos críticos. Durante os 20 anos de governos militares, a educação 

brasileira fixou-se nas ideias de que o progresso chegaria por meio do controle de jovens 

e adultos pela escola e universidade. Tratou-se, assim, de uma educação elitista, que 

priorizou a expansão dos ensinos básico e médio, principalmente o privado, em 

detrimento do superior.  Foi um período marcado pela edição de decretos-leis, inclusive  

com a substituição da LDBEN/1961 por leis que expressaram os interesses do governo 

militar.  

 

Com o término do governo de regime militar e com o processo de 

redemocratização política, em 1988, foi promulgada a Constituição Federal, reconhecida 

como a Constituição Cidadã, pois definiu um capítulo específico sobre educação. Marco 

importante da Constituição e para o País, possibilitou nova condução para os debates e 

decisões sobre a política educacional brasileira.  

 

O fortalecimento do capitalismo global, nos últimos 30 anos, fez crescer o 

número de pessoas excluídas do processo de produção e de distribuição de riqueza que, à 

margem, em situações de longo desemprego ou mal remuneradas (PAUGAM e 

CASTEL), passam a depender  de programas assistenciais (educação, saúde, moradia, 

etc.) para suprir suas necessidades de natureza material. Muitos jovens brasileiros, por 

exemplo, oriundos de família em processo de exclusão, com baixo nível de escolaridade e 

poucas chances de competir  no mercado de trabalho, enquadram-se no que Serge 

Paugam denomina de desqualificados para o trabalho. Daí a existência de programas de 
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governo temporários para superar o sofrimento (BADEN) imposto pela desigualdade 

social. São programas de assistência aos desqualificados, que promovem uma ajuda 

social aos que se encaixam no perfil do atendimento. 

 

Nos anos 90, a expansão do capital financeiro e da sociedade da informação 

determinaram novas formas de trabalho e de relações sociais, cada vez mais mediadas por 

computadores e a mídia, em geral. As transformações no mundo do trabalho significaram 

a flexibilização dos contratos de emprego; a fragmentação das cadeias de produção em 

escala internacional; a substituição crescente de trabalhadores por máquinas, bem como a 

necessidade de mais capacitação tecnológica para atender às exigências da sociedade 

informacional. 

  

Desta maneira,  governos, principalmente, de países em desenvolvimento  ou 

de economia emergente, foram levados a desenvolver políticas de educação direcionadas 

à capacitação científica e tecnológica da população tendo em vista a correção dos déficits 

educacionais. O novo direcionamento teve o incremento de parcerias privadas 

interessadas nos crescimentos tecnológico e científico, para a conquista de mercados em 

potencial. Surgem, então, políticas públicas de incentivo ao ensino superior e o 

investimento nas instituições de ensino superior, principalmente  no setor privado, uma 

vez que o Estado passa a dividir a responsabilidade na promoção do acesso à educação e 

outros serviços, como saúde.  

 

Nesse  período, também chamado de neoliberal,  acontecem muitas 

privatizações de empresas e de serviços públicos, e abandona-se, pouco a pouco, o 

modelo do walfare state, com o reordenamento do Estado no que se refere à 

descentralização de ações e decisões e à redução dos gastos públicos. A política de 

educação passa a ser orientada pelas exigências do Banco Mundial que, em troca do 

envio de financiamentos para os governos, sugere reformas na prestação de serviços dos 

Estados e dos recursos fiscais.   

 

Em 1996, após vários substitutivos realizados pelo Congresso Federals é 

aprovada a LDB, pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. A aprovação expressa os 

interesses do capital internacional e contempla as propostas do Banco Mundial de 

Desenvolvimento. A partir da LDB/1996, as IES passam a ter novo formato institucional. 
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As entidades privadas tiveram que decidir pelo status de fins lucrativos ou sem fins 

lucrativos. Mudou a forma de organização acadêmica das IES, especificamente quanto à 

definição da área de abrangência de ensino, à autonomia das universidades, das entidades 

científicas e de educação profissionalizante. Todas essas mudanças ocorreram por meio 

de decretos- leis, devido aos pontos polêmicos apresentados na LDB/1996. 

 

No campo da educação,  a promulgação da LDB  de 1996, de cunho 

neoliberal, fortaleceu a expansão das empresas privadas de educação. Emergiu grande 

número de instituição de ensino privado que, inseridas no movimento de reforma 

universitária, defenderam a promoção do tripé ensino, pesquisa e extensão. O objetivo era 

atender aos interesses do desenvolvimento científico para equiparar o Brasil ao mercado 

em expansão.  

 

No Governo FHC,  os esforços estavam na vontade de descaracterizar o País 

do estigma de subdesenvolvido, apresentando-o como uma nação onde se efetiva a justiça 

social. Em razão disso, a educação aparece como prioridade, principalmente os ensinos 

básico e fundamental. O progresso e o crescimento econômico dependiam a eliminação 

do analfabetismo por meio dos ensinos básico, secundário e técnico e da criação de 

centros de pesquisa e conhecimento universitário.  O estímulo às parcerias entre o setor 

privado e o governo tinham o propósito de fortalecer o orçamento na área da ciência e 

tecnologia para serem realizadas em IES privadas. Como decorrência,  foi criado o 

sistema de avaliação institucional, com o propósito de controlar a ampliação de IES 

privadas e de seus cursos. Os critérios de avaliação respaldavam o tripé ensino, pesquisa 

e extensão. 

 

No mesmo governo, foi instituída, também, a política de educação inclusiva, 

em cumprimento à Constituição de 1988, às decisões da Declaração de Salamanca e da 

Convenção de Guatemala, bem como do debate das organizações internacionais de 

promoção dos direitos humanos. Frequentar a escola passou a ser direito de todas as 

crianças, sem distinção. Até, então, o termo inclusão não era utilizado e ficou restrito a 

certo método de educação direcionado a grupos específicos de alunos. A política de 

educação inclusiva tornou-se possível através de leis para o acesso de pessoas com 

Necessidades Especiais (NE) e de Educação Especial (NEE) às instituições de ensino. Os 
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espaços de ensino tiveram que ser adaptados em termos de infraestrutura e metodologias 

de ensino e aprendizagem. 

 

O problema da educação impõe-se para pedagogos, governantes e sociedade 

civil na medida em que um número significativo de jovens ainda está fora da 

universidade e sem qualificação profissional fortalecida, encontrando-se cada vez mais 

em frágil condição para enfrentar os padrões de competitividade do mercado de trabalho.  

 

O PROUNI é um programa social responsável por promover o acesso de 

jovens e adultos de baixa renda às IES privadas que apresentam vagas ociosas. Trata-se 

de uma política de inserção (CASTEL, 2008) direcionada à correção de desigualdades 

sociais provocadas pela privação das classes mais desfavorecidas economicamente ao 

ensino superior. No âmbito da educação, reforça a parceria entre Estado e iniciativa 

privada, que se estabelece com a isenção fiscal das IES, constituindo um marco legal da 

política neoliberal, já iniciada em governos anteriores. Constrói-se, desta forma, por meio 

do PROUNI. 

 

As categorias desfilados, desqualificados e a relação inclusão/exclusão 

apresentadas pelos autores Robert Castel e Serge Paugam, nesta tese, podem ser 

reconhecidas na experiência dos próprios bolsistas do PROUNI.  Enquanto beneficiados 

do programa, eles enfrentam os desafios da exclusão social pois sofrem com a precária 

formação escolar, com as dificuldades de permanecer no curso, tendo em vista a 

aquisição de material pedagógico, transportee e alimentação, ou a conciliação dos estudos 

com o trabalho, como também com os preconceitos e estigmas, por serem pobres, dentro 

de IES privadas, muitas com público de alto poder aquisitivo. 

   

São situações que, reveladas pelos prounistas, em grupo focal, nos levam a 

avaliar o PROUNI e suas perspectivas efetivas de inclusão social. Permite, dessa maneira, 

compreender sua natureza enquanto política de inserção capaz, apenas, de garantir acesso 

ao ensino superior, deixando de fora ainda considerada parcela de jovens e adultos, uma 

vez que os critérios de seleção ainda apresentam falhas quanto a atingir  mais 

beneficiados de baixa renda. 
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Por intermédio das entrevistas e discussões com os bolsistas, nos encontros 

do grupo focal, notou-se que, entre os prounistas, há uma variedade de sentidos para o 

fenômeno da exclusão e o sofrimento por ela provocado.  O déficit educacional que 

assumem ter é o resultado do histórico de políticas educacionais que não conseguiram, no 

Brasil, promover o desenvolvimento educacional de grupos. Muitas políticas, ao 

enfatizarem a ampliação do número de escolas e da aprovação de alunos, deixaram de 

lado questões importantes, como a qualificação dos professores e a qualidade dos 

métodos de ensino e aprendizagem. Antes de ingressarem nas IES, sofrem com o 

despreparo para enfrentar a competição dos processos seletivos das universidades.  Já 

dentro das IES, a fragilidade da formação educacional de ensino público cria, além de 

deficiências, estigmas e preconceitos que comprometem, em muitas situações, o 

acompanhamento do curso, a conquista de estágios e empregos.  A exclusão é 

experimentada também por sentimentos de humilhação, constrangimento e vergonha em 

relação às origens sociais e ao trajetória educacional.      

 

Segundo os bolsistas, todo tempo eles deparam-se com o sentimento de não 

pertencer ao meio universitário. As dificuldades de adaptação, convivência e de 

manutenção no curso fortalecem quadros de exclusão social, tornando a universidade 

mais um espaço para a reprodução de desigualdades. O sentimento de exclusão é 

resultado da contínua privação aos direitos sociais, serviços e assistência do Estado 

vivenciada ao longo de suas vidas. A exclusão que Castel e Paugam falam, no momento 

contemporâneo, expressa-se também na emergência de programas de inserção de classes 

e grupo, criados pelo governo, como o ProUni.   

 

As dificuldades de se manter no ensino superior, segundo os bolsistas, podem 

ser corrigidas pela assistência social e o apoio material e pedagógico ao prounista, ao 

longo do curso. Além disso, eles também defendem a necessidade da reforma do sistema 

educacional, o que vai ao encontro das ideias de Jacques Delors e Edgar Morin sobre a 

educação no século 21. Trata-se da defesa de uma educação que desenvolva a 

reciprocidade entre educador e educando, respeitando a experiência material e espiritual 

de ambos.  Em um mundo de constantes conflitos pela conquista do poder, eles foram 

tratados como sujeitos em confronto, quando deveriam promover a conciliação. Para que 

não haja rivalidades nem discriminação de nenhuma maneira, o processo de 

aprendizagem deve unir o sujeito e o objeto, uma vez que são dimensões interligadas.  
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Nesta tese,  a perspectiva transdisciplinar permitiu a articulação entre teoria e 

grupo focal. Houve a aproximação do pesquisador com os aspectos subjetivos que, 

expressos pelas emoções, anseios e incertezas dos prounistas, puderam ser relacionados 

ao debate teórico a respeito de políticas de educação, inclusão e exclusão social e 

transdisciplinaridade. Desta maneira, permitiu verificar que a inclusão realizada no 

ProUni refere-se ao que, na perspectiva transdiciplinar, conjuga-se através da ação 

recíproca dos contrários (inclusão/exclusão). Ou seja: estudantes de baixa renda tem 

acesso ao ensino superior, mas em IES privadas acabam sendo submetidos a novas 

experiências de exclusão, ao tempo que convivem com grupos sócio e economicamente 

distintos. O ProUni acaba por ser uma política de inserção compensatória e deve cada vez 

mais estar atrelado a políticas mais amplas no âmbito dos ensinos fundamental e médio. 
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